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RESUMO 

 

FASOLATO, Jorge Douglas Alves. Estrada União e Indústria: paisagem, intervenção e 

fotografias de Revert Henry Klumb na perspectiva de uma rota cultural. 2020. 228 f. 

Dissertação (Mestrado em Memória e Acervos) – Programa de Pós-Graduação em Memória 

e Acervos, Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, 2020. 

 
A estrada União e Indústria é uma pioneira obra rodoviária brasileira, que, além de 

ligar as então províncias do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, implantou um modelo 

econômico de concessão na sua área e de viabilização financeira pelo mercado de ações. Ao 

mesmo tempo, para sua execução, reuniu os mais diferentes trabalhadores em sua equipe, 

entre nacionais e estrangeiros, entre livres e, sobretudo, escravos, que contribuíram para 

tornar realidade o sonho de reduzir distâncias quase intransponíveis. Em sua inauguração, 

em 1861, despertou o olhar do fotógrafo francês Revert Henry Klumb, que captou imagens 

dos pontos mais importantes daquela obra e teve a sensibilidade de valorizá-la com seu 

talento para a arte paisagística. Onze anos depois, Klumb lançou o primeiro guia de viagem 

ilustrado com suas imagens, inteiramente produzido no Brasil, o qual contribuiu para 

despertar o interesse dos viajantes. Por uma série de fatores, essa estrada se tornou símbolo 

do progresso e da civilização, pois substituiu os transportes em costas de bestas pelos veículos 

de quatro rodas e as diligências. A partir desses legados, esta investigação, apoiada em 

cuidadoso retrospecto histórico sobre a estrada e seu fotógrafo, como em exaustivo 

levantamento de fontes iconográficas atribuídas a Klumb, apresenta a perspectiva de 

implantar uma rota cultural dentro dos preceitos de sustentabilidade, para que se possa tanto 

conservar e proteger o patrimônio material e imaterial dela decorrente quanto promover a 

sensibilização para seu uso e fruição. 

 

Palavras-chave: Estrada União e Indústria. Fotografia. Paisagem. Guia de viagem. Rota 

cultural. 

 

  



 

ABSTRACT  

 

FASOLATO, Jorge Douglas Alves. Estrada União e Indústria: landscape, intervention and 

photographs by Revert Henry Klumb from the perspective of a cultural route. 2020. 228 f. 

Dissertação (Mestrado em Memória e Acervos) – Programa de Pós-Graduação em Memória 

Acervos, Fundação Casa de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, 2020. 

 

The União e Indústria road is a pioneering Brazilian road work, that besides linking 

the provinces of Rio de Janeiro and Minas Gerais, has implemented an economic model of 

concession in its area and one of financial viability through the stock market. At the same 

time, for its execution, it brought together the most different workers in its team, among 

nationals and foreigners, between free people and, above all, slaves, who contributed from 

sun to sun to make the dream of reducing almost insurmountable distances into reality. At its 

inauguration in 1861, caught the French photographer's eye, Revert Henry Klumb, who was 

in charge of capturing images of the most important points of that work and who had the 

sensitivity to value it with his talent for landscape art. Eleven years later, Klumb launched 

the first travel guide illustrated with his images, entirely produced in Brazil, which 

contributed to arouse the interest of travelers. Due to number of factors, this road has become 

a symbol of progress and civilization, as it has replaced transports on the back of beasts with 

four-wheel vehicles and stagecoaches. As a consequence of these legacies, this investigation, 

supported by a careful historical review of the road and its photographer, as well as an 

exhaustive survey of iconographic sources attributed to Klumb, presents the prospect of 

implementing a cultural route within the precepts of sustainability, so that one can both 

conserve and protect the material and immaterial heritage resulting from it in terms of 

promoting awareness of its use and enjoyment. 

 

Keywords: Estrada União e Indústria. Photography Landscape. Travel guide. Cultural route. 
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INTRODUÇÃO 

 

A compreensão da relevância do patrimônio histórico e artístico esteve sempre 

presente ao longo de minha trajetória profissional. Este interesse pelas questões do 

patrimônio ampliou-se ao longo do meu percurso e se aplicou em minha atividade na 

imprensa, como colunista de diversos veículos de comunicação nos quais atuei no período 

de 1986 a 2009. Da mesma forma, repetiu-se nas pesquisas referentes à mesma temática 

apresentadas em eventos e publicadas em artigos, capítulos e livros. 

 Em paralelo, participei e participo de conselhos de instituições culturais e de museus, 

entre eles o Conselho de Amigos do Museu Mariano Procópio, para o qual fui eleito em 

função vitalícia no ano de 2004. Cinco anos depois, fui eleito para a lista tríplice e, em 

seguida, escolhido e nomeado para o cargo de diretor superintendente da Fundação Museu 

Mariano Procópio (MAPRO). É a mais antiga instituição museal de Minas Gerais, 

oficialmente inaugurada em 1921 pelo colecionador Alfredo Ferreira Lage, em Juiz de Fora. 

 Durante minha gestão no Museu Mariano Procópio, no período de 2009 a 2017,1 

desenvolvi ações, como exposições, seminários, eventos e publicações, visando a 

potencializar os valores da estrada União e Indústria. Ela é considerada como um dos mais 

importantes empreendimentos do Império e foi idealizada e dirigida pelo patrono do museu. 

 A partir dessas experiências, consegui consolidar a compreensão sobre o legado 

patrimonial da estrada e da necessidade de apreciá-la em todo o seu percurso. Essa 

perspectiva se integra às iniciativas da Unesco de valorização de locais e regiões a partir de 

seus atributos históricos e ambientais. 

 Assim, me dediquei a estudar de forma integrada a estrada União e Indústria, de modo 

a apontar para os seus valores tangíveis e intangíveis, promovendo o conhecimento e o 

reconhecimento, o uso e a sustentabilidade desse percurso. 

Considerada símbolo da integração do Império brasileiro, a estrada União e Indústria 

contribuiu relevantemente para o desenvolvimento econômico, promovendo a circulação de 

bens e pessoas e interligando as províncias do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, tendo seu 

eixo principal 144 quilômetros entre as cidades de Petrópolis e de Juiz de Fora. Tornou-se 

uma obra referencial para a engenharia, tanto pela adoção de uma técnica moderna de 

                                                             
1 Desde 2017 atuo profissionalmente na Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro 

(FUNARJ), vinculada à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Rio de Janeiro, exercendo o 

cargo de diretor da Casa da Marquesa de Santos, na cidade do Rio de Janeiro, e designado para a coordenação 

geral de museus. 
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pavimentação, o macadame,2 como pela inserção de uma visão inédita de uma estrada como 

obra de arte. O longo tempo de viagem necessário até então foi reduzido para 12 horas. 

 

Figura 1 -  Juiz de Fora. Fotografia de Revert Henry Klumb, 

1861 

Esta fotografia não integra os álbuns ou o guia, mas provavelmente 

foi registrada nos dias próximos à visita inaugural da estrada União 

e Indústria, no caminho para a região da Colônia D. Pedro II. Do 

local se vislumbra a propriedade do comendador Mariano Procópio 

Ferreira Lage e as montanhas da cidade cobertas pela vegetação, que 

desapareceu ao longo das décadas pela expansão urbana e o 

progresso. 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Ampliou-se o conforto para os passageiros com o uso das diligências3 puxadas por 

animais, que eram substituídos nas estações de muda com o objetivo de manter o ritmo 

acelerado da viagem, reduzindo, assim, o seu tempo. Interessante notar que, com essas 

diligências, criou-se a sociabilidade precursora do transporte coletivo terrestre no Brasil, 

proporcionando o uso de veículos por passageiros4 desconhecidos entre si, o que mais tarde 

foi adotado nos demais meios de locomoção, como o sistema ferroviário e de ônibus. 

                                                             
2 Sistema de pavimentação de ruas e estradas desenvolvido pelo engenheiro escocês John Loudon McAdam 

(1756-1836), em que se lança sobre o terreno compactado uma ou mais camadas de pedra britada, que, em 

seguida, são comprimidas juntamente com saibro espalhado sobre elas e aglutinadas com água, asfalto ou outros 

ligantes. Disponível em: https://www.ecivilnet.com/dicionario/o-que-e-macadame.html. Acesso em: 26 jun. 

2019. 
3 Diligência, the Stagecoach para os ingleses, é assim denominada por possibilitar viagens em segmentos ou 

etapas de 10 a 15 milhas, com paradas de estágio, nas quais os passageiros faziam refeições ou outras 

necessidades e pernoitavam quando os serviços de rotas eram mais demorados. 
4 Na Inglaterra, dava-se a denominação de ônibus aos veículos de passageiros puxados por animais.  
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Inaugurada em 23 de junho de 1861, com a presença do imperador Pedro II e cercada 

de todo aparato de uma viagem oficial, a estrada foi empreendida pela Companhia União e 

Indústria, fundada e presidida pelo comendador Mariano Procópio Ferreira Lage (1821-

1872). Ele nasceu em Barbacena e foi educado no Colégio de Matozinhos de Congonhas do 

Campo, Minas Gerais, mas residiu desde muito cedo na Corte, onde, aos 18 anos de idade, 

abriu uma casa comercial em sociedade com Antônio José Monteiro Amarante, sob a 

denominação de Ferreira Lage e Amarante, na rua São Pedro, no 30. 

A Companhia União e Indústria, segundo a história oficial, deu início às obras da 

estrada em 12 de abril de 1856, no trecho de Petrópolis à ponte do Rio Paraíba, solenidade 

também prestigiada pelo imperador Pedro II. Contudo, o trecho mineiro havia sido iniciado 

em 15 de maio de 1854, com a abertura da estrada nova, desde a cidade de Barbacena até a 

estação deste nome, em direção a Juiz de Fora (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, 

p. 5). A mesma publicação registra que, em novembro daquele ano, foi estabelecido o trânsito 

provisório entre Juiz de Fora e Barbacena e vice-versa, com dez carros de quatro rodas, 

puxados por quatro ou cinco bestas, levando, cada um, 50 sacos de sal ou carga em proporção. 

Ainda não estava implantado o sistema com seis estações de mudas no trajeto, que, com os 

mesmos animais e o tempo seco, consumia três dias e meio ou quatro na ida e cinco dias na 

volta.   

Além da estrada, a companhia empreendeu outras atividades vinculadas à execução 

da obra em várias cidades, que proporcionaram forte impacto na economia, especialmente 

em Juiz de Fora, Minas Gerais, com a implantação de fábrica de tijolos e de seges, oficinas 

de ferreiros e correeiros, o Hotel União, uma colônia agrícola majoritariamente formada por 

imigrantes germânicos e, mais tarde, em 1869, uma escola agrícola. 

O trajeto inaugural percorrido durante a viagem imperial de 1861 teve partida no 

jardim do Palácio Imperial, atual Museu Imperial, em Petrópolis, até a chácara do 

comendador Mariano Procópio Ferreira Lage, atual sede do Museu Mariano Procópio, em 

Juiz de Fora. Passaram pelas doze estações de muda, das quais subsiste apenas uma delas, a 

oitava, sede do Museu Rodoviário, no município de Comendador Levy Gasparian. 

A estrada União e Indústria também foi divulgada internacionalmente pelos 

cientistas, artistas e viajantes que por ela passaram após a inauguração. Dentre eles, 

destacam-se: o naturalista Louis Agassiz (1807-1873), o explorador britânico Richard Burton 

(1821-1890), a pintora inglesa Marianne North (1830-1890) e o fotógrafo europeu Revert 

Henry Klumb (1826-?), que a documentou em fotografias, além de ser o autor da obra Doze 
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horas em diligência: guia do viajante de Petrópolis a Juiz de Fora, considerada a primeira 

publicação do gênero editada no Brasil. 

Klumb registrou os principais pontos da estrada, suas estações, as pontes, o palácio e 

a chácara, que foram o ponto de partida para as litografias que ilustram esse primeiro guia de 

bolso produzido no Brasil, em 1872, onze anos depois da inauguração da estrada. Embora 

seja reconhecida sua relevância, as fotografias se encontram dispersas em acervos públicos e 

privados, podendo-se supor que o número seja superior ao das atualmente conhecidas e 

publicadas.  

Apesar de presente no cotidiano das cidades mineiras e fluminenses, em algumas das 

quais ainda é a principal via de circulação, a estrada União e Indústria teve, ao longo do 

tempo, parte de seu percurso incorporado por outras obras, entre as quais a BR 040, bem 

como se perderam outras referências do patrimônio material, restando marcos, pontes, 

instrumentos de trabalho, a diligência Mazeppa e uma das 12 estações de muda, no município 

de Comendador Levy Gasparian, sede do Museu Rodoviário, ora fechado ao público. Outros 

dois museus também estão vinculados, no início e no término do trajeto inaugural: o Palácio 

Imperial, em Petrópolis, e a Chácara de Ferreira Lage, em Juiz de Fora, que servem como 

sede, respectivamente, do Museu Imperial e do Museu Mariano Procópio. Apesar da 

complementaridade, não se percebe integração do patrimônio remanescente. 

Quanto ao legado imaterial, este é resultante das várias culturas que interagiram, 

especialmente os trabalhadores brasileiros e estrangeiros, mas, sobretudo, aqueles que a 

investigação demonstra ser o maior contingente, os escravos. A herança de parte dos grupos, 

como os germânicos, está representada pela indústria cervejeira e artesanal, a culinária, a 

religião, o folclore, a dança e outras manifestações presentes na identidade das cidades, 

enquanto outras precisam ser reconhecidas por sua contribuição neste palco das lembranças. 

As obras da estrada União e Indústria resultaram em uma grande intervenção na 

paisagem ao longo de seu percurso, mas não dispõem de proteção aos bens remanescentes; 

não existe integração de ações para sua preservação e uso, e sua importância é desconhecida 

pela maioria da população das cidades do eixo principal e seus ramais, embora tenha 

motivado muitas celebrações realizadas por iniciativas particulares, institucionais ou 

políticas, por ocasião das inaugurações de obras ou em datas como o centenário ou o 

sesquicentenário. 

Desta forma, percebi que há perguntas a serem respondidas, o que justificava esta 

pesquisa: em que medida a fotografia é um elemento central e constituinte para a implantação 

da rota cultural? Como as fotografias e litografias de Klumb podem servir para a valorização, 



21 

 

a difusão e a preservação do patrimônio material e imaterial legado pela estrada União e 

Indústria? Quantas fotografias e litografias de autoria de Klumb foram registradas e 

produzidas e onde se encontram? Como suprimir as lacunas biográficas do fotógrafo? Como 

avaliar os impactos da obra da estrada na paisagem? 

O objetivo desta pesquisa, portanto, é estudar a coleção de imagens existentes e 

produzidas por Revert Henry Klumb, como instrumento histórico para subsidiar o processo 

de preservação e valorização da estrada União e Indústria na perspectiva de implantação de 

uma rota cultural brasileira. Para tanto, abordo a relevância histórica da estrada e seu processo 

de construção, a trajetória de Klumb e sua produção sobre a estrada, seu interesse pela 

fotografia da paisagem, e a edição do guia de viagem. Outra finalidade é a de aprofundar 

entendimentos sobre as possibilidades de abordagem do reconhecimento da estrada como 

itinerário cultural e sua aplicabilidade. 

Para cumprir tais objetivos, organizei esta dissertação em capítulos. Além desta 

Introdução, são três capítulos:  no primeiro capítulo, A Estrada União e Indústria, discorro 

sobre a construção da estrada, a mão de obra empregada, o apoio imperial, as crises do 

empreendimento e a morte de Mariano Procópio, finalizando com a transformação da estrada 

enquanto mito da modernidade e do progresso. Esse estudo sobre a estrada e seu realizador 

apoia-se em fontes documentais primárias e bibliográficas. 

O capítulo 2, O fotógrafo, as imagens e o guia de viagem, é dedicado à trajetória de 

Revert Henry Klumb, ao papel da fotografia e ao reconhecimento da paisagem no século XIX 

e suas implicações na promoção da estrada, e à análise do guia de viagem realizado por 

Klumb para divulgação do trajeto. Quanto às fontes sobre o campo da fotografia, destacam-

se as de Pedro Vasquez (1997, 2000, 2001, 2013, 2015, 2016), Boris Kossoy (2018) e Ana 

Maria Mauad (1997). 

Por fim, em Estrada para o futuro: uso, preservação e valorização, são abordados os 

princípios e conceitos patrimoniais que embasam a leitura da estrada como um bem histórico 

a ser preservado e usufruído, assim como as estratégias contemporâneas para tornar possível 

a sua revitalização. 

Essa terceira dimensão do estudo, sobre a estrada como patrimônio, é analisada 

tomando-se por base as cartas patrimoniais e bibliografia específica sobre paisagem cultural 

e itinerários culturais, além de autores como o paisagista Carlos Fernando de Moura Delphim 

(2007), o geógrafo português Álvaro Domingues (2009, 2013), entre outros. 

Nessa perspectiva, é preciso ressaltar que houve significativa ampliação do conceito 

de paisagem nos últimos anos, à medida que passou a ser percebida como um sistema 
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dinâmico e complexo nos quais seus componentes atuam de forma conjunta e integrada. Ao 

investigar a paisagem cultural, articulando de forma convergente os aspectos materiais e 

imateriais do patrimônio remanescente, pretende-se apontar as interações mais significativas, 

em busca de soluções para os desafios do presente e do futuro.  

O surgimento de uma estrada mais moderna e menos sinuosa, a BR 040, relegou a 

União e Indústria a certo abandono; entretanto, seu percurso poderá servir para uma 

concepção mais ampla e dinâmica da paisagem cultural brasileira, chancelando-a como 

previsto na Portaria nº 127, de 30 de abril de 2009,5 do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN), ou adotando uma proposta para tratá-la como um percurso 

dentro do conceito previsto na Carta de Itinerários Culturais (ICOMOS, 2008).6 

A investigação promoveu um levantamento iconográfico da estrada União e Indústria 

a partir das fotografias e litografias de Revert Henry Klumb. Embora várias imagens tenham 

sido identificadas ao longo das últimas décadas, outras, até então desconhecidas e de 

diferentes períodos do mesmo autor, estão sendo apresentadas de forma que possam 

contribuir para a compreensão dos processos de construção da estrada e de testemunho da 

intervenção na paisagem. 

Interessa, sobretudo, compreender como este legado iconográfico, documental e 

bibliográfico pode contribuir na decisão dos partidos de conservação, restauração, 

documentação, catalogação e de difusão cultural e educativa. 

Neste sentido, como o acervo relativo à estrada não é compreendido de forma 

integrada, estudei as condições históricas que resultaram em perdas e transformações. Como 

decorrência disso, desenvolvo uma proposta para a preservação do legado, de forma que 

possa potencializar, dinamizar e animar o patrimônio material e imaterial por meio da 

implantação de uma rota cultural. 

  

                                                             
5 Segundo o artigo 2º, a chancela da Paisagem Cultural Brasileira tem por finalidade atender ao interesse público 

e contribuir para a preservação do patrimônio cultural, complementando e integrando os instrumentos de 

promoção e proteção existentes, nos termos preconizados na Constituição Federal (IPHAN, 2009). 
6 Segundo a Carta, “os Itinerários Culturais representam processos evolutivos, interactivos e dinâmicos das 

relações humanas interculturais, realçando a rica diversidade das contribuições dos diferentes povos para o 

património cultural”. 
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1 A ESTRADA UNIÃO E INDÚSTRIA 

 

Minas Gerais foi desmembrada de São Paulo7 em 21 de fevereiro de 1720,8 como 

capitania geral, cuja história está vinculada às entradas e bandeiras em busca da descoberta e 

da exploração do ouro no final do século XVII. O desmembramento promoveu a 

reorganização administrativa e possibilitou-se a expansão territorial da Colônia. No século 

XIX, com o esgotamento da mineração, a província mineira redescobriu novo interesse 

econômico com o café. Em ambos os períodos, existiu a preocupação do governo em relação 

aos caminhos em busca do litoral para alcançar os portos. 

No primeiro período, essa preocupação era para fiscalizar e impedir os descaminhos 

do ouro, motivo por que tardou a ocupação de uma área que ficou conhecida como Sertões 

Proibidos do Leste, à qual o acesso era vedado e cuja abertura ocorreu lentamente no século 

XVIII. Contudo, esse controle não era suficiente para impedir os desvios das riquezas 

minerais, nem mesmo para impedir a busca de um novo trajeto para se chegar ao Rio de 

Janeiro, como alternativa à longo e custoso deslocamento pelo Caminho Velho,9 que 

consumia “45 dias de viagem” (MARINS, 2020, p. 35). 

A alternativa se viabilizou pelo Caminho Novo,10 construído entre o final do século 

XVII e início do XVIII, promovendo a ligação entre Minas Gerais e Rio de Janeiro “em cerca 

de 15 dias” (MARINS, 2010, p. 35). Por ele transitavam, em longas viagens, passageiros a 

pé e animais, sujeitos a toda sorte de dificuldades. Com o passar do tempo, devido aos 

problemas de manutenção enfrentados e, sobretudo, ao permanente interesse em reduzir 

distâncias e, consequentemente, o tempo, foram abertas variantes ao longo de seu traçado. 

Dentre elas, destaca-se aquela que ficou conhecida como Variante do Proença, na província 

                                                             
7 Capitania de São Paulo com o distrito de Minas do Ouro foi criada por carta régia de 9 de novembro de 1709. 

COLEÇÃO DAS LEIS, cartas régias, avisos e ordens expedidas a este governo de Minas Gerais 1792. 

Biblioteca Nacional de Portugal. Códice 1612. Maço 1º, fl. 2. 

Carta régia ao Governador do Rio de Janeiro comunicando a separação dos governos de São Paulo e Minas 

Gerais... de 21 de fevereiro de 1720. 
8 “Carta de 21 de fevereiro de 1720, na qual se declara que se tem resoluto criar-se um novo governo em São 

Paulo, separado do de Minas, e que para se evitar a disputa entre os confins das Minas Gerais com o governo 

do Rio [de Janeiro], Bahia e Pernambuco, tomasse ele, governador conde de Assumar, as informações 

necessárias sobre este particular, dando conta do que se assentar com o seu parecer, e, se puder, tomar a 

resolução que for mais conveniente”. COLEÇÃO DAS LEIS, cartas régias, avisos e ordens expedidas a este 

governo de Minas Gerais, 1792. Biblioteca Nacional de Portugal. Códice 1612, maço 1º, fl. 233. 
9 Do Rio de Janeiro a Minas Gerais, passando por São Paulo. Há discrepância de tempo em percorrer o percurso 

até Minas Gerais, dependendo do ponto de partida e as condições de clima, topografia e os trechos escolhidos, 

pois havia variantes, bem como se devia ao interesse do viajante e sua necessidade de paradas, cujos relatos 

variam de 30 e 60 dias. 
10 Caminho entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, sem passar por Paraty e São Paulo, encurtando a viagem, 

também com diferentes dias de percurso informado pelos viajantes.  
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do Rio de Janeiro. A execução foi confiada a Bernardo Soares de Proença (16? -1735), cuja 

família estará vinculada ao futuro de outras estradas e seu traçado, em parte, entre Petrópolis 

e Posse, aproveitada pela própria União e Indústria.11 

No século XIX, a partir da chegada da família real portuguesa, e, posteriormente, em 

1822, com a declaração da Independência do Brasil, a Zona da Mata Mineira obteve mais 

relevância com a expansão da produção agrícola, facilitada pela posição geográfica próxima 

ao Rio de Janeiro. Com isso, ampliou-se também a preocupação com as melhorias do trânsito 

para o escoamento da produção, que se tornou objeto de reiteradas cobranças dos cidadãos. 

A produção mineira era estratégica para o Império que se consolidava e que, por isso, 

buscava alternativas para viabilizar estradas. Uma delas era a nova estrada até o Paraibuna, 

que entrou em discussão na Assembleia Legislativa Provincial de Minas Gerais. O assunto 

foi provocado pelas principais lideranças, formadas por grandes comerciantes e fazendeiros12 

interessados em ampliar seus negócios e reduzir custos de transportes, que estavam 

insatisfeitos com a precariedade das estradas,13 obrigando-os, muitas vezes, a investirem 

recursos próprios para manutenção e melhorias ou, até mesmo, a criarem caminhos 

alternativos para facilitar a ligação com a Corte. Um dos artigos cobrando melhorias dizia: 

“Estradas, estradas, eis aí a primeira coisa que carecemos para melhorar a nossa província”.14 

Foi essa situação que levou um grupo de homens importantes de Minas Gerais a tentar 

formar uma companhia com o objetivo de construir uma estrada geral desde o rio Paraibuna 

até a Vila Diamantina do Serro, com capital de mil contos de réis, dividido em 20 mil ações 

de 50 mil réis. Essa companhia se reuniu em assembleia constituída por 66 possíveis sócios, 

em Ouro Preto, em 18 de abril de 1835.15 

No mesmo período, travavam-se as discussões na Assembleia Legislativa Provincial 

de Minas Gerais. Em uma delas, em 20 de março de 1835, sob a presidência de José Joaquim 

Fernandes Torres (1797-1869), foi discutido o projeto a respeito da formação de uma 

companhia para abertura de uma estrada.16 A criação de uma companhia mobilizou também 

                                                             
11 NOVAIS, Adriano. Os caminhos antigos no território fluminense. Disponível em: 

http://www.institutocidadeviva.org.br/inventarios/sistema/wp-

content/uploads/2008/06/oscaminhosantigos.pdf. Acesso em: 21 jun. 2019. 
12 A lista nominativa consta na matéria. O Universal (MG), 29.4.1835, ed. 1.175, p.2-4. 
13 Sob o título 
14 O Universal (MG), 17.11. 1834, ed. 1.106, p.1. 
15 O Universal (MG), 29.4.1835, ed. 1.175, p.2-4. 
16 Havia discordâncias sobre o tema, o que motivou o deputado José Alcebíades Carneiro a requerer “o 

adiamento, e não sendo vencido, continuou a discussão da matéria até que dada a hora ficou adiada. Entrou em 

discussão o Projeto sobre as Estradas, e emendas oferecidas”. O Universal, 23/3/1835, ed. 1.160, p. 2. O 

deputado tentou, ainda, propor um projeto substitutivo, mas não foi aprovado (Idem). 

http://www.institutocidadeviva.org.br/inventarios/sistema/wp-content/uploads/2008/06/oscaminhosantigos.pdf
http://www.institutocidadeviva.org.br/inventarios/sistema/wp-content/uploads/2008/06/oscaminhosantigos.pdf
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outros interessados17 com o mesmo objetivo, em trechos diferentes, para a construção de uma 

estrada que: 

 
[...] principiando no rio Paraibuna, passe por Barbacena, Queluz, Ouro 

Preto e Mariana, e chegue até a Vila de Itabira, com laterais nos pontos mais 

apropriados para as Vilas de São João del-Rei e, e Sabará; e outro sim 

pretende condições, que pela maior parte estão consagradas no Projeto de 

Lei sobre Estradas, que se acha em 3ª discussão.18 

 

Ao final, foi promulgada a Lei nº 25, que estabelecia a possibilidade de contrato por 

concessão baseado em privilégios por 32 anos. Em seu artigo primeiro tem-se que: 

 
O governo é autorizado a contratar com uma ou mais companhias a 

construção de uma estrada, que tendo seu princípio na Ponte do Paraibuna, 

onde vem, ou possa vir a ter que se dirigir da Corte do Rio de Janeiro a 

Barbacena, passe por esta Vila, Queluz, Ouro Preto, Mariana, Itabira, e do 

Príncipe, e termine na Diamantina, com laterais nos pontos mais 

apropriados para S. João Del Rei, e Sabará. Esta estrada pode ser contratada 

toda, ou por partes.19 

 

A importância da criação daquela primeira companhia motivou esforços do governo 

provincial para sua viabilização, pois já contava com estatuto provisório e diretoria interina 

constituída, presidida pelo deputado Manoel Ignacio de Mello Souza (1781–1859), futuro 

barão de Pontal. O vice-presidente da província, Bernardo Pereira de Vasconcellos (1795–

1850), envolveu-se diretamente no caso. Em 7 de maio de 1835, solicitou o apoio da Câmara 

Municipal de Ouro Preto, alegando que: 

 
[...] a realização deste plano pode trazer inumeráveis benefícios ao 

comércio, e à indústria, e que objeto de tanta monta é mui digno de atenção 

não só das autoridades, mas também de todos aqueles cidadãos, que se 

interessam pela prosperidade de seu país.20 

 

                                                             
17 Um dos interessados, “apresentou requerimento em que pedia à Comissão de Trabalhos Públicos de Minas 

Gerais o privilégio de barreiras. Entre 1835 e 1838, os pernambucanos Aristides Franklin de Mornay e seu filho 

viajaram de Ouro Preto até a foz do São Francisco para averiguar a possibilidade de navegação a vapor”. 

Disponível em: http://docplayer.com.br/47246328-O-rio-sao-francisco-geografia-e-poder.html. Acesso em: 21 

abr. 2019. 
18 O Universal (MG), 23/3/1835, ed. 1.160, p. 3 e 5. Foi apresentada, em 16 de março de 1835, no Paço da 

Assembleia, assinada por José Pedro Dias de Carvalho, Domingos Theodoro d’Azevedo Paiva, Bernardo 

Pereira de Vasconcellos e José Joaquim Fernandes Torres. 
19 O Universal (MG), 6/5/1835, ed. 1178, p. 1. 
20 O Universal (MG), 15/5/1835, ed. 1.182, p. 3. 
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A Companhia não se viabilizou diante de dificuldades alegadas pelos 

empreendedores.21 E, diante da situação frustrada, coube ao governo da província a 

responsabilidade de realizar a obra, pelo sistema de arrematação para execução por terceiros. 

De alguma forma, os líderes da iniciativa em criar a companhia se vincularam a essa ação. 

Entre eles e, destacadamente, estava o capitalista e fazendeiro Antonio Dias Tostes (1777–

1850), nomeado pelo governo provincial como delegado do Inspetor Geral das Estradas no 

Termo de Barbacena em 25 de abril de 1835.22 Outros signatários foram envolvidos no 

projeto ao firmarem contratos para prestação de serviços, como  Mariano José Ferreira 

Armond (1779–1837),23 que, ao falecer, deixou créditos e pendências relativos à estrada no 

seu inventário. 

A execução das obras da Estrada Geral, conhecida como do Paraibuna, estendeu-se 

por alguns anos, tendo o governo provincial contratado para sua execução o engenheiro 

alemão Fernando Halfeld (1797–1873).24 Este, ao ficar viúvo, veio a se casar com Cândida 

Maria Carlota (1822–1866), filha de Antonio Dias Tostes, em 1840, quando a obra ainda 

acontecia. Anos depois, Halfeld se estabeleceu no distrito de Santo Antônio do Juiz de Fora,25 

localidade que se tornaria a base gerencial das obras da Companhia União e Indústria. 

 

1.1 A Estrada e sua construção 

 

Viajar do interior das províncias para a Corte não estava vinculado ao lazer e ao 

entretenimento. Estava, na maioria das vezes, atrelado a objetivos mercantis e 

administrativos. Eram caminhos precários e sem qualquer conforto para quem se aventurava 

ou era obrigado a percorrê-los, sob sol ou sob chuva, com problemas de hospedagem, 

alimentação e segurança. Eram longas e penosas viagens. Em 1865, ao percorrer a estrada, 

Louis Agassiz (1869, p. 80) relata que: 

 
[...] doze anos atrás o único meio de se ir para o interior, partindo de 

Petrópolis, era uma estreita trilha de burros, esburacada, perigosa, onde uma 

                                                             
21 O Universal (MG), 6/7/1838, ed. 97, p. 2. Talvez a principal motivação pela desistência do projeto pelos 

empreendedores mineiros seja a explicação do deputado Joaquim Antão Fernandes Lopes, em sessão de 24 de 

março de 1838: “estabeleceram diversas obrigações, alguma das quais bem onerosas, o que deu motivo a 

companhia a se não organizar”. 
22 O Universal (MG), 15/5/1835, ed. 1.182, p. 2. 
23 Foi eleito deputado à Assembleia Provincial de Minas Gerais para as legislaturas de 1835-1837 e de 1838-

1839. 
24 Em vida Henrique Guilherme Fernando Halfeld era tratado como Fernando Halfeld. 
25 O curato de Santo Antônio do Juiz de Fora, de 1815, foi elevado a distrito, em 1828, depois freguesia do 

mesmo nome, elevada a vila em 1850, com a denominação de Santo Antônio do Paraibuna, cidade do Paraibuna 

em 1856 e cidade do Juiz de Fora, em 1865 (FASOLATO, 2001, p. 20-26). 
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viagem de uma centena de milhas exigia uma caminhada de dois ou três 

dias. 

 

Foi para superar essas dificuldades que o empresário Mariano Procópio Ferreira Lage 

(Figura 2) liderou e se empenhou no projeto de construir uma estrada moderna, ligando as 

então províncias de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. Para isso, fundou e presidiu a 

Companhia União e Indústria. Nascido em 23 de junho de 1821, na cidade de Barbacena, 

Minas Gerais, era filho de Mariano José Ferreira Armond, um daqueles 66 empreendedores 

que se reuniram em 1835 para constituir uma companhia para a construção da estrada que 

ficou conhecida como estrada do Paraibuna. Seu pai não viu os resultados da ação, pois 

faleceu em 1837, e a obra se estendeu durante alguns anos até a conclusão. Sua mãe, Maria 

José de Sant’Anna, resolveu se mudar para o Rio de Janeiro com o propósito de oferecer 

melhor padrão de educação aos quatro filhos, o próprio Mariano e seus irmãos, Marciano 

Maximiano Ferreira Lage, Maria José Barbosa Ferreira26 e Mariana Barbosa de Assis 

Ferreira. 

Mariano Procópio foi inicialmente educado em Barbacena. Nos anos de 1835 e 1836, 

figurou entre os alunos matriculados no Colégio de Matozinhos de Congonhas do Campo,27 

então sob a direção dos padres da Congregação da Missão de São Vicente de Paulo, os 

mesmos da Serra do Caraça. Não se graduou em nenhum curso superior. Portanto, não era 

engenheiro como relataram alguns autores, que talvez o associem a seu papel na valorização 

do setor no Brasil e, por isso, veio a ser homenageado pelo Clube de Engenharia. Na 

realidade, órfão de pai, despertou cedo para os negócios, estabelecendo, em 1839, a casa 

comercial Ferreira Lage & Amarante, de fazendas secas por atacado, em sociedade com 

Antonio José Monteiro Amarante, com sede à Rua São Pedro 30, no Rio de Janeiro.28 

Ao constituir a Companhia União e Indústria, Mariano Procópio não dispunha de 

capital financeiro para enfrentar a empreitada. O próprio empresário relata, em inventário, a 

sua situação financeira antes da instalação da Companhia, na sessão realizada em 24 de 

janeiro de 1853, na casa do Banco do Brasil,29 da qual era acionista e que tinha, entre os 

diretores, o seu sogro, o comendador Manoel Machado Coelho (1787–1862), um destacado 

e rico empresário com atuação no comércio, na indústria e nas finanças. 

                                                             
26 Segunda baronesa de Pitangui, por casamento com seu primo Honório Augusto Ferreira Armond, filho do 

primeiro Barão de Pitangui, em 1861 (VASCONCELLOS, 1918, p. 365). 
27 O Universal (MG), 21/11/1836, ed. 139, ano XII, p.1. 
28 O Despertador (RJ),19/4/1839, nº 312, p. 4. 
29 O Liberal (RJ), 13/1/1853, ano VI, ed. 273, p. 4. 
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Neste documento, de 31 de dezembro de 1852, informa que possuía bens e direitos 

no valor total de 221:013$151 (duzentos e vinte um contos, treze mil cento e cinquenta um 

réis). E registra que “para todo este resultado só recebi de legítima de meu pai 15:000$000, 

em 1839, quando comecei a sociedade com o Amarante30 e o que em agosto de 1851 recebi 

de dote de minha mulher, em dinheiro 52:900$000 (cinquenta e dois contos e novecentos mil 

réis), e a 4ª parte da casa que existe na Rua de São Pedro”.31  Esta quarta parte foi avaliada 

em 10:000$000 (dez contos de réis), perfazendo, assim o dote total de 62:900$000 (sessenta 

e dois contos e novecentos mil réis). Mariano Procópio foi casado com separação total de 

bens, como exigiu o pai da noiva, assim como todos os outros filhos do comendador Manoel 

Machado Coelho (1787-1862) e de Luiza Maria da Conceição32 (? – 1838). Ele registra, 

também, que poderia estar mais rico se não fossem os prejuízos em negócios. Para alcançar 

esse valor, contabilizou ainda 25 contos de réis que julgava ter direito a receber de herança 

do irmão falecido.33 

O seu casamento com Maria Amália Machado Coelho (1835-1914) foi propulsor de 

importantes alianças para os negócios, a começar por ter, entre os sócios e como secretário 

da Companhia União e Indústria, o cunhado, o advogado José Machado Coelho de Castro 

(1827-1896) (Figura 3). Este foi um dos homens importantes do Império, que, além de vice-

presidente da Estrada de Ferro Cantagalo e presidente do Banco do Brasil, desfrutou da 

confiança da família Imperial, tanto que acompanhou a Princesa Leopoldina e o Duque de 

Saxe, tanto na viagem de lua de mel em Petrópolis como na mudança para a Europa. A sogra 

de Mariano Procópio era, por sua vez, descendente dos Proença, família que construiu a 

variante Proença, em vez de parte do Caminho Novo. A família Machado Coelho era 

constituída de nomes de prestígio no mundo das finanças, nas indústrias e nos negócios, o 

que certamente contribuiu para os futuros atendimentos dos favores imperiais da empresa. 

 

 

                                                             
30 Antonio José Monteiro Amarante. 
31 Inventário Mariano Procópio, 1852 IHGB, lata 819, pasta 19. 
32 Nascida e batizada em Magé, RJ, filha de Antônio Álvares de Proença e de Bernarda Maria do Espírito Santo. 

Aquele, sobrinho neto de Bernardo Soares de Proença, que abriu o Caminho do Proença, uma variante do 

Caminho Novo e foi proprietário da Fazenda do Tamarati, em Petrópolis. Ele e seus parentes figuram entre os 

primeiros sesmeiros na região serrana. Pesquisa do autor e tema da palestra “Machado Coelho: memória e 

representação” apresentada em sessão do Colégio Brasileiro de Genealogia em 29.10.2017. Disponível em: 

http://www.cbg.org.br/cartamensal/138/cm138.pdf. Acesso em: 29 fev. 2020.   
33 Idem. Informou que tem direito a “metade do que pertence ao meu irmão Marcianno que segundo diz minha 

mãe legou o que tinha a mim e a minha irmã Maria e o que tenho ainda se acha em poder de minha mãe”, no 

valor de 25:000$000. 

http://www.cbg.org.br/cartamensal/138/cm138.pdf
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Figura 2 - Mariano Procópio Ferreira Lage. S.d. 

Insley Pacheco 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

Figura 3 - José Machado Coelho de Castro. 

1867, Paris. Victor Angerer 

 
Fonte: Coleção Soares Sampaio.

 

Naquele período, o mercado de ações no Brasil passava por processo de estruturação 

com a promulgação do Código Comercial em 1850. Foi nesse ambiente de regulamentação 

da Praça do Comércio que a Companhia União e Indústria se constituiu em busca de capital 

e, em 1856, estava entre as 10 maiores em fundos nominais.34 

Em 1852, foi aberta a comercialização de suas ações, depois das primeiras etapas da 

criação da companhia União e Indústria, com a sua aprovação na Câmara dos Deputados, 

não sem longa discussão. No ano seguinte, o seu presidente e fundador, Mariano Procópio 

Ferreira Lage, depois de presidir a já citada sessão de 24 de janeiro de 1853, empreendeu 

viagem por vários países da Europa e aos Estados Unidos, entre fevereiro e novembro do 

                                                             
34 O grupo era liderado pelo Banco do Brasil, com 50.000:000$000 mil contos de réis, Estrada de Ferro D. 

Pedro II com 38.000:000$000, Rua do Cano, com 10.000:000$000, Banco Rural, com 8.000:000$0000, Banco 

Mauá, com 6.000:000$000. Em seguida, com valores de 5.000:000$000, a União e Indústria, que havia 

capitalizado 600:000$000, assim como a Estrada de Ferro de Petrópolis e Argos Fluminense. – O Correio da 

Tarde (RJ), 28/1/1856, ed. 23, p. 4. Quadro de investimentos no Brasil. 
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mesmo ano. Em relatório do vice-presidente da província de Minas Gerais, José Lopes da 

Silva Vianna, ao passar o cargo ao presidente Diogo de Vasconcellos, registra: 

 
Segundo as notícias ultimamente recebidas de Londres, consta haver o 

cidadão Mariano Procópio concluído todos os arranjos relativos à 

companhia mencionada, tendo já engajado em França os artífices, os 

operários e engenheiros, e partido com estes para os Estados Unidos, a fim 

de observarem o modo que ali se excetuam trabalhos semelhantes aos da 

sua empresa. Até novembro ele estará em Santo Antônio do Paraibuna para 

dar começo aos trabalhos projetados.35 
 

Em outra edição, além de abordar os problemas iniciais enfrentados, relata também 

sobre as viagens de Mariano Procópio em busca de experiências exitosas: 

 
Partiu ele para a Europa e dali para os Estados Unidos, a fim de, por si 

mesmo, examinar o estado de aperfeiçoamento a que tem chegado 

construções idênticas nos países mais adiantados nas vias industriais e 

prevenir-se dos meios necessários para bem desempenhar os trabalhos 

empreendidos pela companhia.36 

 

Foi nessa viagem que, além de conhecer os sistemas e as técnicas adotadas, 

arregimentou a equipe de trabalho e muitas aquisições de máquinas, equipamentos e 

veículos.37 Para isso, contou com apoio de autoridades diplomáticas, como o cônsul geral do 

Brasil na França. As negociações em andamento eram informadas na imprensa: “o Sr. 

Ferreira Lage, agente da Companhia União e Indústria, já contratou dois hábeis engenheiros, 

os srs. Vigouroux e Flajolot, antigos alunos da escola de pontes e calçadas, que brevemente 

partirão para o Rio de Janeiro”.38 

A vinda dos franceses “Théodore Flajolot e sua mulher, e Júlio Vigouroux”39 se 

confirmou com a entrada no porto do Rio de Janeiro, no dia 9 de novembro de 1853, pelo 

vapor inglês Great Western40, procedente de Southampton e escalas, juntos com o próprio 

                                                             
35 O Velho Brasil (RJ), 1/12/1853, ano XIII, ed. 1.751, p.1. 
36 O Velho Brasil (RJ), 16/5/1854, ano XIII, ed. 1.807, p.4. 
37 O serviço de transporte de passageiros em diligências na Inglaterra foi introduzido no século XVI e foi 

continuamente modernizado, alcançando sua popularidade com o advento das melhorias proporcionadas pelo 

uso do macadame nas estradas, permitindo viagens mais rápidas. A partir da década de 1830, os serviços 

oferecidos perderam o prestígio com a chegada das ferrovias.  
38 Diário do Rio de Janeiro (RJ), Correspondência Industrial do Diário, 14/9/1853, ed. 250, p. 1. 
39 Diário do Rio de Janeiro (RJ), 10/11/1853, ed. 306, p.4. 
40 No mesmo vapor viajou o ministro plenipotenciário da Grã-Bretanha, Henry Francis Howard, que exerceu 

o cargo de 1853 a 1855. Jornal do Commercio (RJ), 9/11/1853, ano XXXVIII, ed. 310, p.2. 



31 

 

Mariano Procópio Ferreira Lage. Ambos eram formados na Escola Nacional de Pontes e 

Estradas,41 que obtiveram licença do Governo Francês.42  

O grupo técnico e executivo de trabalho era inicialmente formado por franceses, 

suíços e ingleses. Os resultados eram elogiados nos relatórios e, mesmo diante das 

dificuldades de mão obra e outros percalços, a impressão oferecida pela leitura dos relatórios 

da direção é de satisfação e de bom ambiente de trabalho. Contudo, as relações estavam 

deterioradas em 1856, coincidentemente, após o início do segundo contrato, referente ao 

trecho de Petrópolis à margem direita do Rio Paraíba, e a chegada de outros engenheiros e 

mais artífices. A discordância entre o empreendedor e os engenheiros franceses teve início 

após a conclusão do estudo “Memória sobre a comparação entre uma Estrada Ordinária e 

uma Estrada de Ferro entre a Paraíba e Barbacena”, datada de 1855. Uma vez que o contrato 

com os franceses foi rescindido quase seis meses antes do prazo estabelecido, que seria 1º de 

julho de 1857, geraram-se muitos desgastes e acusações. Esse ambiente ficou ainda mais 

conturbado com a provocação pela imprensa do médico e político Manoel de Mello Franco 

(1812-1871), encarregado da gerência dos trabalhos em Petrópolis, datada de 1º de fevereiro 

de 1857, na defesa da reputação de Mariano Procópio, em relação aos assuntos que estavam 

sendo falados “por trás das cortinas”. Disse que: 

 
[...] conhecendo as razões que determinaram a resolução que a direção dos 

trabalhos a cargo da dita companhia tomou, convida aos ditos Srs. 

Vigoureaux e Flajolot para que repitam pela imprensa tudo quanto ousam 

dizer em relação aos trabalhos à cargo da Companhia União e Indústria [...] 

então ficará ao público sabendo se foi ou não o interesse da companhia que 

aconselhou o passo dado pelo Sr. diretor presidente.43 

 

Em meio à polêmica da troca de acusações, os engenheiros retornaram para a 

França,44 não sem antes responderem pela imprensa, por publicação, no Jornal do 

Commercio,45 na qual se dizem cansados do assédio e das convulsões que eles tinham vivido 

há dois anos, mas procurando evitar que a empresa fosse arrastada de maneira desastrosa, 

prometendo, ainda, o envio de um relatório. Em seguida, o próprio Mariano Procópio se 

                                                             
41 École Nationale des Ponts et Chaussées (ENPC), a mais antiga escola de engenharia civil do mundo. 
42 Ambos do Corps Impérial des Ingénieurs de Mines, em licença do Governo Francês. 
43 Jornal do Commercio (RJ), 4/2/1857, ano XXXII, n. 34, p. 2. 
44 Eles seguem a bordo do paquete France Cantois, com destino a Havre, no dia 5 de fevereiro de 1857. – O 

Correio da Tarde (RJ), 5.2.1857, ano III, ed. 28, p. 4. 
45 Jornal do Commercio (RJ), 6/2/1857, ano XXXII, ed. 36, p. 2. 
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manifesta, em carta publicada no mesmo veículo, encerrando a questão, pela qual fala da 

indolência dos engenheiros e que se abstinha de “revolver, na história do passado”.46 

Com isso, os franceses foram substituídos pelos engenheiros Antonio Maria de 

Oliveira Bulhões (1826-1900),47 brasileiro, do Imperial Corpo de Engenheiros, e José 

Keller48 (1811-1873), alemão, em cuja empreitada este contou com seus filhos Franz Keller 

(1835-1890)49 e Carlos Keller como ajudantes. Na realidade, Keller há pouco tempo já 

prestava serviços para realização de projetos da estrada, inclusive da ponte sobre o Rio 

Paraíba, a serviço da Província do Rio de Janeiro.50 Ao engenheiro Bulhões, couberam as 

obras na primeira seção, de Petrópolis a Pedro do Rio, ao passo que a Keller, o trecho a partir 

daquele ponto até a Vila do Paraíba, Três Barras e a ponte do Paraibuna. 

A Companhia União e Indústria firmou diversos contratos com os governos Imperial 

e das províncias ao longo da sua existência. Por isso, a construção da estrada União e 

Indústria e as intervenções realizadas devem ser compreendidas por meio dos instrumentos 

jurídicos firmados e seus objetivos, dos quais três se destacam. Um deles de 1852 (Anexo A 

e Anexo B) e outro de 1856 (Anexo D), que se referem à própria obra e seu traçado, além de 

um terceiro, em 1861, ampliando o escopo de atuação com a incorporação da estrada normal 

da Serra da Estrela. O primeiro serviu de base inicial do projeto e que, de certa forma, retoma 

a ideia inicial da companhia que se pretendeu estabelecer em 1835 pela iniciativa privada, 

das quais eram signatários, entre outros, Mariano José Ferreira Armond e o capitão Antonio 

Dias Tostes. O segundo, firmado quatro anos depois, era referente à obra mais complexa, na 

então província do Rio de Janeiro. O terceiro contrato, em 1861, foi obtido por arrematação, 

ou seja, adquirido em leilão.51 

 Para compreender o percurso através do eixo principal da estrada União e Indústria, 

as cartas topográficas dos engenheiros Bulhões (Figura 4) e Keller (Figura 5) associadas ao 

                                                             
46Jornal do Commercio (RJ), 25/2/1857, ano XXXII, ed. 55, p. 2. 
47 BLAKE, Augusto Victorino Alves Sacramento. Dicionário Bibliográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: 

Typografia Nacional, 1883. Vol. 1, p. 259. Disponível em: 

https://pt.wikisource.org/wiki/P%C3%A1gina:Diccionario_Bibliographico_Brazileiro_v1.pdf/284. Acesso 

em: 6 jun. 2019. 
48 Joseph von Keller, Joseph Keller ou José Keller foi cartógrafo, desenhista e engenheiro diplomado pela 

Universidade de Karlsruhe, e foi inspetor de estrada do Grão Ducado de Baden. Suas aquarelas fizeram parte 

da exposição História do Brasil, da Biblioteca Nacional, em 1881. Disponível em: 

http://www.artesnaweb.com.br/index.php?pagina=home&abrir=arte&acervo=2110. Acesso em: 29 fev. 2020.  
49 Adota o sobrenome Leuzinger ao se casar com Sabine Christine Leuzinger (1842-1915), filha do fotógrafo 

suíço Georg Leuzinger (1813-1892) 
50 Correio Mercantil (RJ), 21/4/1856, ano XIII, ed. 110, p. 2. 
51 Contrato assinado com a Província do Rio de Janeiro em 22 de abril de 1861 tendo como objeto a reconstrução 

e conservação da estrada normal da Serra da Estrela, entre a cidade de Petrópolis e a estação da estrada de ferro 

Mauá, na Raiz da Serra. 

https://pt.wikisource.org/wiki/P%C3%A1gina:Diccionario_Bibliographico_Brazileiro_v1.pdf/284
http://www.artesnaweb.com.br/index.php?pagina=home&abrir=arte&acervo=2110
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quadro contendo as estações, paradas e cidades (Quadro 1), auxiliam no entendimento das 

ligações viabilizadas pela obra. 

 

Figura 4 - Planta e perfil longitudinal da estrada Além Paraíba. 1861 

Referente ao trecho do segundo contrato da Companhia União e Indústria, de 1856, executado entre Petrópolis 

e a ponte sobre o rio Paraíba do Sul. Esta planta e perfil é de autoria do engenheiro brasileiro Antônio Maria 

de Oliveira Bulhões.  

 

 
Fonte: Antônio Maria de Oliveira Bulhões. Acervo: FBN. 
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Figura 5- Carta Topographica da estrada Além Paraíba. 1861 

É referente a uma seção do primeiro contrato da Companhia União e Indústria, de 1852. Inicialmente este 

trecho foi executado sob coordenação dos engenheiros franceses. Ela também inclui a Colônia Pedro II. Esta 

carta é assinada por Franz Keller Leuzinger, filho do engenheiro alemão José Keller. 

 

 
Fonte: Franz Keller Leuzinger. Acervo: FBN. 
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Quadro 1 - Estações, paradas e cidades da estrada União e Indústria e da estrada normal da Serra da 

Estrela 

Estações ou paradas Observações Localização 

Barbacena Terreno próprio com grande rancho de 

pedra, 1 casa de morada e 1 paiol de pedra 

Barbacena, MG. 

 

João Gomes Terreno por detrás da estação deste nome 

e uma casa construída no mesmo 

Santos Dumont, MG. 

Saudade Na região da fábrica da Imbel. Juiz de Fora, MG. 

Juiz de Fora No local da estação Mariano Procópio 

Marmelo (junto a ponte 

Americana) 

Terreno próprio com 1 casa e 1 estrebaria 

Matias Barbosa Terreno próprio com 2 prédios antigos, 3 

casebres e 2 estrebarias 

Matias Barbosa, MG. 

Simão Pereira Terreno e estação alugada Simão Pereira, MG. 

Paraibuna Um de seus prédios serve de sede ao 

Museu Rodoviário 

Comendador Levy 

Gasparian, RJ. 
Serraria Terreno e prédios próprios 

Paraíba do Sul Terreno com estrebaria e armazém 

ausentes dos relatos  

Três Rios, RJ. 

Entre Rios  Terreno com casa de tijolo e cimento que 

serve de estação, escritório, 1 armazém de 

cada lado, outro armazém de madeira, 3 

estrebarias, 2 cozinhas, grande sobrado 

para hotel e uma casa para administrador  

Três Rios, RJ. 

Luiz Gomes Terreno e edifício com escritório e casa de 

morada, 2 armazéns laterais, 2 estrebarias 

e 1 casa antiga 

Areal, RJ. 

Julioca Estação construída em terreno arrendado 

Posse Estação e prédios próprios Petrópolis, RJ 

 
Pedro do Rio Além da estação e terreno próprio, 

funcionava um hotel 

Corrêas Terrenos e prédios arrendados a Luiz 

Marques de Sá 

Hotel Inglês Em frente funcionava o escritório da 

Companhia União e Indústria, alugado a 

marquesa de Valença 

Meio da Serra Em terreno foreiro a fazenda da Fábrica 

de Pólvora, no lugar denominado Córrego 

dos Mundéos 

Raiz da Serra  Inhomirim é o sexto distrito de Magé. Magé, RJ 

Principais ramais construídos e administrados pela Companhia União e Indústria 

Mar de Espanha Com 48 quilômetros a partir de Serraria. Mar de Espanha, MG 

Rio Novo Com 54 quilômetros a partir de Juiz de 

Fora 

Rio Novo, MG 

Caminho de Aparecida De Posse ao distrito de Nossa Senhora de 

Aparecida, Sapucaia, RJ 

Sapucaia, RJ. 

O trecho de Barbacena a Paraibuna corresponde ao privilégio obtido em 1852. 

O trecho de Petrópolis ao rio Paraíba corresponde ao contrato de 1856. 

O Trecho de Raiz da Serra (Magé) a Petrópolis corresponde ao contrato de 1861, obtido por 

arrematação, para reconstrução e manutenção.  

Após a inauguração da estrada União e Indústria, o trecho entre Juiz de Fora e Barbacena passou a 

ser tratado como um ramal. 
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O trecho de Barbacena a Paraibuna52 foi objeto do primeiro contrato, resultante do 

privilégio obtido por Mariano Procópio para incorporar uma companhia para construir, 

melhorar e conservar duas linhas de estradas, pelo prazo de 50 anos.53 Este privilégio  

resultou no contrato54 em que o governo imperial cede o trecho entre Barbacena até a ponte 

na divisa da província do Rio de Janeiro, com a obrigação de estabelecer os transportes em 

carros e diligências. Dessa forma, a Companhia União e Indústria assumiu parte da estrada 

do Paraibuna55 a partir do dia 1º de janeiro de 1854. 

Em 1854, quando é aprovado o estatuto provisório da Companhia União e Indústria 

(Anexo C), surgem as primeiras dificuldades, com as alegações do presidente de que seria 

necessário adequar o contrato e rever pagamentos previstos. Nesse início dos trabalhos, a 

equipe técnica chefiada pelos engenheiros franceses constatou uma série de problemas que 

indicavam ou a rescisão contratual ou adequação das metas e da execução do pagamento 

previsto. Verificou-se que a estrada se encontrava em estado de ruína, que demandaria 

recursos para seu reparo e o risco de interrupção do trânsito público. Considerava que a 

mesma estrada 

 

[...] não podia prestar-se totalmente aos fins da Companhia, já porque em 

sua maior parte tinha sido construída em meia largura, já porque a 

declividade um pouco forte em muitos lugares retardaria o trânsito de carros 

e demandaria além disso maior soma de despesas e prejuízos inerentes a 

um tal estado das coisas. (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, p. 

4) 

 

Superados os primeiros desafios técnicos, políticos e financeiros, teve início a 

operação dos serviços de transporte em diligências no trecho parcial entre Barbacena e Juiz 

de Fora, percorrendo 16 léguas (66,87 quilômetros)56 em oito horas e 15 minutos, com duas 

saídas semanais, respectivamente, às segundas e quintas-feiras da primeira cidade e às 

quartas e sábados da outra, ao custo de 10$000 em primeira classe. A imprensa informou que 

“no Brasil se viaja em diligência”,57 relatando a viagem a bordo da “diligência Estrela 

                                                             
52 Juiz de Fora estava neste trajeto. 
53 Decreto no 031, de 7 de agosto de 1852. 
54 Contrato firmado em 31 de janeiro de 1853, aprovado pela lei no 631 de 1853. 
55 O padre José Joaquim Corrêa de Almeida registrou que “a estrada de rodagem União e Indústria, que começou 

e seguia de Barbacena para Petrópolis, foi interrompida na construção logo no 3º quilômetro e lugar denominado 

José Ribeiro, para mais naturalmente vir de Petrópolis para Barbacena. Entretanto, aproveitou daqui até Juiz de 

Fora, a chamada estrada do Paraibuna”. A Província de Minas Gerais (MG), ed. 144, p. 3, 22 mar. 1883. 
56 Conversor de medidas: Disponível em: https://www.convert-

me.com/pt/convert/history_length/eslegua.html?u=eslegua&v=16. Acesso em: 13 dez. 2019. 
57 Correio da Victoria (ES), 5/9/1855, ano VII, ed. 70, p. 2. 

https://www.convert-me.com/pt/convert/history_length/eslegua.html?u=eslegua&v=16
https://www.convert-me.com/pt/convert/history_length/eslegua.html?u=eslegua&v=16
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Fluminense”.58 A expectativa era de que, ao final das obras, o trajeto fosse realizado ainda 

mais rápido. 

Ao mesmo tempo, foram vencidas as desconfianças, que eram muitas, como, por 

exemplo, no caso do ramal para São João del-Rei. Diante da promessa de construção de uma 

estrada para transitarem carros de quatro rodas, os incrédulos diziam: “acredito mais na vinda 

de el-rei d. Sebastião”.59 Um ano depois da promessa, 12 carroças entraram transportando, 

cada uma, 60 sacos de sal. 

Durante as obras de conservação da estrada do Paraibuna,60 a polêmica esteve em 

torno do regulamento divulgado pela Companhia União e Indústria:  

 
Por isso foi adotado o expediente de reparar a estrada atual de modo a 

prestar-se ao trânsito de carros, e ao mesmo tempo tratar-se da construção 

de outra linha, lançada e delineada mais convenientemente, e de maneira 

que possa ser no futuro ser convertida em linha férrea.61 

 

Outra polêmica foi o novo traçado da estrada em Juiz de Fora, que deixou de passar 

pela via principal, não aproveitando a estrada do Paraibuna, para obter a menor declividade 

para possibilitar o trânsito de carros de quatro rodas. Foi preciso grande articulação com a 

elite local para aprovação, entre os quais o capitão Antonio Dias Tostes Júnior (1804-1883) 

e seu cunhado, o engenheiro alemão Fernando Halfeld, que examinou o projeto. Mesmo 

assim, passou ao lado da então Vila, seguindo a margem do rio Paraibuna, para “remover os 

maiores obstáculos que se opunham às condições de uma perfeita estrada de carros de 4 

rodas, tais como os morros do Cafezal e Graminha” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 

1855, p. 17).  

A estrada entre Barbacena e Juiz de Fora estava em funcionamento, oferecendo os 

serviços de diligências. A estrada de ferro construída pela Companhia Mauá62 também estava 

operando do Porto de Mauá até a Raiz da Serra de Petrópolis. O problema era conectar essas 

duas importantes vias de comunicação. Fracassadas tentativas foram registradas e se 

buscavam outras empresas e empreendedores e ou lideranças para viabilizar essa demanda 

tão importante para o progresso da nação.  

                                                             
58 Segundo o relatório, “a diligência que trabalha foi fabricada em Leeds e é a de menor peso” (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1856, p. 21)  
59 Correio Mercantil (RJ), 30/3/1856, ano XIII, ed. 88, p. 1. 
60 A estrada se encontrava “em tal estado de ruína, que o seu devido reparo demandava grandes sacrifícios”. 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, p. 4)  
61 Jornal do Commercio (RJ), Ano XXIX, nº 315, 14/11/1854, p. 1. Minas Gerais. 
62 O nome oficial era Imperial Companhia de Navegação a Vapor e Estrada de Ferro de Petrópolis. 
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A não execução da estrada entre Petrópolis e o rio Paraíba impactava negativamente 

outros negócios e iniciativas. Dentre elas os resultados da estrada de ferro empreendida pela 

companhia liderada pelo barão de Mauá. Ele próprio relatou sobre a importância de sua 

realização e quanto o atraso em sua viabilização influenciou o sucesso de seus negócios: 

 

[...] sempre acreditei que só depois que a Companhia União e Indústria 

executasse a estrada comum de rodagem, contratada por um cidadão 

prestante e ativo, que a morte nos roubou tão prematuramente, podia o 

movimento, em que eu depositava inteira confiança, vir alimentar a 

pequena via férrea; e esta teve de esperar demasiado longo tempo até que 

essa outra empresa pôde vencer as suas maiores dificuldades (MAUÁ, 

1878, p. 25). 
 

A estrada no trecho entre a ponte do rio Paraíba e Petrópolis era uma demanda que 

persistia há duas décadas. Essa lacuna criava insegurança e afetava o ritmo das obras em 

Minas Gerais, que era tão cobrada pela população e especialmente pelos fazendeiros, no 

sentido de que a Companhia aumentasse o efetivo de trabalhadores. Em carta datada de 8 de 

novembro de 1854, publicada na imprensa, o autor anônimo questiona: “do que serve haver 

estrada de cerro [sic] até ao Paraibuna, e mesmo ao Paraíba, uma vez que as cargas tenham 

de ser baldeadas aí para as costas de bestas até Petrópolis?”.63 Dessa forma, ficava 

prejudicado o sistema de transporte que se pretendia modernizar e substituir as tropas de 

bestas pelos carros sobre rodas. 

Dias antes, em outro artigo, sob o título “Estradas do Brasil”, cobrava-se a execução 

das obras no trecho entre Petrópolis e Paraíba, que frustrava as expectativas de um moderno 

sistema de transporte. E manifesta que sobre “estas 15 léguas nos parecem devem ser o que 

primeiro ocupe os capitais, o crédito, a atividade de uma empresa, que queira, lucrando muito, 

prestar um grande serviço ao país”.64 Em seguida, o autor cobra a liderança do então visconde 

do Paraná65 para empreender essa iniciativa, certamente pelo prestígio político que detinha, 

ampliado desde o ano anterior, quando assumiu a presidência do Ministério, que formou 

unindo políticos liberais e conservadores. Mas foi este titular, à frente do Ministério da 

Conciliação, quem incentivou Mariano Procópio a empreender a construção da Estrada, 

iniciada em seu governo.66 

                                                             
63 Jornal do Commercio (RJ), 14/11/1854, ano XXIX, ed. 315, p. 1. 
64 Jornal do Commercio (RJ), 13/11/1854, ano XXIX, ed. 314, p. 1. 
65 Honório Hermeto Carneiro Leão (1801-1856), depois Marquês do Paraná. 
66 TEIXEIRA FILHO, Henrique C. Leão. Honório Hermeto na fundação de Petrópolis e alguns traços de sua 

personalidade. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Rio de Janeiro: Departamento de 

Imprensa Nacional, julho-setembro de 1957. p. 391. 
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O segundo contrato é firmado sob o discurso da importância e da necessidade de 

interligar as estradas. A Companhia União e Indústria aceitou o contrato que outrora recusara, 

assim como a Companhia de Mauá, que então consideram de difícil execução e, portanto, 

dispendioso. Assinado pelo secretário da União e Indústria, o advogado José Machado 

Coelho de Castro, o contrato teve como objeto a construção, a conservação e o custeio da 

estrada de Petrópolis até a margem direita do rio Paraíba, junto à ponte em execução defronte 

da então vila de Paraíba (Anexo D). A obra foi dividida em duas seções: a primeira de 

Petrópolis a Pedro do Rio, e a outra, de Pedro do Rio até a dita ponte do rio Paraíba.67 

Para substanciar esse contrato, foi realizado estudo para o orçamento de gastos 

previstos para o trecho, que sistematizou informações sobre preços em planilha, produzido 

pelos engenheiros Flajolot e Vigouroux. Os autores criticam “empresários mui pouco 

familiarizados com nossos modos de avaliar a obra”68 e apresentam custos de diversos 

serviços, desde transporte de entulhos até diárias de profissionais, além de valores para 

escavação e cantaria. As incertezas iniciais deram lugar ao início e execução das obras 

realizadas em duas seções. 

Logo após a inauguração dessa primeira seção, em 1858, começou a operar o serviço 

de diligências e carros entre Petrópolis e Pedro do Rio. Ao mesmo tempo, a União e Indústria 

firmou contrato com o presidente da Imperial Companhia de Navegação a Vapor e Estrada 

de Ferro de Petrópolis, o barão de Mauá, com o intuito de interligar os modais e facilitar o 

trânsito de passageiros, bagagens e cargas, como informou o secretário da Companhia José 

Machado Coelho de Castro em anúncios publicados na imprensa.69 

A Companhia obteve um terceiro contrato, após a conclusão e inauguração das obras 

da estrada entre Petrópolis e Juiz de Fora. No valor de 190 contos de réis, mais rendas, direitos 

e usos, esse contrato foi resultado de arrematação em hasta pública, em 22 de abril de 1861, 

que anteriormente teve procedimento deserto, ou seja, não houve interessados. Teve como 

objetivo a reconstrução e conservação da estrada normal da Serra da Estrela, entre a estação 

da estrada de ferro na Raiz da Serra e a cidade de Petrópolis. Diferentemente dos dois 

contratos anteriores, neste havia cláusula que proibia a utilização de mão de obra escrava 

(Anexo G). 

 

                                                             
67 Coleção de Leis do Império do Brasil - 1856, v. 1, pt. II, p. 48. 
68 O Bom Senso (MG), 15/9/1856, ano 5, ed. 447, p. 4.  
69 Brasil Comercial (RJ), 19/3/1858, ano 1, ed. 5, p. 3. 
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1.2 Mão de obra: estrangeiros e escravizados 

 

A natureza singular da mão de obra utilizada na estrada é tema recorrente na 

historiografia da União e Indústria. Ao longo de décadas, historiadores discorreram sobre o 

mérito da construção da estrada de não ter empregado mão de obra escrava, como Wilson de 

Lima Bastos (1991), autor de biografia do empresário Mariano Procópio, e Paulino de 

Oliveira (1953). Esses autores consideraram que o principal contingente seria formado por 

imigrantes alemães contratados para a realização da empreitada. Desta forma, consagraram-

se os resultados a esses imigrantes como mão de obra livre e qualificada. Isso, contudo, não 

corresponde aos fatos relatados em documentos e relatórios produzidos pela Companhia 

União e Indústria e seu presidente, Mariano Procópio. 

Sobre a questão do emprego de mão de obra escrava, foi adotado em larga escala. Nos 

dois primeiros contratos, foi tratado por alguns autores de forma mais ou menos enfática. 

Stehling (1979, p. 145) diz que “trabalharam cerca de dois mil escravos”, enquanto Sérgio 

Birchal (1998, p. 8) conclui que a Companhia “tinha um grande número de escravos na sua 

força de trabalho, especialmente durante os anos de construção da estrada”.70 

Os relatórios anuais da própria companhia e manifestações do seu presidente, 

Mariano Procópio, informam que a obra foi viabilizada justamente pelo emprego de mão de 

obra escrava nos principais contratos de construção. Para isso, a Companhia buscou alugar, 

por contrato, escravos, inicialmente com os próprios fazendeiros das proximidades do trajeto 

da estrada e, depois, de outras regiões. Durante a execução da obra, diante das dificuldades 

com os valores cobrados pelos proprietários pelo aluguel da mão de obra, que vinham 

especulando em função da demanda, foi discutida a possibilidade de aquisição de escravos. 

 
Alguns srs. acionistas, cuja inteligência respeito, tem-me manifestado 

várias vezes a sua opinião sobre a conveniência de comprar por conta da 

companhia trezentos ou mais escravos, a fim de serem empregados nas 

faturas de nossas estradas. Esta ideia, que em todos os sentidos reputo 

vantajosa, ocorreu-me desde o princípio e tentei em parte realizar, quando 

cheguei a convencer-me que deveríamos necessariamente ressentir-nos da 

falta de operários, escravos ou não (apesar de quanto tenho feito e faço, 

para promover o trabalho livre), até preencher o cômputo preciso para o 

exato cumprimento de nossos compromissos. (COMPANHIA UNIÃO E 

INDÚSTRIA, 1855, p. 14) 

 

                                                             
70 Embora a literatura tenha consagrado a versão de que a obra foi executada por trabalhadores livres e 

imigrantes, estes dois autores discorreram sobre o uso da mão de obra escrava. 
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Mariano Procópio, embora manifestasse interesse pelo trabalho livre, entendeu ao 

longo da obra que esta não seria possível, desde o início, sem a participação efetiva e maciça 

de operários escravos. Seu maior problema era relacionado aos proprietários, com os quais 

tinha de negociar prazos e preços da locação. É o que relata: 

 
Desde que se aproximou a época em que devia se dar princípio aos 

trabalhos, eu concebi a ideia da necessidade dos engajamentos dos 

escravos, único e mais seguro meio de poder marchar-se com presteza e 

reunir-se uma pessoa útil e proveitosa. Esta ideia, porém, não foi bem aceita 

a princípio: os proprietários próximos à estrada, ou porque não estivessem 

a isso habituados, ou porque lhes fazia mais conta empregar somente os 

seus escravos durante as vagas de serviço, relutaram, e eu tive de adiar meu 

pensamento, sem contudo desistir dele. (COMPANHIA UNIÃO E 

INDÚSTRIA, 1855, p. 17) 

 

E não desistiu mesmo, apenas adiando a contratação de operários escravos do interior 

e de outras regiões, para algum tempo depois, ao aproximar o momento dos trabalhos mais 

importantes da primeira fase, da estação da cidade do Juiz de Fora à ponte do Paraibuna e 

dali ao Paraíba. Isso ocorreu a partir de janeiro de 1855. A situação dos preços dos escravos 

preocupava Mariano Procópio, que escreve aos acionistas externando sua opinião: 

 
[...] não é o mal maior que antevejo: os braços escravos vão gradualmente 

diminuindo, e se já não é sensível essa diminuição ou falta, com ela se deve 

contar; o seu custo o atesta e mesmo assim pagando por eles preços 

fabulosos, despovoa-se o interior; sendo os fazendeiros de café em situação 

sólida, os únicos em condições de suportar semelhantes preços a fim de 

conservarem as suas fazendas no pé em que as colocaram”. (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, p. 21) 

 

O número de escravos engajados na obra implicava diretamente nos resultados. Foi o 

caso, em 1855, a partir de outubro, pois “alguns proprietários fizeram retirar os seus escravos, 

receando a invasão da epidemia71 que então se aproximava da província” (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1856, p. 11). Naquele mesmo ano, o número de operários escravos 

flutuou dividido em dois grupos, sendo 233 e 276 engajados,72 e 280 a 332 não engajados. 

Somados, eram praticamente o dobro do número de operários livres, que excedeu a 300, mas 

sucessivamente abandonavam o trabalho. Sobre esse comportamento, escreveu que “a 

inconstância destes trabalhadores, que infelizmente é de lastimar, reduz todo o seu serviço 

                                                             
71 Segundo Paulino de Oliveira (1953, p. 3), “em 1855 sofreu o Município, como muitos outros, as 

consequências da epidemia de cólera morbus que então grassava no país”. 
72 Contratados por engajamento. Do francês Engagé. Segundo o dicionário Aulete, “Diz-se de pessoa que se 

engajou, que presta serviços por engajamento”. Já no dicionário Michaelis informa que engajamento é 

“Contrato para a prestação de determinados serviços, ajuste, trato”.  
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ao que teriam prestado 40 ou 50 homens efetivos” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 

1856, p. 15). 

Para melhorar a situação da mão de obra, informou-se aos acionistas que, no dia 7 de 

junho de 1855, foram engajados 305 escravos de ambos os sexos, por contrato celebrado com 

a Companhia de Cocais, por meio do seu único administrador, Sr. Eduardo Oxenford. Esse 

contrato deveria ter sido assinado há um ano e meio, mas muitas dificuldades se colocaram. 

Para superá-las, foi preciso adiantar o valor de 100:000$000 cem contos de réis) 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1856, p. 15). 

A intenção da Companhia era a de aumentar o número de trabalhadores livres, mas o 

interesse destes pela obra frustrava as expectativas. Além do baixo número de interessados, 

apesar da remuneração por dia de trabalho superiores aos que recebiam, enfrentavam-se 

também problemas como a inconstância destes. Sobre esses trabalhadores livres, esperavam 

adesão e interesse por serem tantos em Minas Gerais. Entretanto, registram: 

 
Que a falta de hábito de um trabalhador regular, e a sua natural repugnância 

em deixar as famílias, embora nas expectativas de vantagens certas, os 

induzem a preferir nas imediações de seus domicílios o insignificante jornal 

de 400 réis e muitas vezes menos, ao que a Companhia lhes oferece; e eis 

aí a inconstância daqueles que, possuídos de mais coragem, se resolvem a 

vir de 20, 30, 40 e mais léguas à procura de trabalho. (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, p. 22) 

 

Ao contrário dos trabalhadores livres,73 aumentava significativamente o número de 

operários escravos, que, em 1856, era de 804, sendo 472 engajados e 332 sem engajamento. 

E a Companhia se empenhava em ampliar as contratações externas, como naquele mesmo 

ano, após o retorno do diretor a Juiz de Fora, vindo de “Ouro Preto, Cocais e outros lugares, 

onde engajou 600 trabalhadores escravos, com os quais vai dar o necessário impulso aos 

trabalhos da estrada”,74 que assim terá, durante todo o mês, dois mil trabalhadores. 

Nesse contexto, alguns fazendeiros e acionistas resolveram contribuir para ampliar a 

força de trabalho da Companhia, não apenas com apoios financeiros, mas também no 

engajamento de escravos. Foi o caso do comendador José Antônio da Silva Pinto (1773-

1870), cafeicultor e futuro barão da Bertioga. Este concorreu também com “mais de cem 

escravos tirados de sua lavoura para a abertura da estrada em construção, entre Matias e a 

Ponte do Paraibuna” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, p. 38). Segundo o mesmo 

documento, a estrada cortou sua fazenda e causou prejuízos, inclusive com a demolição de 

                                                             
73 Os germânicos ainda não faziam parte dos trabalhadores.  
74 Correio Mercantil (RJ), 12/6/1856, ano XIII, ed. 162, p.1. 
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benfeitorias, como um rancho, para os quais não aceitou indenização alguma. Mariano 

Procópio agradece o apoio do comendador, que era casado com sua parenta.75 Ele ainda 

destaca o apoio de outro acionista, seu tio paterno Lino Ferreira Armond que “tem-se 

prestado a dirigir e atender gratuitamente, tudo quanto se faz preciso na estação de 

Barbacena” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, p. 39). Essa rede de parentesco de 

Mariano Procópio e de sua mulher favoreceu suas ações e seus empreendimentos. 

O uso da mão de obra escrava é destacado nos balanços da Companhia em diversos 

anos, por ser expressivamente superior aos valores com operários livres. Mesmo após a 

inauguração das obras, foi mantida a mão de obra escrava nos serviços de ampliação dos 

ramais e na manutenção da estrada. Mas permaneciam também as decepções em relação à 

qualidade da mão de obra no Brasil. Neste caso, com pessimismo, Mariano Procópio relata 

que as obras viárias não operam milagres do progresso ao comparar os resultados alcançados 

na União Americana. E constata os resultados lentos, motivados pelo “clima, hábitos e índole 

dos brasileiros, leis, sistemas de trabalho em grandes propriedades com braços escravos, tudo 

impede que possamos, mesmo de longe, acompanhar os rápidos progressos dos nossos 

conterrâneos d´além Panamá76” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1864, p. 4). 

A continuidade da utilização de mão de obra escrava é apontada nos relatórios anuais. 

Em 1865, por exemplo, registra-se que em um dos trechos da estrada é conservado “a jornal 

por uma seção de escravos sob a direção de um feitor. Essa turma de trabalhadores é valente 

e se ocupa também das regularizações de estradas em outros lugares” (COMPANHIA UNIÃO 

E INDÚSTRIA, 1865, p. 11). 

Quanto à vinda dos imigrantes, cujo grupo era formado por então cidadãos tiroleses, 

holsteinenses, badenses, prussianos e hessinianos, foi efetivada para atender ao contrato 

firmado em 25 de abril de 1857 com a Repartição de Terras Públicas do Império para importar 

400 famílias em três anos a partir de 1 de julho de 1858, a fim de implantar uma colônia 

agrícola. O objetivo do contrato no valor de 200 contos de réis recebido pela Companhia era, 

portanto, outro, ou seja, para: 

 
[...] estabelecer as famílias que importar como proprietários independentes 

ou como foreiros, segundo as condições gerais nas terras que a mesma 

companhia possui ou vier a adquirir à margem ou na vizinhança da estrada, 

que está construindo. (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, p. 17) 

                                                             
75 Casado com Maria José Miquelina de Barbosa, filha do capitão Francisco da Costa San Thiago e de Clara 

Maria de Barbosa (Lage), pela qual é prima do comendador Mariano Procópio Ferreira Lage (pesquisa do 

autor). 
76 Refere-se aos Estados Unidos. Até a primeira metade do século XX utilizavam as expressões d'aquém e 

d'além Panamá, usando aquela cidade como divisão entre o norte e o sul do continente americano. 
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Contudo, 1.162 estrangeiros germânicos chegaram à colônia que ainda estava se 

estabelecendo, de forma complexa, pois o contingente inicial era superior ao contratado.77 

Assim, no primeiro ano (1858), 67 colonos foram “empregados em quebrar pedras para o 

mac-adam da estrada”, enquanto outros 16 aproveitados em conduzir carros de transportes e 

9 em oficinas da Estação do Juiz de Fora (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1858, p. 

11). No ano de 1859, o número total era de 1.162 colonos, incluindo os 7 que chegaram em 

julho daquele ano, os 35 nascimentos e os 34 mortos. Destes, 61 se encontravam na Colônia 

de Petrópolis, 20 no Rio de Janeiro, 20 no Morro Velho e 22 fugidos.78  Muitos colonos79 

estavam alojados em diversos locais da cidade e nas proximidades, parte deles aproveitados 

como empregados em diversos trabalhos em Juiz de Fora, nas oficinas e nas obras da estrada 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1860, n. 11). 

A Colônia D. Pedro II foi implantada acima do centro operacional da Companhia 

União e Indústria em Juiz de Fora, dividida em 5 quarteirões, como se pode observar em uma 

planta topográfica (Figura 6). Nesta planta não consta autor, mas ela fornece informações 

sobre a distribuição do centro operacional da Companhia União e Indústria com 21 prédios, 

o aqueduto e o admirável sistema hidráulico das oficinas e que que também atendia a chácara 

                                                             
77 O Contrato firmado a 25 de abril de 1857 com o Governo Provincial, por meio da Repartição de Terras  

Públicas, estabeleceu que a Companhia União e Indústria se obrigava a importar 400 famílias em três anos a 

partir de 1 de julho próximo, sendo 100 no primeiro ano, 140 no segundo e 160 no terceiro, ao cálculo de 5 

pessoas por família, totalizando 2.000 pessoas. Caso as quatrocentos famílias não alcançassem o número 

previsto importaria mais tantas famílias a perfazer o número indicado de indivíduos.  O contrato previa que a 

Companhia deveria estabelecer os imigrantes como proprietários independentes ou foreiros (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, Termo anexo). 
78 Segundo o relatório da Companhia, os 22 colonos que fugiram e cuja residência se ignorava, era formada por 

seis famílias e sete solteiros. Destes, 11 colonos pagaram suas dívidas, correspondentes a quatro famílias e dois 

solteiros. Havia imigrantes insatisfeitos com dificuldades enfrentados na colônia, como as condições de trabalho 

e a demora na entrega dos lotes. Tanto é que cerca de 25 germânicos participaram de uma sublevação em 

dezembro de 1858, culminando com prisões e depoimentos registrados em processos criminais. 
79 O imperador D. Pedro II visitou a Colônia no dia 25 de junho de 1861, quando escreveu suas impressões. 

“Depois, parti a cavalo para a colônia. Perto desta estação acham-se as casas dos colonos que trabalham nas 

oficinas da companhia. Os caminhos coloniais de 1a 2a e 3a são tão bons, que talvez bastassem quanto muito os 

de 2a. Os prazos em geral de 20.000 braças2 por colono independente, foram vendidos a 25 réis a braça. A 

cultura é na maior parte de horta, havendo, contudo, milharais, feijoais, e algum fumo, que prospera, podendo 

este gênero e talvez também a vinha assegurar um futuro brilhante à colônia. As casas são ainda muito modestas, 

o que depõe a favor dos colonos. Há muitas derrubadas e os tiroleses apenas se estabeleceram em maio e junho 

do ano passado. Entrei no terreno de um colono, que cria abelhas e ele disse-me que se julgava muito feliz, 

agradando-me o aspecto em geral dos colonos. Amanhã verei as escolas que estão aqui perto e o hospital assim 

como a igreja, que devem existir. Há um colono que tem um carrinho a cavalo e quase todos, galinhas e a maior 

parte porcos. O aspecto do que vi satisfez-me, porém desejava encontrar mais cultura, podendo talvez plantar-

se café, posto que digam ser a terra fria. Sua cor denegria em muitos lugares; creio que prova sua bondade e 

talvez pudesse a agricultura prosperar. As terras dos colonos começam nos vales, alguns dos quais muitos 

pitorescos e todos têm água, sendo a que bebi excelente” (PEDRO II, 1861). 
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do comendador Mariano Procópio, mostrando sua implantação com o palacete e a casa de 

residência, além de 48 prédios na região conhecida como Vilagem. 

 

 

Figura 6 - Planta topográfica da Colônia D.P. II e da estação de Juiz de Fora da Companhia União e 

Indústria. 62 x 94 cm. S.d. BR RJANRio 4Y.0.MAP.661 

 
Fonte: Acervo - Arquivo Nacional. 

 

Anteriormente, em 185680, chegou, na estação do Juiz de Fora, um grupo engajado 

de artífices alemães, em número de 20, contratados em Hamburgo, para os serviços técnicos 

da Estrada e de suas oficinas (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, p. 22). Dentre 

estes, o mestre em seges Karl Heinrich Julius Griese (ESTEVES, 1915, p. 169). Identificado 

como C. H. J. Griese, ele desembarcou no Rio de Janeiro em 27 de dezembro de 1855,81 

procedente de Hamburgo, no brigue hamburguês Antílope, mesma data do engenheiro Joseph 

Keller e seu filho Franz, mas estes vindos de Havre, na galera francesa Dom Pedro II.82  

                                                             
80 Segundo Albino Esteves “aqui chegaram em 7 de janeiro de 1856, os primeiros imigrantes alemães, que 

vinham trazidos por esta companhia”. Dentre estes 20 artífices, Carlos Henrique Júlio Griese, nascido na cidade 

de Preetz, em julho de 1826, contratado em 11 de agosto de 1855, que ao final de seu contrato, “abriu então, 

por conta própria, uma fábrica de carros e carroças e organizou uma empresa de transportes, desta cidade a 

Petrópolis”, certamente após fim do contrato da União e Indústria. O Pharol (MG), 12/7/1910, ed. 162, p.1. 
81 Correio Mercantil (RJ), 28/12/1855, ano XII, ed. 356, p. 1. 
82 Diário do Rio de Janeiro (RJ), 28/12/1855, ano XXXIV, ed. 81, p. 6. 
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Merece destacar-se também a presença de outros imigrantes. Entre eles, os 

portugueses contratados para as obras de execução e conservação da estrada. Eles traziam a 

experiência de lidar com o trabalho de empedramento: 

 
Não sendo possível formar o pessoal da conservação com operários do país, 

temos lançado mão dos imigrantes portugueses. Estes indivíduos que 

entram para o serviço completamente bisonhos, no fim de três anos e às 

vezes antes, quando tem adquirido a necessária prática, tem também 

acumulado as precisas economias para voltarem ao seu país natal, de modo 

que há forçosa e constantemente uma aprendizagem às vezes avultada, que 

se traduz sempre em perda de tempo e dinheiro. (COMPANHIA UNIÃO E 

INDÚSTRIA, 1863, p. 3) 

 

Nessa avaliação, notadamente se destaca a expressiva força do trabalho escravo, sem 

a qual a obra se inviabilizaria. Outra questão é entender as dificuldades de estabelecer o 

trabalho livre, que foi ampliada pela participação de estrangeiros de vários países da Europa. 

Esses grupos impactaram no aumento populacional de Juiz de Fora83, na condição de centro 

de operações das obras. Segundo o Mapa Aproximado da População do Município da Villa 

de Santo Antônio do Paraibuna,84 este era composto por 27.722 habitantes85, dos quais 188 

estrangeiros, 11.176 brasileiros e 16.428 escravos, distribuídos em suas cinco freguesias. 

Dentre elas, naquela época, a freguesia de Rio Preto, compreendendo seu distrito sede e os 

distritos de Santa Bárbara e Jacutinga. São forças de trabalho que contribuíram para a 

consolidação da riqueza gerada na região. 

Os dados relativos ao mapa de população em Juiz de Fora apresentam informações 

que devem ser cuidadosamente avaliados. O número é alto para aquela data frente ao 

apontado no mapa de população de 1831, no qual o então distrito de Santo Antônio do Juiz 

de Fora contava com 1.419 habitantes. Mas também se somou os das demais localidades que 

vieram compor o município, certamente o período de sua maior extensão territorial, contando 

com os distritos de São Francisco de Paula (Torreões) e Rosário de Minas, o atual bairro de 

Chapéu D’Uvas, ainda pertencentes ao seu território, assim como as atuais cidades de Simão 

Pereira, Matias Barbosa e Rio Preto, na época com os distritos de Santa Bárbara e Santa Rita 

                                                             
83 Em 1850, o distrito de Santo Antônio do Juiz de Fora foi desmembrado de Barbacena passando à condição 

de Vila com a denominação de Santo Antônio do Paraibuna, por força da Lei Provincial nº 472, de 31 de março 

de 1850, embora a freguesia sempre tivesse mantido sua denominação original, o que causa erros de 

interpretação.  Pela Lei Provincial n.º 759, de 02 de maio de 1856 foi elevada à cidade, com a denominação de 

Paraibuna. Por força da Lei Provincial n.º 1.262, de 19 de dezembro de 1865, voltou a sua denominação de 

cidade do Juiz de Fora, por projeto apresentado pelo advogado e deputado provincial Marcellino de Assis 

Tostes, futuro Barão de São Marcellino e neto do capitão Antônio Dias Tostes. 
84 Arquivo Histórico de Juiz de Fora, de 23 de outubro de 1855. 
85 A soma de estrangeiros, brasileiros e escravos é de 27.792, superior em 200 aos registrados no referido mapa. 
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do Jacutinga, mas cuja anexação permanecerá até 1857. Realmente aquela configuração 

administrativa demonstrava um impulso econômico e político em Juiz de Fora, mas, ainda 

assim, é alta em comparação com o censo de 1872, devido às diferenças metodológicas. 

Apenas na freguesia de Santo Antônio do Juiz de Fora contaram-se 19.141 habitantes entre 

livres e escravos.86 Mas há que se considerar que nestes números de 1855 já estavam 

incluídos o contingente de trabalhadores para as obras da União e Indústria. Deve-se destacar 

também a presença de 188 estrangeiros, quando os germânicos sequer haviam chegado ao 

Brasil. A cidade já contava entre seus habitantes alguns poucos estrangeiros, como o 

engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld e o farmacêutico Günther Adolph 

Fassheber, ambos alemães, e casados com mulheres de tradicionais famílias mineiras. 

O número de estrangeiros reflete os contratados pela Companhia União e Indústria, 

especialmente os franceses que lideraram o corpo técnico na primeira fase das obras. Havia 

também nesse grupo ingleses, suíços, espanhóis e portugueses. Era formado por engenheiros, 

arquitetos, condutores de trabalho87, carpinteiros, contador, médico, etc. 

Em relação aos franceses que se estabeleceram na região, muitos se inseriram mais 

facilmente em Juiz de Fora, unindo-se a famílias tradicionais e sem aparentemente enfrentar 

preconceitos, exercendo influência nas diversas áreas culturais e sociais. A colônia francesa 

contou com representação consular e festejava anualmente sua data nacional, o 14 de julho, 

com banquetes88 e até mesmo com parada militar em 1917,89 durante a primeira guerra 

mundial, enquanto os alemães e seus descendentes sofreram com as hostilidades da 

sociedade.   

Havia também outros estrangeiros atraídos pela prosperidade da cidade. Eram, 

sobretudo, comerciantes de várias áreas, como moda, beleza e joalheria, mas também por 

aqueles que atuaram na educação e na imprensa. Neste grupo estavam estrangeiros de origem 

judaica, que permaneceram em atividade durante muitas décadas. Essa presença de tantos 

imigrantes contribuiu para o perfil de modernidade que distinguiu a cidade mineira. O mesmo 

                                                             
86 O número é referente aos habitantes da freguesia sede, não incluindo as demais que formaram o município 

de Juiz de Fora. 
87 Neste caso não se trata de condutor de veículos, mas responsável pela execução de obras. Um deles foi o 

francês Félix Ravix, que chegou ao Rio de Janeiro em abril de 1854 e na condição de condutor de trabalhos 

executou a estrada entre Barbacena e a estação deste nome (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, p. 

13). Outros condutores contratados foram o engenheiro Julien Audemars, Cesar Ansaldi, Léon Boullié, e Ulysse 

Dalphin (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1866, anexo 11) 
88 “A colônia francesa desta cidade soleniza a data de hoje com um suntuoso banquete que se realizará, às 6 

horas da tarde, no salão do Hotel Rio de Janeiro”. O Pharol (MG), ed. 164, p. 1, 14 jul. 1893. 
89 14 de julho – As festas de ontem. A parada militar. O Pharol (MG), 15.7.1917, ed. 166, ano LII, p. 1 
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fenômeno se verificou em Petrópolis, antes mesmo do empreendimento, assim como em 

outras cidades do percurso da estrada, mas sem a mesma relevância em números. 

 

1.3 Celebrações da estrada em viagens imperiais 

 

As modernas obras de engenharia foram destacadas pelos viajantes, tanto pela técnica 

de pavimentação por macadame, quanto pelas estações de muda ao longo do trajeto e as obras 

de arte,90 como são conhecidas na engenharia as pontes. Havia os que criticavam os 

investimentos dessas obras, mas há também defesa das mesmas, como no relatório 

apresentado pelo engenheiro Antonio Maria de Oliveira Bulhões: 

 
[...] todas as nossas grandes obras d'arte acham-se tão sólidas como que no 

dia em que foram terminadas, e sua conservação nada tem custado. Está, 

pois, sendo justificada a “que em obras d’arte de uma estrada, a economia 

consiste em fazer bem uma só vez”. Seria deslocada essa observação se não 

constituísse o mais valioso argumento contra as graves censuras que temos 

sofrido do excessivo luxo nas obras d’arte. Sobre este assunto não é fora de 

propósito dizer que a novidade das formas, mais que tudo, impressionou 

nossos censores, pois não ser-nos-ia difícil indicar em obras anteriores 

idênticas, muitas vezes repetidas, verdadeiros maciços de trabalhos e 

dinheiro cuja arquitetura nunca deveria servir de tipo. (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1863, p. 1) 

 

Outro ponto é o senso comum de que houve uma grande comemoração para a 

inauguração oficial da Estrada União e Indústria, em 1861, ocasião em que o imperador D. 

Pedro II percorreu o trecho entre Petrópolis e Juiz de Fora. No entanto, outras celebrações 

aconteceram. Uma delas, no início das obras do segundo contrato, em 12 de abril de 1856, 

em Petrópolis. Nessa ocasião, o imperador garantiu publicamente a sua proteção a: 

 
Uma empresa cujo fim é a construção de uma estrada que ligue duas 

províncias tão importantes, e que, continuando talvez para o futuro, até as 

margens do segundo rio do Brasil,91 reunirá os interesses de seis províncias, 

de certo merece ser chamada de patriótica. Afianço-lhe, pois, a continuação 

de minha proteção, e creio que não poderia melhor agradecer o sentimento 

de amor e fidelidade que acaba de me manifestar em nome da companhia.92 

 

                                                             
90 “As pontes, os túneis, os viadutos, são também conhecidos como ‘Obras de Arte’ na engenharia civil.” 

Segundo o site Portal do Concreto. Disponível em: <https://www.portaldoconcreto.com.br/obras-de-arte>. 

Acesso em: 29 fev. 2020. 
91 Referia-se ao rio São Francisco, embora não fosse o segundo, mas o quinto maior em extensão no Brasil. O 

maior é o Amazonas, seguido pelo rio Paraná. 
92 Correio Mercantil (RJ), 16/4/1856, ano XIII, ed. 105, p. 1. 

https://www.portaldoconcreto.com.br/obras-de-arte
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O imperador D. Pedro II declara proteção à obra da estrada, demonstrando sua 

importância para o Império brasileiro. Durante o baile no palácio Imperial, oferecido pela 

Companhia União e Indústria, Mariano Procópio antecede ao imperador D. Pedro II dizendo 

que a empresa estava “animada com a alta proteção”. Já na inauguração, o próprio D. Pedro 

II escreve em seu diário que, ao atravessar a ponte do Paraibuna, onde ele “parou para se ler, 

escrita numa pedra de mármore, a resposta que dei ao discurso do Lages, por ocasião do 

começo dos trabalhos desta estrada em Petrópolis no dia 12 de abril de 1856” (DIÁRIO..., 

1861).  

No mesmo dia, à noite, após a solenidade, a direção da companhia ofereceu 

prestigiada recepção no palácio imperial, com ceia, baile e discursos, do imperador, de 

Mariano Procópio e do engenheiro Christiano Benedito Ottoni (1811-1896), presidente da 

Estrada de Ferro Pedro II. O barão de Mauá estava entre os convidados. Nesta noite, o 

comendador Mariano Procópio teve a honra de dançar com a imperatriz.93  

Cada seção aberta era festejada pela Companhia e pelo Império, repercutindo na 

imprensa brasileira. Um jornal do Maranhão, por exemplo, dedicou, em sua primeira página, 

notícias sobre a inauguração da estação de Pedro do Rio, em 18 de março de 1858, quando o 

imperador e sua família foram recebidos “ao som de bandas de músicas, e com girândolas e 

vivas” e foi servido “um esplêndido almoço para 120 talheres”.94 

O jornal O Parahyba detalhou as festividades, que contaram com lápides alusivas à 

cerimônia, uma delas em Westfália, adornada com flores verdes e amarelas, outra na Pedra 

da Samambaia, ponto mais difícil da primeira seção. Letreiros saudavam o imperador e a 

imperatriz e traziam inscritos ainda “Viva o progresso da Nação brasileira”. A comitiva que 

se dirigiu até Pedro do Rio era composta por 30 carros, desde ministros e outras autoridades 

a convidados afetivos do anfitrião Mariano Procópio, como seu tio “Lino Armond, rico 

fazendeiro de Barbacena e um dos mais fortes acionistas da empresa, que veio de Minas de 

propósito para assistir a esta festa”.95 

O imperador d. Pedro II acompanhou a obra em várias ocasiões. No ano seguinte, em 

26 de abril, visitou as obras e conferiu os avanços até Posse. E assim se seguiu em outras 

ocasiões, destacadamente as inaugurações oficiais, em Juiz de Fora, da Estrada, em 1861, 

que se tornou um marco dos eventos, e da Escola Agrícola, que em 1869, repetiu uma série 

                                                             
93 Ibid. 
94A Imprensa (MA), 07/4/1858, ano II, ed. 28, p. 1.  
95 Ibid. 
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de celebrações, quando a família imperial, mais uma vez, foi hóspede na chácara da família 

Ferreira Lage. Em seu diário, D. Pedro II registrou: 

 
É deste aprazível sítio que a arte converteu num brinco igual a qualquer 

lugar de banhos da Alemanha, sob o céu recamado de estrelas que porfiam 

com as inumeráveis luzes, que cintilam nos jardins e elegantes edifícios, ao 

som de uma harmoniosa banda de música de colonos tiroleses que eu 

principio a narrar a minha viagem enquanto a lua não sai e eu também, para 

percorrer estes jardins à inglesa, e subir ao alto de um outeiro, onde Lages 

acaba a construção da mais coquette habitação. (DIÁRIO..., 1861) 
 

Além do prestígio imperial, é importante perceber o significado daquela obra para os 

viajantes, como M. A. Monteiro da Silva, que escreveu suas impressões quando atravessou 

a estrada vindo da corte para Matias Barbosa, em 31 de março de 1861, três meses antes da 

inauguração. O estudante de medicina estava há dois anos distante de sua cidade, inicialmente 

na Bahia e depois na corte; estava ansioso para reencontrar sua família. Aproveitando as 

férias da Semana Santa, embarcou, como disse, no “cometa da diligência”, a partir de 

Petrópolis, extasiado pela gigantesca obra. Sobre Ferreira Lage, Monteiro da Silva acredita 

que tenha adotado a sábia máxima do Cardeal Richelieu: “empreendeu, pensou e executou, 

malgrado as dificuldades materiais e sociais que tinha de arrostar, os preconceitos e os erros 

do povo, que via na ideia à realização desse elemento de civilização uma barreira 

invulnerável em oposição a seus interesses”.96 Em seguida, o mesmo autor sugere que: 

 
[...] todos se lembram dos anátemas fulminantes e vociferações cruéis, e 

das queixas que produziram os primeiros trabalhos desta estrada, cujas 

torrentes o gênio enérgico e tenaz do dr. Ferreira Lage fez cair frias e sem 

força ante a rigidez marmórea de seu caráter, porque ele sabia que o futuro 

e a posteridade seriam seus juízes contra os prejuízos de então.97 

 

Ainda no mesmo artigo, relembra outros fatos, como a incredulidade e o ceticismo 

que considerava caracterizar a sociedade brasileira no início da empresa durante uma grande 

reunião em Juiz de Fora, quando o diretor da União e Indústria prometera: “Hoje estais aqui, 

e à noite podereis estar na Corte”.98 

Juiz de Fora tem papel importante, pois serviu de base para as principais operações 

da construção da estrada, motivando a mudança de Mariano Procópio e família, que nela se 

                                                             
96 Correio Mercantil (RJ), 12/4/1861, ano XVIII, ed. 99, p. 2. 
97 Ibid. 
98 Ibid. 
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estabeleceram.99 Na corte, os negócios eram conduzidos pelo cunhado e secretário, o 

advogado José Machado Coelho de Castro, e por seu sócio José Joaquim Maia, que fizeram 

parte da diretoria desde 1º de janeiro de 1853. 

Para atender à construção da Estrada, a cidade mineira assistiu à chegada da 

modernidade e do progresso, com implantação das primeiras indústrias. Dentre elas, uma 

fábrica de seges, onde se produziram os veículos de vários tamanhos, uma fundição, uma 

fábrica de tijolos, da qual saiu material para erguer os prédios e estações, e que foi premiada 

na exposição Universal de Londres, em 1862. Muitos outros negócios e oficinas foram 

estabelecidos pela própria companhia ao longo do tempo.  

A planta da Estação do Juiz de Fora (Figura 7), de setembro de 1874, do engenheiro 

suíço Julien Audemars, um dos condutores da Companhia União e Indústria, possibilita 

compreender os relatos dos autores que discorreram sobre o local com cerca de 40 edifícios 

e a localização das oficinas. Na parte inferior, está a chácara de Mariano Procópio, 

representada com o lago principal do jardim, o Palacete Ferreira Lage e a casa de morada. 

Essa casa foi demolida no final do século XIX para a construção do palacete de Frederico 

Ferreira Lage, atual sede do 4º Comando de Brigada de Infantaria Leve do Exército.  

Do lado direito, a estrada União e Indústria, o desenho da linha férrea, a primitiva 

capela, que não é a atual Igreja de Nossa Senhora da Glória, e a rua do Morro da Gratidão, 

tendo de um lado a Administração da Estação, o Hotel União e as duas casas do chefe das 

oficinas, e, de outro lado, a área da atual rua Cristovam Molinari, que está identificada como 

correção da rua Morro da Gratidão, contendo edifícios denominados como venda, chalet, 

depósito de carvão e três grandes depósitos de materiais e, mais adiante, as oficinas de 

carpinteiros, ferreiros, correeiros e marceneiros. Destaca-se o complexo sistema hidráulico, 

a partir de uma represa de água para as oficinas, na região de São Pedro, com altura de 50,29 

metros, tomada da plataforma da estrada de ferro, que desce por um rego de água até a casa 

de águas, na cota 31,410, de onde é distribuída, inclusive abastecendo a chácara pela lateral, 

e que está interligada a caixa de água a 39,630 m, na direção sul do Morro da Gratidão. 

Consta também paiol e várias casas em direção ao atual bairro Vale do Ipê, no caminho da 

Cascata, além do caminho da Colônia e da estrada da Colônia.  

Acima da chácara de Mariano Procópio está representada a estação do Juiz de Fora, 

que, do lado esquerdo, tem a casa das diligências, nos fundos, os três prédios das cocheiras, 

                                                             
99 Para a mudança se desfez de “toda a esplêndida mobília e mais artigos de uma casa de primeira ordem” que 

guarneciam sua residência no Rio de Janeiro, na rua D. Luiza, 4, através de leilão em 10 de fevereiro de 1854. 

Jornal do Commercio (RJ), 8/2/1854, ano XXIX, ed. 39, p. 2. 
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e do lado direito o armazém de sal, seguido a correção da estrada do Rio Novo e o prédio da 

Barreira, e a estrada de Barbacena, em direção norte, com casa de moradia, hospedaria, venda 

e rancho. São também representadas áreas de pasto e capinzal. 

A importância dessa planta, até então desconhecida, é a de localizar e identificar os 

prédios e os usos do complexo de oficinas e indústrias da Companhia União e Indústria. Esse 

complexo significou a base do processo de industrialização da cidade do Juiz de Fora. 
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Figura 7 - Planta da Estação do Juiz de Fora, Companhia União e Indústria. 1874. 

[Cartográfico] / Escala 0,001m.= 1,000m. [ca. 1:1.000]. Julien Audemars. 

 
Fonte: Biblioteca Nacional. 
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Mais tarde, em 1869, foi inaugurada a Escola Agrícola, de padrão internacional e 

sofisticação, mas motivo de crítica repetida pelos adversários. Novamente o imperador D. 

Pedro II percorreu a estrada União e Indústria para participar da solenidade em Juiz de Fora, 

hospedando-se na chácara do seu anfitrião. Entre os convidados da comitiva imperial estava 

o controvertido Conde de Gobineau, diplomata francês servindo no Brasil. Gobineau relata 

que fez a viagem pela estrada de ferro até Entre Rios, de onde seguiu por diligência   

 

[...] uma estrada que leva a Juiz de Fora e aí se liga a uma estrada provincial 

que termina, neste momento, em Barbacena. Merecem muitos elogios as 

obras executadas à época e o sistema de traçado adotado. Embora o terreno 

dificilmente se prestasse ao percurso, os planos foram concebidos com toda 

a habilidade desejável, sendo as inúmeras curvas suavizadas, e o chão 

revestido de brita em toda a extensão. O transporte é feito em diligências 

um pouco pesadas, que a experiência substituirá por algo mais prático. Em 

suma, os métodos inglês e suíço foram aqui aplicados com muito acerto. 

(RAEDERS, 1988, p. 207) 

 

O Conde de Gobineau, apesar de inicialmente resistente ao convite, aproveitou a 

viagem para acompanhar as visitas realizadas em Juiz de Fora. Sobre a Colônia D Pedro II, 

relatou que a “existência é muito recente, mas já evidencia marcas irrefutáveis de real 

prosperidade” (Idem) e observou que os imigrantes “estabeleceram em casas de madeira 

muito limpas” (Idem). Sobre a Escola Agrícola de cuja inauguração participou e cuja 

exposição visitou, considerou que, apesar dos investimentos, tinha poucos alunos. Interessou-

se, sobretudo, pela visita realizada a Fazenda Fortaleza de Santana, no ramal para Rio Novo, 

atualmente localizada no município de Goianá, com parte de suas terras em Chácara e 

Coronel Pacheco. A fazenda pertenceu à mãe de Mariano Procópio, a baronesa de Santana, 

que a recebeu por herança paterna. Foi sobre essa visita que se dedicou a tratar dos temas 

brasileiros a partir do local, como a introdução das máquinas como auxiliares do trabalho 

agrícola que, com 200 escravos na propriedade, maximizavam os resultados na produção e 

com reflexos no capital, sugerindo que, para alcançá-lo, em outros lugares, implicaria na 

necessidade de três mil homens. E escreveu que a “escravidão não é mais que uma questão 

de tempo” (Idem, p. 210), mas ponderou sobre os efeitos econômicos e defendeu sobre o uso 

de mão de obra europeu nas plantações. 
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1.4 Gestão e crises 

 

Se a inauguração da Estrada União e Indústria foi um marco significativo para a 

imagem do Império, no ano seguinte, em 1862, os problemas financeiros são apresentados 

no relatório anual. O próprio presidente afirma que “a companhia União e Indústria se viu 

forçada a aceitar condições rejeitadas pela Mauá, e a encarregar-se de uma tarefa que de 

antemão reconhecia superior às suas forças”.100 No mesmo documento, relata que as 

companhias Mauá e União e Indústria foram chamadas para assumir a obra, “visto que 

ninguém se apresentava a contratar apesar dos favores garantidos”. E emenda: “é sabido que 

esta companhia recusou, e recusou pelo simples motivo de não estar preparada para uma obra 

que se antolhava de grande dispêndio, em face dos negócios que não aconselhava 

especulações baseadas meramente sobre o crédito pessoal”.101 

Em seu mea culpa, em relação à frustração diante dos resultados, afirmou: 

 
A Companhia União e Indústria construindo estradas para a utilidade do 

público, perdeu a natureza de empresa mercantil, e constitui-se servidora 

da lavoura e do comércio; o que seus capitais e sua responsabilidade 

produziram não foi em proveito próprio; toda a vantagem coube em partilha 

ao público; para ela foi reservado somente o sacrifício. (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1862, p. 4) 

 

Ao longo de sua explanação, Mariano Procópio trata dos aspectos que levaram ao 

sucesso dos objetivos quanto ao trânsito e ao fracasso quanto ao retorno dos investimentos. 

Embora todos os méritos estivessem reconhecidos, não tardariam as discussões sobre o 

endividamento e as crises financeiras. Por diversas vezes, a Companhia solicitou favores para 

garantir a sua continuidade, como em carta ao Governo Imperial, afirmando que “a 

impossibilidade de com seus recursos próprios cumprir aquilo que a impeliam, encetou a 

vereda que trilha, e da qual não pode fugir, tão emaranhados são os espinhos que a cercam” 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1862, Anexo B). 

A Companhia conseguiu superar a crise financeira de 1857, dois anos depois, quando 

aprovou seu estatuto definitivo (Anexo E) e obteve garantia do Governo Imperial para 

contrair o empréstimo de 6.000:000$000 em Londres (Anexo F). Contudo, teve muitas 

dificuldades em relação à de 1864, que levou pânico ao mercado financeiro e a falência de 

casas bancárias, entre elas a de Antonio José Alves Souto & C, à qual a Companhia era 

                                                             
100 Relatório da Companhia União e Indústria, 1862, p. 5. 
101 Relatório da Companhia União e Indústria, 1862, p. 4. 
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devedora de 2.266:173$800 (dois mil, duzentos e sessenta e seis contos, cento e setenta e três 

mil e oitocentos réis), em 31 de dezembro de 1863 (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 

1864, Anexo C). Essa situação culminou, após grande embate político, na encampação da 

estrada União e Indústria pelo Governo Imperial, que assumiu o passivo, inclusive o 

empréstimo de 6.000:000$000 (seis mil contos de réis) em Londres102. Esse acordo também 

estabeleceu deveres,103 e ainda beneficiou a companhia com um contrato de gestão da estrada, 

o que garantiu a continuidade da sociedade comercial (Anexo H). Por isso, foi necessário 

rever seu estatuto, adequando seus objetivos e reduzindo seu capital para 1.800:000$000, 

divididos em 6 mil ações de 300$000 cada uma (Anexo I). 

Em 1869, a Companhia União e Indústria firma contrato em que transfere o tráfego 

de cargas de suas estações para a estrada de rodagem para a estrada de ferro D. Pedro II, 

justificada como medida para evitar a concorrência nociva entre ambas. Em compensação, 

passou a receber 25% da tabela de fretes relativos as cargas transferidas, conforme o Decreto 

4320, de 13 de janeiro de 1869 (Anexo J). Exatamente no dia seguinte, Mariano Procópio é 

nomeado diretor da Companhia Estrada de Ferro D. Pedro II, tornando-se o terceiro ocupante 

do cargo, depois de Christiano Benedicto Ottoni e Bento José Ribeiro Sobragy. Foi naquele 

mesmo ano que recebeu uma manifestação de prestígio do imperador D. Pedro II, ao recebê-

lo e sua família em Juiz de Fora, para a inauguração da Escola Agrícola. 

Em sequência, outra crise política se apresentou. Havia muita crítica em relação ao 

conflito de interesse pelo fato de Mariano Procópio presidir as duas companhias. Foram 

acaloradas discussões, acusações e defesas que tomaram conta do Senado. Na sessão do dia 

29 de setembro, o senador José Antônio Saraiva (1823-1895) contestou os aumentos de 

tarifas, dizendo que: 

 

[...] O absolutismo que exerceu na União e Industria o Sr. deputado 

Marianno Procópio foi transplantado para a estrada de ferro de D. Pedro II. 

                                                             
102 Por força do referido decreto, a Companhia União e Indústria transferiu ao Governo Imperial a propriedade 

da estrada União e Indústria, que construiu entre Petrópolis e Juiz de Fora, com pontes e mais obras, ramais em 

construção, casas de barreiras e pertenças de arrecadação de taxa. Cedeu também os juros garantidos pelos 

governos gerais e provinciais de Minas Gerais e Rio de Janeiro pelo valor de 9.161:801$682. O pagamento se 

deu com a exoneração da responsabilidade do capital levantado em Londres no valor de 6.000:000$000 e com 

a quitação do que deve à massa falida de A. J. Souto $ Comp. na importância de 2.000:000$000 e Companhia 

Bahia & Irmãos, em 266:342$660. Além disso, recebeu 895:459$0122 em apólices da dívida pública. 
103 A Companhia se obrigou a conservar por quinze anos a estrada e ramais existentes e os que construir, a 

continuar na direção da Colônia D. Pedro II, mantendo, a expensas suas e sem auxílio do Governo Imperial, as 

escolas atuais e o culto católico e protestante. Obrigou-se também a liquidar suas contas com os colonos e 

estabelecer, em contiguidade a Colônia D. Pedro II, dentro do prazo de dois anos 50 famílias de colonos 

nacionais nas mesmas condições dos colonos alemães e a fundar e manter uma escola prática de agricultura 

onde se ensinem gratuitamente métodos aperfeiçoados de lavoura e criação de animais. Outras obrigações 

assumidas foram de concluir sem dispêndio do Estado o ramal que da Estação de Serraria se dirige à cidade de 

Mar de Espanha e a conduzir as malas do Correio para Minas Gerais. 
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Hoje são empreiteiros os cidadãos que ele quer que sejam: os empreiteiros 

que poderiam arcar com ele desapareceram. Hoje as empreitadas da estrada 

de ferro são dadas aos que se submetem ao poderio da administração, e 

fazem o que ela quer e ordena.104 

 

Em parte, a discussão se dividiu entre os conservadores, que o apoiavam, e os liberais, 

que contestavam. Esse cenário talvez tenha sido o mais conturbado. Um artigo de Luiz 

Henrique Ribeiro trata Mariano Procópio como “discípulo de Mr. Julien”,105 referindo-se ao 

banqueiro francês Jules Mirés.106 Em outro artigo, o autor, em tom de intimidação, informava 

que publicará biografia do empresário e que “nenhum cidadão ainda reuniu neste país maior 

número de empresas diversas, que ao tesouro público tenham sido tão fatais, e que tão pouco 

proveito e utilidade real apresentem, como sr. Mariano Procópio”.107 

Ao mesmo tempo, esses artigos que se multiplicavam naquele jornal, uma série 

normalmente identificada como “Parte não editorial”, sob o título de “Estrada de Ferro de D. 

Pedro II – VI”, usou o artifício jocoso para criticar, apontando dois franceses que seriam tipos 

em que Mariano Procópio se inspirava: 

 

[...] o famoso banqueiro francês,108 que baqueou com sua bocetta de 

Pandora – denominada Caisse Générale des chemins de fer français - e 

mais tarde, o reformador de Paris, o faustuoso prefeito do Sena, o barão 

Haussman, que arrasou e reconstruiu a capital da França, de fondencomble, 

despendeu 500 milhões em 10 anos e quando os deputados franceses 

quiseram lhe tomar contas, demitiu-se e retirou-se para seu suntuoso 

palácio dos Campos Elisios.109 
 

 Em sequência, o autor ataca o empresário mineiro, ora contundente, ora 

debochadamente, dizendo que ao assumir algum cargo: 

 
[...]inopinadamente mudará de face, os lagos, os palacetes, os jardins 

ingleses, as cascatas, tudo se transformando por encanto, e assim como 

prefeito do Sena teve a ventura de introduzir na língua francesa o verbo – 

haussmaniser – caberá ao feliz Sr. Lage, a dita de não pequeno valor de a 

nossa língua legar também o seu verbo – Procopiar.110 

 

                                                             
104 Anais do Senado do Império do Brasil. Sessão de 29/9/1869, p.342. Disponível em:  

https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1869/1869%20Livro%205.pdf. Acesso em: 

07 jun. 2019. 
105 A Reforma (RJ), 19/2/1870, ano II, ed. 39, p. 3. 
106 Jules Isaac Mirés (09.12.1809, Bordeaux - 06.06.1871, Marselha, França), banqueiro e financista da Caisse 

génerale des chemins de fer. Disponível em: https://data.bnf.fr/fr/16583397/jules_isaac_mires/. Acesso em: 07 

jun. 2019. 
107 A Reforma (RJ), 18/9/1870, ano II ed. 210, p. 3. 
108 Jules Mirés: Disponível em: https://fr.wikipedia.org/wiki/Jules_Mir%C3%A8s>. Acesso em: 07 jun. 2019. 
109 A Reforma (RJ), 27/8/1872, ano II, ed. 192, p. 2. 
110 Ibid. 

https://www.senado.leg.br/publicacoes/anais/pdf/Anais_Imperio/1869/1869%20Livro%205.pdf
https://data.bnf.fr/fr/16583397/jules_isaac_mires/
https://fr.wikipedia.org/wiki/Jules_Mir%C3%A8s
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 E, assim, uma série de acusações contra a forma de gestão, métodos e escolhas do 

diretor da estrada de Ferro Pedro II, que vai “procopiando a grande empresa nacional, 

destruindo estações, elevando as tarifas, consumindo o crédito votado para um ano em seis 

meses, fazendo encomendas gigantescas aos fabricantes europeus e americanos”.111 

Em parte, a oposição que enfrentava era oriunda do campo político, advinda dos 

liberais, enquanto Mariano Procópio era filiado ao Partido Conservador. Por outra parte, 

angariou adversários na concorrência da área empresarial, por considerá-lo bem-sucedido em 

seus pleitos e favores junto ao Governo Imperial. Os adversários de ambos os campos 

aumentaram suas críticas quando o empresário foi nomeado presidente da Estrada de Ferro 

Pedro II, em 1869, sob a acusação de incompatibilidade com a presidência da Companhia 

União e Indústria. Os debates se acirraram após o Manifesto Centro Liberal,112 no mesmo 

ano de 1869, cobrando a “Reforma ou a Revolução”, opondo-se ao poder do Imperador, 

quando se ampliam as críticas veiculadas na imprensa.  

Essas críticas e embates foram crescentes e tornando-se violentos, os quais só 

cessaram com a morte precoce de Mariano Procópio, aos 50 anos de idade. Prevaleceu a 

versão de que ele faleceu de tristeza pela morte da filha Elisa, em 1871. William Morrit, o 

inglês que veio para o Brasil como contratado pela Companhia União e Indústria, repetia a 

informação da causa da morte ao receber visitantes em Petrópolis, quando narrava a história 

da estrada e de seu empreendedor. 

 Apesar do tom jocoso e das críticas rotineiramente veiculadas, o jornal A Reforma se 

redimiu ao tratar do falecimento: 

 
Sepultou-se ontem o cadáver do comendador Mariano Procópio Ferreira 

Lage. O finado era um dos homens mais ativos e empreendedores que têm 

possuído este país. 

Deixa vivas recordações, que nunca se extinguirão, porque o seu nome se 

acha gravado em obras grandiosas de verdadeira utilidade pública. 

Infelizmente nos últimos dias de sua vida confiou demais nas próprias 

forças, e dividiu de tal modo sua atenção, que não lhe era possível satisfazer 

os encargos que sobre os seus ombros pesavam. 

Foi essa sem dúvida, a causa de algumas censuras que lhe fizemos como 

diretor da estrada de ferro de Pedro II, das quais não arrependemos porque 

eram conscienciosas e inspiradas por considerações de interesse público. 

Mas sobre o túmulo d’esse importante cidadão esquecemos os seus erros, 

os quais foi talvez levado pelas mais puras intenções, e recordemo-

nos unicamente de seus serviços, que foram muito valiosos. 

À sua desolada família damos sinceros pêsames.113 

                                                             
111 Ibid. 
112 Disponível em: http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or84783/or84783.pdf. 

Acesso em: 29 fev. 2020. 
113 A Reforma (RJ), 16/02/1872, ed. 35, p. 2. 

http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or84783/or84783.pdf
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A nota, ao que parece, não acalmou o sentimento de revolta dos parentes e dos 

amigos. Em anúncio publicado assim se exprimem: 

 
Oprimidos pela dolorosa impressão que produziu em nosso espírito o 

infausto e inesperado passamento do tão prestante cidadão, não podemos 

deixar de depositar uma lágrima de pungente saudade sobre o seu sepulcro, 

rendendo a merecida homenagem à sua memória. 

Assim procedendo somos levados por um sentimento tanto mais justo e 

desinteressado, quanto é certo não termos pertencido em tempo algum no 

número dos muitos que concorriam à distribuição das suas graças, e que 

têm por costume adorar o sol no seu nascimento, para o apedrejarem no 

ocaso. 

O nome de Mariano Procópio ficará para sempre ligado à mais importante 

empresa da província de Minas Gerais e se porventura teve desafetos e 

zoilos, a posteridade se encarregará de fazer-lhe a devida justiça. 

Como brasileiros, sentimos confranger-se o nosso coração ante o 

indiferentismo notável com que alguns órgãos de imprensa da côrte têm 

procedido em relação à morte prematura do cidadão eminente, que 

consagrou o melhor tempo da sua vida a cometimentos gigantescos e de 

tanta magnitude para o seu país, não merecendo sequer generosidade 

daqueles que o mais agrediram, que lhe digam depois de morto: 

Sit tibi terra Levis.114 115 

 

Nos anos seguintes, em vez das críticas, circularam elogios ao perfil empreendedor e 

a liderança atribuída a Mariano Procópio. Tornou-se uma repetição, como reconhecimento 

de sua trajetória empresarial e política. É a impressão também dos viajantes estrangeiros que 

a registram, com a pintora inglesa Marianne North, que percorreu a estrada sete meses depois, 

quando passou por Juiz de Fora; segundo ela: 

 
Juiz de Fora é toda um monumento ao bom e grande homem que a fundou, 

o senhor Mariano Lages; até o excelente hotel foi desenhado e construído 

por ele, e uma escola de agricultura, biblioteca, museu, sua casa e jardins 

bonitos e a própria estrada grandiosa tinha sido feita por ele para o bem de 

seu país, assim como o seu próprio. Ele não viveu o suficiente para vê-los 

prosperar, pois definhou após a morte de sua filha favorita; e sua escola e 

outros esquemas em breve vão definhar também, pois patriotas são raros no 

seu país. (NORTH, 2001, p. 77-78) 

 

Embora não tenha fundado Juiz de Fora como relatou Marianne North, suas 

impressões e de outros viajantes foram se repetindo em relação direta aos empreendimentos 

da Companhia União e Indústria com o espírito realizador e tenaz de Mariano Procópio. 

                                                             
114 Tradução da inscrição funerária: “Que a terra te seja leve”. 
115 A Reforma (RJ), 21/02/1872, ed. 39, p. 4. 
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O comendador Mariano Procópio obteve reconhecimento pela iniciativa e empenho 

na constituição da Companhia União e Indústria, tanto em vida – apesar das críticas e embates 

– como após a sua morte. Sua mãe recebeu o título de baronesa de Santana e outros parentes 

também se tornaram titulares do Império. Ele foi condecorado com as comendas da Ordem 

da Rosa e da Ordem de Cristo, além do oficialato da Legion d´Honneur. Esta foi dada em 

virtude de sua participação como delegado da comissão brasileira da Exposição Universal de 

Paris de 1867.  

Foi comerciante, fazendeiro, criador de cavalos, fundador e primeiro presidente do 

Jockey Club Brasileiro, duas vezes deputado à Assembleia Geral nas legislaturas 1861– 1863 

e 1869–1872, diretor da Companhia da Doca da Alfândega do Rio de Janeiro, diretor da 

Estrada de Ferro Central do Brasil (1869-1872). No exercício do cargo nesta última função, 

veio a falecer no Rio de Janeiro, em sua casa na rua D. Luiza, 3,116 atual Cândido Mendes. A 

imprensa noticiou o ocorrido relatando as cerimônias fúnebres e as homenagens prestadas, 

até pelos adversários. Em sua homenagem, ruas em várias cidades, rodoviária, avião e prêmio 

do Jockey Club receberam seu nome. 

Como determinado em testamento, após a sua morte foi liquidada a sociedade 

comercial Ferreira Lage & Cunha, que mantinha no Rio de Janeiro com Antônio Vieira da 

Cunha, cujos valores apurados fizeram parte de sobrepartilha, posterior ao inventário, assim 

como ações de um seguro, no valor de 589:666$567 (quinhentos e oitenta e nove contos, 

seiscentos e seis e seis mil e quinhentos e sessenta réis) e os bens herdados no inventário de 

sua mãe, a baronesa de Santana.117 Também foi partilhado posteriormente o valor herdado 

do espólio de seu tio Lino Ferreira Armond, cujo testamento em benefício de Mariano 

Procópio foi motivo de contestação de outros sobrinhos, cabendo diretamente a seus filhos 

Frederico e Alfredo. Fora esses valores o inventário118 demonstrou a situação financeira 

favorável. O patrimônio reunido era de 1.298:421$687 (mil e duzentos e noventa e oito 

contos, quatrocentos e vinte um mil, seiscentos e oitenta e sete réis), do qual a viúva era a 

credora no valor de 379:924$352 (trezentos e setenta e nove contos, novecentos e vinte e 

quatro mil e trezentos e cinquenta e dois réis), além do que não foi contabilizado, 19:180$894 

de dívidas ainda não recebidas e 299$999  (duzentos e noventa e nove mil novecentos e 

noventa e nove réis) referente a sexta parte em escravos que foram libertos, sem atualização 

                                                             
116 Diferente do endereço anterior, na mesma rua, número 4, este se trata do Palacete para o qual se mudou ao 

retornar para o Rio de Janeiro. 
117 Os filhos Frederico e Alfredo receberam, cada um, bens no valor de 95:047$044. 
118 BR NA, RIO, ZM, 1476 C4232 
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de valores ou evolução patrimonial, proveniente da herança materna e paterna recebida pela 

viúva. Maria Amália Ferreira Lage, escolheu os bens para esse pagamento. Ela não era 

meeira, pois era casada com separação total de bens por escritura de dote e arras para 

casamento, de 9 de agosto de 1851.119 Importante é perceber a evolução patrimonial de 

Mariano Procópio, que, em 1852, estimava ter 221 contos e de réis e, 20 anos depois, havia 

aumentado seu patrimônio em cerca de 585%. Restou líquido o valor de 858:166$987 

(oitocentos e cinquenta e oito contos, cento e sessenta e seis mil novecentos e oitenta e sete 

réis), que foi partilhado igualmente entre os dois filhos, Frederico e Alfredo. 

Ao contrário do que diz certa historiografia, a Companhia União e Indústria não faliu 

e se manteve em funcionamento, até ser liquidada na década de 1880. Na realidade, a 

Companhia continuou na gestão da própria estrada, a partir do contrato de 1864, pelo prazo 

de 15 anos, gerando lucros e dividendos aos seus acionistas. Em 1879 faturou 1.010:207$903 

(mil e dez contos, duzentos e sete mil e novecentos e três réis) e gerou lucro de 413:686$675 

(quatrocentos e treze contos, seiscentos e oitenta e seis mil, seiscentos e setenta e cinco réis) 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1880, p. 4). 

A não renovação do contrato foi por decisão da própria direção da Companhia União 

e Indústria, que não concordou com as condições oferecidas pelo Governo Imperial, e decidiu 

por sua liquidação. A renovação do contrato, pelo prazo de 10 anos a partir de 13 de janeiro 

de 1880, previa a realização da conservação e gestão da estrada e seus ramais, os serviços de 

diligências, a condução das malas dos Correios e a direção da Colônia D. Pedro II. Houve 

contraposta; contudo, em correspondência da direção ao ministro da Agricultura, conselheiro 

João Lins Vieira Cansanção Sinimbu, considerou-se que os valores a receber não eram 

suficientes para as despesas e que isso levaria à “ruína completa dos capitais da companhia”. 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1880, p. 11). 

A direção notificou o fim dos serviços a partir de 14 de fevereiro de 1880. Em seguida, 

iniciaram-se os procedimentos para a posterior liquidação, como previsto no art. 19 de seu 

estatuto. A partir disso, os funcionários foram dispensados e, entre 1882 e 1885, promoveu-

se a venda de bens, entre os quais o Hotel União, a Escola Agrícola,120 as antigas oficinas, 

                                                             
119 A escritura foi registrada no cartório de notas do serventuário Francisco José Fialho, livro 207, fls. 122v, da 

qual foram testemunhas Jacinto José Muniz Feijó e Herculano Ferreira Paes.  
120 Foi publicado anúncio de venda do terreno e prédios onde funcionou a Escola Agrícola, com sua descrição, 

cujas propostas deveriam ser encaminhadas até 30 de setembro de 1884 para a comissão liquidante. O Pharol 

(MG), 20/9/1874, ed. 107, p. 4. 
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terrenos, bens móveis, diligências,121 equipamentos122 e animais que compunham seu 

patrimônio. E, ao final, foi extinta a Colônia Agrícola e realizada várias doações de bens, 

tanto ao culto católico como protestante, além de perdão de dívidas. 

 

1.5 O mito da modernidade e do progresso 

 

A União e Indústria se destaca dentre as grandes obras de infraestrutura realizadas 

durante o Império, que contribuíram decisivamente para o progresso da nação, alterando 

profundamente a economia, as comunicações, os usos e costumes, aproximando pessoas e 

lugares e, ao mesmo tempo, gerando riquezas.  

É importante compreender o processo de ativação e preservação de sua memória, 

culminando com sua mistificação. Certamente contribuiu para isso a própria trajetória da 

obra, que a vinculou ao progresso e à modernidade, as celebrações a cada trecho iniciado ou 

concluído e os relatos publicados dos viajantes, das autoridades e notícias na imprensa. 

A estrada ganhou visibilidade após sua inauguração, em parte devido aos relatos em 

obras publicadas no século XIX, entre as quais: Viagem ao Brasil: 1865-1866, do naturalista 

suíço-americano Louis Agassiz e sua mulher Elizabeth Agassiz; Viagem do Rio de Janeiro a 

Morro Velho, do inglês Richard Burton; Recollections of a Happy Life, da pintora inglesa 

Marianne North; Al Brasile, do médico italiano Affonso Lomonaco. Sobre a União e 

Indústria, escreveu Agassiz (1869, p. 60): 

 
Essa estrada é célebre tanto pela sua beleza como pela sua perfeita 

execução. Não será demais uma palavra sobre as circunstâncias em que foi 

construída. Se como se pretende, o progresso só marcha no Brasil com 

extrema lentidão, deve-se reconhecer que os brasileiros levam à perfeição 

as coisas que empreendem. 
 

Contudo, deve-se reconhecer o resultado eficiente e multiplicador proporcionado 

pelas fotografias de Revert Henry Klumb, apresentadas em exposições, reproduzidas e 

                                                             
121 Havia diligências de diferentes tamanhos. A informação é reforçada pelo anúncio do leilão de bens da 

Companhia União e Indústria em processo de liquidação, entre os quais “uma diligência grande, duas caleças, 

um carro de ensino e diversos objetos”. O Pharol (MG), 4/12/1884, ed. 139, p. 3. 
122 No dia 16 de julho de 1882, estava agendado mais um dos leilões da Companhia União e Indústria, 

oferecendo as melhores ferramentas e arreios, realizado no armazém em que morou Antonio Pinto, em frente 

ao ex-hotel União, perto da Estação de Ferro. Constava de “ferramentas para carpinteiro, pedreiro, ferreiro, 

correeiro, bigornas para ferreiro, arreios, ferragens, cordas, parafusos e muitos outros objetos que pertenceram 

a Companhia União e Indústria. Também de restos de fazendas, louças, objetos de armarinho, lampiões etc., 

para liquidação real”. O Pharol (MG), 14/7/1882, ed. 75, p. 2. Outros objetos e bens foram anunciados nas 

publicações, como um carro (caleça), coberto para seis pessoas.  

http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/1116
http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/1116
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comercializadas ao longo do tempo e, depois, servindo para a produção das gravuras que 

ilustram seu livro Doze Horas em Diligência, publicado em 1872, em francês e português. 

Nestas e em outras publicações, a estrada e Mariano Procópio foram atrelados à marca 

da modernidade e do empreendedorismo. É o que também demonstra o horticultor francês 

Jean-Baptiste Binot no artigo “Passado, presente e futuro de Petrópolis”, no qual, em meio à 

exaltação das qualidades e das possibilidades da cidade e as preocupações, entre as 

construções em taludes, também sonha com planos: 

 
Terá uma estrada imperial como a da Companhia União e Indústria que 

partirá de Petrópolis passando pelo Quitandinha para corresponder à da 

Pavuna, facultando a viagem do Rio a Petrópolis em diligência conforme o 

que nos prometera há três anos o Sr. capitão José Maria Jacintho Rabello, 

e nós esperamos sempre... O Sr. Mariano Procópio não quererá também, 

como o homem do progresso que é, ficar atrás dos seus colegas da 

Europa.123 
 

E se imprensa se dividiu em exaltar e criticar as ações de Mariano Procópio, em vida, 

após sua morte o exaltava e a sua obra. Dessa forma, contribuiu para a mistificação, quando 

informava que “a estrada foi construída pela Companhia União e Indústria, cujo presidente 

Mariano Procópio deixou perene memória no Brasil como exemplo de labor e atividade”.124 

Percebe-se que, embora tivesse muitos adversários em todos os campos, muitos deles 

contrários à sua forma de gestão e de intervenção, Mariano Procópio também construíra 

relações de admiração. Os adversários políticos estavam na lista dos críticos, especialmente 

os liberais, aos quais se somavam fazendeiros que discordavam da condução e das escolhas 

nos negócios ou do que consideravam excessos de favores dos governos das províncias e do 

Império. Havia também os que se sentiam prejudicados pelas cobranças das taxas e de 

passagens na estrada. E os que se horrorizavam com os valores e luxos aplicados às obras da 

Companhia. 

No caso da União e Indústria, o passado se fazia lembrar. Eram intencionais as 

celebrações que se seguiram, para evitar o esquecimento do seu empreendedor e do seu 

empreendimento. Inicialmente, foram articuladas pela viúva, Maria Amália Ferreira Lage 

(Figura 8), que se dedicou às ações para lembrar os feitos do marido. Essas decisões estão 

presentes desde o inventário, da qual era credora de quase um terço do valor do monte, 

optando por receber em pagamento, entre outros bens, a chácara existente na cidade do Juiz 

de Fora. Da mesma forma, ela investiu em outras ações, ao encomendar os retratos óleos da 

                                                             
123 O Parahyba (RJ), 1/1/1859, ano II, ed. 11. p. 2-3. 
124 Almanaque do Garnier, ed. 015, 1912, p. 156. 
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família – o marido e seu tio Lino Ferreira Armond, a sogra, baronesa de Sant’Anna, a filha 

morta, Alice Ferreira Lage.125 Também contratou artistas europeus para esculpir bustos a 

serem inaugurados tanto no Rio de Janeiro126 como em Juiz de Fora. E incentivou publicações 

relatando as realizações de Mariano Procópio. Contudo, o mais importante foi imbuir aos 

dois filhos essa visão do pai como homem progressista e empreendedor. 

 

Figura 8 - Maria Amália Ferreira Lage. 

S.d. Photo Guimarães 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo MAPRO. 

 

O filho Frederico Ferreira Lage herdou o mesmo temperamento, a mesma ousadia e 

o gosto pela modernidade do pai, mas faleceu prematuramente, aos 39 anos, em 1901, 

interrompendo grandes projetos. O filho caçula, o advogado, fotógrafo e colecionador 

Alfredo Ferreira Lage (1865-1944), de espírito mais contido, esteve mais vinculado à cultura. 

Junto com o irmão Frederico, fundou o Teatro Juiz de Fora e participou de ações empresariais 

importantes, como sociedades mercantis, além de comprar e dirigir por alguns anos o jornal 

O Pharol.  

                                                             
125 Conforme nota fiscal de serviços de J. F. Guimarães, fotógrafo da Casa Imperial, estabelecido a rua dos 

Ourives, 38, Rio de Janeiro, de 21/10/1872. Museu Imperial, Coleção Eduardo Sampaio, envelope V, pasta 2.  
126 O Paiz (RJ), 27/9/1913, p. 20. Na planilha intitulada Estatística de Arte, consta busto de Mariano Procópio 

Ferreira Lage, sobre pedestal de granito, localizado no jardim do Engenho de Dentro, oficinas da antiga Estrada 

de Ferro Central do Brasil, instalado sem inauguração em 1887, do artista J. Enderlin, no valor de 3 mil francos, 

ofertados pela viúva Maria Amália Ferreira Lage. 
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Mas sua maior contribuição à memória foi fundar um museu com o nome do pai na 

chácara que lhe foi legada pela terça da mãe, em testamento, onde Mariano Procópio ergueu 

o seu palacete e recebeu a família imperial. O imperador esteve nesta chácara pelo menos 

três vezes, em 1861, 1869 e 1874. Nesta última visita, a bordo de uma diligência, chegou no 

dia 17 de outubro, “às 7h da noite chegava S. M. ao palacete do falecido Ferreira Lage, onde 

foi recebido pelo sr. conselheiro Diogo Velho, presidente da Companhia União e 

Indústria”.127 O anfitrião era casado com Amélia, sobrinha de Mariano Procópio, que alugou 

a propriedade de sua tia, enquanto ela e os filhos permaneceram na Europa. 

A criação do Museu Ferreira Lage, de caráter privado, em 1915, foi o início de muitas 

ações com o intuito de lembrar e de exaltar o passado da estrada e de Mariano Procópio. Em 

1921, o museu passou a se denominar Mariano Procópio, quando foi oficialmente inaugurado 

para celebrar o centenário de nascimento do seu patrono. E, assim, anualmente se recordava 

o patrono e a estrada em cerimônias, missas, concursos e medalhas. Mesmo após a morte de 

seu fundador e primeiro diretor, em 1944, sua sucessora e prima, Geralda Ferreira Armond 

Marques (1913-1980), dentro de suas possibilidades de ação, cuidadosamente se empenhou 

em dar continuidade ao projeto, realizando solenidades, especialmente em datas especiais, 

como o centenário de inauguração da estrada União e Indústria, quando a diligência Mazeppa 

voltou ao local para as festividades.  

A memória está vinculada às estratégias de uma instituição museal. E assim vem 

ocorrendo, o Museu repetindo, reafirmando, mitificando a obra e seu criador. Exemplo dessa 

reiteração é o projeto desenvolvido a partir de 2011, nas comemorações do sesquicentenário 

da União e Indústria, cuja extensa programação se estendeu até 2016, compreendendo desde 

um raid de veículos antigos, repetindo o trajeto de Petrópolis a Juiz de Fora,128 a eventos 

culturais e científicos, incluindo uma exposição que apresentou objetos, documentos, livros 

e as fotografias de Revert Henry Klumb, que itinerou por várias cidades, tendo como título 

“Uma estrada para o futuro”.129 

                                                             
127 O Globo (RJ), 19/10/1874, ed. 76, p. 2. 
128 Em 6 de março de1910, quando muitas lideranças discutiam e cobravam obras para a manutenção da estrada 

União e Indústria, um grupo de automobilistas realizou o percurso entre Petrópolis e Juiz de Fora, em 16 horas 

e 30 minutos, devido às situações adversas encontradas. O Pharol (MG), 8/3/1910, ed. 55, p. 1. Outro evento 

foi noticiado três anos depois: “Diversos ‘sportmen’ de nossa cidade pretendem, dentro de alguns dias, realizar 

um raid de motocicles, daqui a Petrópolis, pela velha União e Indústria”. O Pharol, 6/4/1913, ed. 80, p. 2. 
129 Título de exposição aberta em 2013, no Centro Cultural Correios, Juiz de Fora, MG, e que depois itinerou 

por outros locais, como o saguão da Universidade Federal de Juiz de Fora, em 2014, e no Centro Cultural Brasil-

Alemanha, durante a festa alemã, em 2015. A exposição também foi apresentada nas cidades de Niterói, no 

Museu do Ingá, em 2015, e Petrópolis, no Centro Cultural Raul de Leoni, em 2016. 
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Muitas personalidades contribuíram para a valorização da história da União e 

Indústria e a imagem de empreendedor de Mariano Procópio. O poeta Olavo Bilac estava 

entre os que empreenderam campanha para a restauração da estrada, como informado na 

matéria “Pela reconquista de um fausto”.130 Muitos movimentos ao longo dos anos cobraram 

melhorias e obras de manutenção da estrada, enquanto outros defenderam a sua restauração, 

inclusive no trecho em direção a Barbacena. Em 1924, o governador  

Raul Soares anunciou o “plano de realização da estrada de Belo Horizonte a juiz de Fora, 

que, pela União e Indústria, porá a capital do Estado em comunicação com o Rio de 

Janeiro”.131 Informa, ainda, que os engenheiros já estavam em campo “com trabalhos de 

reconhecimento, sendo que de Palmira a Barbacena serão aproveitadas as plantas da antiga 

União e Indústria”.132 

Os políticos apreenderam esse mote em seus discursos e ações, como o presidente da 

República Washington Luiz (1869-1957), com o lema “Governar é abrir estradas”, em 1920, 

em sua campanha ao governo de São Paulo. Oito anos depois, já presidente da República, 

Washington Luís inaugurou uma de suas mais importantes obras, a rodovia Rio-Petrópolis, 

cujos festejos compreenderam uma visita ao marco da União e Indústria, para relembrá-la.133 

Nessa ocasião, o presidente percorre a estrada até Juiz de Fora, visitando o Museu Mariano 

Procópio, em 26 de agosto de 1928, quando elogiou Mariano Procópio e a estrada União e 

Indústria.134 

Cypriano Lage destaca o papel de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada135 (1870-1946), 

que, como presidente da província de Minas Gerais, determinou a “reestruturação da maior 

artéria rodoviária que o Brasil havia tido. Foi ele afinal quem restituiu ao empreendimento 

de Mariano Procópio o esplendor primitivo”.136 

Outros políticos visitaram o Museu Mariano Procópio e relembraram os feitos do seu 

patrono e a estrada. O presidente Getúlio Vargas (1882-1954) cumpre visita em 25 de julho 

de 1935, ciceroneado pelo advogado, fazendeiro, jornalista e deputado federal João de 

Rezende Tostes (1886-1950). Tostes, que em 1936 foi nomeado conselheiro da instituição, 

será responsável por apresentar Mariano Procópio e sua história ao seu amigo Juscelino 

                                                             
130 O Pharol (MG), 29 e 30/4/1907, ed. 101, p.1. 
131 As notícias auspiciosas: a ligação de Belo Horizonte ao Rio por estrada de rodagem. A Casa (RJ), 11/1924, 

ed. 7, p. 20. 
132 Ibid. 
133 O Paiz (RJ), 26/8/1928, ano XLIV, ed. 16.016, p.3. 
134 Diário Carioca (RJ), 28/8/1928, ano 1, ed. 37, p. 1. 
135 Antonio Carlos Ribeiro de Andrada foi presidente do Conselho de Amigos do Museu Mariano Procópio. 
136 LAGE, Cypriano. Aspectos da Vida de Mariano Procópio. Ilustração Brasileira, 1949, ed. 170, p. 38. 
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Kubitschek (1902-1976), então prefeito de Belo Horizonte, por ocasião em que o hospedou 

na Fazenda Fortaleza de Sant’ Anna.  

Essa empatia despertada inspirou, anos depois, Juscelino a homenagear e exortar a 

União e Indústria e seu empreendedor, em 12 de abril de 1956, data do centenário do início 

das obras em Petrópolis. JK se referiu a Mariano como “conterrâneo mineiro” em 

pronunciamento oficial, transmitido pela Voz do Brasil, para falar dos “caminhos de que o 

Brasil necessita para encontrar-se consigo mesmo”, marcando a arrancada das obras do Plano 

Rodoviário Nacional (FASOLATO, 2013, p. 2). No discurso, destacou o mesmo prazo de 

cinco anos para a execução daquela estrada pioneira, que o inspirou em sua meta do programa 

de governo “50 anos de progresso em 5 anos de realizações”. E diz que Mariano Procópio 

“não fez uma estrada para servir durante algum tempo, não plantou couve, mas um grande 

carvalho, que é essa estrada que aí está, sempre modelar, honesta, serviçal e resistente 

(KUBITSCHEK, 1956, p. 194). 

Mais tarde, o interesse despertado pela produção do fotógrafo Revert Henry Klumb, 

destacando o seu guia e suas fotografias, veio a se somar, ao longo das últimas décadas, às 

iniciativas para a divulgação e valorização da estrada União e Indústria, mostrando o seu 

potencial para o futuro.  
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2 O FOTÓGRAFO, AS IMAGENS E O GUIA DE VIAGEM 

 

A fotografia era ofício para poucos iniciados na época em que o europeu Revert Henry 

Klumb iniciou sua trajetória profissional no Brasil em 1854. Em palestra no Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, Adolfo Morales de Los Rios relatou a passagem do abade 

francês Louis Compte (1798-1868) pelo Rio de Janeiro, em 1840, quando registrou imagens 

pioneiras de alguns pontos da capital do Império.137 Em sua fala, contextualizando a produção 

que se resultou, Morales de Los Rios disse que, depois, a cidade “contou com um grande 

número de fotógrafos que aqui estiveram de passagem ou se estabeleceram definitivamente 

com fotografias de lojas [sic]”.138 

A notícia de 1840 relata, ainda, que a fotografia “até agora só era conhecida no Rio 

de Janeiro por teoria”.139 Contudo, quase um mês depois, no mesmo jornal, há contestação 

sobre a primazia do invento do francês Louis Jacques Mandé Daguerre (1787-1851), através 

de um dos processos mais antigos, a daguerreotipia. Essa reação partiu do fotógrafo e 

desenhista francês Hercule Florence (1804-1879), estabelecido no Brasil desde 1824 e que 

participou da Expedição Langsdorff, cuja carta reproduzida discorre sobre o histórico de seus 

inventos.140 

Na mesma época, outros jornais dedicaram-se a questionar se a fotografia era um 

invento brasileiro ou europeu. Um desses artigos solicita aos leitores que comparem as datas 

das descobertas. Na matéria “A fotografia na Bélgica e no Brasil”, reproduzindo a que foi 

publicada no ano anterior pela Phenix, de São Paulo, o próprio Hercules Florence escreve 

que “há nove anos trabalho neste novo modo de imprimir”.141 

Entende-se que morar na então Vila de São Carlos, hoje Campinas, no estado de São 

Paulo, foi, sem dúvida, um dificultador no processo de divulgação e circulação internacional 

                                                             
137 Sobre esses registros, considerados a gênese da fotografia no Rio de Janeiro, a imprensa destacou que: “Hoje 

de manhã teve lugar na hospedaria Pharoux um ensaio fotográfico tanto mais interessante quanto é a primeira 

vez que a nova maravilha se apresenta aos olhos dos brasileiros. Foi o abade Combes [sic] quem fez a 

experiência: é um dos viajantes que se acha a bordo da corveta francesa L´Orientale, o qual trouxe consigo o 

engenhoso instrumento de Daguerre, por causa da facilidade com que por meio dele se obtém a representação 

dos objetos de que se deseja preservar a imagem”. Jornal do Commercio (RJ), 17/1/1840, ano XV, ed. 15, p. 1. 
138 Diário do Commercio (RJ), 11/6/1855, ed. 212, p. 4. 
139 Jornal do Commercio (RJ), 17/1/1840, ano XV, ed. 15, p. 1. 
140 Jornal do Commercio (RJ), 10/2/1840, ano XV, ed. 38, p. 2. 
141 “Há nove anos que trabalho neste novo modo de imprimir, e há mais de seis que o exercito nesta Vila, tendo 

também desempenhado encomendas da capital e de outros pontos da província. É, pois, bem conhecida esta 

descoberta entre os paulistas. Mesmo no Rio de Janeiro, algumas pessoas que têm alta representação pública, 

alguns distintos artistas, e negociantes bem conhecidos, estão informados que inventei a poligrafia, e, se fosse 

preciso, daria os nomes de muitas pessoas”. Oficial (RJ), 02/1/1840, ano 1, ed. 1, p. 3. 
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dos inventos de Florence, além de contribuir para o seu tardio reconhecimento como inventor 

de um dos primeiros métodos da fotografia. 

Foi nesse ambiente de notícias e interesse sobre o aprimoramento de técnicas, de 

métodos e de processos da fotografia que, na década de 1850, fotógrafos estrangeiros se 

estabeleceram no Brasil. Entre eles, estava Revert Henry Klumb. Em 1855, ele oferecia seus 

serviços ao público por meio de anúncios publicados na imprensa, nos quais destacava suas 

habilidades. Mas sua biografia apresenta lacunas, desde dados pessoais elementares até 

questões de sua trajetória profissional. 

Além de informações biográficas, interessa entender a relação de Klumb com a 

paisagem e os registros que realizou sobre a estrada União e Indústria, vinculados aos álbuns 

existentes na Biblioteca Nacional, sob a guarda do Museu Histórico Nacional, Museu 

Mariano Procópio e do Instituto Histórico e Geográfico, cedido ao Museu Imperial. Estas 

imagens apresentam a obra rodoviária concluída no trajeto considerado como eixo principal, 

de Petrópolis a Juiz de Fora. Contudo, outras imagens foram registradas ao longo dos anos, 

em diferentes fases da obra, bem como em outros locais vinculados a ela, inclusive em vários 

ramais do empreendimento. 

 

2.1 Origem e trajetória 

 

Estimava-se que o fotógrafo europeu Revert Henry Klumb teria chegado ao Brasil 

entre 1852 e 1854. Embora não afirme com exatidão, ele comenta, em 1872, a sua 

permanência na “magnífica terra de Santa Cruz, que habito há quase 20 anos” (KLUMB, 

1872, p. 18). Os autores apontam datas e naturalidades distintas, ora como francês, ora como 

alemão, mesmo porque não há registro oficial das entradas de estrangeiros no porto do Rio 

de Janeiro naquele período.  

Segundo Mello Moraes Filho, em artigo publicado em 1903,142 Klumb era fugitivo 

do exército francês. Ao tratar da situação da produção fotográfica no Brasil, informou que 

“[...] aportam a essa capital os fugitivos do exército francês Henrique Klumb e Affonso 

Rouel, trazendo consigo uma máquina fotográfica por única fortuna, por exclusivo talismã 

contra os naufrágios prováveis do destino”.143 

                                                             
142 Correio da Manhã (RJ), 12/4/1903, ano III, ed. 670, p. 3. Artistas do meu tempo. Carlos Kornis e Insley 

Pacheco. Mello Moraes Filho. O artigo que daria origem a um livro com o mesmo título. 
143 Ibid. 
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Sobre a chegada, esta investigação localizou menção ao desembarque do alemão J. 

H. Klumb, no porto do Rio de Janeiro, a 12 de novembro de 1854, vindo de Havre, a bordo 

da galera francesa Imperátrice Du Brésil, após 45 dias de viagem, tendo como comandante 

M. A. Charadam.144 Na mesma embarcação, havia outro passageiro, o francês Pomponne A. 

Ruelle, cuja grafia do nome pode estar incorreta e ser, na realidade, Alphonse Rouel. A 

informação está repetida em outros jornais, sendo que um deles consta como J. H. Klienle,145 

enquanto em outro o sobrenome está grafado como Klumle.146 Sobre essa mesma viagem a 

bordo da embarcação Imperatriz do Brasil, foi publicado agradecimento de nove passageiros 

ao comandante, desta vez grafado como Cheradame, pela sua perícia e prudência, entre os 

quais “Plumb” e “A. Ruelle”.147 

Klumb figurou como alemão na lista de passageiros que embarcaram no Rio de 

Janeiro com destino a São João da Barra, no dia 8 de fevereiro de 1858, a bordo do vapor 

Fluminense.148 Em outra publicação, H. Klumb é citado como francês, quando desembarca 

no Rio de Janeiro em 17 de junho de 1859, vindo de Campos, a bordo do vapor Hermes.149 

Novamente é citado como francês quando embarca no mesmo vapor Hermes, para Campos, 

que parte em 26 de junho de 1859.150  

Porém, sua origem fica esclarecida em processo aberto a partir do requerimento do 

próprio Klumb ao imperador D. Pedro II, de 10 de outubro de 1873, no qual solicita ser 

agraciado “com uma ordem nobre do Império”.151 Nesse processo, localizado pela 

pesquisadora Fátima Argon, há o registro que o fotógrafo tinha 47 anos e era “natural da 

França do Departamento de Seine Oise [sic], filho de honrados lavradores proprietários, 

residente no Brasil desde 1854”.152 Klumb nascera, portanto, por volta de 1826 e seria natural 

do antigo departamento de Seine-et-Oise, extinto em 1968. 

A partir de tal constatação, pode-se ainda questionar se sua vinda para o Brasil está 

vinculada com os fatos revolucionários que se sucederam na França entre 1848 e 1852, entre 

                                                             
144 Diário do Rio de Janeiro (RJ), 13/11/1854, ano XXXIII, ed. 310, p. 4. 
145 Jornal do Commercio (RJ), 13/11/1854, ano XXIX, ed. 315, p. 4. 
146 Correio Mercantil (RJ), 13/11/1854, ano XI, ed. 312, p. 4. 
147 Jornal do Commercio (RJ), 18/11/1854, ano XXIX, ed. 319, p. 2. 
148 Jornal do Commercio (RJ), 9/2/1858, ano XXXIII, ed. 00039, p.3. Na lista mencionada pelo jornal, também 

são citados a inglesa Mary Ann Klumb, o alemão Carlos Kuck e o francês Paulo Lecler. A passageira seria 

citada em viagem de Campos para Rio de Janeiro, a bordo do vapor Macaense, desembarcando em 5 de janeiro 

de 1859. – Jornal do Commercio (RJ), 6/1/1859, ano XXXIV, ed. 00006, p.3. 
149 Jornal do Commercio (RJ), 18/6/1859, ano XXXIV, ed. 00167, p. 3. 
150 Jornal do Commercio (RJ), 27/6/1859, ano XXXIV, ed. 00176, p. 3. 
151 Em sequência, diz que partirá em novembro para a Europa, às ordens de seus pais, dos quais é filho único e 

de não os vê há 22 anos. No documento informa que o “título será sempre o meu maior pendão de honra e que 

fará de meus pais a maior felicidade”. 

152 Arquivo Nacional, Graças Honoríficas, K. 1873. 
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os quais o golpe de estado de 2 de dezembro de 1851,153 quando franceses republicanos e 

realistas foram presos e deportados. Outros, mais tarde, deixaram o país após a insurreição 

republicana contra o golpe de estado, brutalmente esmagado pelo exército e com muitas 

mortes.154 Resta saber se Klumb integrava o exército, configurando deserção, ou fugiu da 

repressão. Seria republicano como Victor Frond? Ou, quem sabe, socialista. 

Em março de 1855, Klumb estava atuando profissionalmente no Rio de Janeiro, 

associado ao compatriota François-René Moreaux (1807 – 1860),155 pintor, fotógrafo e 

professor de francês, como mostra anúncio do estabelecimento de fotografia dele e de 

Moreaux, na rua do Rosário 134, no qual informam que: 

 
[...] se comprometem a tirar vistas de chácaras, dando ao mesmo tempo o 

número de exemplares que se desejar, bem como grupos, vistas, estudos e 

reproduções de quadros e gravuras, sendo tudo mais barato, e sem os 

inconvenientes inerentes do daguerreótipo, e rivalizando estes trabalhos 

com os mais perfeitos que se têm até hoje apresentado na Europa.156 

 

O mesmo anúncio também registra que existem “à venda coleções de belas vistas do 

Rio de Janeiro, tiradas por este novo sistema”. Ou seja, houve uma produção prévia de vistas 

para se comercializar. Contudo, a sociedade aparentemente não durou muitos meses. Os 

anúncios e notícias veiculadas na imprensa sugerem que Klumb abriu seu próprio 

estabelecimento em novo endereço, na rua dos Ourives 64, sob o título de “Fotografia ou 

daguerreótipo sobre papel”.157 O mesmo anúncio divulgava que ele era “discípulo dos 

melhores professores de Paris (Mayer, Disdué [sic] e Belloc) e proprietário deste magnífico 

estabelecimento, o primeiro neste gênero no Brasil”.158  

Essa referência a Meyer, Disdéri e Belloc possibilita pensar em um paralelo entre 

profissionais apontados e a trajetória de Klumb. Não se sabe se ele trabalhou diretamente 

com eles, se foi aluno ou se era seguidor de suas ideias e ensinamentos. São fotógrafos 

notáveis, reconhecidos e cujas obras estão em várias instituições importantes na Europa.  

Os três fotógrafos atuaram no registro de retratos, mas com algumas especificidades. 

Mayer veio a se tornar o fotógrafo com proximidade com o poder, registrando a vida privada 

                                                             
153 Golpe que dissolveu a Assembleia Nacional e instaurou a Monarquia, por Luís Bonaparte, que se sagrou 

imperador com o título de Napoleão III. 
154 Esses fatos foram relatados em Napoleão, O Pequeno, de Victor Hugo, que se exilou em Bruxelas, na 

Bélgica, e em O 18 de Brumário de Luis Bonaparte, de Karl Marx. 
155 Falecido aos 53 anos de idade, de febre perniciosa, e foi sepultado em 20/10/1860. – Diário do Rio de Janeiro 

(RJ), 20/10/1860, ed. 216, p. 1. 
156 Diário do Rio de Janeiro (RJ), 16/3/1855, ed. 75, p.4. 
157 Jornal do Comercio (RJ), 4/11/1855, ed. 303, p. 4. 
158 Idem. 
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da família de Napoleão III (Figura 9). Disdéri se distinguiu pela invenção das cartes de visite 

e contribuiu para a popularização da fotografia (Figura 10). Belloc ousou ao registrar cenas 

de nudez e erotismo (Figura 11), além de fotografias de animais. 

 

Figura 9 - Napoleão III. c. 1853 - stereograph-about-1860-1865 

 
Fonte: Acervo Getty.edu/art/collection Negativo 

 

 

Figura 10 - Corral, le chien du 

photographe.  7,7 x 6,1 cm. C. 1850-

1870. Disdéri, André Eugène Adolphe. 

PHO 2006 2 4 198 

 
Fonte: Acervo - Musée d’ Orsay. 
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Figura 11 - Etude de nuvers. 1855, 

daguerréotype stéréoscopique. 

Belloc, Pierre Arnaud Joseph 

Auguste 

 
Fonte: Acervo: Musée d’ Orsay. 

 

O mesmo anúncio do Jornal do Commercio registra que, naquela data, Klumb “abrirá 

a sua galeria de exposição, onde se poderá julgar a que alto ponto de perfeição tem levado 

este insigne professor a arte de fotografia”.159 E continua a discorrer sobre suas qualidades, 

informando que: 

 
[...] tira retratos sobre papel, vídro e marfim, imitando as miniaturas as mais 

perfeitas, e não tendo o inconveniente da chapa (o reflexo); incumbe-se 

também de tirar vistas de chácaras, monumentos, reproduções de toda 

espécie, estátuas, pinturas, gravuras, plantas de arquiteturas, etc, por preços 

cômodos.160 

 

Em pequena notícia sobre a abertura do estúdio próprio, informa-se que: 

 
Abre-se hoje o salão fotográfico do Sr. Henrique Klumb, na rua dos Ourives 

64. Estarão expostos alguns trabalhos deste excelente artista. Dizem-nos 

                                                             
159 Jornal do Comercio (RJ), 4/11/1855, ed. 303, p. 4. 
160 Ibid. 
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que é admirável a perfeição dos retratos fotografados por ele. Convidamos 

e pedimos aos artistas e amadores que visitem aquele espaço.161 

 

As atividades de Revert Henry Klumb divulgadas em diferentes anúncios e notas da 

imprensa carioca sugerem sucesso profissional. Contudo, ele enfrentava dificuldades 

financeiras, que levaram ao leilão de seu estabelecimento de fotografia, considerado como 

completo e perfeitamente montado na Rua do Ourives 64, em 30 de janeiro de 1857, às 

10h30, pelo leiloeiro Manoel de Oliveira Sá, sucessor de A. Lawrie. Os anúncios publicados 

solicitavam aos clientes retirarem seus retratos antes do leilão e descrevem o estúdio: 

 
Contendo tudo quanto é necessário para estabelecimento deste gênero, 

máquinas de elirar [sic], vidros com espíritos, gravuras, prensas, molduras 

douradas, etc., ditas com retratos, paisagens, tabuletas finas, espelhos 

franceses, diversos e bons móveis, como chaises longas, e poltronas 

estofadas, sofás, cadeiras diversas, ditas de charão, mesas de dito, ditas de 

jacarandá, rica cômoda e secretaria de mogno com tampo de mármore 

branco, lavatório com mármores e pertences, cama de ferro com enxergão, 

chaiselongue de dito com colchão, biombos cortinas de chitas com 

guarnições, mesas diversas, escarradeira, tapetes e uma grande coleção de 

artigos pertencentes a fotografia, lustre e depósito para gás, etc., etc.162 

 

Não se obteve sucesso com o leilão e o anúncio, que foi republicado em 3 de fevereiro 

de 1857.163 Frente à perda de seu estabelecimento, Klumb passou a oferecer aulas de 

fotografia, como anunciou na mesma época: “O sr. Henrique Revert Klumb, conhecido pela 

perfeição de sua execução, tem a honra de participar às pessoas que quiserem aprender a 

fotografia que dá lições todos os dias na sua morada, Ladeira do Castelo, 18”.164 Além das 

aulas, passou a trabalhar como empregado: “Henrique Klumb, retratista fotógrafo, faz ciente 

que d’ora em diante se acha empregado no estabelecimento do Sr. P. B. Loup, na rua dos 

Latoeiros n. 60, onde se achará à disposição das pessoas que o quiserem honrar com sua 

confiança”.165 Interessante é perceber que foi trabalhar justamente com um concorrente que 

se estabelecera no ano anterior, conforme notícia de 1856: 

 
Temos mais um estabelecimento fotográfico que rivaliza com o do Sr. 

Henrique Klumb, sito na rua dos Ourives. É o do Sr. Loup, na Rua dos 

Latoeiros, 60. 

O Sr. Loup acaba de chegar da Europa, onde foi estudar com os melhores 

artistas os processos mais perfeitos da arte fotográfica.166 

                                                             
161 Correio Mercantil (RJ), 4/11/1855, ed. 304, p. 1. 
162 Jornal do Commercio (RJ), ano XXXII, ed. 00029, 29/1/1857, p. 2-3. 
163 Jornal do Commercio (RJ), ano XXXII, ed. 00033, 2/2/1857, p. 3. 
164 Jornal do Commercio (RJ), ano XXXII, ed. 00029, 29/1/1857, p. 4. 
165 Jornal do Commercio (RJ), ano XXXII, ed. 00065, 7/3/1857, p. 1. 
166 Correio Mercantil (RJ), 4/7/1856, ed. 183, p. 1. 
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O leilão do estúdio e o novo trabalho, contudo, não resolveram a situação financeira. 

Brasil Barbosa da Silva cobrava Klumb um empréstimo contraído no valor de 400$000 

(quatrocentos mil réis), garantido por nota promissória firmada em 2 de abril de 1856. A 

inadimplência motivou duas ações do credor, ambas no ano de 1857. Na primeira, uma ação 

de dez dias, Klumb não compareceu.167 A segunda ação resultou na determinação de penhora 

de bens de Klumb por decisão do juiz de direito da 1ª Vara do Comércio do Rio de Janeiro, 

Firmino Rodrigues Silva, datada de 23 de setembro de 1857, arbitrando o valor de 448$166 

(quatrocentos e quarenta e oito mil, cento e sessenta réis), relativo ao principal, juros e custas 

da execução.   

O processo apresenta lista de objetos encontrados pelo oficial de justiça no local 

indicado, a rua dos Latoeiros 68: “quatro quadros redondos sendo estes de molduras 

douradas, um dito quadro com dita moldura e dois retratos = doze ditos mais pequenos e 

diferentes com dita moldura = mais um dito de dito”.168 Entretanto, um fato impediu a 

continuidade da penhora como relatado pelo servidor designado: 

 
E neste ato compareceu Luiz Augusto Moreaux e dizendo que a casa é 

pertencente a ele, opôs-se à diligência dizendo que não consentia que se 

procedesse a diligência e respondeu que fortemente não consentiu que se 

lançasse mão de nada nem mesmo observando-lhe que era um mandato de 

penhora e que se tinha alguma reclamação a fazer era em juízo, e se os 

objetos lhe pertenciam fosse a juízo com seus embargos; e ainda querendo 

ameaçar, não observando e respondendo o mandato a nada mais e querendo 

usar de força, mandou o oficial de justiça lavrar este auto em que se assina 

com o exequente.169 

 

É bem possível que Luiz Augusto (1818-1877), irmão de François Moreaux, estivesse 

falando a verdade. Ou seja, Klumb possivelmente estava naquele endereço na condição de 

empregado. Ao mesmo tempo, fica evidente a relação de pintores e fotógrafos franceses se 

apoiando. Corrobora-se que Klumb esteve associado, trabalhou ou esteve sob a proteção de 

outros nomes das artes no Brasil. 

Segundo Pedro Vasquez, as dificuldades iniciais eram reais, pois: 

 
Klumb nem sequer dispunha de todo o equipamento necessário ao 

desempenho da profissão, sendo “sócio” de uma câmara com o francês 

Alphonse Rouel, situação econômica que o obrigou a estabelecer diversas 

                                                             
167 AN, Juízo Especial do Comércio da 1ª Vara – JC, 1857. Ação de dez dias. Processo n. 1967, cx. 1349, gal. 

A. 
168 AN, Juízo Especial do Comércio da 1ª Vara – JC, 1857. Execução fiscal. Processo n. 2220, cx. 1346, gal. A. 
169 Idem. 
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associações com parceiros mais abastados e o forçou a constantes mudanças 

de endereços. (VASQUEZ, 2001, p. 19) 

 

Ainda relativamente a essa associação com Rouel, Carlos Rubens (1936, p. 18) 

também relata que “é quando chegam fugitivos do exército francês, Henrique Klumb e 

Afonso Rovel (sic), trazendo uma máquina fotográfica. Associam-se ao pintor F. Moreau, 

dando-nos a conhecer as primeiras fotografias de que há notícias no Brasil”.  

A associação de fotógrafos e artistas era comum. Da mesma forma, outros nomes da 

fotografia e das artes se associaram aos que já haviam conquistado certa inserção no mercado. 

É o caso de Insley Pacheco. Ele adquiriu celebridade e conquistou espaços, mas, antes, foi 

 
[...] acamaradando-se com Arsênio Silva, famoso pintor de natureza morta, 

Insley se exercita na gouache, processo em que fixa aspectos 

surpreendentes da nossa natureza, ao mesmo tempo que instala atelier 

faustoso e de requintado luxo estético e inaugura uma exposição que ficou 

famosa. (RUBENS, 1936, p. 18) 
 

Klumb esteve associado a outros artistas ao longo de sua trajetória. Em 1856, 

anunciava-se como “artista fotógrafo dos mais afamados e distintos professores de Paris, com 

diploma da Academia Imperial das Belas Artes desta corte, honrado com a aprovação do 

governo imperial”.170 É quando apresenta H. Huller: “distinto discípulo dos srs. Baron Gross 

e Horácio Vernet, tendo estabelecido seu salão em casa do Sr. Klumb, consentiu em prestar-

lhe o apoio do seu talento em tudo que pertence à arte do desenho e da pintura”.171 Sobre o 

citado barão Antoine-Jean Gross (1771-1835), deve-se lembrar que em seu ateliê em Paris 

estudaram ou frequentaram alguns artistas que tiveram relações com Klumb, como François 

Moreaux e Manuel de Araújo Porto Alegre. 

Não pretendia ser apenas um fotógrafo de retratos. Klumb buscava o reconhecimento 

da fotografia como arte e valorizava essa relação. Em publicações, informava que era 

fotógrafo da Academia Imperial das Belas Artes,172 ou seja, quatro anos antes de sua 

participação na XIV Exposição Geral de Belas Artes da Academia Imperial, inaugurada em 

23 de dezembro de 1860. Nessa exposição se distinguiu entre nomes de outros artistas como 

“Palliére, Victor Meirelles, Emilio Bauch, Barandier, Vinet, Vienot, Hagedorn, Buvelot, 

Martinet, Sisson”.173 Foi quando recebeu menção honrosa pelas fotografias números 13 a 27 

                                                             
170 Correio Mercantil (RJ), 18/7/1856, ed. 197, p. 4. 
171 Ibid. 
172 Almanak Administrativo, Comercial e Industrial do Rio de Janeiro, 1856, ed. 13, p. 619. 
173 Revista Popular (RJ), 1861, Tomo IX, p. 60-61. 
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(sala 5),174 em solenidade de premiação com a presença do imperador e da imperatriz e 

presidida pelo diretor, o conselheiro Thomaz Gomes dos Santos. A exposição geral de 1860 

certamente lhe abriu novos horizontes e boa repercussão, como se noticiou na imprensa 

tratando de sua participação, desde retratos e reprodução de uma estátua de gesso, mas 

destacando-se que: 

 

Provou que, apesar da opinião contrária do público, há no Rio de Janeiro 

um verdadeiro fotógrafo. Provou também que todas as fotografias sem 

relevo e esfomadas [sic] que diariamente são gabadas com muito 

charlatanismo, são somente imagens sem caráter comparadas às suas. As 

duas vistas do dique da ilha das Cobras têm um grande vigor, energia e 

perfeição nos contornos. Os planos são bem determinados. 

As vistas das chácaras do mato, e da Cascatinha da Tijuca, são perfeitas. 

Há sobretudo em uma delas, árvores de uma fineza incrível, rochedos de 

uma solidez rara, e águas muito vigorosas. Nunca a paisagem foi assim 

lavrada no Rio de Janeiro. Por isso aconselhamos ao Sr. Klumb que entre 

em campo e nos dê uma série de vistas do Rio de Janeiro, tomadas nos 

pontos mais pitorescos. Que acabe estas como a sua cascatinha, e terá 

inevitavelmente um acolhimento favorável no público, que até hoje teve só 

imagens pálidas, incertas e sem sentimento algum de arte.175 
 

Esse reconhecimento da Academia Imperial das Belas Artes certamente resultou em 

novos trabalhos e reconhecimento internacional. Duas das fotos apresentadas ganharam 

especial destaque ao serem publicadas em matéria na imprensa francesa. Foi no jornal 

L’Illustration (Figura 12), a partir de carta enviada do Rio de Janeiro, datada de 8 de janeiro 

de 1860, assinada por A. R., possivelmente, Alphonse Roeul, relatando que: 

 

Os pontos de vista foram tomados por um dos nossos compatriotas, o Sr. 

Revert Henri Klumb, que, como você vê, consegue produzir algumas 

provas muito boas. Mas para conseguir isso, ele teve que superar grandes 

dificuldades, porque o ar quente e úmido e salgado do Rio não permite usar 

os reagentes que tinha utilizado na Europa, e que ele teve que fazer muitas 

tentativas para encontrar novas combinações. A perseverança e os esforços 

do Sr. Klumb foram bem-sucedidos e, como resultado de seu trabalho, ele 

foi indicado como membro da Academia de Belas Artes do Rio de 

Janeiro.176 

 

Trata-se de duas gravuras a partir das fotografias da construção do dique da Ilha de 

Cobras, que ocuparam destacadamente quatro quintos da página para falar da excepcional 

obra de engenharia. A matéria reforça e reitera a informação de sua naturalidade francesa, na 

qual o fotógrafo é tratado por “nosso compatriota”. Ao final, informa que Klumb, em breve, 

                                                             
174 Correio da Tarde (RJ), 8/7/1861, ed. 148, p. 3. 
175 Diário do Rio de Janeiro (RJ), 31/1/1861, ed. 31, p. 1-2. 
176 L’Illustration, Journal Universel (FR), Paris, 3/3/1860, ed. 888, v. XXXV, p.137-138. 
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iria fotografar vistas do interior do Brasil. De fato, ele vai registrar imagens de algumas 

cidades brasileiras; algumas delas vão celebrizar sua produção, como a série da estrada União 

e Indústria. 

 

Figura 12 - L´Illustration, Journal Universel (FR). 

A matéria destaca duas fotografias de Klumb sobre as obras 

de construção do dique da Ilha das Cobras, que estavam entre 

as imagens por ele apresentadas na XIV Exposição Geral de 

Belas Artes da Academia Imperial, pelas quais recebeu 

menção honrosa. 

 

Fonte: L´Illustration, Journal Universel (FR), Paris, 

3/3/1860, p. 137-138. 

 

Desconhecem-se as razões de Klumb por não prosseguir seu interesse pelas 

exposições gerais da Academia Imperial das Belas Artes. Estas e outras exposições realizadas 

“transformaram-se em espaços privilegiados para o processo de autoconhecimento dos 

brasileiros e de seus territórios, tanto quanto a formação de uma imagem pública dos 

‘melhoramentos morais e materiais do Império’”, que nos aproximavam do ideal de 

civilização e progresso” (TURAZZI, 2009, p. 86). 



79 

 

Em 1861, Klumb será reconhecido pelo seu trabalho após participar da inauguração 

da estrada União e Indústria, com a presença do D. Pedro II e sua família e os principais 

nomes da política brasileira. Ele escreve que fez parte dos convidados na condição de 

fotógrafo e em tom de surpresa diz que “já tinha assistido a muitas festas deste gênero; e 

nunca tinha presenciado uma festa tão deslumbrante” (KLUMB, 1872, p. 72). Essa 

participação deve ter gerado expectativas entre os convidados, como relata o correspondente 

do Jornal do Commercio, sobre o retorno a Petrópolis:  

 
Pensando já no prazer com que receberá em tempo o lindo álbum, formado 

de vistas fotografadas dos mais belos quadros da nossa excursão, que 

durante todo o festejo foram sendo tiradas por um hábil artista 

expressamente mandado (pois que nada deveria faltar) para tal fim em Juiz 

de Fora; álbum que nossos companheiros de viagem não percorrerá sem 

experimentar agradáveis recordações; na primeira página da qual nenhum 

deixará por certo de colocar o magnífico retrato do Sr. comendador Ferreira 

Lage, que um seu dedicado amigo mandou litografar e com que nos 

mimoseou. (VIAGEM ..., 1864, p. 58) 

 

A partir dessa notícia, pode-se pensar sobre outros álbuns que tenham sido 

organizados por Klumb, bem como a repercussão de sua atuação. Esses álbuns circularam e 

ganharam visibilidade na Europa. Um deles foi enviado para Portugal como relata o Archivo 

Pittoresco177 em artigo publicado ao longo de 14 edições entre os anos de 1864 e 1866: 

 
Faremos conhecidas dos nossos leitores algumas dessas mais lindas 

perspectivas, reproduzindo em gravura várias fotografias escolhidas entre 

uma copiosa coleção que representam as principais vistas da referida 

estrada com suas pontes e estações, e que constituem um rico álbum com 

que o sr. João Eliziário de Carvalho Monte Negro presenteou há pouco a 

empresa deste jornal.178 

 

Quanto a essas gravuras, possibilitaram reconhecer as fotografias contemporâneas da 

inauguração. “As nossas gravuras são cópias de duas excelentes fotografias do Álbum de 

vistas pitorescas da estrada normal de Petrópolis ao Juiz de Fora, da qual já temos falado, 

e de onde têm sido copiadas as mais gravuras que tem acompanhado esta série de artigos”179 

(grifo nosso). Vilhena Barbosa ao comentar sobre a ponte Americana diz que “a gravura 

dispensa a descrição. É cópia fiel de uma excelente fotografia ao álbum que falamos à pág. 

                                                             
177 Segundo Graça Afonso, “era subsidiado pela Sociedade Madrépora do Rio de Janeiro”. O Archivo Pittoresco 

e a evolução da Gravura de Madeira em Portugal. S. d., p. 8. Disponível em: http://hemerotecadigital.cm-

lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf. Acesso em: 29 

fev. 2020. 
178 Archivo pitoresco - semanário ilustrado. 1864, Tomo 7, ed. 15, p. 114. 
179 Archivo pitoresco - semanário ilustrado. 1865, ed. 42, p. 330. 

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf
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114 do vol. VII e honra o artista que a gravou”.180 As gravuras são assinadas por dois artistas 

portugueses, o desenhista B. Lima181 e o gravador Pedroso.182 

Dois meses depois da inauguração da estrada, em agosto, Klumb foi agraciado com o 

título de “Fotógrafo da Casa Imperial”. E passou a ministrar aulas de fotografias para as 

princesas.183 O título e a proximidade com a família imperial proporcionaram ao fotógrafo o 

registro da intimidade e dos interiores dos palácios. Algumas são cenas curiosas, que, em vez 

da formalidade comum dos retratos oficiais, mostram, por exemplo, as princesas curiosas 

observando a sua mãe, a Imperatriz, posando para as lentes de Klumb. 

Apesar do sucesso dessa fase, o fotógrafo enfrentou novas dificuldades profissionais 

em sua trajetória no Brasil. Foram várias situações que o obrigaram a enfrentar mudanças e 

recomeços. E, em vários períodos, trabalhou para terceiros, como entre 1865 e 1867, quando 

dirigia a oficina de Paulo Robin.184 

Em 1875, Klumb participa da exposição de Horticultura, realizada em Petrópolis 

durante três dias, cuja abertura aconteceu no dia 2 de fevereiro, com a presença do imperador 

e da imperatriz. Esta era considerada a última referência do fotógrafo no Brasil. A exposição 

foi realizada no jardim público da cidade, onde se destaca, além da casa e uma cascata 

artificial, “uma outra casinha, onde se achavam trabalhos do Sr. Klumb, e de diversos 

expositores”.185 Logo após o sucesso do evento, o mesmo jornal informou que haveria outra 

exposição: 

 
Entre outras teremos a exposição de horticultura no Passeio Público, a 

exposição de lindos trabalhos de fotografia e desenho no estabelecimento 

do Sr. Henrique Klumb, que este ano franqueará gratuitamente ao público 

o mesmo estabelecimento, e apresentará aos apreciadores da arte uma 

numerosa e variada coleção de vistas dos melhores pontos de Petrópolis e 

de outras cidades.186 

 

                                                             
180 Archivo pitoresco - semanário ilustrado. 1865, ed. 42, p. 98. 
181 João Barbosa de Lima (1839-1867). P. 43.  AFONSO, Graça. O Archivo Pittoresco e a evolução da Gravura 

de Madeira em Portugal. S.d., p.34. Disponível em: http://hemerotecadigital.cm-

lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf. Acesso em: 29 

fev. 2020. 
182 João Pedroso Gomes da Silva (1823-1890). AFONSO, Graça. O Archivo Pittoresco e a evolução da Gravura 

de Madeira em Portugal. S.d., p.34. Disponível em: http://hemerotecadigital.cm-

lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf. Acesso em: 29 

fev. 2020. 
183 AGUIAR, Jaqueline Vieira de. Princesas Isabel e Leopoldina: mulheres educadas para governar. Curitiba: 

Appris, 2007. 
184 Almanak Administrativo, Comercial e Industrial do Rio de Janeiro, 1865, ed. 22, p. 624. 
185 O Mercantil (RJ), 6/2/1875, ed. 9, ano XIX, p. 1. 
186 O Mercantil (RJ), 23/10/1875, ed. 80, ano XIX, p. 3. 

http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf
http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/RecursosInformativos/ActasdeColoquiosConferencias/textos/ArchivoPGravura.pdf
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Em outra exposição em 1875, em seu estabelecimento em Petrópolis, Klumb cobrava 

1$000 (mil réis) de entrada, oferecendo a cada visitante, como atração, um exemplar do seu 

retrato, “em quadro, que se entregará três dias depois de tirado”.187 O jornal O Mercantil 

repercutiu em sua primeira página a exposição em que as paisagens eram quase a totalidade 

e algumas que estavam “representando a noite, são de um efeito tanto mais admirável por 

sabermos que até hoje apenas um artista fotógrafo tentou essa especialidade”.188 Na 

realidade, as fotografias não eram noturnas, motivo da crítica. Segundo Pedro Vasquez 

(2001, p. 170), eram “decorrentes de um astucioso efeito técnico que conferia ao observador 

a ilusão que haviam sido tiradas à noite”.  

O jornal O Mercantil noticiou que, na semana anterior, o imperador e a imperatriz 

visitaram a exposição, que “examinaram atentamente os quadros expostos e se mostraram 

satisfeitos, a julgar pelas palavras de animação que se dignaram dirigir ao Sr. Klumb”.189 

Os reclames publicados durante a exposição demonstravam que a fotografia não 

garantia a sobrevivência, pois traziam em seu conteúdo que ele vendia “vinhos franceses e 

portugueses de diversas qualidades, em caixa ou em garrafas, por preços moderados”.190 Em 

outro anúncio, informa ao público “que tira retratos de 6$000 para cima a dúzia, podendo ser 

procurado todos os domingos, segundas e terças-feiras, dias santificados”,191 com exceção 

dos dias de chuva, na rua de D. Januária. À frente, baixará o preço para 5$000.192  

Apesar das dificuldades, Klumb constituiu uma empresa, como revela seu funcionário 

Henrique Afonso Barandier, de 25 anos, natural do Rio de Janeiro, ao reclamar sobre 

alistamento eleitoral da paróquia de São Pedro de Alcântara, em Petrópolis. Para justificar a 

revisão, “alegou ser o único gerente e mestre da oficina de fotografia pertencente a Rivert 

Henrique Klub [sic], cujo estabelecimento se presume ter capital mais de dez contos de 

reis”.193 

 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
187 O Mercantil (RJ), 6/1/1875, ed. 1, ano XIX, p. 2. 
188 O Mercantil (RJ), 9/1/1875, ed. 2, ano XIX, p.1. 
189 O Mercantil (RJ), 20/1/1875, ed. 5, ano XIX, p. 1. 
190 O Mercantil (RJ), 30/1/1875, ed. 8, ano XIX, p. 4. 
191 O Mercantil (RJ), 17/2/1875, ed. 12, ano XIX, p. 3. 
192 O Mercantil (RJ), 19/5/1875, ed. 37, ano XIX, p. 3. 
193 O Mercantil (RJ), 11/9/1875, ed. 68, ano XIX, p. 2. 
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Figura 13 - Revert Henry Klumb 

 
Fonte: Acervo Fundação Biblioteca Nacional. 

 

Figura 14 - Le Photographe Klumb 

 
Fonte: Ba-ta-clan (RJ), 3/10/1868, ed. 71, p. 1.

 

Em relação à sua vida pessoal, pouco se sabe, a não ser que Klumb (Figuras 13 e 14) 

se casou com a baiana Hermelinda Julia Barreto de Seixas. Já como resultado desta pesquisa, 

apurou-se que ela era viúva do comerciante José Joaquim de Seixas, com quem teve pelo 

menos duas filhas, Júlia Hermelinda de Seixas e Lydia Hermelinda de Seixas. O casal Seixas 

frequentava a igreja de Nossa Senhora da Penha, em Salvador, onde se encontra o registro de 

batismo de sua filha Júlia, em 7 de julho de 1856,194 assinado pelo vigário Lourenço Borges 

de Lemos. Na mesma ocasião, foi batizada em casa, por perigo de vida, Felícia, escrava de 

José Joaquim de Seixas.195 

José Joaquim de Seixas e sua família mudaram-se da Bahia para o Rio de Janeiro. O 

desembarque aconteceu no porto da corte em 18 de maio de 1863, depois de viagem a bordo 

do paquete francês Guienne, vindo de Bordeaux.196 A decisão pode ser resultado das questões 

judiciais que envolveram o caixeiro José Joaquim de Seixas, réu no processo aberto pela 

sociedade inglesa Myder e Companhia no Tribunal do Comércio de Salvador.197 O processo 

                                                             
194 Freguesia de Nossa Senhora da Penha, Salvador, BA, Livro 1849-1867, fls. 90v. 
195 Freguesia de Nossa Senhora da Penha, Salvador, Livro 1849-1867, fls. 90. 
196 Correio Mercantil (RJ), 19/5/1863, ed. 137, p. 3. 
197 Correio Mercantil (RJ), 22/6/1865, ed. 170, p. 3. 
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aberto em 1862, sob acusação de desvios, foi remetido para o Supremo Tribunal de Justiça e 

tramitou pelo menos até 1865.198  

Estima-se que Klumb se casou com Hermelinda entre 1865 e 1877. A esposa usa o 

sobrenome do marido quando assinam como testemunhas o registro de casamento da enteada 

Júlia Hermelinda de Seixas com o professor João Antônio de Azevedo, em 5 de maio de 

1877, em Petrópolis, na Matriz de São Pedro de Alcântara.199 O noivo era filho de outro 

professor homônimo, que em 1876 vai suceder o pai na direção do Colégio Azevedo, de 

instrução primária e secundária, que existiu na rua do Catete, 206.200 O casamento foi 

publicado na imprensa.201 A cerimônia indica também que o fotógrafo permanecia residindo 

em Petrópolis em 1877.  

Os principais autores e pesquisadores consideravam o ano de 1886 como a última 

informação sobre Klumb. É quando ele escreve de Paris, onde estava residindo, para a 

imperatriz D. Thereza Cristina, relatando desventuras e misérias e “solicitando a intervenção 

imperial para obter gratuitamente passagens de segunda classe, em qualquer navio” para 

retornar ao Brasil (FERREZ, 1985, p. 26). O pedido foi autorizado, e o fotógrafo deveria 

embarcar com a família no mês de outubro de 1886. A aparente ausência de notícias sobre a 

viagem levou-os ao entendimento de uma possível morte, impedindo-o, assim, de retornar. 

O documento revela que Klumb pretendia morar na Bahia, estado de origem de sua mulher 

e das duas enteadas. 

Ao contrário desse entendimento, Klumb, estava vivo em setembro de 1893, pois 

assina, com a mulher Hermelinda e a enteada Lydia Hermelinda de Seixas, na condição de 

ausentes do Rio de Janeiro, o convite da missa de sétimo dia de Júlia de Seixas Azevedo.202 

Ela era a outra enteada de Klumb, que faleceu deixando dois filhos, a professora Alcina 

Azevedo e o bancário Oscar Antônio de Azevedo, que faleceram solteiros e sem deixar 

descendência.  

 

 

 

 

                                                             
198 AN, Supremo Tribunal de Justiça. Processo 916. Maço 1630, gal. A., 1862-1865. 
199 Mitra Diocesana de Petrópolis, São Pedro de Alcântara, liv. 3, fls. 57, assento nº 20. Também foram 

testemunhas Barnabé Affonso de Miranda, Joaquim Alz de Carvalho e Virgínia E. J. Carvalho. 
200 Jornal do Commercio (RJ), 18/4/1876, p.4. 
201 Gazeta de Notícias (RJ), ano III, ed. 101, 14/4/1877, p.1. 
202 Jornal do Commercio (RJ), 20/9/1893, ano 71, ed. 262, p. 3. 
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2.2 A fotografia, a paisagem e a estrada 

 

O uso da fotografia como fonte documental de caráter primário, por ser um registro 

de um momento, ou melhor, uma referência real, é uma grande contribuição para 

compreender os impactos da construção da estrada União e Indústria, ainda mais 

considerando que, como observa Kossoy, o valor e alcance dos documentos fotográficos 

dependem da “bagagem cultural, sensibilidade, experiência humana e profissional” de quem 

as captou (KOSSOY, 2018, p. 170). Ele ressalta que as informações que as imagens contêm 

só poderão ser decodificadas se houver um “mergulho naquele momento histórico, 

fragmentariamente congelado no conteúdo da imagem e globalmente circunscrito ao ato da 

tomada do registro” (KOSSOY, 2018, p. 170). 

As fotografias registradas da estrada União e Indústria por Revert Henry Klumb 

contribuíram para a divulgação da Estrada e se destacam pela arte, especialmente pelo caráter 

paisagista. Essas fotografias são encontradas avulsas ou em álbuns, como o depositado no 

Museu Imperial, que é proveniente do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, e o 

existente no Museu Mariano Procópio, ambos de 1861, além de outro, relativo ao projeto do 

guia de viagem, datado de 1870, no Museu Histórico Nacional, da Coleção Thereza Cristina, 

doada à Biblioteca Nacional. Os dois primeiros álbuns são muito semelhantes em sua 

composição e estrutura, mas apresentam algumas fotografias idênticas e outras diferentes 

(Quadro 2 – Comparação das imagens do guia com as fotografias em álbuns). 

Essas fotografias, mais do que um registro de uma importante obra de infraestrutura, 

destacaram-se pela qualidade e pela arte do enquadramento do seu autor, que de alguma 

forma se vincula à sua divulgação e à continuidade do interesse pelo objeto. Talvez esse 

interesse seja tanto pela obra e seus resultados como pela paisagem captada e valorizada nas 

imagens do trajeto. Isso se enquadra na importância que Klumb sempre atribuiu à natureza 

desde os primeiros anos atuando no Rio de Janeiro. Pressupõe que ele não estava apenas 

envolvido com o registro direto da própria paisagem, in loco, mas com as interfaces possíveis, 

como foi no caso das fotografias do dique na Ilha das Cobras (Figura 12).  

Em 1855, ele já estava associado com artistas de paisagem, entre eles o diretor da 

Academia Imperial das Belas Artes, Manuel de Araújo de Porto Alegre, de quem reproduziu 

um “um magnífico desenho a sépia. O trabalho representava uma floresta virgem do Brasil, 
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copiado em ponto pequeno na oficina fotográfica do Sr. Klumb, para que os amadores 

possam “possuir cópias exatas daquele belo original”.203 

Klumb estava entre os fotógrafos pioneiros de vistas e panoramas, que legaram uma 

produção sobre o tema, mas que não era sustentável financeiramente e exigia esforços 

técnicos para sua execução. Os profissionais atuantes nas décadas de 1850 e 1860 preferiam 

trabalhar em estúdios a realizar fotos externas. Além disso, era muito mais viável sob todos 

os aspectos trabalhar na corte e em outras cidades do que viajar em busca de imagens, que 

exigia recursos significativos para as despesas, tempo e investimento em equipamentos, 

como, por exemplo, uma tenda laboratório. 

 
Existiam muito menos paisagistas que retratistas, em parte devido às 

dificuldades de se trabalhar fora do ateliê, em parte devido à pouca 

demanda desse tipo de imagem. Se na década de 1860 – apesar das 

oscilações evidenciadas pelas frequentes mudanças de endereços e 

associações entre profissionais – a profissão de retratista já formava um 

mercado, foi somente mais tarde, entre 1870 e 1880, que os especialistas 

em paisagens passaram a viver de seu ofício. (BURGI, 2016) 

 

Os fotógrafos-paisagistas produziram registros que contribuíram para o legado de 

imagens de muitas cidades. Como assinala Ana Maria Mauad, esses profissionais 

contribuíram para consolidar as imagens produzidas pelos paisagistas e desenhistas das 

expedições naturalistas. “No século XIX, a fotografia de paisagem prendia-se aos cânones 

da pintura romântica e do paisagismo dos grandes panoramas” (MAUAD, 1997, p. 190). Isso, 

porém, não impediu que fosse desenvolvida uma linguagem própria, “em que a nitidez e a 

distribuição clara dos planos é a marca fundamental – uma estética cuja função primordial é 

transmitir mensagens que engendrem um sentido, distinto daquele produzido pelas pinturas, 

aquarelas e desenhos” (MAUAD, 1997, p. 190). 

A série fotográfica relativa à estrada União e Indústria se tornou um diferencial na 

trajetória de Klumb, valendo-lhe o título de fotógrafo da Casa Imperial e, onze anos depois, 

a oportunidade de publicar uma obra dedicada a ela: Doze horas em diligência. 

Ainda não se encontrou referência que esclarecesse se foi uma iniciativa espontânea 

ou uma contratação. Pode ter sido uma demanda da própria executora da obra, a Companhia 

União e Indústria, ou de seu presidente Mariano Procópio, ou até mesmo do Governo 

Imperial. Certo é que o imperador D. Pedro II ainda não conhecia ou não se lembrava de 

Klumb, pois relatou em seu diário que no dia 24 de junho de 1861, no dia seguinte à viagem 

                                                             
203 A Semana (RJ), 8/12/1855, ed. 001, p. 12. 
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de inauguração da estrada, quando saía para a cidade: “parei perto do portão da saída do 

jardim para que um daguerreotipista tirasse a vista, que me consta não ter ficado bom” 

(PEDRO II, 1861). Pode-se ainda conjecturar o apoio dos Machado Coelho ao trabalho de 

Revert Henry Klumb em registrar a estrada União e Indústria – mesmo porque uma iniciativa 

como essa exigia altos investimentos, envolvendo custos de viagem e manutenção de equipe 

de apoio, bem como equipamentos fotográficos caros e carroça laboratório.  

O gosto pela fotografia estava disseminado na elite brasileira. Há, inclusive, notícia 

de que Mariano Procópio fosse fotógrafo amador e tivesse encontrado Daguerre em sua 

primeira viagem à Europa, “com o qual conseguiu dimensionar o interesse, que na infância 

já o apaixonava, pela arte fotográfica, pela física e conhecimentos outros relativos às ciências 

exatas” (BASTOS, 1991, p. 19). É preciso, contudo, adotar cautela em relação a esse 

encontro, visto que Daguerre faleceu em 1851, mas só se pode afirmar com certeza sobre 

viagens de Mariano Procópio à Europa em 1853 e 1867.204 

Pode-se afirmar que o cunhado de Mariano Procópio, o comendador Manoel 

Machado Coelho Júnior (1883-1878), era fotógrafo e colecionador. O comendador teria 

cedido para o naturalista Louis Agassiz “uma série de fotografias e vistas estereoscópicas 

dessa localidade, que foram iniciadas por ocasião dessa excursão e completadas durante a 

nossa viagem ao Norte” (AGASSIZ, 1869, p. 119). As fotografias foram realizadas durante 

viagem à fazenda Fortaleza de Sant'Anna, cuja sede está situada no atual município de 

Goianá, um dos ramais da União e Indústria em Minas Gerais. Na ocasião, a comitiva contou 

também com “pequeno carro conduzindo os aparelhos do Sr. Machado, que é um excelente 

fotógrafo” (AGASSIZ, 1869, p. 119), carro esse que formava a retaguarda.  

Há precedente na contratação de fotógrafo para o registro de obra, como é o caso do 

padrinho de batismo de Maria Amália Ferreira Lage, o barão de Nova Friburgo, que, além 

do compadrio, mantinha negócios com a família dela, os Machado Coelho. Segundo Ana 

Maria Mauad (1997, p. 199): 

 
Raramente surgiam serviços como o encomendado pelos barões de Nova 

Friburgo, que contrataram o fotógrafo italiano Manoel Bachieri para 

documentar a construção de seu palácio. Pelo serviço de fotografia o barão 

pagou a quantia bastante significativa de 80 mil réis. 

 

                                                             
204 Não é possível afirmar que ele fosse fotógrafo amador, como foram efetivamente seus filhos Frederico e 

Alfredo, este fundador e presidente do Photo Club Rio de Janeiro, e os sobrinhos Alberto Sampaio e Amélia, 

futura Viscondessa de Cavalcanti. 
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As fotografias registradas por Klumb ao longo da estrada União e Indústria são 

consideradas como de 1861, por ocasião da viagem inaugural. Contudo, deve-se adotar 

precaução quanto à datação, inicialmente pelo que informa o próprio fotógrafo que realizou 

várias viagens para a captação das imagens. 

As imagens nos álbuns podem ser realmente de 1861, mas não seria o caso de novas 

fotografias que estão sendo encontradas, que registram antes e depois das obras da estrada.  

No caso das imagens da chácara do comendador Mariano Procópio, pode-se garantir que 

foram registradas em pelo menos quatro ocasiões distintas. 

Na figura 15, a imagem mostra o lago vazio, a vegetação recém-plantada e o palacete 

em obra, com os andaimes em seu interior (Figura 16), o lago está em processo de enchimento 

e a casa inconclusa; uma terceira (Figura 17) com a obra concluída, mostrando o pergolado 

do passadiço, e a bandeira do império hasteada no torreão. Existe ainda uma quarta imagem 

(Figura 18), formando uma panorâmica, apresentada na exposição Universal de 1867, em 

Paris, e que tem similaridade com a que ilustra o guia, pois apresenta a vegetação em estado 

vigoroso. 

 

Figura 15- Quinta de Mariano Procópio Ferreira Lage. 

1861. Revert Henry Klumb 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 
 
 
 
 
 
 



88 

 

Figura 16 - Vista geral da quinta de Mariano 

Procópio Ferreira Lage. Circa 1860. Revert Henry 

Klumb 

 
Fonte: Acervo Instituto Moreira Salles. 

 

Figura 17 - Habitações do Sr. Ferrº Lage, 1861. Revert Henry 

Klumb 

 
Fonte: Acervo Fundação Biblioteca Nacional. 

 

Figura 18 - Juiz de Fora – Quinta do comendador Lage. Revert 

Henry Klumb 

 
Fonte: Doze horas em diligência (KLUMB, 1872). 

 

http://brasilianafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/1022
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2.3 Guia de viagem: Doze horas em diligência 

 

Antes de publicar sua obra mais importante, Doze horas em diligência, Klumb havia 

colaborado em um projeto que pode tê-lo influenciado. Foi a obra “Viagem pitoresca a 

Petrópolis para servir de roteiro aos viajantes e recordação deste ameno torrão brasileiro”, 

de Carlos Augusto Taunay, um guia que pode “ser facilmente transportado em qualquer 

bolso, impresso em 144 páginas, pela Casa Laemmert, em 1862. Ilustram a publicação um 

mapa e cinco vistas em “gravuras litografadas segundo fotografias de R Klumb estão muito 

bem conservadas e representam: a rua do Imperador, a gruta das saudades, o Colégio Kopke, 

a entrada de Westfália e a cascata do Retiro de Bulhões”.205 

Klumb consumiu cerca de onze anos para documentar a estrada e editar o livro.  

Estava em condições de estar impressa dois anos antes. Ou seja, 1870, data do manuscrito 

ilustrado com boas fotografias oferecido a D. Pedro II, que, segundo Gustavo Barroso, é 

“capeado numa encadernação de luxo com as armas imperiais em cores e ouro, traz uma 

dedicatória à imperatriz D. Tereza Cristina, e um pequenino prefácio, sendo o seu texto em 

francês e português”.206 

Embora haja semelhanças com fotografias dos álbuns, as gravuras de Doze Horas em 

diligência apresentam diferenças. Além de ter aproveitado algumas imagens, certamente o 

fotógrafo registrou novamente outras tomadas de cena em busca da perfeição que buscava. 

Ele mesmo diz que “a ideia primeira é de 1861, em 1863 trabalhei nela, em 1864, 1865 e 

1866 continuei o trabalho, em 1867 e 1868 acabei as vistas, em 1870 tratei da publicação 

com um editor e enfim em 1872 vejo-a realizada!” (KLUMB, 1872, p. 32). 

O guia deveria conter 31 estampas, mas falta uma, a estação de Luiz Gomes, a quinta 

muda da estrada. Assim, oferece ao leitor 28 vistas e 1 mapa da estrada, além de um retrato 

do Mariano Procópio. A publicação comenta as doze estações207 e os elementos pitorescos 

da natureza, para atender tendência da época. 

 

 

                                                             
205 Gazeta de Petrópolis (RJ), ano II, ed. 169, 11/10/1893, p. 1. 
206 BARROSO, Gustavo. Apresentação. Hemeroteca. Museu Histórico Nacional. Volume 3, p. 228. 
207 Corrêas; Pedro do Rio; Posse; Julioca; Luiz Gomes; Entre Rios, Serraria; Paraibuna; Simão Pereira; Matias 

Barbosa; Ponte Americana (ou Marmelo) e Juiz de Fora. 
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Quadro 2 - Comparação das imagens do guia com as fotografias em álbuns  

Quadro comparativo de fotografias e gravuras a partir dos registros de Revert Henry Klumb 

 Doze horas em diligência 1872 
Guia 

manuscrito 
Álbuns fotográficos Gravuras 

Nº Imagens no sumário do guia 

Museu 

Histórico 

Nacional 

(1870) 

Museus 

Mariano 

Procópio 

(1861) 

Museu 

Imperial – 

IHGB (1861) 

Arquivo 

Pittoresco 

1864-1866 

1 
Petrópolis – 

Vista Geral 
 

    

2 

Retrato do 

comendador 

Mariano 

Procópio 

Ferreira 

Lage   

   

3 
Petrópolis – 

Hotel Inglês 

 

    

4 

Petrópolis – 

Palácio 

Imperial 
     

5 
Ponte do 

Retiro 

    

 

6 

Cascata 

Bulhões - 

Cascatinha 

  

   

7 
Sammambaia 

- Valle 

 

    

8 
Cascata dos 

Corrêas 

  

   

9 

Pedro do 

Rio – 

Estação 
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10 
Taquaril - 

Passagem 

 

 

  

 

11 
Valle da 

Posse 

 

 

  

 

12 
Posse - 

Estação 

  

 

 

 

13 
Ponte da 

Posse 

   

  

14 
Tropa em 

marcha 

 

    

15 
Julioca - 

Estação 

    

 

16 

Luiz Gomes 

(ou Campo 

da Grama), 

citada, mas 

ausente 

 

   

 

17 
Ponte de 

Sant’Ana 

    

 

18 

Ponte das 

Garças sobre 

o Paraíba 
    

 

19 

Entre-Rios – 

Vista 

geral208 
     

                                                             
208 A litogravura do Guia está atualizada em relação as fotografias dos álbuns do MMP e MI, pois já aparece a 

estação da estrada de ferro, do lado direito. 
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20 Serraria 

    

 

20 
Pedra da 

Paraibuna 

 

    

21 

Cascata do 

Inferno - 

Paraibuna 

  

   

22 
Paraibuna - 

Estação 

    

 

23 
Ponte do 

Zamba 

 

    

24 
Ponte de 

Joao Carlos 

     

25 
Cidade de 

Juiz de Fora 

  

   

26 
Juiz de Fora 

- Estação 
 

 

 

 

 

27 
Bosque da 

Imperatriz 

 

    

28 

Juiz de Fora 

– Colônia 

Pedro II 
 

 

  

 

29 

Quinta do 

comendador 

Lage 
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30 

Planta perfil 

e 

longitudinal 

da estrada 

União e 

Indústria  

    

31 
Montes do 

Calembe 
   

 

 

32 

Ponte do 

Bom 

Sucesso 

  

  

 

33 

Ponte de 

Santo 

Antônio 

  

  

 

34 
Vale da 

Julioca 
   

 

 

35 
Ponte Carlos 

Gomes 
  

   

36 
Ponte do 

Paraibuna 
  

  

 

37 
Ponte 

Americana 
  

   
Fotografias no álbum MMP não presentes no guia: Ponte do Bonsucesso, Ponte Santo Antonio, Ponte do 

Paraibuna, Ponte Americana e Ponte do Zamba 

O Guia se refere a 31 estampas no sumário, mas foram publicadas 30. Está ausente a que recebeu o título 

Luiz Gomes (KLUMB, 1872) 

Embora haja semelhanças com algumas imagens dos álbuns com as litogravuras do guia Doze Horas em 

diligência, há diferenças entre elas. Klumb aproveitou algumas imagens, mas também registrou 

novamente em busca da perfeição que buscava. O próprio fotógrafo diz que “a ideia primeira é de 1861, 

em 1863 trabalhei nela, em 1864, 1865 e 1866 continuei o trabalho, em 1867 e 1868 acabei as vistas, em 

1870 tratei da publicação com um editor e enfim em 1872 vejo-a realizada!” (KLUMB, 1872, p. 32).  

O Álbum do MMP 22 reúne imagens, além de outras 2 avulsas. O Álbum do Museu Imperial (IHGB) 

contém 23 imagens. 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da pesquisa. 
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Produzir uma obra como aquela era tarefa que exigia superar dificuldades, como 

comenta Pedro Vasquez: 

 
[...] é importante lembrar que ele realizou esse trabalho no tempo do colódio 

úmido, quando era preciso emulsionar as placas, uma por uma, 

imediatamente antes do momento da tomada da foto. Ou seja: Klumb tinha 

que ter uma carroça-laboratório, com a qual ele percorria a rodovia, e, antes 

de fotografar ele mesmo tinha que emulsionar a placa, fazer o registro e, 

depois, tinha que revelar no mesmo dia. Não precisava ser exatamente na 

mesma hora, mas tinha que ser no mesmo dia com poucas horas de 

diferença, pois não dava para juntar o material e revelar depois do retorno 

ao estúdio. (VASQUEZ, 2015, p. 28) 

 

Naquele momento, a paisagem brasileira está sendo revelada, seguindo a tendência 

internacional de interesse por fotografias, gravuras e mesmo viagens em busca desses 

cenários. “Descobre-se a beleza, frequentam-se os lugares até então considerados desertos 

maléficos, aterradores. Eles entram na moda, primeiro para a elite da sociedade, depois 

entram no vocabulário das ‘necessidades’ naturais, são um bem comum, disponível a todos” 

(CAUQUELIN, 2007, p. 92). 

E esse interesse pela visualidade vai estimular a produção de imagens fotográficas em 

álbuns e livros e guias e roteiros de viagens, gerando resultados para o público que vai se 

interessar pelas viagens turísticas no século XIX. Com isso, “os guias, ao proporem locais ou 

monumentos a observar, ao destacar de um conjunto um dado edifício ou um dado pormenor, 

contribuíram para a construção de um olhar sobre a paisagem” (MATTOS, 2013, p. 141). 

Na edição de Doze horas em diligência (Figura 21), as litografias sofreram 

ajustamento em comparação com a fotografia e a gravura (Figuras 19 e 20). O litógrafo acaba 

por inserir elementos novos à cena, de forma a conferir um toque humano “para acrescentar 

seres e objetos em movimento que não podiam ser registrados em virtude do longo tempo de 

exposição requerido pelas limitações técnicas inerentes aos equipamentos e aos materiais 

fotossensíveis então empregados. (VASQUEZ, 1997, p. 19). 
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Figura 19 - Village da Colônia de D. Pedro 2º. 

Fotografia de Revert Henry Klumb. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

Figura 20 - Juiz de Fora - Colônia Pedro II. Gravura. 

1872 

 
Fonte: Acervo MAPRO

 
 

Neste acaso, foram acrescentadas as figuras humanas e o carro puxados por bois, em 

primeiro plano, enquanto as casas em sequência mostram a área denominada Village da 

Colônia D. Pedro II, atual rua Bernardo Mascarenhas, onde estabeleceram os empregados 

mais qualificados e da área técnica. 

Klumb pretendia publicar outras obras. É o que relata nota publicada no ano do 

lançamento do seu guia bilíngue. “Publicações desta natureza merecem animação” comenta 

A Vida Fluminense, sugerindo que fossem comprados exemplares para distribuição “nos 

centros de população emigrante da Europa. Livros tais são a melhor propaganda para a 

colonização do país”.209 Ainda segundo o jornal, o autor pretenderia realizar outros guias, 

“do Rio de Janeiro e seus arrabaldes, e a do viajante para Petrópolis, Entre Rios e Serra 

Acima. Oxalá não lhe escasseie o favor público”.210 

No ano seguinte, essa intenção de publicar outra obra (Figura 22) é reafirmada na 

instrução do requerimento de Klumb em receber alguma ordem do Império, quando afirma 

estar trabalhando para “concluir outro livro intitulado Rio de Janeiro, ou Guia Geral do 

Viajante”.211 A solicitação é justificada no processo, registrando que Klumb: 

 
[...] exerce a arte da fotografia, arte que introduziu no Império, agraciado 

na Academia das Belas Artes com uma menção honrosa, sendo mais tarde 

nomeado lente de fotografia de suas altezas as SS. mas Princesas Imperiais 

e então honrado de fotógrafo de suas majestades e de suas altezas imperiais 

tendo feito depois um livrinho intitulado 12 horas em Diligência ou Guia 

                                                             
209 A Vida Fluminense: folha joco-séria ilustrada (RJ), ano, 3 ed. 00290, 19/7/1873, p. 1.476-1.477. 
210 Ibid. 
211 Arquivo Nacional, Graças Honoríficas, Letra K. 
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do Viajante de Petrópolis a Juiz de Fora do qual S. M. a Imperatriz fez lhe 

a honra de aceitar a dedicatória e trabalhando hoje para concluir outro livro 

intitulado Rio de Janeiro, ou Guia Geral do Viajante.212 

 

 Contextualizando a produção fotográfica e o guia de viagem, fica evidente a grande 

contribuição de Klumb para a memória da estrada União e Indústria, atendendo à perspectiva 

de que ela possa ser valorizada e usufruída no presente e no futuro pelos moradores e turistas 

que tenham percepção e sensibilidade possíveis a esse legado.  

 

Figura 21 e Figura 22 - Doze horas em diligência: guia do viajante de Petrópolis 

a Juiz de Fora. 1872 

Folha de rosto (p.3) e anúncio sobre a próxima obra (p. 87). 

    
Fonte: Fundação Biblioteca Nacional.213 

 

  

                                                             
212 Arquivo Nacional, Graças Honoríficas, Letra K. 
213 Setor de Obras Raras. Disponível em: 

http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or1379801/or1379801.htm. Acesso em: 29 

fev. 2020. 

http://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_obrasraras/or1379801/or1379801.htm
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3 ESTRADA PARA O FUTURO: USO, PRESERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO 

 

A estrada União e Indústria representou não só uma conquista técnica de grande 

repercussão, que se notabilizou como símbolo da modernidade das obras de infraestrutura do 

Império brasileiro, como possibilitou o desenvolvimento de uma região, especialmente a 

compreendida entre Petrópolis e Juiz de Fora, proporcionando novas dinâmicas econômicas 

e culturais. É uma estrada que serviu a transporte da produção e estimulou a geração de 

riquezas, e, ao mesmo tempo, promoveu intenso intercâmbio cultural entre as identidades 

dos povos que contribuíram para a sua viabilização, sua execução e sua operação. Sem a 

mesma intensidade, ela continua cumprindo seus propósitos. 

No decorrer de décadas de uso, a antiga rodovia não mais atendia às necessidades 

exigidas pelo progresso e a evolução dos transportes, além de ausência de manutenção, 

principalmente após a liquidação da Companhia União e Indústria. Durante o século XX, 

foram necessárias obras de modernização e ampliação da estrada, que foi rebatizada com 

como BR3. Mais tarde, foi substituída por uma nova via, a BR-040,214 em pista dupla, 

inaugurada em 12 de junho de 1980, após cinco anos de obras, incorporando trechos de seu 

percurso original. Outros trechos da estrada ainda se encontram em uso, mas encobertos por 

camadas de pavimentação. Permanecem legados esparsos de sua constituição original, como 

marcos, pontes e uma das estações, nem sempre assimilados à sua importância histórica, que 

devem ser preservados como patrimônio cultural e contribuir para o resgate da memória da 

estrada. 

 

3.1 Princípios e Conceitos 

 

O percurso, a rota, como bem patrimonial é um conceito recentemente formulado. 

Resulta de uma renovação conceitual no campo do patrimônio que vem amadurecendo desde 

a década de 1980, quando se efetivou a necessidade das políticas de preservação levar em 

consideração o impacto que os avanços científicos e tecnológicos vêm provocando no lugar 

do homem no mundo, tanto no meio ambiente como em seus valores e tradições. 

Exigia-se naquele período uma definição alargada de cultura, além do patrimônio e 

da cultura erudita. Nessa perspectiva, a Conferência Mundial sobre as Políticas Culturais 

(Mondiacult), que resultou na formulação da Declaração do México, em 1985, organizada 

                                                             
214 “Rodovia radial que faz a ligação entre Brasília e Rio de Janeiro”. Disponível em: 

https://www.ppi.gov.br/rodovia-br-040-mg-rj-trecho-juiz-de-fora-a-rio-de-janeiro. Acesso em: 26 fev. 2020. 

https://www.ppi.gov.br/rodovia-br-040-mg-rj-trecho-juiz-de-fora-a-rio-de-janeiro
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pelo ICOMOS, contribuiu para esse entendimento, ao apresentar o conceito de cultura como 

“o conjunto de traços distintivos espirituais, materiais, intelectuais e afetivos que 

caracterizam uma sociedade e um grupo social” (ICOMOS, 1985). 

A partir desse entendimento, a conferência apontou alguns princípios, entre os quais, 

identidade cultural, dimensão cultural do desenvolvimento e patrimônio cultural. 

 

3.1.1 Princípios 

 

A identidade cultural pode ser considerada como “o sentimento de ser e pertencer a 

um lugar e a um grupo específico” (RISSO, 2014, p. 316), e foi tema de fóruns internacionais 

ao longo das últimas décadas. No Mondiacult, consignou-se que “a comunidade internacional 

considera que é um dever velar pela preservação e defesa da identidade cultural de cada 

povo”, através das políticas culturais que “protejam, estimulem e enriqueçam a identidade e 

o patrimônio cultural”. Foi destacado que se deve ter “o mais absoluto respeito e apreço pelas 

minorias culturais e pelas outras culturas do mundo”. Já na Declaração de Friburgo,215 a 

identidade cultural é entendida como “o conjunto das referências culturais pelo qual uma 

pessoa, sozinha ou em grupo, define-se, constitui-se, comunica-se e entende ser reconhecida 

em sua dignidade”.  

A preservação da identidade cultural continua a ser um grande desafio.  Foi uma 

preocupação recorrente de Celso Furtado (1984, p. 32), que alertou para o risco de sermos 

“reduzidos ao papel de passivos consumidores de bens culturais concebidos por outros 

povos”. Mais tarde, reiterou sua inquietação, quando diz que “a questão central se limita em 

saber se temos ou não possibilidade de preservar nossa identidade cultural” (FURTADO, 

2002, p. 36). 

No que concerne à dimensão cultural do desenvolvimento, a declaração da 

Mondiacult apontou a necessidade de priorizar o qualitativo ao quantitativo do crescimento, 

reconhecendo que “o homem é o princípio e o fim do desenvolvimento”, que a política 

cultural deve “resgatar o sentido profundo e humano do desenvolvimento” e de forma 

equilibrada e com estratégias sempre pautadas na “dimensão histórica, social e cultural de 

cada sociedade”.  

                                                             
215 O documento foi adotado em 7 de maio de 2007, por um grupo de especialistas reunidos pelo Instituto 

Interdisciplinar de Ética e Direitos Humanos da Universidade de Fribourg, na Suíça. Disponível em: 

https://www.joinville.sc.gov.br/wp-content/uploads/2017/09/Direitos-Culturais-Declara%C3%A7%C3%A3o-

de-Friburgo.pdf. Acesso em: 6 jan. 2020. 

https://www.joinville.sc.gov.br/wp-content/uploads/2017/09/Direitos-Culturais-Declara%C3%A7%C3%A3o-de-Friburgo.pdf
https://www.joinville.sc.gov.br/wp-content/uploads/2017/09/Direitos-Culturais-Declara%C3%A7%C3%A3o-de-Friburgo.pdf
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Essa dimensão da cultura foi reafirmada por muitos intelectuais brasileiros. Dentre 

eles, o então secretário de Cultura do Ministério da Educação e Cultura (MEC), Aloísio 

Magalhães, que defendeu o sentido mais antropológico da cultura. E que a ideia de 

desenvolvimento deveria estar aliada às práticas da dimensão cultural do desenvolvimento. 

Assim, entende que: 

 
[...] só será verdadeiramente harmonioso na medida que o conhecimento 

dos valores reiterados pelo processo histórico passe a informar o conjunto 

de decisões tomadas com vistas à solução de nossos problemas de hoje. A 

continuidade da trajetória de uma cultura em processo ininterrupto de 

transformação como a nossa não pode prescindir do constante aferimento 

dos valores da anterioridade a fim de identificar os caminhos do tempo 

projetivo. (MAGALHÃES, 1985, p. 128-129) 

 

A dimensão cultural do desenvolvimento deve estar vinculada ao reconhecimento dos 

seus impactos diretos e indiretos.  Muito além do resultados formais, os processos culturais 

“vêm sendo considerados importantes sejam como fontes de geração de renda e emprego, 

sejam como elementos fundamentais da configuração do campo da diversidade cultural e da 

identidade nacional”, como observado por Lia Calabre (2005, p. 10), durante o I Encontro de 

Estudos Disciplinares em Cultura, realizado em Salvador, Bahia. 

Já em relação ao patrimônio cultural, a Mondiacult aponta para o surgimento de novas 

perspectivas de proteção diante do sentimento de perdas e danos sofridos no espaço e no 

tempo, em diferentes aspectos e situações, de causa intencional ou natural, bem como diante 

dos riscos futuros. A conferência destaca, ainda, que “qualquer povo tem o direito e o dever 

de defender e preservar o patrimônio cultural, já que as sociedades se reconhecem a si 

mesmas através dos valores em que encontram fontes de inspiração criadora” (ICOMOS, 

1985). 

Ou seja, a conferência reforçou as preocupações com a preservação do patrimônio 

cultural compreendido como “obras de seus artistas, arquitetos, músicos, escritores e sábios, 

assim como as criações anônimas surgidas da alma popular e o conjunto de valores que dão 

sentido à vida. Ou seja, as obras materiais e não materiais que expressam a criatividade desse 

povo: a língua, os ritos, as crenças, os lugares e monumentos históricos, a cultura, as obras 

de arte e os arquivos e bibliotecas” (ICOMOS, 1985). 
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3.1.2 Conceitos 

 

Na perspectiva da investigação sobre a implantação da rota cultural União e Indústria, 

alguns conceitos se apresentam como instrumentos importantes para orientar a reflexão. São 

eles: “paisagem cultural”, “diversidade cultural” e “itinerário cultural”. 

Em 1992, a Unesco adotou o conceito de paisagem cultural a partir do alargamento 

do entendimento do que tem interesse em ser preservado, pautado na relação homem e 

natureza. Em 1995, a Europa regulamenta a proteção da paisagem em seu território, por meio 

da Recomendação R (95) 9, e, em 2000, pela Convenção Europeia da Paisagem. As duas 

iniciativas trazem diferenças significativas, que “está no fato de que, ao contrário da Unesco, 

os documentos europeus trabalham em uma dimensão mais abrangente e próxima do 

cotidiano das populações, a partir do conceito de paisagem o que permitiu superar a busca 

do valor de excepcionalidade para justificar a proteção” (SCIFONI, 2016). Segundo Castriota 

(2013), “esse conceito parece oferecer uma rica perspectiva quando aplicada também às 

ideias tradicionais do campo da preservação, podendo servir para ampliar a perspectiva de 

visada”.  

No Brasil, essa nova perspectiva se efetivou na década seguinte, pois “os avanços na 

conceituação e na ação patrimoniais são mais lentos” (PIMENTA; PIMENTA, 2017, p. 53). 

Anteriormente, a Constituição de 1988, por meio do artigo 216, havia definido que o 

patrimônio cultural brasileiro é constituído por “bens de natureza material e imaterial, 

tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à 

memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. O referido artigo destaca 

as formas de expressão, os modos de criar, fazer e viver, as criações científicas, artísticas e 

tecnológicas; as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais e os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 

Em 2009, essa inovadora categoria foi viabilizada com a regulamentação da chancela 

da Paisagem Cultural Brasileira,216 definida como “uma porção peculiar do território 

nacional, representativa do processo de interação do homem com o meio natural, à qual a 

vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores” (IPHAN, 2009, p. 17). 

Ela tem origem na proposta do arquiteto paisagista Carlos Fernando de Moura Delphim em 

documento encaminhado à presidência do IPHAN, apresentando “um conjunto de questões 

                                                             
216 Por meio da Portaria nº 127/2009, do IPHAN. 



101 

 

relacionadas à necessidade de construção de uma política para a preservação das paisagens 

culturais do Brasil” (SCHLEE, 2017, p. 5). Ele alertava sobre a urgência para que fosse  

“criada uma política e uma forma legal de proteção para as paisagens culturais, bem como 

uma forma compartilhada de gestão da paisagem entre os diferentes setores do Poder Público 

e da sociedade civil envolvidos e interessados, sob a coordenação e supervisão do órgão de 

preservação do patrimônio cultural (DELPHIM, 2006, p. 07)”. 

Em relação aos Itinerários Culturais, interessa compreender alguns aspectos em torno 

das rotas que existem e estimulam pessoas a percorrê-las desde os tempos mais remotos da 

história, seja por motivos comerciais seja pela fé. Da mesma forma, é tradição o interesse em 

trafegar por elas em expedições científicas. Depois, a viagem também passou a fazer parte 

da formação dos intelectuais, artistas e jovens da elite europeia, “como a prova obrigatória 

pela qual uma educação se completa, e içada ao nível das exigências da vida de um homem” 

(BESSE, 2014, p. 43). O autor aponta o exemplo de Goethe, em 1786, registrada no livro 

Viagem à Itália, relatando suas impressões durante quatro anos. Na obra, a paisagem italiana 

“é vista por Goethe”217 como reconciliação entre o exterior e o interior, entre o visível e o 

invisível” (BESSE, 2014, p. 45). É também a partir do século XVIII que ocorrem viagens 

que foram realizadas em busca de conhecer novas realidades e culturas, que se denominaram 

grand tour. 

Essas viagens vão influenciar a evolução do turismo ao longo dos últimos séculos, 

refletindo no interesse pelos destinos culturais, que demandam o interesse dos viajantes e que 

mobilizam o mercado internacional do setor. E é sob esse aspecto que interessa compreender 

o papel cultural das rotas, especialmente a reflexão e o debate científico em torno do tema. 

Considera-se como ponto de partida formal a retomada do interesse pelas peregrinações à 

cidade de Santiago de Compostela, na Espanha, cujo centro histórico em 1985 foi declarado 

Patrimônio Mundial da Unesco. Usado pelo povo das Astúrias e Galícia durante o século IX 

e grande parte do século X, atraindo peregrinos de outras partes do norte da Espanha e da 

Europa218, em 1987 o primitivo Caminho de Santiago foi classificado como primeiro 

itinerário cultural pelo Conselho da Europa. Posteriormente obteve outros reconhecimentos, 

sendo o Caminho incluído na lista de Patrimônio Mundial em 1993. Na realidade, o Caminho 

                                                             
217 Johann Wolfgang von Goethe (1749-1832) é considerado o mais importante escritor alemão. 
218 El Camino Primitivo de Santiago renovado con financiación de la UE. Disponível em:  

https://ec.europa.eu/regional_policy/es/projects/spain/primitive-way-of-st-james-renovated-with-eu-funding. 

Acesso em: 30 dez. 2019. 



102 

 

de Santiago é formado por uma rede de rotas históricas que levam ao suposto sepulcro do 

apóstolo São Tiago, o maior, na Catedral de Santiago de Compostela, capital da Galícia. 

Desde então, outras rotas culturais foram implantadas ou chanceladas especialmente 

na Europa, estimulando propostas e projetos em países de outros continentes. Em paralelo, 

amplia-se o interesse de especialistas em discutir fundamentos, conceitos, formas do uso, de 

preservação e de gestão dessa nova categoria de bens. Foi nesse contexto que especialistas 

se reuniram em 2008, em Quebec, no Canadá, para aprovar a Carta de Itinerários Culturais 

do Conselho Internacional de Monumentos e Sítios ‒ ICOMOS. Foi quando se definiu que 

Itinerário Cultural é “uma via de comunicação terrestre, aquática, mista ou outra, determinada 

materialmente, com uma dinâmica e funções históricas próprias, ao serviço dum objetivo 

concreto e determinado”.  

A Carta apresentou três condições para essa qualificação: (a) ser resultado e reflexo 

de movimentos interativos de pessoas e de trocas pluridimensionais, contínuos e recíprocos 

dos bens, das ideias, dos conhecimentos e dos valores sobre os períodos significativos entre 

povos, países, regiões ou continentes; (b) ter gerado uma fecundação mútua, no espaço e no 

tempo, das culturas implicadas, que se manifeste tanto no seu patrimônio tangível como 

intangível; (c) ter integrado, num sistema dinâmico, as relações históricas e os bens culturais 

associados a ela. 

Quanto ao conceito de Itinerário Cultural, são “caminhos que ao longo do tempo 

exercem sua influência cultural mediante a transculturação, e que produziram outros meios 

de expressão, diversos aos que na sua origem existiram em cada lugar” (ICOMOS, 2008). 

Esse fenômeno de transformação – em função das trocas e interações entre culturas que 

atuam no mesmo espaço, a partir da era moderna, com as descobertas resultantes das 

navegações – é considerado o princípio da globalização. Na América Latina, a 

transculturação se opera entre povos indígenas que habitavam o território e que recebeu as 

mais diversas contribuições dos europeus e de um massivo número de africanos escravizados. 

Essa convivência deixou marcas na formação cultural dos brasileiros. 

Ainda em relação ao conceito, Carlos Fernando de Moura Delphim (2007, p. 5) afirma 

que a força inovadora da Carta é “revelar o conteúdo do patrimônio dentro de um quadro tão 

instável e em constante mobilidade que é a paisagem, girando, todavia, em torno de um eixo”. 

O arquiteto da paisagem ainda relata que um Itinerário cultural: 

 
[...] harmoniza, integra e não se choca com outras categorias de bens 

culturais atuais e pretéritos como monumentos, paisagens naturais, paisagens 

agropastoris, áreas silvestres, cidades e sítios históricos, étnicos, industriais, 
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arqueológicos, geológicos, paleontológicos e outros. Define um sistema 

conjunto, realça seus significados, relaciona e articula os componentes em 

uma visão plural, mais completa e mais justa da história, favorecendo a 

comunicação entre diferentes grupos sociais, promovendo e consolidando a 

compreensão de valores até então isolados e contribuindo para a cooperação 

na defesa do patrimônio cultural brasileiro. (DELPHIM, 2007, p. 5) 

 

É importante destacar que a carta reitera as questões do fenômeno da mobilidade e 

trocas humanas que se se desenvolveu através das vias de comunicação, ou seja, não basta 

ser uma estrada com interesse histórico. É preciso que tenha favorecido a criação de 

elementos patrimoniais associados ao seu fim, mas que reflita a existência de influências 

recíprocas entre grupos culturais.  

Dado esse entendimento, as políticas públicas para a Diversidade Cultural devem 

estar priorizadas. O Brasil foi um dos signatários da Convenção sobre a Proteção e Promoção 

da Diversidade das Expressões Culturais (UNESCO, 2005), que tem entre seus objetivos 

“encorajar o diálogo entre culturas”. E que afirma que a “Diversidade Cultural é uma 

característica essencial da humanidade”, cuja definição é a de que: 

  
[...] refere-se à multiplicidade de formas pelas quais as culturas dos grupos 

e sociedades encontram sua expressão. Tais expressões são transmitidas 

entre e dentro dos grupos e sociedades. A diversidade cultural se manifesta 

não apenas nas variadas formas pelas quais se expressa, se enriquece e se 

transmite o patrimônio cultural da humanidade mediante a variedade das 

expressões culturais, mas também através dos diversos modos de criação, 

produção, difusão, distribuição e fruição das expressões culturais, 

quaisquer que sejam os meios e tecnologias empregados. (UNESCO, 2005) 
 

A convenção reforça o termo diálogo, repetindo-o 11 vezes no texto. A Declaração 

Universal dos Direitos Humanos que antecedeu a convenção, em seu artigo 27, preconiza 

que “todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, 

de fruir as artes e de participar do progresso científico e de seus benefícios”. Passados 77 

anos de sua divulgação, o desafio contemporâneo é a busca de uma sociedade plural, 

preconizada pelo conceito diversidade cultural. Esse desafio implica na dicotomia entre os 

direitos universais e o valor à diferença, no outro.  

Ambos, diversidade cultural e direitos humanos, estão entre os 12 princípios que 

regem no Brasil o Plano Nacional de Cultura (BRASIL, 2010), porque o então Ministério da 

Cultura adotou uma posição conciliadora. O secretário da Identidade e da Diversidade 

Cultural, Sérgio Mamberti (2005, p. 13-14) corrobora esse sentido quando se refere ao 

conceito, que “nos permite perceber que as identidades culturais brasileiras não são um 
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conjunto monolítico e único. Ao contrário, podemos e devemos reconhecer e valorizar as 

nossas diferenças culturais, como fator para a coexistência harmoniosa das várias formas 

possíveis de brasilidade”.  

Esses aspectos são considerados relevantes para se discutir propostas de pensar a 

implantação de uma rota cultural como a União e Indústria, para que valorize e anime todos 

os seus aspectos materiais e imateriais, especialmente pela paisagem e diversidade culturais 

presentes em seu percurso territorial e temporal. É um legado entre o percebido e valorizado, 

em contraponto às invisibilidades. 

 

3.2 A estrada União e Indústria no presente 

 

Após a revisão e a contextualização da história da estrada União e Indústria, que 

impactou o modelo de cidades e do progresso, bem como a do fotógrafo Revert Henry 

Klumb, com sua contribuição por meio de suas fotografias e do guia de viagem, tratados nos 

dois primeiros capítulos desta dissertação, era preciso enfrentar os desafios do uso e 

preservação do seu legado para o futuro, lançando mão dos conceitos atuais do campo do 

patrimônio e da análise dos seus vestígios. 

Para isso, foram realizadas viagens entre idas e vindas para perceber a situação e o 

potencial da estrada frente às perspectivas de implantação de uma rota cultural. Verificou-se 

durante essas viagens a ausência de informações qualificadas, consolidadas e integradas para 

a continuidade da pesquisa, mesmo obtendo plantas cartográficas, ouvindo relatos e 

localizando outras imagens A partir dessa constatação, a tecnologia se demonstrou relevante 

e necessária para avançar com mais critério em relação às hipóteses. 

 

3.2.1 O estudo do lugar e a análise da paisagem com o Google Earth 

 

No início deste século, a tecnologia disponível não possibilitava identificar as ruas de 

qualquer cidade, de forma a movimentar-se através delas, ou medir a distância entre dois 

pontos, e muito menos calcular e percorrer uma rota. Hoje são tarefas comuns, que se fazem 

cotidianamente, seja solicitando um Uber, seja procurando um endereço, ou estudando um 

território por meio da análise do terreno, da apreciação das imagens de satélite ou das fotos 

do local em qualquer parte do mundo por meio de um dispositivo móvel. Isso foi possível 

com o Google Earth, desenvolvido e distribuído pela empresa estadunidense Keyhole, 
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inicialmente como Earth Viewer em 2004, e, no ano de 2006, distribuído pela Google com 

este nome. 

Incorporando esse modelo tridimensional do globo terrestre, construído a partir de 

mosaico de imagens de satélite obtidas de fontes diversas, imagens aéreas (fotografadas de 

aeronaves) e GIS 3D, sobre um “geóide” universal, a Google colocou o mundo a nossos pés, 

e abriu toda uma nova fronteira de pesquisa. O mito dos mapas bidimensionais e universais 

incorporou novas fronteiras com as imagens de satélite de alta qualidade ou com simuladores 

das diversas paisagens. Com isso, tornou-se possível identificar lugares, construções, 

cidades, paisagens, rotas, entre outros elementos da paisagem. 

Tal recurso junto à ciência da Geografia nos permitem localizar e compreender os 

diferentes elementos e os processos que identificam os fenômenos que caracterizam o espaço 

geográfico e nosso entorno. Basta uma base de referência, formada por um sistema 

geográfico de referência, um elipsóide (normalmente WGS84, o próprio de Google, e no 

Brasil SAD69 ou SIRGAS 2000), um sistema de projeção (plana, cilíndrica, esférica...) e um 

sistema de coordenadas (geográficas, UTM, etc.) para representar praticamente qualquer 

fenômeno e seus componentes. 

Assim, as experiências vividas pelo homem, como trabalha, como se relaciona e como 

se locomove, transformam-no, de modo organizado ou desorganizado, tendo como 

particularidade uma configuração que o diferencia, muito ou pouco, das demais, da mesma 

forma como o seu espaço e o seu tempo em relação aos outros. O lugar onde moramos tem 

significados muito profundos e valiosos, cujas respectivas afetividades, objetos, cultura, 

história, valores, ações e interesses podemos representar e identificar sobre o plano. 

Esses lugares podem ser relacionados com outros ambientes, com outras escalas 

desde a mais urbana até a territorial e a mais global (universal), aproximando-os da paisagem, 

e a outras escalas dos diferentes territórios e modos de apropriação que as funções, usos, e 

apropriações do espaço geram. Segundo o geógrafo Milton Santos (1988, p. 21), “tudo aquilo 

que nós vemos, o que a visão alcança, é a paisagem. Esta pode ser definida como o domínio 

do visível, aquilo que a visão abarca. Não é formada apenas de volumes, mas também de 

cores, movimentos, odores e sons”. 

Com o Google Earth, pode-se ir além e integrar várias escalas e elementos que 

permitam entender essas relações.  O estudo da paisagem com essas inovadoras ferramentas 

leva, portanto, muito além do que é visível ou aparente, pois ela está em constante processo 

de transformação e atualização, tecnológica e geograficamente falando, a fim de atender às 

necessidades e às exigências dos usuários, mas também às inovações tecnológicas. 



106 

 

Dessa forma, a heterogênea paisagem surge como síntese dos elementos naturais e 

culturais mostrados nas imagens e nos mapas recolhidos dos arquivos, da própria ferramenta, 

e de outros usuários. Assim, pode-se georreferenciar imagens a partir de pontos de controle 

e de elementos referenciais dentro do plano e nas diferentes camadas do sistema (estradas, 

rios, pontos de interesse, toponímias, imagens de satélite multitemporais, etc.). 

O Google Earth é um programa de computador interativo e orientado à colaboração 

de múltiplos atores (sistema cooperativo e colaborativo), gratuito e normatizado. Por meio 

de um globo virtual e baseado no elipsoide wgs84, conseguimos visualizar imagens, mapas, 

terrenos, construções em 3D e muito mais via internet com o apoio de imagens de satélites e 

aerotransportadas (inclusive voos tipo LiDAR para levantamentos tridimensionais). 

A experiência multiplica suas leituras, permitindo medir, ver as distâncias e relações 

entre objetos dela. Consegue-se uma visualização completa do mundo e do objeto nessas 

diferentes escalas (regional, nacional, continental, global...), colocando em relação os 

objetos, entendidos como sistemas territoriais, com a sociedade que o construiu e seus 

espaços mais representativos, construindo territórios culturais. 

O conceito de território está relacionado à ideia de espaço e poder, ou seja, só existe 

território se houver ação de um poder (domínio ou posse pelo homem) numa determinada 

área espacial. Portanto, para obter o poder de um espaço é preciso ter, além do espaço, as 

regras ou leis e suas respectivas fronteiras. A ação de um grupo gera de imediato a 

delimitação no espaço dominado. Vários aspectos tornam o território mais coeso, como por 

exemplo: língua, fronteira, raça, cultura, sentimento com o lugar, Estado, grupos, redes, 

regras, símbolos, entre outros, mas também um avanço tecnológico ou o compartilhamento 

de elementos similares no espaço, criando os ditos sistemas territoriais. 

Imagens históricas vão ajudar, sobrepostas sobre as bases cartográficas, a identificar 

esses elementos componentes e reconstruir, assim, os sistemas originais de pontes, de 

traçados, de estações, de pontos de parada ou de elementos ou serviços de apoio de todo tipo 

(Figura 23). 

Com este recurso, permite-se a comparação, de imagens de um mesmo local ao longo 

do tempo (várias versões de mapas ou várias etapas de um mesmo traçado).  O propósito é 

aproximar o conteúdo geográfico trabalhado à realidade do território, numa perspectiva tanto 

histórica, quanto contemporânea. No mundo virtual da internet, essas distintas narrativas 

convivem aproveitando o uso das novas tecnologias. A visualização dos resultados sobre 

imagens de satélite e mapas históricos em diferentes resoluções oferece subsídios para uma 

análise mais profunda do local, do projeto e dos resultados de todo o processo, entendendo 
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melhor as dinâmicas naturais, sociais, econômicas, ambientais de acordo com seu tempo 

histórico. 

 

Figura 23 - Aplicação das plantas topográficas de Keller e Bulhões para identificação do percurso 

da estrada e marcação de pontes, estações e outros pontos importantes 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Os recursos tecnológicos utilizados convertem-se num meio e não num fim em si 

mesmo. Portanto, ressignificar o uso dessa ferramenta por meio da contextualização e de uma 

postura mediadora do investigador frente às novas tecnologias torna-se uma atitude 

fundamental para o encaminhamento desta pesquisa. 

 

3.2.2 Entre o romântico e a realidade 

 

As viagens realizadas e o uso da tecnologia com o Google Earth associado aos mapas, 

relatos do guia e as imagens contribuíram para perceber e compreender melhor a estrada em 

suas dimensões ecológicas, culturais, sociais e afetivas. Verificou-se que a estrada União e 

Indústria continua presente no cotidiano das cidades, ligando umas às outras em seu percurso, 

assim como aquelas localidades que estão em seus antigos ramais, formando um território 

vinculado, mas nem sempre articulado ou valorizado de forma a potencializá-lo. Essa 

articulação integrada do território é um dos fatores importantes para sua revitalização e reuso, 

contrapondo os principais problemas existentes como o sentimento de desalento diante da 
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perda de significado social e econômico da região. A reversão desse quadro pode significar 

o incremento da autoestima das cidades pela valorização da diversidade dos bens materiais e 

imateriais que as compõem, em parte desconhecidos, sobretudo, pelas novas gerações.  

Com as necessidades da vida moderna e do progresso, outras camadas e técnicas de 

pavimentação se sobrepõem à pavimentação que era considerada a modernidade na metade 

do século XIX, por meio da técnica do macadame, que insistem ainda em resistir/remanescer 

em alguns pequenos trechos esquecidos, encobertos pelo mato ou perdidos com o passar das 

décadas. Não se pretende restituir camadas do tempo/passado, mas oferecer conhecimento 

para compreender o passado vislumbrando o futuro, sem perder as perspectivas do presente. 

A paisagem, em determinados trechos, permanece com seus atributos estéticos 

preservados, tal como comentadas e registradas, ao longo do tempo, por cientistas e viajantes, 

fotógrafos, como Klumb, desenhistas e pintores. 

 Sem se atentar para os conhecimentos da geografia ou da biologia, pode-se até pensar 

que nada mudou, tal qual nas fotografias, já que muitos cenários estão com suas formas muito 

semelhantes. Por isso, é possível retomar o mesmo ângulo em que as imagens foram 

registradas.  Outros trechos, porém, já não se podem comparar com suas imagens do passado, 

tais as diferenças encontradas. Essas mudanças foram resultantes tanto do progresso que 

chegou, até mesmo com a própria estrada, no século XIX, como pela urbanização acelerada, 

sobretudo, no século XX, e, muitas vezes, sem qualquer planejamento ou cuidado na 

preservação dos valores e atributos que a notabilizaram. Neste sentido, Carlos Fernando de 

Moura Delphim (2004, p. 5) diz que: 

 

[...] a observação da paisagem informa sobre processos de formação do 

planeta, da vida, da humanidade. Testemunha a aventura do homem pelo 

planeta, suas atividades e esforços para sobreviver e habitar no mundo, as 

diferentes formas como logra adaptar-se ao ambiente, impondo-lhe suas 

necessidades e exigências.  

 

Não se pode dizer que a paisagem da estrada seja definidamente urbana ou rural, 

natural ou industrial. Ela resulta tanto das intervenções do homem que se operaram no seu 

território, a partir de suas margens ocupadas para os mais diversos fins, planejados ou não, 

como de transformações naturais. Neste caso, decorrentes dos fenômenos naturais ou 

planejadas, muitas vezes para mitigar problemas decorrentes dos processos de ocupação e de 

expansão das áreas urbanas e agrícolas, como, por exemplo, as retificações nos leitos dos 
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rios. É o caso da bacia do rio Paraíba do Sul, e das sub-bacias, afetando-as no presente e 

comprometendo a qualidade no futuro.219 

Em determinados trechos da estrada, pode-se aplicar o termo que Álvaro Domingues 

(2013, p. 227) denominou como “paisagens transgênicas”. O geógrafo português considera 

que o conceito paisagem perdeu a clareza do significado frente à diversidade e os sentidos 

múltiplos que atualmente ela designa. A dicotomia entre urbano e rural não é uma simples 

classificação, pois entende-se que “diversa como é, a sociedade e os seus gostos vão 

depositando sinais materiais dessa diversidade pela estrada fora” (DOMINGUES, 2009, p. 

189). 

Nesses trechos, é possível reunir lado a lado a agricultura com indústrias, o hospital 

com comércio, o cemitério com entretenimento, a natureza com residências. Ou seja, 

misturando funções aparentemente opostas e, desse modo, perdendo os limites e as formas, 

resultando na quebra das definições da espacialidade do território. Ou, em outros casos, 

reiterando as diferenças, como o centro urbano em relação ao subúrbio, cuja noção mais 

moderna tem sido tratada como periferia. 

Nas diversas viagens realizadas pela estrada nos dois sentidos, o olhar atento permite 

contemplar, ora com admiração, ora com perplexidade, o resultado verificado ao longo do 

percurso devido às intervenções do homem, em geral, depreciando os seus atributos 

paisagísticos e patrimoniais. Essas intervenções estão presentes até mesmo em cidades 

dotadas ou reconhecidas pelo potencial turístico. 

 

3.2.3 A estrada e a paisagem 

 

Ver a estrada é ver as paisagens que se descortinam entre o ir e vir pelo seu trajeto. É 

o caso da estrada União e Indústria, que possui atributos que possibilitam seu enquadramento 

como itinerário cultural representativo da região Sudeste, vinculando diretamente dois 

estados brasileiros, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Essa paisagem singular pode ser 

apreciada, apesar das intervenções ao longo do tempo, especialmente neste caso quando se 

compara passado e presente frente ao futuro. 

                                                             
219 Segundo a ANA, “Ao longo dos anos, a bacia do rio Paraíba do Sul sofreu inúmeras intervenções, capazes 

de produzir expressivas modificações no desempenho dos corpos hídricos em situações normais e de 

extremos. Ações antrópicas na bacia, tais como o desmatamento, o manejo inadequado da terra, a ocupação 

desordenada do solo e das encostas, os despejos in natura de efluentes domésticos e industriais e as extrações 

descontroladas de areia em cavas e diretamente nas calhas, contribuíram para elevar a produção de 

sedimentos e acelerar o assoreamento dos cursos de água afluentes e do próprio rio Paraíba”. Disponível em: 

http://gripbsul.ana.gov.br/Inundacoes.html. Acesso em: 20 jan. 2020. 

http://gripbsul.ana.gov.br/Inundacoes.html
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Por esses trajetos se verificam espaços impactados pelos usos e as apropriações das 

ações do homem, da natureza e da cultura. Mesmo assim, a paisagem cultural que a 

conforma:   

 

[...] é sempre uma herança. Na verdade, ela é uma herança em todo o sentido 

da palavra: herança de processos fisiográficos e biológicos, e patrimônio 

coletivo dos povos que historicamente as herdaram como território de 

atuação de suas comunidades. (AB´SABER, 2003, p. 9) 
 

A relação da estrada e da paisagem entre as cidades que as vinculam, direta e 

indiretamente, apresenta diferentes classificações para seu território, entre áreas urbanas, 

rurais, industriais e mistas. Nesse sentido, Milton Santos (2002, p. 103) diz que a paisagem 

é “um conjunto de formas que, num dado momento, exprime as heranças que representam as 

sucessivas relações localizadas entre homem e natureza. O espaço são as formas mais a vida 

que as anima”. 

Sob outro aspecto, diante dessa dicotomia em Portugal, o arquiteto paisagista Gonçalo 

Ribeiro Telles defende que a paisagem global do futuro, dentro de uma visão mais ecológica, 

estabeleça o continuum naturale. Para ele, “o espaço rural e o espaço urbano [que] devem-se 

interligar de tal maneira que, sem que percam as suas características próprias e 

funcionamento autónomo, não deixem de servir os interesses comuns da sociedade, quer 

digam respeito ao mundo rural, quer à vida urbana” (TELLES, 1994). 

Essa dicotomia ainda está presente, como se observa ao percorrer a estrada União e 

Indústria, construída em parte expressiva margeando os leitos dos rios Piabanha e Paraibuna 

e alterando em parte a paisagem. Trata-se de dois rios que, com seus afluentes, formam as 

grandes sub-bacias do rio Paraíba do Sul, no qual ambos deságuam.  

O aproveitamento dos cursos dos rios é uma prática histórica universal “para além 

das suas potencialidades na criação de áreas de terra agrícola e fixação de núcleos urbanos, 

o seu aproveitamento tanto para a navegação, como para a estruturação do traçado de redes 

de transportes (ferrovia e rodovia) como ainda para a produção de energia elétrica” 

(FERNANDES, 2017, p. 47). 

Segundo dados do Plano de Recursos Hídricos da Bacia do rio Paraíba do Sul,220 a 

área da sub-bacia do rio Piabanha “apresenta a maior cobertura florestal, estimada em mais 

de 20% de suas terras, onde estão os mais expressivos remanescentes da Mata Atlântica”. 

Possui 80 km de extensão e sua área de drenagem é de 2.065 km², abrangendo os municípios 

                                                             
220 Disponível em: http://www.ceivap.org.br/downloads/cadernos/PIABANHA.pdf. Acesso em: 26 fev. 2020. 

http://www.ceivap.org.br/downloads/cadernos/PIABANHA.pdf
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de Areal, Petrópolis, Teresópolis e São José do Vale do Rio Preto. Seu principal afluente é o 

rio Paquequer. Outra informação no mesmo documento, no mínimo preocupante, é que 

“Dentre os municípios mais desmatados da bacia em questão, destacam-se, Três Rios e 

Comendador Levy Gasparian, o primeiro com apenas 20 hectares remanescentes de florestas, 

e o segundo no qual este tipo de cobertura é inexistente”. 

Já a área da bacia do rio Paraibuna, que nasce a 1.180 metros de altitude na Serra da 

Mantiqueira, inclui entre os seus principais afluentes: os rios do Peixe, Cágado e Preto. Possui 

170 km de extensão e uma área de drenagem de aproximadamente 8.500 km². Corresponde 

a 15,4% da área total de drenagem da bacia do rio Paraíba do Sul e é considerado o seu maior 

afluente (AGEVAP, 2013, p. 85). 

A bacia cortada pela estrada União e Indústria se encontra em uma das áreas de grande 

importância para a biodiversidade e para o desenvolvimento: a Mata Atlântica.221 Os 

remanescentes mais expressivos estão entre as Serras do Mar e da Mantiqueira, parcialmente 

protegidos em unidades de conservação como o Parque Nacional da Serra dos Órgãos. Há 

também a Área de Proteção Ambiental da Região Serrana de Petrópolis (APA Petrópolis), 

unidade de conservação federal, que tem como objetivo “garantir a preservação do 

ecossistema da Mata Atlântica, o uso sustentável dos recursos naturais, a conservação do 

conjunto paisagístico cultural e promover a melhoria da qualidade de vida humana da 

região”.222 E em Juiz de Fora, a APA Mata do Krambeck. 

Segundo dados da AGEVAP (2013, p. 58), nessa bacia ocorrem duas categorias de 

floresta: 

 
[...] a floresta ombrófila, sob influência de um clima mais úmido, e a 

floresta estacional, nas áreas de clima mais seco, com períodos 

pronunciados de baixas pluviosidades (< 60 mm mensais) nos meses de 

inverno (julho a setembro). Do que resta de florestas na bacia, a floresta 

ombrófila ocupa maior área (67% dos remanescentes), com 52% no trecho 

paulista, 46% no trecho fluminense e 2% no trecho mineiro”. 

 

 Esses números têm preocupado parte da população, sobretudo, em Minas Gerais.  

Para melhor entendimento foi elaborado um quadro sobre a situação: 

      

 

                                                             
221 É dos principais biomas, junto com a Amazônia, a Caatinga, o Cerrado, o Pantanal e o Pampa. 
222 Decreto nº 527, de 20 de maio de 1992. Disponível em: 

 https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1992/decreto-527-20-maio-1992-343166-publicacaooriginal-1-

pe.html. Acesso em: 26 fev. 2020. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1992/decreto-527-20-maio-1992-343166-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1992/decreto-527-20-maio-1992-343166-publicacaooriginal-1-pe.html
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Quadro 3 - Áreas remanescentes de Mata Atlântica 

Informações obtidas através do aplicativo “Aqui tem Mata?” com dados do “Atlas da Mata Atlântica”, da 

Fundação SOS Mata Atlântica e do Instituto Nacional de Pesquisas Especiais - INPE. O aplicativo busca 

informar o público sobre a existência de áreas remanescentes de Mata Atlântica no país 

 

Município Área do município Remanescente  Percentual original 

Petrópolis  79.580 ha 25.124,48 ha 31,57% 

Areal 11.092 ha  1.012,79 ha 9,13% 

Três Rios 32.614 ha  2.340,10 ha  7,18% 

Levy Gasparian 10.689 ha 965,07 ha 9,03% 

Simão Pereira 13.569 ha  2.033,03 ha 14,98% 

Matias Barbosa  15.711 ha 3,763 ha 23,95 % 

Juiz de Fora 143.566 ha 16.054 ha 11,18 % 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em: Aplicativo Aqui tem Mata. Disponível em: 

http://www.aquitemmata.org.br/#/. Acesso em: 31 dez. 2019. 

 

Segundo dados do Ministério do Meio Ambiente, em 2007, a região de Juiz de Fora 

tem característica de alta riqueza de espécies de aves raras e ameaçadas, enquanto a Região 

Serrana de Petrópolis, marcada pela beleza cênica, tem recursos hídricos, e é área tampão 

para Unidades de conservação (UCs) e área de corredor ecológico; assim, tais regiões estão 

apontadas como “Áreas Prioritárias para Conservação, Uso Sustentável e Repartição dos 

Benefícios da Biodiversidade Brasileira”.223 

Mesmo diante dos dados e das perdas verificadas em seu território, é uma área de 

potencial interesse, destacando-se pela diversidade de sua flora e de sua fauna, assim como 

outros atributos, como os geológicos e os hidrogeológicos, que, somados ao processo de 

formação a que estão atrelados, legaram essa singular paisagem. 

 

 

 

                                                             
223 Disponível em:  

https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mata_atlantica_fichas_das_areas_prioritarias.p

df. Acesso em: 31 dez. 2019. 

 

http://www.aquitemmata.org.br/#/
https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mata_atlantica_fichas_das_areas_prioritarias.pdf
https://www.mma.gov.br/estruturas/sbf_chm_rbbio/_arquivos/mata_atlantica_fichas_das_areas_prioritarias.pdf
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Quadro 4 - Remanescentes florestais da Mata Atlântica – ano base 2010 

Município 

Área na Lei da 

Mata Atlântica 

ha224 

% do Município 

na Mata 

Atlântica 

Floresta 2010 

(mata, mangue e 

restinga) ha 

Decremento 

2008/2010 

Petrópolis 805 100 23.141 0 

Areal 114 100 967 0 

Três Rios 329 100 2.091 0 

Levy Gasparian 108 100 969 0 

Simão Pereira 137 100 1.968 0 

Matias Barbosa 159 100 3.883 6 

Juiz de Fora 1.457 100 16.561 16 

Fonte: Elaborado pelo autor com base no Atlas dos remanescentes florestais da Mata Atlântica – período 2008-

2010.  Disponível em: http://www.inpe.br/noticias/arquivos/pdf/atlasrelatoriofinal.pdf. Acesso em: 31 dez. 

2019. 

 

3.3 A percepção da estrada entre Petrópolis e Juiz de Fora 

 

Petrópolis é um relevante destino brasileiro para o turismo cultural. É cortada pela 

estrada União e Indústria em seus cinco distritos: sede, Cascatinha, Itaipava, Pedro do Rio e 

Posse. Ela reúne 12 bens ou conjuntos inscritos em tombamento federal, pelo IPHAN,225 e 

outros que se encontram em fase de instrução, além de 38 protegidos no âmbito estadual, 

pelo Instituto Estadual do Patrimônio Cultural - Inepac.226 Esse significativo patrimônio 

edificado e seus recursos naturais dialogam com a diversidade cultural, que é valorizada e 

celebrada. 

A cidade está entre os 65 destinos do Relatório Brasil 2015 do Índice de 

Competitividade do Turismo Nacional,227 a partir do trabalho desenvolvido desde 2008 pelo 

Ministério do Turismo (MTur), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

                                                             
224 Medida em hectares. 
225 Bens Tombados e Processos em Andamento (1938-2019). Disponível em: 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/126. Acesso em: 26 jan. 2020. 
226 Bens Tombados. Disponível em: http://www.inepac.rj.gov.br/. Acesso em: 26 jan. 2020. 
227 Projeto realizado pelo Ministério do Ministério do Turismo (MTur), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro 

e Pequenas Empresas (Sebrae Nacional) e a Fundação Getúlio Vargas (FGV), um diagnóstico que possibilita 

um planejamento por parte dos gestores públicos pelos resultados levantados. Disponível em: 

http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/Indice_competitividade/2015/Petro

polis_RA_2015.pdf. Acesso em: 12 fev. 2020. 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/126
http://www.inepac.rj.gov.br/
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/Indice_competitividade/2015/Petropolis_RA_2015.pdf
http://www.turismo.gov.br/sites/default/turismo/o_ministerio/publicacoes/Indice_competitividade/2015/Petropolis_RA_2015.pdf
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(Sebrae Nacional) e a Fundação Getúlio Vargas (FGV). Sua posição é superior à média dos 

resultados de outras cidades não capitais, avaliadas de acordo com 13 dimensões: 

Infraestrutura geral, Acesso, Serviços e equipamentos turísticos, Atrativos turísticos, 

Marketing, Políticas públicas, Cooperação regional, Monitoramento, Economia local, 

Capacidade empresarial, Aspectos sociais, Aspectos ambientais e Aspectos culturais. Para 

alcançar os resultados, destacam-se:  

 
Existência de atividades artesanais, culinária, tradições culturais, 

manifestações religiosas, eventos tradicionais e grupos artísticos de 

manifestação popular evidentes e típicos, muitos dos quais estão ligados às 

tradições dos colonos europeus; 

Presença de associações de artesãos no destino, que fortalecem e mantêm a 

tradição do artesanato local, e o fato de as peças artesanais serem 

comercializadas em locais de fácil acesso para os turistas, como a Feira do 

Hortomercado, o Portal do Quitandinha e o Parque Municipal;   

Existência de diversos patrimônios históricos e artísticos registrados pelo 

município e pelo estado e tombados pelo IPHAN, muitos dos quais se 

constituem em atrativos turísticos; 

O fato de o destino ter aderido ao Sistema Nacional de Cultura, e de contar 

com Plano, Conselho e Fundo Municipal de Cultura exclusivo e efetivo; 

Manutenção de calendário de festas tradicionais populares no ano anterior 

e existência de projetos formais de turismo cultural, como o Circuito a Pé. 

(PETRÓPOLIS (RJ), 2015, p. 44) 

 

A cidade que ostenta o título de Imperial228 poderia ainda estar mais bem colocada, 

mas alguns fatores impediram o aumento do índice na avaliação. São eles: “ausência de 

patrimônio imaterial registrado no destino; o fato de os sítios arqueológicos registrados não 

constituírem atrativos turísticos; inexistência de bem cultural reconhecido como Patrimônio 

da Humanidade pela UNESCO; carência de legislação municipal de fomento à cultura” 

(PETRÓPOLIS (RJ), 2015, p. 44). 

Os recursos naturais vinculados a clima, relevo, vegetação e hidrografia contribuem 

para despertar o interesse dos visitantes. Segundo o documento Petrópolis Imperial ‒ Revisão 

do Plano Imperial ‒ Plano Diretor para o Turismo da Cidade de Petrópolis (PETRÓPOLIS 

(RJ), 2009, p. 40), “as características geográficas privilegiadas beneficiam o 

desenvolvimento do turismo ecológico e turismo de aventura. Sua prática vem se expandindo 

no município, através da consolidação de circuitos ecorurais”. E com base no interesse 

crescente dos turistas pelo segmento do ecoturismo, há muitas opções, tais como: 

 

                                                             
228 O título de Imperial Cidade foi concedido por meio do Decreto nº 85.849, de 27 de março de 1981. 

Disponível em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-85849-27-marco-1981-

435463-publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso: em 12 fev. 2020. 

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-85849-27-marco-1981-435463-publicacaooriginal-1-pe.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-85849-27-marco-1981-435463-publicacaooriginal-1-pe.html
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[...] uma série de trilhas, em meio à mata atlântica; oportunidades de 

montanhismo; banhos  de cachoeira; oferta de cavalgadas  arvorece,  rapel  

e outros  esportes radicais,  nos  espaços  do Parque Nacional  da Serra dos 

Órgãos, Pedra do Açu,  Cachoeira Véu da Noiva, Cachoeira Véu das 

Andorinhas, Pedra Maria Comprida, Gruta do Presidente e outras 

localidades. (PETRÓPOLIS (RJ), 2013, p. 18) 

 

O potencial turístico de Petrópolis não se restringe aos recursos naturais e ao 

patrimônio histórico. Ele é reconhecido e explorado sob diferentes aspectos, dentre os quais 

a gastronomia. Em 2009 foi o primeiro município do estado do Rio de Janeiro e entre os oito 

brasileiros qualificados no programa “Caminhos do Sabor ‒ A União faz o destino”, do 

Ministério do Turismo com a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel), com 

34 restaurantes.229 Quanto à gastronomia, a cidade detém, desde 2017, o título de “Capital 

Estadual da Cerveja”,230 justificada pela presença de três grandes grupos fabricantes na 

cidade e cerca de outras 21 marcas produzidas artesanalmente com sucesso. Os três grupos 

são: a Bohemia, fundada em 1853 e que oferece um tour cervejeiro em sua fábrica em 

Petrópolis, a Cervejaria Cidade Imperial e o Grupo Petrópolis, também fundado na região 

serrana e que é o maior grupo nacional do setor e que possuiu uma de suas sete unidades no 

distrito de Pedro do Rio e outra na cidade vizinha de Teresópolis. 

Com esse cenário, muitos investimentos vêm estimulando projetos de reurbanização, 

como do Centro Histórico de Petrópolis e de seu distrito de Itaipava, assim como a criação 

de diversos circuitos. Outra ação é a consolidação dos eventos, como a Bauernfest, a Festa 

do Colono Alemão, realizada anualmente desde 1989, com a profissionalização das 

comemorações promovidas pela comunidade germânica.231 Outros eventos movimentam o 

calendário anual, mantendo o interesse da população e dos turistas. 

Em relação ao Patrimônio Histórico, a ação do IPHAN contribuiu decididamente para 

a sua preservação. No âmbito desta atuação foi que se criou o vocábulo “entorno”, na década 

de 1970, adotado no texto da Portaria nº 05, de 24 de junho de 1981,232 referente ao caso de 

Petrópolis, que resultou na ampliação do tombamento de parte da cidade. 

                                                             
229 Disponível em:http://www.rj.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/RJ/petropolis-recebe-certificacao-turistica-

caminhos-do-sabor,3cf37e40ef926410VgnVCM1000003b74010aRCRD. Acesso em: 19 fev. 2020. 
230 Disponível em: http://www.petropolis.rj.gov.br/pmp/index.php/imprensa/noticias/item/13809-capital-

estadual-da-cerveja-petr%C3%B3polis-busca-t%C3%ADtulo-nacional-para-o-setor.html. Acesso: em 19 fev. 

2020. 
231 Disponível em: https://www.bauernfestpetropolis.com.br/sobre-a-festa. Acesso: em 19 fev. 2020. 
232 Termo cunhado na década de 1970 para designar áreas vizinhas aos bens tombados, utilizada na Portaria nº 

05, de 24/06/1981, referente ao caso de Petrópolis, no processo que se desenvolveu entre 1979 e 1982 e que 

resultou no tombamento de parte da cidade pelo IPHAN. 

http://www.rj.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/RJ/petropolis-recebe-certificacao-turistica-caminhos-do-sabor,3cf37e40ef926410VgnVCM1000003b74010aRCRD
http://www.rj.agenciasebrae.com.br/sites/asn/uf/RJ/petropolis-recebe-certificacao-turistica-caminhos-do-sabor,3cf37e40ef926410VgnVCM1000003b74010aRCRD
http://www.petropolis.rj.gov.br/pmp/index.php/imprensa/noticias/item/13809-capital-estadual-da-cerveja-petr%C3%B3polis-busca-t%C3%ADtulo-nacional-para-o-setor.html
http://www.petropolis.rj.gov.br/pmp/index.php/imprensa/noticias/item/13809-capital-estadual-da-cerveja-petr%C3%B3polis-busca-t%C3%ADtulo-nacional-para-o-setor.html
https://www.bauernfestpetropolis.com.br/sobre-a-festa
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Contudo, mesmo ainda adotando todas as cautelas, a cidade não está congelada, nem 

deveria. Ela continua a se estender pelo território e os problemas advindos precisam ser 

superados. Nas últimas décadas, o município enfrenta situação de expansão urbana atrelada 

à especulação imobiliária e, ao mesmo tempo, “apresenta significativo montante de 

ocupações irregulares e de segmentos populacionais de baixa renda” (PETRÓPOLIS (RJ), 

2013, p. 82). No passado se perderam importantes referenciais históricos e paisagísticos que 

poderiam ser o atrativo que interessa aos viajantes. Perde-se a qualidade que a distinguiu 

como uma das cidades preferidas para morar e para o veraneio. Como resultado, observam-

se os efeitos das chuvas, com mortes e desabamentos, ou incêndios, inclusive em unidades 

de conservação federal.233 

Embora a estrada União e Indústria e outros empreendimentos da Companhia tenha 

impactado o progresso em Petrópolis, há muitas lacunas para compreender até mesmo as 

localizações para realizar o percurso. Os autores deixam dúvidas sobre a estação de partida 

nos relatos, ora o Hotel Inglês, ora Alto da Serra, no começo da Vila Thereza, que se 

compunha “de um vasto edifício de ferro”.234 Quem chegava da corte pela Estrada de Ferro 

Mauá desembarcava na estação inaugurada em 1856 na Raiz da Serra235 (Vila Inhomerim), 

município de Magé, e seguia pela estrada normal da Serra da Estrela, utilizando o serviço de 

diligências por “uma estrada calçada de pedras aberta no meio da mata, que atingia o Alto da 

Serra” (SANTOS, 1996). Esse trecho foi arrematado e explorado pela União e Indústria.  

Para a realização dessas viagens de observação, adotou-se como referência a partida 

das diligências do local onde existiu o Hotel Inglês, na área da antiga rodoviária, no centro 

da cidade (Figura 24). Segundo Carlos Augusto Taunay (1862, p. 49), “junto do hotel a 

Companhia União e Indústria tem o seu escritório”.236 O proprietário, o inglês Willem 

Morrit237, foi administrador de transportes e de diligências da Companhia União e Indústria. 

A opção é justificada diante da informação de que “a partida se dava do Hotel Inglês, que se 

                                                             
233 Disponível em: https://uc.socioambiental.org/pt-br/noticia/145194. Acesso em: 23 fev. 2020. 
234 Alcindo Sodré transcreve trecho da apresentação do barão de Mauá no Relatório da Imperial Companhia de 

Vapor e Estrada de Ferro Petrópolis, de 1856. Disponível em: 

http://ahistoriadepetropolis.blogspot.com/2013/04/a-estrada-de-ferro-de-petropolis.html. Acesso em: 19 fev. 

2020. 
235 Idem.  
236 Sobre o Hotel Inglês Taunay relata que “na vinda do Rio de Janeiro chega-se a esse hotel em direitura não 

só pela estrada União e Indústria, mas também por um desvio que se toma à direita na rua Thereza, pouco 

abaixo da garganta, e que alcança a beira do Córrego Seco, através do Palatinato inferior”. 
237 William Morrit (também conhecido como Guilherme, versão portuguesa de seu nome) esteve à serviço da 

Companhia União e Indústria desde à implantação das obras e ciceroneou vários viajantes pela estrada, 

tornando-se um dos narradores importantes da história do empreendedorismo de Mariano Procópio. Faleceu 

em 1885, quando retornava da Europa. 

https://uc.socioambiental.org/pt-br/noticia/145194
http://ahistoriadepetropolis.blogspot.com/2013/04/a-estrada-de-ferro-de-petropolis.html
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localizava na esquina da rua Paulo Barbosa e Porciúncula” (ANUÁRIO..., 1995, p. 191). 

Assim se inicia a narrativa da viagem: 

 
São seis horas da manhã. Os sons agudos da trombeta fazem-se ouvir. É o 

condutor que nos chama à diligência. As mulas impacientes batem o chão 

com as patas frementes; já disparariam, se não fossem retidas pela mão 

vigorosa do criado de estrebaria. Esse barulho discordante, reunido aos da 

trombeta, nos dizem suficientemente que não temos um instante a perder. 

Entrem, entrem; partimos! (KLUMB, 1872, p. 20). 

 
 

Figura 24 - Hotel Inglês. Petrópolis. A partir de 

fotografia de Revert Henry Klumb, 1872 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Figura 25 - Palácio Imperial. Petrópolis. 

Fotografia de Revert Henry Klumb, 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Daquele ponto chega-se à rua do Imperador e, depois, na quarta rua à direita, a da 

Imperatriz, onde desponta o Museu Imperial (Figura 25). As denominações foram 

substituídas na República, mas restituídas em 1979.238 Prosseguindo pelo percurso, a área 

urbana está estendida pela ocupação em direção aos seus distritos, com a estrada margeando 

o rio Piabanha. A primeira légua239 está próxima ao Carmelo São José e ao Quarteirão 

Brasileiro. Adiante, atravessa-se a ponte do Retiro, exatamente no mesmo local, 

aparentemente utilizando as mesmas bases, porém, com o piso em concreto em vez da 

estrutura de ferro e madeira utilizada originalmente. Seguindo, chega-se ao distrito de 

Cascatinha, cuja denominação é referente à cascata do Retiro do Bulhões, mas cujo entorno 

pouco guarda do bucolismo de “quadros encantadores” relatado por Klumb (1872, p. 22): 

 
Chegando à ponte do Retiro; passamos para a margem esquerda do 

Piabanha; aqui e acolá transforma-se em torrente e suas cachoeiras 

                                                             
238 Lei 4.101, de 9 de outubro de 1979. 
239 Unidade de medida de itinerário utilizada na época da construção da estrada, substituída pelo sistema 

métrico. 
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sucessivas formam a final a esplêndida cascata de Bulhões — Cascatinha 

— que do carro não podemos ver, mas cujos surdos roncos ouvimos por 

baixo dos pés, como um trovão longínquo. 

 

A bucólica Cascatinha que dá nome ao bairro pode ser vista da estrada, com suas 

águas variando entre os períodos mais secos, quando fica quase imperceptível à distância, e 

os chuvosos, quando pode ser vista descendo por uma fenda em meio à sucessão de 

montanhas. A região está densamente ocupada. As ruas, ruelas e servidões levam às alturas, 

onde se percebem tanto os cumes das serras como a ocupação irregular e sem qualquer 

planejamento. 

A segunda légua está no bairro Samambaia, também muito ocupado em ambas as 

margens da estrada. Nele está localizada a fazenda Samambaia, um sobrado rural com capela 

do século XVIII, onde funciona o Instituto com o mesmo nome, sede de um ecomuseu, outro 

bem protegido pelo IPHAN.240 E conta com um orquidário, indicado na placa junto à entrada. 

Entre a segunda e a terceira légua, funcionou a Estação dos Correias. O inglês Richard 

Burton (1867, p. 62) relatou que “os animais foram mudados na “Fazenda do Padre Correia”, 

situada em um verdadeiro buraco, cercado de morros baixos. É mencionada com gratidão por 

muitos viajantes. O bom padre-fazendeiro, tão celebrado por seus pêssegos, já morreu há 

muito tempo, e a casa, que, antigamente, recebia a realeza, agora aloja os animais da 

companhia”. Mesmo sem destaque, Klumb também escreveu sobre a parada para trocas de 

mulas, na fazenda que é histórica e que se situava do lado direito, conforme a planta do 

engenheiro Bulhões. Ele diz que “D. Pedro I indo visitar a província de Minas-Gerais aí 

parou; existe ainda o quarto onde foi convidado a рassar а noite” (KLUMB, 1872, p. 26). 

Para acessar a sede da histórica fazenda (Figura 26) é preciso atravessar a ponte à 

direita, na altura do número 4.385 da rodovia Juscelino Kubitschek, que denomina aquele 

trecho da União e Indústria. A fazenda é protegida por tombamento federal. Quanto à 

estrutura existente nesta primeira parada de mudas, era composta por cinco prédios conforme 

planta da estrada, possivelmente na área da atual praça. Nesta região também estão 

localizadas pousadas e restaurantes premiados, além de muitas casas e chácaras de veraneio. 

No bairro Bom Sucesso, que está pouco antes da ponte de mesmo nome, o piso foi 

concretado sobre a antiga estrutura. Logo depois, essa ponte se defronta com a rotatória onde 

                                                             
240 Processo número 424-T-1950. Inscrito no livro do Tombo de Belas Artes sob o número 391. de 29/03/1951. 
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existiu o Monumento ao Centenário da Estrada União e Indústria241, do qual só resta a base. 

Nada sobrou, nem a diligência em ferro.242 

 

Figura 26 - Fazenda Correias. Atual Colégio Padre Correias, Petrópolis, RJ. 2020 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Em 2011, ano de sesquicentenário da União e Indústria, o então deputado estadual 

Bernardo Rossi, atual prefeito de Petrópolis, dizia-se preocupado com a situação do distrito 

de Itaipava, solicitando ao governo do Estado um projeto de revitalização urbana,243 a partir 

da praça do monumento, por uma extensão de quatro quilômetros. Naquele mesmo ano, o 

distrito também sofreu com enchentes e algumas obras foram iniciadas, como ampliação do 

leito de rios que desaguam no Piabanha. 

Essa região se tornou importante para o turismo, atraindo público interessado em 

pousadas e restaurantes sofisticados, além de espaços para eventos, como o Castelo de 

Itaipava, construído pelo Barão Smith de Vasconcellos. Oferece ainda outros atrativos, como 

compras e o circuito de bares, pubs, etc., que movimentam a noite da localidade, 

principalmente nos finais de semana e feriados. Pela qualidade de vida e um cenário serrano, 

                                                             
241 Inaugurado em 23 de junho de 1961 em comemoração ao centenário de inauguração de abertura da estrada 

ao tráfego. 
242 Obra do artista Antônio Geraldes em ferro com quatro metros de altura sobre concreto. Vereador pede 

explicações ao DNIT sobre o monumento no trevo de Bonsucesso. Diário de Petrópolis. Ed. 1760, 5/9/2019. 

Disponível em: https://www.diariodepetropolis.com.br/integra/vereador-pede-explicacoes-ao-dnit-sobre-

monumento-no-trevo-de-bonsucesso-170736. Acesso em: 01 out. 2019. 
243 Indicação 639, Alerj. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/diarios/29858187/pg-1-parte-ii-poder-

legislativo-diario-oficial-do-estado-do-rio-de-janeiro-doerj-de-23-08-2011. Acesso em: 12 fev. 2020. 

https://www.diariodepetropolis.com.br/integra/vereador-pede-explicacoes-ao-dnit-sobre-monumento-no-trevo-de-bonsucesso-170736
https://www.diariodepetropolis.com.br/integra/vereador-pede-explicacoes-ao-dnit-sobre-monumento-no-trevo-de-bonsucesso-170736
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/29858187/pg-1-parte-ii-poder-legislativo-diario-oficial-do-estado-do-rio-de-janeiro-doerj-de-23-08-2011
https://www.jusbrasil.com.br/diarios/29858187/pg-1-parte-ii-poder-legislativo-diario-oficial-do-estado-do-rio-de-janeiro-doerj-de-23-08-2011
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junto aos parques, muitas pessoas escolheram Itaipava para segunda residência, o que 

estimulou o mercado imobiliário com a construção de muitos condomínios. 

O percurso está marcado pelas pontes Olaria,244 sobre o próprio rio Piabanha, e Santo 

Antônio, sobre o rio homônimo, que naquele primeiro deságua. Ambas em concreto armado 

em substituição às que existiram em ferro laminado importadas da Inglaterra. No ponto da 

quarta légua de distância, apenas comércio e entrada para condomínios. 

Há ligações para outros vales da localidade e estradas para outras cidades. Dentre 

elas, para Teresópolis, a BR 495, em que, no quilômetro 6,5, está a casa-sede e construções 

rurais do antigo Engenho de Nossa Senhora da Soledade das Terras Frias, a Fazenda Santo 

Antônio,245 edificada no início do século XVIII. Esta fazenda junto com a Samambaia e a do 

padre Correia formam um trio de propriedades protegidas pelo IPHAN.246  

A estação de Pedro do Rio, embora fosse a segunda no percurso estrada, no sentido 

Petrópolis a Juiz de Fora, foi a primeira a ser inaugurada e utilizada, em 1858. Sua antiga 

localização, logo após a igreja de São Pedro, mas do lado direito, está ocupada por prédios 

comerciais e residenciais. Klumb (1872, p. 32) previu o futuro da estação quando escreveu 

que “em breve nada mais restará do que o desenho tirado da fotografia que acompanha este 

pequeno livro”. 

Em contraponto à natureza, novamente se repete a ocupação desordenada das 

margens, sem respeitar qualquer recuo ou faixa de domínio. Desde o Centro de Petrópolis 

aos distritos também se percebe a ocupação das beiras dos rios, com vários aspectos 

negativos, impactando a segurança dos moradores pelas históricas cheias provocadas pelas 

chuvas, problemas de saneamento e a invisibilidade dos leitos. Passa-se pela localidade de 

Barra Mansa. Mais além, a sexta légua. 

Quem não se intimidar com os aspectos iniciais dos acessos laterais, ocupados de 

forma desordenada, pode-se surpreender após alguns quilômetros de caminhada em 

ocupações e perímetros rurais, em direção aos morros que circundam o vale. Curiosamente 

se encontram duas pontes, lado a lado, sobre o córrego Jacuba (Figura 27). Uma delas é a 

                                                             
244 Sobre a ponte de Olaria, Klumb (1872, p. 28) relatou que “sua forma é singular, seus arcos laterais parecem-

se com as caixas das rodas de um vapor, os ingleses chamam: Bowstring, sistema muito moderno que se 

recomenda mais por sua solidez do que pela elegância”. 
245 Segundo o site Portal do Patrimônio, aplicativo do IPHAN-RJ, “o Barão de Mauá foi proprietário da fazenda 

no século XIX e, durante a República, o Presidente Getúlio Vargas frequentava essa propriedade. A Fazenda 

Santo Antônio é um Posto Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica Brasil (UNESCO). No conjunto 

da propriedade, se destaca a Capela cujo projeto é atribuído ao Mestre Valentim”. 
246 Inscrita no Livro do Tombo Belas Artes sob o número 392, de 12/04/1051. Processo 445-T-1951. 
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que está em uso, enquanto a outra, que deve ter perdido a função por alguma obra de 

retificação, serve agora de piso a um bar, com entrada à direita. 

 

Figura 27 - Duas pontes sobre o rio Jacuba. Petrópolis. 2020 

 
Fonte: Google Earth. 

 

A construção deste trecho foi o maior desafio enfrentado e exigiu redobrados esforços 

da engenharia e da mão de obra. Ao mesmo tempo, seus valores estéticos podem ser 

observados, atento ao que narrou o fotógrafo francês: 

 
O Piabanha corre à nossa esquerda, ora límpido e calmo, ora quebrando-se 

em cascatas no seu leito de rochedos; já vão surgindo à nossa frente os 

declives rochosos da garganta do Taquaril que o rio atravessa, precipitando-

se por uma estreita fenda de granito; chegamos a um dos pontos mais 

pitorescos desta serra; a direita vede aquela cascata chamada Jacuba, parece 

uma grande toalha d'água de quase 8 metros de largura; ela é tão regular 

que antes parece uma obra de arte do que da natureza. (KLUMB, 1872, p. 

34) 
 

A estrada atravessa uma sucessão de montanhas, algumas muito altas: a do Taquaril 

(Figuras 28 e 29) com 1.869 metros, a do Taquaril Menor com 1.573 metros e o Pico do 

Brejal com 1.569 metros.247 As pedras no leito do rio provocam um efeito encantador, que 

                                                             
247 Disponível em: https://pt-br.topographic-map.com/. Acesso em: 18 fev. 2020. 

https://pt-br.topographic-map.com/
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pode ser natural, mas não se descarta a possibilidade de que tenham rolado durante as 

explosões para a abertura da estrada. 

 

Figura 28 - Taquaril. Petrópolis. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

Figura 29 - Taquaril. 2020 

 
Fonte: Google Earth.

 

Depois da sétima légua, é a vez da Estação da Posse, a terceira a partir de Petrópolis 

e que dá nome ao quinto e último distrito, que merece ser destacado pela importância das 

transformações a partir da estrada União e Indústria. Naquela localidade também se construiu 

a Ponte da Posse, em ferro laminado, sobre o rio Piabanha. Esta foi substituída por outra em 

concreto, no século XX. Segundo Pedro Vasquez (2016, p. 12), essa ponte moderna não é 

“nada interessante, porém mais adequada ao tráfego de veículos automotores. É um daqueles 

muitos casos em que a praticidade se sobrepõe à beleza e à poesia. Mas, como se diz: ‘É 

impossível deter a marcha do progresso’, mesmo naqueles casos em que parecemos rumar 

direto para o abismo...”. 

Mesmo sem a ponte histórica e o posto de passagem que existiu junto a ela, 

substituídos, respectivamente, pela ponte em concreto armado e por um casebre, o local é de 

grande beleza. Possibilita comparar com a fotografias de Klumb, destacando o verde das 

montanhas sinuosas em seu entorno e o rio correndo sobre o leito de pedras escarpadas.  

Muitos viajantes destacaram esse cenário da estrada, como Lady Burton (1897, p. 

275), que, em 1867, percorreu a estrada com o marido Richard Burton. Ela considerou 

pitoresca a cena de milhares de mulas carregando e descarregando naquela estação de mudas. 

Em continuidade, ela destaca o potencial turístico da estrada naquela época:  

 
Depois de Posse, começamos a ver terras mais férteis e passamos por uma 

montanha de granito que, se fosse na Inglaterra ou na França, teria um trem 
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de excursão especial para ela (aqui ninguém pensa em nada sobre isso) 

parecia uma muralha enorme e paredes lisas estavam queimadas pelo sol. 

(BURTON, 1897, p. 275-276) 

 

O potencial turístico da região Serrana é realmente amplo e variável, de forma a atrair 

diferentes públicos. Um dos pontos de destaque são as inúmeras cascatas, saltos, cachoeiras 

que permeiam na natureza de seu território, que se preservou em parte pela dificuldade de 

uso comerciais e agrícolas devido à própria topografia acidentada. 

 Em relação às intervenções modernas, nem sempre dotadas de valores estéticos, estas 

se repetem em outros municípios do estado do Rio de Janeiro. É o caso de Areal, município 

posterior a Petrópolis. Pertenceu a Paraíba do Sul e depois a Três Rios, emancipando-se em 

10 de abril de 1992.248 Em contraponto à sua ocupação urbana, nota-se o descuidado em 

relação ao trajeto da estrada ao longo do tempo. Klumb (1872, p. 38 e 40) o descreveu como 

“este ajuntamento de casas, este lugarejo, esta quase aldeia chama-se o Areal”, mas também 

se referiu a que “este lugar é um ponto comercial importante, por causa dos diferentes 

caminhos do Rio Preto, da Aparecida e do Carmo, lugares de muita produção, que confinam 

ali”. 

Continuando a viagem, entre a oitava e a nona légua, existiu a estação da Julioca, em 

terreno arrendado ao custo 1$000 por ano,249 após a fazenda da Julioca, que pertencera ao 

major Júlio Koeler,250 atualmente denominada Caturama, cuja entrada está a 20 metros da 

placa do quilômetro 38. Barbosa Vilhena diz que a estação, “não obstante ser uma das mais 

pequenas em edifícios, é bonita pela elegância e singeleza destes, sobretudo do edifício 

principal, construído no gosto francês”251. 

Este trecho da estrada foi incorporado a BR-040. Resta a fotografia e o relato de 

Klumb (1872, p. 42) a opinar que “este pequeno edifício de pedras, assaz original e gracioso 

em suas formas, não prestou os serviços que dele se esperava; o movimento comercial nesta 

estação foi sem importância”. Escreve ainda que “esta pequena casa avarandada, que vemos, 

era em outros tempos a pousada de passagem do Sr. Bulhöes, engenheiro da estrada, quando 

fazia suas visitas de inspeção. Esta morada é muito pequena, porém encantadora” (Idem). 

                                                             
248 Prefeitura de Areal. Disponível em: http://areal.rj.gov.br/historia-do-municipio/. Acesso em: 21 fev. 2020. 
249 “Edifício com paredes de alvenaria e teto de ferro zincado para servir de armazém e escritório, uma 

estrebaria, uma cozinha de madeira e outra menor, que serve de ponte” (COMPANHIA UNIÃO E 

INDÚSTRIA, 1866, p. 2).   
250 Fazenda fundada pelo major Júlio Frederico Koeler.  
251 BARBOSA, J. de Vilhena. Brasil: estrada normal de Petrópolis ao Juiz de Fora. Archivo pitoresco: semanário 

ilustrado. 1865, Tomo VII, ed. 40, p. 318. 

http://areal.rj.gov.br/historia-do-municipio/
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Ainda na área do município de Areal, encontra-se opção de muitos lugares ainda 

bucólicos. Dentre eles, o bairro de Alberto Torres, cujo acesso é realizado pela ponte de 

Santana, que se preservou e que, na opinião de Klumb (1872, p. 42), é “enviesada, com 

grandes vigas e grades, com pavimento inferior e contraventement (peças oblíquas) superior; 

é а mais bonita de todas as que vimos e ainda veremos; sua arquitetura faz dela um verdadeiro 

objeto de arte, elegante e leve”. Pedro Vasquez (2016, p. 13) também a destaca ao afirmar 

que “é uma das mais interessantes da Estrada União e Indústria pelo fato de oferecer 

acentuado contraste entre sua estrutura metálica, racional, retilínea e industrial com as suaves 

ondulações dos morros que a cercam”. Há também muitas outras opções turísticas, como 

ecotrilhas, aliando a perspectiva de acesso às belezas naturais aos modernos sistemas digitais 

de localização”.252  

 

Figura 30 - Ponte Santana. Alberto Torres, Areal. 

Fotografia de Revert Henry Klumb.1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Figura 31 - Ponte Santana. Alberto Torres, Areal. 

Foto: Ana Pessoa. 2019 

 
Fonte: Google Earth. 

                                                             
252 “Os sistemas são disponíveis para download nos formatos GPX, GTM, KML para carregamento em 

dispositivos GPS e visualização em programas compatíveis com Google Earth e aplicativos de navegação e 

mapeamento Nossas trilhas. Disponível em: http://areal.rj.gov.br/ecotrilhas/. Acesso em: 21 fev. 2020.  

http://areal.rj.gov.br/ecotrilhas/
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Ao atravessar a ponte de Santana (Figuras 30 e 31), do lado direito segue a estrada 

para o distrito de Inconfidência, em Paraíba do Sul, onde desde 1972 existe o Museu Sacro-

Histórico Tiradentes, “uma pequena casa, nos arredores da Estrada Imperial, que guarda 

relíquias do herói nacional”.253 Do lado esquerdo, despontam as ruas do bairro, que 

aparentam um repouso no tempo em que a beleza resiste na simplicidade. Em contraponto, 

na continuidade da antiga estrada em direção ao Rio de Janeiro, próximo ao reencontro com 

a BR 040, encontra-se cenário de ausência de planejamento e de manutenção, pois o asfalto 

se perdeu e casas modestas ocupam até as margens da via, causando estreitamento. A 

pavimentação foi levada por uma enchente ocorrida em janeiro de 2011. Essa enchente 

deixou pelo menos 800 desabrigados254 em Areal e um cenário de destruição, e atingiu várias 

outras cidades da Região Serrana.  

Retornando a Ponte Santana, em Alberto Torres, retoma-se a BR 040, que se sobrepõe 

à velha e à nova União e Indústria até o trevo de acesso à cidade de Três Rios. Junto a décima 

légua, existiu outra estação, a quinta muda, denominada Luiz Gomes, ou Campo da Grama, 

que foi edificada em madeiras no sistema americano. O relato é de que o seu “interior é muito 

curioso; como solidez nada deixa a desejar, mas o preço elevado da mão de obra, e ainda 

mais, a dificuldade incalculável de obter madeiras, com facilidade, neste país das florestas 

virgens, pela falta absoluta de meios de transporte, há de restringir, e por muito tempo, a 

continuação deste sistema de construção” (KLUMB, 1872, p. 44).  

Em sequência, neste trecho incorporado pela BR-040, tem-se oportunidade de 

entender melhor a dinâmica da evolução da rodovia. Em Moura Brasil, bairro de Três Rios, 

há três pontes paralelas sobre o Rio Piabanha (Figura 32). A primeira é aquela que foi 

denominada Carlos Gomes, a partir de uma entrada à direita, guardando as características das 

bases de outras pontes da União e Indústria e oferecendo um pequeno trecho a percorrer, 

perfeito para apresentar a técnica do macadame, talvez até existente sob a pavimentação. Há 

uma segunda, a ponte central correspondente a nova União e Indústria, inaugurada na 

primeira metade do século XX, e outra no sentido contrário, em direção ao Rio, a que foi 

construída pela BR 040. 

 

 

                                                             
253 Disponível em: http://mapadecultura.rj.gov.br/manchete/museu-sacro-historico-tiradentes. Acesso em: 20 

fev. 2020. 
254 Em Areal-RJ, 800 estão desalojados ou desabrigado. Disponível em: 

<http://g1.globo.com/brasil/noticia/2011/01/em-areal-rj-800-estao-desalojados-ou-desabrigados.html>. 

Acesso em: 26 jan. 2020. 

http://mapadecultura.rj.gov.br/mangaratiba/estrada-imperial/
http://mapadecultura.rj.gov.br/manchete/museu-sacro-historico-tiradentes
http://g1.globo.com/brasil/noticia/2011/01/em-areal-rj-800-estao-desalojados-ou-desabrigados.html
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Figura 32 - Três pontes em Moura Brasil, uma delas a de Carlos Gomes. 2019 

 
Fonte: Google Earth. 

À frente, alcança-se a décima primeira légua. E, logo em seguida, a sinalização avisa 

sobre duas entradas: a saída 21, para Três Rios, Paraíba do Sul e Vassouras, assim como para 

São Paulo e Volta Redonda, a BR 393; a saída 22, para Sapucaia e Além Paraíba. Ou seja, 

para continuar, é preciso seguir pela primeira opção, que permite chegar a Três Rios, outrora 

Entre Rios. Mais alguns quilômetros, há a saída 169, à direita. Eis que se vislumbra outra 

antiga ponte, justamente aquela de maior extensão, sobre o Rio Paraíba do Sul, que resiste, 

ao lado de outra, em concreto (Figuras 33 e 34).  

Segundo Pedro Vasquez, ela é um “verdadeiro esplendor do engenho humano; de 

longe a mais bela ponte de todo o percurso da União e Indústria” (VASQUEZ, 2016, p. 17). 

Em 1898, com a transformações das pontes rodoviárias em ferroviárias para atender a 

Leopoldina Railway, essa de Entre Rios foi também alterada para atender ao trem, até a 

desativação da ferrovia, quando foi transformada em ponte para pedestres, subsistindo nessa 

melancólica condição até os dias de hoje (VASQUEZ, 2016, p. 17). 
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Figura 33 - Ponte das Garças, Três Rios. 

Fotografia de Revert Henry Klumb. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Figura 34 - Ponte das Garças, Três Rios. 2020 

 
Fonte: Google Earth.

 

Segue-se pelo perímetro urbano, permitindo verificar que a cidade foi também muito 

afetada pela expansão e a ocupação desordenada de suas margens. A antiga estação de Entre 

Rios, atual município de Três Rios, não mais existe, tampouco o antigo hotel União.255 

Recebeu essa denominação em homenagem ao Barão de Entre Rios, proprietário da área de 

terras vendida a Companhia União, onde foi construída a sexta estação de muda, a maior de 

todas as estações (TRÊS RIOS, 2016, p. 10). Sua localização atual é a região da Praça da 

Autonomia, cujo complexo foi assim descrito: “no centro era a parte destinada aos 

passageiros e de um lado e do outro, no mesmo correr, estavam os armazéns de carga, bar e 

restaurante. Nos fundos, onde se situa hoje a Praça da Autonomia, erguiam-se as cocheiras e 

os depósitos de carros, oficinas e ferrador de animais” (KLING, 1971, p. 83). 

A Estação de Entre Rios existiu na atual avenida Condessa de Rio Novo, entre a dita 

praça Visconde do Rio Novo, onde funcionou a antiga rodoviária, e a rua Duque de Caxias. 

Do outro lado, existiu a estação ferroviária, inaugurada em 1867, com a presença do 

imperador D. Pedro II, que “gastou 5 horas de viagem da Estação de São Cristóvão, no Rio 

de Janeiro, e no retorno.256 Klumb relata o que considerava uma rivalidade entre as duas 

estradas, com suas estações frente a frente: 

 
Certamente estimamos ver o progresso desenvolver-se neste formoso país, 

e não foi sem experimentar viva emoção que temos saudado a primeira 

locomotiva que chegou até aqui; entretanto ficamos penalizados vendo 

tanto trabalho, tanta inteligência e tantos esforços empregados em um dos 

mais gigantescos trabalhos empreendidos até então no Brasil, como esta 

                                                             
255 O relatório informa sobre “um grande sobrado construído este ano na estação para servir de hotel” 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1869, anexo, p. 1).  
256 Diário do Rio de Janeiro (RJ), 14.10.1867, p. 1. A Companhia União e Indústria foi representada no evento 

pelos seus diretores, Malveiro e J. B. Vianna Drummond. 
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magnífica estrada - União e Indústria - ficarem por isso mesmo inutilizados 

dali a pouco. O homem deve, pois, abandonar assim, o que lhe custou tantos 

cuidados e tantos sacrifícios para edificar? (KLUMB, 1872, p. 48-50) 

 

O cronista não disfarça sua predileção pelas construções da Companhia, ao comentar 

o precário aspecto da nova estação ferroviária: 

 
Defronte está a estação da estrada de ferro, maciça, pesada e a nosso ver 

pouco segura. Estamos certos que os construtores deste edifício hão de 

desculpar nossa franqueza, sobretudo quando souberem que podemos 

afiançar-lhes ter visto esta estação, tão bem construída aparentemente, não 

poder resistir a uma chuva um pouco forte, nem mesmo a uma ventania, 

sem que no dia seguinte haja necessidade de alguns consertos. (KLUMB, 

1872, p. 48-50)  

 

Nesta cidade, não se verifica um significativo conjunto arquitetônico preservado; ao 

contrário, o que ocorreu ao longo do tempo foi a destruição contínua do seu patrimônio 

(TRÊS RIOS (RJ), 2016, p. 72). Contudo, preservam-se dois bens protegidos por 

tombamento estadual, uma capela dedicada à Nossa Senhora da Piedade, de 1864, e um 

coreto, na praça da Autonomia, de 1902.257 Em compensação, o rio Paraibuna, com suas 20 

corredeiras formadas em seu encontro com os rios Paraíba do Sul e Piabanha, é um de seus 

maiores atrativos turísticos. “É considerado um dos melhores rios do país para a prática do 

rafting e da canoagem […]. O grande volume de água e a não dependência das chuvas 

permitem que a aventura seja encarada durante o ano inteiro”.258 Sobre ele, escreveu Bastos 

Tigre no artigo “Vejamos primeiro o Brasil”: “Rio filósofo e poeta. Rio que se limita ao seu 

papel de rio, isto é fluir sem pressa, dando doçura e beleza à paisagem”.259 

Ao sair da área central, a ocupação diversificada das margens se repete, encontrando-

se pelo trajeto residências medianas a casebres, entradas para fazendas, galpões, indústrias e 

estabelecimentos comerciais. Tal cenário mostra apenas o retrato do interior do Brasil e muito 

afastado do cenário que foi relatado no passado. Nessa mesma região foi construído um túnel 

perto da Boa União. Klumb também observou que “ali penetramos por uma miniatura de 

túnel; depois de o haver transposto em um segundo, sendo este tempo mais que suficiente, 

                                                             
257 Uma capela e um coreto – são dois monumentos tombados identificadores de um estado de espírito tão 

marcadamente popular. O primeiro registra a origem da história da própria cidade, em terras da antiga Fazenda 

de Cantagalo, legadas pela condessa do Rio Novo; o segundo está relacionado à participação da comunidade 

engajada na emancipação do município, construído com a ajuda dos ferroviários. Disponível 

em:http://www.inepac.rj.gov.br/index.php/bens_tombados/detalhar/438. Acesso em: 26 jan. 2020. 
258 O DIA (RJ). 13.12.2019. Rafting é um dos principais atrativos de Três Rios. Disponível em: 

https://odia.ig.com.br/diversao/2019/12/5840110-rafting-e-um-dos-principais-atrativos-de-tres-rios.html. 

Acesso em: 26 jan. 2020. 
259 Correio da Manhã (RJ), 21/5/1939, ed. 13.661, p. 2. 

http://www.inepac.rj.gov.br/index.php/bens_tombados/detalhar/438
https://odia.ig.com.br/diversao/2019/12/5840110-rafting-e-um-dos-principais-atrativos-de-tres-rios.html
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apresenta-se a nossa vista um quadro bastante formoso”. O fotógrafo também relata sobre as 

fazendas da região. Novamente se cruza com a BR 040, que passa por cima, através de um 

viaduto.  

A Estação de Serraria260 é a sétima muda, construída em forma de chalet (Figura 35), 

no atual município de Comendador Levy Gasparian, que foi um ponto importante para a 

Companhia União e Indústria “por causa dos produtos que aqui chegam do Mar de Espanha 

e até de Leopoldina” (KLUMB, 1872, p. 54). Verificou-se, pelo Google Earth associado às 

plantas de 1861 que sua localização, era junto à praça principal da cidade (Figura 36). 

 

Figura 35 - Serraria. Fotografia de Revert Henry 

Klumb. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 
 

Figura 36 - Comendador Levy Gasparian. 2020 

 
Fonte: Google Earth 

 

                                                             
260 Segundo o Relatório da Companhia União e Indústria (1866, p.22) “ocupava um terreno próprio de 26 braças 

de superfície, pouco mais ou menos, onde construiu-se a estação deste nome, constando de um edifício com o 

escritório, um armazém de cada lado, uma pequena estrebaria com repartimento ao lado servindo de depósito, 

um trilho de ferro da estação ao rio contendo 130 metros de extensão”. 
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Ao sair do centro de Comendador Levy Gasparian, é preciso seguir e entrar na BR-

040, que aproveitou mais um trecho da União e Indústria. À frente, é possível voltar a 

percorrer a velha estrada, agora BR 151, com placa indicando Simão Pereira, Mont Serrat, 

Afonso Arinos, Valença e Rio das Flores. Novamente se tem o rio Paraibuna à direita, 

fazendo um cenário perfeito com as montanhas, mas que em alguns trechos sofre a 

interferência de construções desprovidas de qualquer beleza, muitas sem qualquer recuo, 

além de duas pequenas estações de energia.  

Percorrendo pouco mais de três quilômetros, chega-se a um dos pontos geográficos 

mais interessantes do percurso, a pedra do Paraibuna (Figura 38). Praticamente todos os 

viajantes se impressionaram. 

 
A nossa frente levanta-se uma colossal pirâmide – a pedra do Paraibuna – 

um imenso montão de granito, cuja parede vertical eleva-se de um só lance 

a mais de 400 metros de altura. Enormes pedaços foram-se destacando desta 

massa imponente e rolaram aqui e acolá, alguns foram até o leito do rio e 

estorvando-lhe o curso formaram a ruidosa e selvagem Cascata do Inferno. 

(KLUMB, 1872, p. 56) 

 

A próxima estação é a de Paraibuna (Figura 37), a oitava muda e a única que existe, 

embora todos os demais prédios desapareceram. Está protegida por tombamento federal,261 

em cuja petição inicial, o arquiteto Augusto C. da Silva Telles registra, em 24 de agosto de 

1964, que “ainda existem as fundações dos antigos galpões que existiam de cada banda da 

edificação principal,”262 ou seja, os dois armazéns. Cada estação funcionava como um 

complexo para atender as necessidades comerciais, de manutenção e de conforto.  Neste caso, 

existe uma planta (Figura 39) realizada por encomenda do barão de Santa Justa, quando 

solicitou e recebeu autorização da diretoria da Companhia União e Indústria para edificar 

uma capela, sob invocação de Nossa Senhora da Conceição, inaugurada com a presença do 

imperador Pedro II, em 1869,263 quando seguia para Juiz de Fora para participar da 

inauguração da Escola Agrícola União e Indústria. É a atual igreja de Nossa Senhora de 

Montserrat que, apesar do interior modernizado, guarda ainda a imagem que dizem ter 

pertencido a Garcia Rodrigues Pais.264 

 

 

                                                             
261 Inscrito no livro do Tombo Histórico do IPHAN 2, sob o número 400, fls. 64, em 21 de junho de 1967. 
262 IPHAN Processo nº 719-T-63. 
263 Foi construída pelo Barão de São Justa ao custo de 20 contos de réis. Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

30/6/1869, ed. 178, p.1.   
264 Sertanista, responsável pela abertura do Caminho Novo, fundador da cidade de Paraíba do Sul. 



131 

 

Figura 37 - Estação de Paraíbuna. Fotografia de 

Revert Henry Klumb. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

Figura 38 - Rio e pedra do Paraíbuna vistos da 

ponte de mesmo nome. 2019 

 
Fonte: Google Earth.

 

 

A contribuição desta planta permite compreender a dinâmica desenvolvida a cada 

uma das paradas e a estrutura necessária. Observamos as seguintes identificações: a serraria, 

a pedreira, o espaço onde se ergueu a capela, a entrada para Rio Preto, a cocheira e o seu 

terreiro (onde atualmente existe a praça João Werneck), a estação entre dois armazéns – em 

frente ao largo da Estação265 – outro prédio, junto ao Morro da Recebedoria e, finalmente, a 

Ponte do Paraibuna, que liga os dois estados. Do outro lado é Minas Gerais. 

Ainda na área da estação de Paraibuna, atual bairro de Mont Serrat, uma placa indica 

a estrada para Rio das Flores e para Valença, ambas na região que se abre para uma série de 

fazendas do Ciclo do Café. Essa estrada é um dos ramais abertos em pontos da União e 

Indústria, cujo empenho se deveu ao Visconde de Rio Preto, que faleceu justamente no dia 

da inauguração das obras, 7 de setembro de 1868, com grande festa em sua fazenda do 

Paraíso. Esse ramal tem importância por preservar um dos trechos que apresenta a técnica do 

macadame. 

 

 

 

 

 

 

                                                             
265 Neste complexo da estação a “Companhia arrendou um pedaço de terreno a Antonio Tavares Bastos, onde 

ele construiu seu armazém de negócio pagando de arrendamento 1:000$000” (COMPANHIA UNIÃO E 

INDÚSTRIA, 1869, anexo p. 2). 
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Figura 39 - Planta da Estação da Cia. União e Indústria 1867 Registro do Paraibuna – 1867. J. A. 

Escala 1/1000 - Barão de Sta. Justa 

 
Fonte: Acervo Roney Fabiano Alves. 

 

Em relação ao turismo, a localidade entre montanhas e rios é muito procurada para 

canoagem e rafting em suas 22 corredeiras em 20 quilômetros de descidas que ali começam 

e terminam em Três Rios.266 A região também é muito procurada para a prática de rapel, 

trekking e camping. 

                                                             
266 Disponível em: https://www.trilhaseaventuras.com.br/rafting-rio-paraibuna-em-tres-rios-rj/. Acesso em: 22 

fev. 2020. 

https://www.trilhaseaventuras.com.br/rafting-rio-paraibuna-em-tres-rios-rj/
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O Museu Rodoviário ocupa o que sobrou do complexo da Estação de Paraibuna, que 

se encontra fechado há muitos anos e será tratado na relação da estrada com os equipamentos 

culturais. Em frente a ele, parte de uma das pontes em ferro fundido da União e Indústria que 

existiu no município de Petrópolis. 

 

Figura 40 - Ponte de Paraíbuna. Fotografia de 

Revert Henry Klumb. 1861 

 

Fonte: Acervo MAPRO. 
Figura 41 - Ponte sobreo o Rio Paraibuna e ao 

fundo o Registro, em solo mineiro. 2019 

 
 Fonte: Google Earth. 

 

 

Ao atravessar a ponte do Paraibuna (Figuras 40 e 41), mais que alcançar o solo 

mineiro, na cidade de Simão Pereira, oferecem-se aos olhos sensíveis duas vistas 

espetaculares do rio que divide os dois estados. Do lado direito, chega-se à fazenda Santa 

Helena, que serve como hotel fazenda. À esquerda, no sentido para a cidade de Simão Pereira, 

logo se encontra o antigo Registro do Paraibuna,267 que chama “a atenção pela sua 

excepcionalidade do bem cultural, um dos poucos remanescentes de edifícios com essas 

características que se tem notícia no Estado de Minas Gerais” (IEPHA, 2014, p. 244). O 

prédio é protegido por tombamento estadual,268 mas enfrenta vergonhosa situação de 

abandono, mesmo com todas as recorrentes cobranças da população e até mesmo do 

Ministério Público. 

Esse trecho da estrada é atual rodovia MG 874. Até o quilômetro 25, entrada para a 

cidade de Simão Pereira, na época denominada Rancharia, percorre-se o trajeto tendo parte 

                                                             
267 “Os registros faziam parte dos mecanismos de controle das atividades coloniais, constituindo-se como postos 

fiscais nos quais se cobravam tributos devidos à Coroa. Todos aqueles que percorriam a Estrada Real deviam 

passar obrigatoriamente por eles, portar passaporte e pagar tributos, tais como o quinto real e outros relativos 

ao tráfego de pessoas, mercadorias e animais” (IEPHA, 2014, p. 241). 
268 O conjunto Arquitetônico e Paisagístico do Casarão do Registro do Paraibuna é protegido por tombamento 

aprovado pelo Conselho Estadual do Patrimônio Cultural – CONEP em 12 de março de 2012. Está inscrito no 

Livro de Tombo n.º I, do tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; no Livro de Tombo n.º II, do tombo 

de Belas Artes e no Livro de Tombo n.º III, do tombo Histórico, das obras de Artes Históricas e dos Documentos 

Paleográficos ou Bibliográficos. (IEPHA, 2014, p. 241). 
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do rio Paraibuna do lado esquerdo, entradas para fazendas, entre elas, a histórica Rocinha da 

Negra,269 da qual restam vestígios do passado e cujo cemitério conta com proteção 

municipal.270 Há também entradas para sítios e chácaras, além algumas poucas casas simples, 

que não chegam a perturbar a paisagem.  O passado e o presente se dividem em torno de uma 

grande praça no centro da cidade, onde destacam-se algumas poucas casas, uma fonte e uma 

igreja dedicada à Nossa Senhora da Glória. 

 Continua-se pela estrada, encontrando mais construções, até que se possa apontar o 

provável local onde existiu a estação de Simão Pereira (Figura 42). Essa estação é a nona 

parada e utilizava um prédio alugado271 ao médico Francisco Basílio Duque, cuja mãe era 

também da família Barbosa Lage.272 O próprio Klumb escreve que “nada de muito 

importante, nada mesmo de curioso nesta estação, seguiremos para Matias Barbosa 

(KLUMB, 1872, p. 64). Mas eis que o fotógrafo resolve relatar que: 

 
A nossa esquerda algumas casas cobertas de colmo;273 é um ensaio de 

colonização alemã, tentado por um jovem fazendeiro, o sr. dr. Duque, 

homem inteligente e entusiasta do progresso; esperamos que essa tentativa 

de colonização será coroada de feliz êxito, posto que algumas experiências 

feitas em outros lugares com os mesmos elementos tenham tido funestos 

resultados. (KLUMB, 1872, p. 64) 

 

Não foram encontradas outras referências sobre essas casas, mas a estação está 

descrita no inventário do proprietário, dentre os negócios que explorava em sua fazenda, 

denominada Simão Pereira.274 Passando pela pequena aglomeração de construções onde 

                                                             
269 O Ministério Público de Minas Gerais, por meio da Coordenadoria das Promotorias de Defesa do Patrimônio 

Cultural e Turístico (CPPC), recomendou o tombamento das ruínas de fazendas vinculadas a Inconfidência 

Mineira, dentre elas a Rocinha da Negra. Disponível em 

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2015/04/19/interna_gerais,639122/luta-pela-preservacao.shtml. 

Acesso em: 15 fev. 2020. 
270 O Conjunto Paisagístico Cemitério da Rocinha da Negra foi tombado pela Prefeitura Municipal de Simão 

Pereira-MG por sua importância cultural para a cidade. Disponível em:http://www.ipatrimonio.org/simao-

pereira-conjunto-paisagistico-cemiterio-da-rocinha-da-negra/. Acesso em: 15 fev. 2020. 
271 O aluguel da estação e do terreno custava 1:200$000 anuais (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA,1866, 

p.2). 
272 Sobrenome formado a partir do casamento de Micaela dos Anjos Coutinho (da família Barbosa), brasileira, 

natural e batizada na freguesia de Nossa Senhora da Apresentação de Irajá, Rio de Janeiro, RJ, e Domingos 

Gonçalves Chaves (do qual procede o uso do sobrenome Lage), português, natural de São João da Cerveira, 

Arcebispado de Braga, ascendentes do comendador Mariano Procópio Ferreira Lage, da marquesa de Maricá, 

do duque de Caxias, da baronesa de Bertioga, do conde de Prados, que foi vice-presidente da Companhia União 

e Indústria, do médico Francisco Basílio Duque e outros personagens citados nesta dissertação (pesquisa do 

autor).  
273 Palha comprida que se usa para cobrir cabanas ou choças. 
274 O médico Francisco Basílio Duque falecido em 28 de fevereiro de 1872, em Barbacena, MG, possuía bens 

e direitos no valor de 280:972$050, conforme seu inventário, do qual foi inventariante seu cunhado, o 

comendador Eduardo Teixeira de Carvalho Hungria, que o autor pesquisou quando este e outros estavam no 

arquivo da Comarca de Juiz Fora, maço 1 - 1872. Entre os bens descritos consta a casa da estação, 

compreendendo armazém e rancho, a casa de rancho grande, defronte à estação, à direita indo para a fazenda, 

https://www.em.com.br/app/noticia/gerais/2015/04/19/interna_gerais,639122/luta-pela-preservacao.shtml
http://www.ipatrimonio.org/simao-pereira-conjunto-paisagistico-cemiterio-da-rocinha-da-negra/
http://www.ipatrimonio.org/simao-pereira-conjunto-paisagistico-cemiterio-da-rocinha-da-negra/
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existiu a estação, além das entradas para dois condomínios rurais, a estrada volta a quase não 

ter edificações até chegar ao quilômetro 22. À frente se depara com uma trincheira sob a BR 

040, que proporciona o acesso para percorrê-la por um pequeno trecho novamente absorvido 

do leito da União e Indústria. Pouco depois das instalações do posto de pedágio, à direita, se 

encontra placa indicativa para Cotegipe, retomando percurso da antiga estrada. 

 

Figura 42 - Trecho onde existiu a estação de Simão Pereira. 2020 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Do lado direito, a entrada para a fazenda Mundo Novo, cuja sede é muito bem 

conservada, apresentando aspectos da arquitetura do século XIX. Por isso, figura entre os 

bens tombados pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais 

(IEPHA),275 informando que o casarão de 1865 “buscou evidenciar a riqueza e o poder dos 

chamados barões do café mineiros, sendo um exemplar arquitetônico do período de ascensão 

da economia cafeeira no estado”.276 Mais à frente, está a localidade de Cotegipe, com suas 

poucas casas, mostrando sua vocação ainda rural.  

                                                             
além de outros que deveriam integrar um pequeno complexo na parada, entre eles 1 casa de morada e rancho, 

1 casa de negócio (muito bem equipada e abastecida), 1 casa de morada e rancho (denominada “dos 

Guimarães”), ambas indicadas como existentes na estrada União e Indústria, além de outras como 1 casa coberta 

de telhas na estrada e 1 casa com moinho de fuzil na estrada.  
275 O conjunto rural da Fazenda Mundo Novo foi efetivamente tombado pelo decreto n º 29.399, de 21 de abril 

de 1989, e inscrito nos Livros do Tombo I – Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico –, II – de Belas Artes – 

e III – Histórico, das obras de Arte Históricas e dos Documentos Paleográficos ou Bibliográficos. Disponível 

em: http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/programas-e-acoes/patrimonio-cultural-protegido/bens-

tombados/details/1/20/bens-tombados-fazenda-mundo-novo. Acesso em: 20 jan. 2020. 
276 Disponível em: http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/programas-e-acoes/patrimonio-cultural-

protegido/bens-tombados/details/1/20/bens-tombados-fazenda-mundo-novo. Acesso em: 20 jan. 2020. 

http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/programas-e-acoes/patrimonio-cultural-protegido/bens-tombados/details/1/20/bens-tombados-fazenda-mundo-novo
http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/programas-e-acoes/patrimonio-cultural-protegido/bens-tombados/details/1/20/bens-tombados-fazenda-mundo-novo
http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/programas-e-acoes/patrimonio-cultural-protegido/bens-tombados/details/1/20/bens-tombados-fazenda-mundo-novo
http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/programas-e-acoes/patrimonio-cultural-protegido/bens-tombados/details/1/20/bens-tombados-fazenda-mundo-novo
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Continuando, chega-se ao Município de Matias Barbosa e a entrada para a fazenda 

da Soledade, que pertenceu ao comendador José Antônio da Silva Pinto (1773-1870), 

agraciado com o título de Barão da Bertioga,277 que muito contribuiu para as obras da estrada 

e era um dos seus acionistas;278 era um líder empresarial e político, além de um dos mais 

importantes filantropos de Juiz de Fora.279 Sua mulher, Maria José Miquelina da Silva, 

nascida Barbosa, era parente do comendador Mariano Procópio Ferreira Lage. 

Para chegar à sede da fazenda da Soledade (Figura 43) é preciso atravessar o rio 

Paraibuna, cuja ponte em ferro foi aproveitada de outra da época da construção da Estrada 

em Matias Barbosa, que foi substituída na década de 1920 por uma de concreto armado.280 

Essa fazenda “foi uma das primeiras onde se plantou café” (KLUMB, 1872, p. 64) e nela se 

hospedou o conde Francis Castelnau e a equipe de sua expedição científica.281 Sobre a 

Soledade, onde chegou a 5 de novembro de 1843, disse o Castelnau que “de todos os lados, 

as colinas que a cercam são cobertas de belas plantações de café, de cana e de milho; e, de 

tanto em tanto, se erguem barreiras destinadas a fuga dos animais” (MELLO, 2015, p. 69). 

O barão de Bertioga recebeu muitos outros viajantes, que se surpreendiam com a propriedade 

e a erudição do anfitrião, lendo História Universal, de Peter Parley, ou ouvindo sua orquestra 

particular (KIDDER; FLETCHER, 1941, p. 154-155).282 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
277 Barão da Bertioga por decreto de 16 de maio de 1861. 
278 Em seu testamento declara que “sendo bem constante os gravíssimos prejuízos que tenho sofrido com os 

negócios da Companhia União e Indústria, motivados pela minha boa-fé, constantes de 95 ações que fazem 

parte da minha fortuna e sujeita ao bom ou mau fim que tiver a dita Companhia”.   
279 Ele se mudou para Juiz de Fora e fundou em 1854 a Irmandade Senhor dos Passos, as quais estão vinculadas 

a Santa Casa de Misericórdia, a capela Senhor dos Passos e o extinto Teatro da Misericórdia (TRAVASSOS, 

1993). 
280 Informação do pesquisador Roney Fabiano Alves. 
281 Expedição realizada entre 1843-1847 
282 O autor relata sua surpresa com a orquestra: “Uma hora depois das vésperas ouvi sons agudos de violinos, 

afinação de flautas, breves improvisos em variadas cornetas, roncos de trombones, e todos os indícios musicais 

preparatórios de um começo de marcha, valsa ou polca. Fui para o quarto de onde vinham os sons; e aí vi quinze 

escravos músicos — toda uma banda regular: um deles dirigia-a junto a um harmônio e havia um coro de negros 

mais jovens, diante de estantes arrumadas sobre as quais se viam folhas de música impressa ou manuscrita” 

(KIDDER; FLETCHER, 1941, p. 158). 
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Figura 43 - Vista aérea da Fazenda da Soledade, Matias Barbosa, 2020 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Contrastando com o cenário rural, um grupo de casinhas pobres se enfileiram por um 

trecho, sem nenhum recuo. Novamente se cruzam com a BR-040, sob o viaduto, com o Rio 

Paraibuna à esquerda, algumas casas e o cemitério do lado direito. A via principal é a estrada 

União e Indústria, que pretendiam em mais um trecho trocar de nome, para homenagear um 

fazendeiro benemérito, Aloísio Pinheiro Gonçalves de Andrade, que merecia, mas não 

naquela histórica via. Houve forte reação dos moradores que venceu os interesses políticos. 

Vale ressaltar que essa questão do nome da estrada é um problema no entendimento de sua 

integridade, pois ela tem outras denominações em partes do percurso das cidades. 

Em Matias Barbosa se repete o fenômeno da estrada e rua ao mesmo tempo. Poucas 

construções representativas sobrevivem à perda de importância econômica do período do 

ciclo cafeeiro. Mas está preservada a capela de Nossa Senhora do Rosário, do século XVIII, 

protegida por tombamento federal em novembro de 1969.283 Esta singela capela integrou a 

fazenda Nossa Senhora da Conceição, da família Valle Amado, onde pernoitaram alguns 

inconfidentes presos a caminho do Rio de Janeiro (GAMA, 1893, p. 195). Também se 

registram poucos edifícios do século XIX que estejam íntegros ou sejam relevantes, a 

exemplo do casarão sob os números 259 e 267, que fora sede da fazenda Monte Alegre. 

                                                             
283 Processo 815-T-1969, IPHAN. Disponível em: 

http://acervodigital.iphan.gov.br/xmlui/handle/123456789/4943?discover?rpp=10&etal=0&query=Matias+Ba

rbosa. Acesso em: 16 fev. 2020. 

http://acervodigital.iphan.gov.br/xmlui/handle/123456789/4943?discover?rpp=10&etal=0&query=Matias+Barbosa
http://acervodigital.iphan.gov.br/xmlui/handle/123456789/4943?discover?rpp=10&etal=0&query=Matias+Barbosa
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Mais à frente, chega-se ao local apontado onde existiu a primitiva estação de mudas 

(Figura 44), em casa adquirida pela companhia,284 provavelmente o terreno murado com 

placas de metal branca, onde existia um casarão a pouco tempo demolido. Junto a esta estação 

“reside o ilustrado Doutor Gunning. Médico ao serviço da Companhia e a testa do novo 

hospital que ali se acha estabelecido” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1856, p. 19). 

É uma informação que merece pesquisa ampliada, evidenciado a contribuição da estrada no 

modelo de atendimento da saúde na região. 

 

Figura 44 - Área onde provavelmente existiu a Estação de Matias Barbosa. 2019 

 
Fonte: Google Earth. 

 

O relatório anual relata mais tarde “uma casa edificada para estação” (RELATÓRIO, 

1872, p. 2) naquela localidade. Essa informação sugere que outro edifício foi construído 

posteriormente, que pode ser o local da antiga estação ferroviária, demolido no século XX. 

No mesmo local que serviu também de estação funciona um centro cultural. Em 1902, foi 

publicado anúncio assinado pelo coletor estadual Antonio Caetano Rodrigues Horta, sobre o 

recebimento de propostas para a venda de “uma casa em Matias Barbosa, que pertenceu a 

Companhia União e Indústria e que atualmente é deste estado”.285  

É preciso prosseguir. Após uma pequena ponte, à direita, existe uma estrada vicinal 

para o distrito de Sarandira, no município de Juiz de Fora, que foi importante área produtora 

                                                             
284 Investimento no valor de 5:500$00 para “efetuar a compra de uma nova estação, no lugar denominado - 

Matias Barbosa -, que divide a distância entre a estação do Juiz de Fora e a ponte do Paraibuna. Atendendo a 

sua posição topográfica a aquisição deste terreno era de muita importância; pois acha-se situado em lugar onde 

convergem diversas estradas que dão saída a grande de produtos. Nesta estação existem muitas obras 

construídas, que com pequenos reparos e melhoramentos, servirão por longos anos” (RELATÓRIO, 1856, p. 

19). 
285 O Pharol (MG), 25/1/1902, ed. 176, p. 2. 
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de café. Nela, existe um haras que oferece hospedagem e espaço para eventos de qualidade. 

Essas ligações convergentes do passado estão atreladas ao papel exercido. Foi “uma antiga 

barreira, onde pagavam-se os direitos sobre o ouro e os diamantes vindos de Minas Gerais; 

enormes quantidades desses preciosos minerais passaram neste lugar; a riqueza do país se 

apresenta hoje sob outras formas, carros enfileirados, carregados de café, de algodão e outros 

produtos agrícolas, provam suficientemente o que afirmamos” (KLUMB, 1872, p. 66).  

Seguindo pela União e Indústria, atravessa-se a ponte do Zamba (Figura 45), sobre o 

rio Paraibuna. Klumb (1872, p. 66-68) relatou que passou “sobre uma ponte de madeira, de 

estilo antigo, que difere muito das que temos visto”. Esta ponte, datada de 1842, estava entre 

as últimas obras concluídas na estrada do Paraibuna. A existente atualmente se encontra no 

mesmo ponto. É a divisa com o município de Juiz de Fora. 

 

Figura 45 - Ponte do Zamba, Matias Barbosa. 2019 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Há outro trevo, desta vez para Bicas e uma série de outras cidades, entre as quais Mar 

de Espanha, cuja importância motivou a construção de um dos ramais. Pouco a frente, no 

quilômetro 94, do lado direito, está Marmelo Zero, sede do Museu da Eletricidade, primeira 

usina hidroelétrica da América Latina.  

E, mais à frente, do mesmo lado, a área onde existiu a décima primeira parada, a 

Estação de Marmelo, antecedendo a Ponte Americana (Figuras 46 e 47), área atualmente 

ocupada por um motel. Não era uma estação como as outras, pois no local existia apenas uma 

estrebaria para vinte e quatro animais” (VIAGEM..., 1864, p. 22). Em seguida, a Ponte 

Americana, que o fotógrafo foi conhecer de perto enquanto se realizava a substituição das 

mulas. A ponte construída “com materiais de pequenas dimensões, é notável por sua solidez 
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e a facilidade que oferece para atingir a grande alcance” (KLUMB, 1872, p. 68), cujo modelo 

recomendou no Brasil “em razão da grande abundância de madeiras de construção de 

excelentes qualidades”. 

Com o fim do contrato da Companhia União e Indústria, a manutenção da estrada se 

precarizou de tal forma que até as pontes foram se perdendo. Considerada uma das mais 

elegantes da estrada, a ponte agonizou durante alguns anos. Em 1886, houve alerta de cautela 

quando suas travessas começaram a cair.286 Parte desabou em 1888, quando passava uma 

carroça,287 até ser totalmente destruída por um incêndio em 1891.288 Outra ponte de concreto 

armado foi construída em seu lugar na década de 1920. 

 

Figura 46 - Ponte Americana. Fotografia de 

Revert Henry Klumb.1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                             
286  Pharol (MG), 10.11.1886, ano XX, ed. 260, p.1. 
287 Informam-nos que esta ponte desabou, anteontem, quando por ela passava uma carroça dos srs. Augusto 

Kremer & C, causando completa destruição da carroça e a morte dos três animais que a puxavam. Informam-

nos também que desabaram as pontes do Coelho e Bom Sucesso, caindo aquela na ocasião que passava um 

carro de boi s que se salvaram, ficando, entretanto, imerso o carro nas águas do rio. O Pharol (MG), 12.02.1888, 

ano XXII, ed. 34, p. 1. 
288 “Às 3 horas da tarde do dia 21 do corrente, incendiou-se completamente a ponte Americana que, apesar de 

muito estragada, ainda servia para o trânsito do público. O fogo, que havia sido ateado em um capinzal próximo, 

comunicou-se ao madeiramento, destruindo-o em pouco tempo. Chamamos a atenção dos poderes competentes 

para a necessidade de se reconstruir a referida ponte, bem como a de João Carlos, que lhe fica próxima”. O 

Pharol (MG), 24.09.1891, ano XXV, ed. 240, p. 1. 
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Figura 47 - Ponte sobre o Rio Paraibuna. Juiz de Fora. 

2019 

 
Fonte: Google Earth. 

 

Transpõe-se depois a ponte João Carlos,289 também concretada no século XX (Figuras 

48 e 49). Klumb (1872, p. 70) escreveu sobre essa ponte “de arcos 110 madeira. Esta obra é 

toda do francês o Sr. Flajelat [sic] engenheiro das minas, neste tempo vindo da França com 

licença temporária para o serviço da Companhia. Recomendamos esta obra as pessoas 

competentes” (KLUMB, 1872, p. 70). Antes de atravessá-la, ainda se vislumbram sítios e 

chácaras, podendo imaginar-se comparado as fotografias o cenário verde que existiu. A partir 

desse ponto se expande a área urbana de Juiz de Fora, que, apesar de muitas perdas de quase 

toda referência construída anterior à União e Indústria, preserva significativo patrimônio 

cultural preservado e dispõe desde a década de 1990 de políticas públicas para a valorização 

dos bens imateriais, mas ainda pendente em relação aos avanços de pesquisas sobre sua 

história. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
289 O fazendeiro João Carlos da Fonseca que dá nome à ponte era casado com Eufrásia Maria de Jesus, irmã de 

Anna Maria do Sacramento, primeira mulher do capitão Antonio Dias Tostes (1777-1850). Dele descende a 

família Tristão. 
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Figura 48 - Ponte João Carlos. Fotografia de 

Revert Henry Klumb. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

Figura 49 - Ponte sobre o Rio Paraibuna. Juiz de 

Fora. 2019 

 
Fonte: Google Earth.

 

Daquele ponto em diante, atravessa-se o bairro Poço Rico e, mais à frente, a avenida 

Getúlio Vargas, em mão única e em direção contrária. A abertura daquele trecho quase 

paralelo à antiga estrada no sentido de Graminha para o Rio de Janeiro provocou 

contrariedade e um grande debate na cidade em 1855. A defesa técnica coube aos engenheiros 

franceses Flajolot e Vigoureaux, alegando problemas para aproveitamento futuro para a via 

férrea290, que era objeto de estudo realizado pelos mesmos, com o título “Memória sobre a 

comparação entre uma estrada ordinária e uma estrada de ferro entre a Paraíba e Barbacena”. 

Durante as reuniões realizadas pela Companhia na Câmara Municipal, até mesmo o 

autor da estrada em uso, o engenheiro Fernando Halfeld, aprovou que aquela seria a melhor 

das três opções oferecidas. Assim, a cidade ganhou um novo vetor, que propiciou o 

surgimento de outras ruas na região central, que formam um centro histórico em parte 

preservado e com a singularidade de formar uma área comercial interligada por um conjunto 

de galerias e que, de certa forma, criou um shopping a céu aberto, com uma série de prédios 

de destacado valor arquitetônico e de diversos usos, residenciais, comerciais e culturais, 

como Cine Teatro Central, que é protegido por tombamento federal.   

Juiz de Fora (Figura 50) serviu de centro de comando das obras e operações da 

Companhia União e Indústria e para sua Estação (Figura 51) convergiam a chegada e a saída 

de pessoas e cargas, contribuindo no processo de desenvolvimento que transformou a cidade 

como uma das mais importantes de Minas Gerais. Em torno da planta da Estação do Juiz de 

Fora, foram implantados empreendimentos que podem ser considerados a pré-

industrialização, substituindo o serviço braçal. Entre as iniciativas, havia serraria, oficinas 

                                                             
290 Bom Senso, 12.4.1855, ed. 305, ano 4, p. 5. 
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para ferreiros, fábrica de carroças, fábrica de telhas e olaria, que produzia três mil tijolos por 

dia e recebeu em 1862 premiação na exposição de Londres. Em 1882, as antigas oficinas da 

Companhia União e Indústria foram adquiridas291 para a criação e instalação de uma fábrica 

de tecidos de algodão, de Steele, Morrit & Whitaker,292 a Companhia de Fiação e Tecelagem 

Industrial Mineira, sucedida pela Ferreira Guimarães. 

 

 

Figura 50 - Juiz de Fora. Fotografia de Revert 

Henry Klumb. 1861 

 

Fonte: Acervo Museu Histórico Nacional. 

 
Figura 51 - Estação do Juiz de Fora. Fotografia 

de Revert Henry Klumb. 1861 

 

Fonte: Acervo MAPRO 

 

                                                             
291 Pharol (MG), 23/11/1882, ed. 136, p.1. 
292 Essa fábrica foi inaugurada em 25 de dezembro de 1883 e ficou conhecida como Fábrica dos Ingleses, pela 

nacionalidade dos proprietários, dentre eles, William Morrit, que chegou em ao Brasil em 1853 para trabalhar 

na Companhia União e Indústria. 
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O passado de poder e progresso marcaram a cidade, tanto que a Câmara Municipal 

de Juiz de Fora “era recordista em rendimento no Estado, recolhendo aos cofres públicos 

oitenta contos de réis, enquanto a Câmara Municipal de Ouro Preto ocupava o terceiro lugar, 

com trinta e oito contos de réis” (FASOLATO, 2001, p. 31). A partir do século XIX, recebeu 

muitos títulos para simbolizar sua posição de destaque: Princesa de Minas, pelo visconde de 

Ouro Preto, Manchester Mineira,293 pelo poeta Antonio Salles, Atenas Mineira por Arthur 

Azevedo, Europa dos Pobres, por Silvio Romero, e Barcelona Mineira, por Rui Barbosa.294 

O diferencial do legado da cidade é devido ao capital excedente que gerou qualidade de vida 

e processo de modernização, presente nas suas instituições e espaços culturais, teatros e 

museus, além de bancos, comércio e indústria. 

Situada na área da Mata Atlântica, a cidade enfrenta sério problema em relação ao 

baixo percentual de áreas verdes e protegidas. Perdeu significativamente sua cobertura 

vegetal, “intensamente devastada pela extração de madeira e lenha, criação de gado, 

agricultura, silvicultura, desenvolvimento dos núcleos urbanos, e expansão da atividade 

industrial”.295 Em contraponto, possui a Reserva Biológica Municipal do Poço das Antas,296 

o Parque Municipal Natural da Lajinha297 e a APA Mata do Krambeck,298 em cuja área anexa 

adquirida em 2020 pela UFJF foi criado o Jardim Botânico. Outro local importante é reserva 

particular, a Mata da Fazenda da Floresta. 

 De acordo com a plataforma Mapa do Turismo Brasileiro, Juiz de Fora figura na 

categoria B, segunda melhor classificação a partir de quatro variáveis de desempenho 

econômico: número de empregos, de estabelecimentos formais no setor de hospedagem, 

estimativas de fluxo de turistas domésticos e internacionais.299 Embora esteja nesta categoria 

B, não se percebe a presença de turistas interessados em experiências e fruição do patrimônio 

material e imaterial e do lazer. 

                                                             
293 A referência Manchester Mineira aparece no relatório do Dr. Pires de Almeida, constando no Relatório do 

Ministério da Fazenda, 1893, ed. 001, p.417. 
294 Pharol (MG), 5.5.1919, ed. 79, p.1. 
295 Disponível em: 

 http://www.sigaceivap.org.br:8080/publicacoesArquivos/ceivap/arq_pubMidia_Processo_014-2017_P2.pdf. 

Acesso em: 22 fev. 2020. 
296 Criada pelo Decreto nº 02794/1982. Disponível em:  

https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000008871. Acesso em: 22 fev. 2020. 
297 Decreto 2733/1982. Disponível em: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000008687. Acesso 

em: 22 fev. 2020. 
298 Criada pela Lei estadual 10.943, de 27.11.1992. 
299 Disponível em: http://www.turismo.gov.br/sem-categoria/5854-categoriza%C3%A7%C3%A3o-dos-

munic%C3%ADpios-das-regi%C3%B5es-tur%C3%ADsticas-do-mapa-do-turismo-brasileiro.html. Acesso 

em: 20 fev. 2020. 

http://www.sigaceivap.org.br:8080/publicacoesArquivos/ceivap/arq_pubMidia_Processo_014-2017_P2.pdf
https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000008871
https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000008687
http://www.turismo.gov.br/sem-categoria/5854-categoriza%C3%A7%C3%A3o-dos-munic%C3%ADpios-das-regi%C3%B5es-tur%C3%ADsticas-do-mapa-do-turismo-brasileiro.html
http://www.turismo.gov.br/sem-categoria/5854-categoriza%C3%A7%C3%A3o-dos-munic%C3%ADpios-das-regi%C3%B5es-tur%C3%ADsticas-do-mapa-do-turismo-brasileiro.html
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O resultado da pesquisa “O turista que a cidade tem, a cidade que o turista quer – 

Caracterização da Demanda Turística – Juiz de Fora/MG – 2016”, registrado na Pró-Reitoria 

de Pesquisa da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), mostrou que 54,1% dos 

entrevistados chegaram à cidade para negócios, enquanto 18,7% para visitar familiares, 2,8% 

para eventos sociais e técnico-científicos e esportivos, 4,5% por motivo de saúde, 2,4% para 

educação e ensino. Para lazer, apenas 10,5%, o que representa um desafio diante de tanta 

possibilidade, mas que só pode ser alterado com comprometimento do poder público.  

Dos entrevistados, apenas 0,4% “utilizaram serviços de turismo receptivo na cidade, 

o que representa apenas uma pessoa do total”.300 Este, sim, é o dado que deveria preocupar 

gravemente a administração do município. E não é por falta de atrativos. Há bens protegidos 

por tombamento federal, estadual e municipal, apesar da falta de entendimento sobre a 

importância de sua preservação e uso adequado aos padrões de outros destinos. Há um centro 

histórico sem que haja política eficiente de uso. Há patrimônio natural e há patrimônio 

imaterial a serem valorizados e em condições de plena fruição. É preciso “arregaçar mangas” 

para obter resultados positivos em vez do jargão de que a cidade não tem atrativos. É um 

discurso pessimista que não combina com a autoestima do passado. 

 

3.4 Preservação e turismo cultural 

 

Quais ações poderiam deter o processo de deterioração e degradação e, ao mesmo 

tempo, promover a valorização do patrimônio cultural que representa a estrada União e 

Indústria? Essa é principal questão que motivou essa investigação, estabelecida sob a 

premissa de que preservar deve estar comprometido com sua função e uso, no presente e no 

futuro. 

Bens culturais a serem preservados dependem do reconhecimento pelo que 

representam, mas, muitas vezes, para isso ocorrer, são necessárias ações e mobilizações dos 

que postulam seu tombamento ou registro. E é sabido que “a proteção do patrimônio cultural 

é medida que tem por objetivo possibilitar a evolução da humanidade em sua busca de 

conhecimento, liberdade e qualidade de vida, de forma harmônica e respeitosa com a 

natureza, a história e a memória de nossos antepassados, que produziram a cultura que nos 

cerca e que deve ser transmitida às gerações que ainda estão por vir” (MIRANDA, 2013, p. 

1). 

                                                             
300 Disponível em: https://www2.ufjf.br/noticias/files/2016/09/analise-de-resultados-perfil-da-demanda-

marcelo-c-rodrigues.pdf. Acesso em: 20 fev. 2020. 

https://www2.ufjf.br/noticias/files/2016/09/analise-de-resultados-perfil-da-demanda-marcelo-c-rodrigues.pdf
https://www2.ufjf.br/noticias/files/2016/09/analise-de-resultados-perfil-da-demanda-marcelo-c-rodrigues.pdf
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Reconhecidos, é preciso conservar e sensibilizar sobre sua importância e promover 

possibilidades de uso. Contudo, recorrentemente, “a conservação é considerada um obstáculo 

ao progresso” (ZANIRATO, 2009, p. 144). No caso da conservação das paisagens culturais, 

o debate é ainda mais intrincado e difícil. Segundo Leonardo Castriota (2017, p. 23), “é um 

dos desafios mais complexos com que se depara a área do patrimônio na atualidade. Se a sua 

conceituação já se mostra uma tarefa difícil, a dificuldade se aprofunda quando se passa à 

formulação de estratégias para o tratamento dessa categoria especial de patrimônio”. 

Desta forma, não há resultado exitoso sem informar e sensibilizar, ao mesmo tempo, 

de modo a garantir a participação dos moradores de cada cidade, cada distrito ou cada 

localidade do território em que se situam os bens eleitos.  

No caso da União e Indústria, esse envolvimento é imprescindível; somente assim 

poderão ser estabelecidas estratégias de valorização, preservação e divulgação do patrimônio 

material e imaterial legado por uma estrada de rodagem do século XIX. A proteção do 

patrimônio “se efetiva com o envolvimento da comunidade que o detém, num processo que 

inclui a identificação, a conservação, o estudo e a difusão dos bens patrimoniais” 

(ZANIRATO, 2009, p. 138). As ações participativas são fundamentais e estão em 

conformidade com a evolução das políticas de educação patrimonial. Conforme a portaria 

número 134 do Iphan, educação patrimonial são: 

 

[...] os processos educativos formais e não formais, construídos de forma 

coletiva e dialógica, que têm como foco o patrimônio cultural socialmente 

apropriado como recurso para a compreensão sociohistórica das referências 

culturais, a fim de colaborar para seu reconhecimento, valorização e 

preservação. (IPHAN, 2016) 

 

Entretanto, para se obter tal envolvimento, é preciso abrir mão das formas tradicionais 

das escolhas por um modelo de ação integrada em que se possa ouvir as demandas da 

comunidade em relação ao interesse pelo que se pretende preservar para que, de fato, possam 

fazer parte ou tomar a frente do processo. A sensibilização em vez da imposição de cima para 

baixo, da elite intelectual para o povo, pode oferecer resultados realmente positivos e 

promover o real sentimento de pertencimento e de identificação com os bens culturais. 

Assim, a comunidade poderá exercer papel ativo nas decisões, nas escolhas e nos usos do 

patrimônio, entendo-o como relevante para sua identidade cultural e, ao mesmo tempo, 

reconhecer-se como beneficiários dos impactos positivos na autoestima, na qualidade de vida 

e na geração de empregos e renda. Afinal, são os olhares cuidadosos e atentos dos moradores 

que poderão assegurar a permanência do patrimônio.  
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 A participação ativa e afetiva das populações locais é fundamental nos processos de 

patrimonialização, de forma que contribuam nas escolhas, nas definições e na gestão dos 

bens culturais. É fundamental que opinem sobre os impactos, como, por exemplo, em relação 

aos limites de uso e das formas de garantir a rotina de vida cotidiana, pautada no direito de 

viver nos locais onde moram frente às pressões que possam advir da valorização do espaço. 

Também são eles que devem ser capacitados para obterem benefícios com o turismo em 

busca de novas experiências. De fato, “o reconhecimento do pertencimento coletivo dos bens 

acarreta esforços comuns para sua conservação e, quanto mais coletivo e representativo eles 

forem, mais protegidos estarão” (ZANIRATO, 2009, p. 139). 

A execução das ações a serem implementadas, devem estar vinculadas as 

experiências educativas, que: 

 
[...] são mais efetivas quando integradas às demais dimensões da vida das 

pessoas. Em outras palavras, devem fazer sentido e serem percebidas nas 

práticas cotidianas. No caso das ações educativas em prol da preservação e 

valorização do patrimônio cultural, em lugar de preservar lugares, 

edificações e objetos pelo seu valor em si mesmo, em um processo de 

reificação, as políticas públicas na área deveriam associar continuamente 

os bens culturais e a vida cotidiana, como criação de símbolos e circulação 

de significados. (FLORÊNCIO, 2019, p. 63) 

 

Quanto à opção pelo modelo de rota cultural para o legado da União e Indústria, deve-

se atentar sobre o potencial do turismo, cuja repercussão econômica é cada vez mais 

significativa no mercado internacional. Segundo dados divulgados pela Organização 

Mundial de Turismo (OMT), no ano de 2018 o setor gerou receita de 1,7 trilhão de dólares, 

ficando como “a terceira maior categoria de exportação, atrás de combustíveis (2,4 trilhões 

de dólares) e dos produtos químicos (2,2 trilhões de dólares)”.301 A instituição que tem como 

missão “promover o turismo sustentável, responsável e universalmente acessível como 

indutor do desenvolvimento inclusivo”, vem destacando e discutindo os desafios de 

sustentabilidade, tendo em vista que o setor continua a superar o crescimento econômico 

global. O turismo internacional representa 29% das exportações mundiais de serviço e 7% 

totais das exportações. Mesmo diante desse quadro internacional positivo, a América do Sul 

registrou queda de 3% nas chegadas no período compreendido entre janeiro e setembro de 

                                                             
301 OMT. Tourism’s growth across all regions strengthens sector’s potential to contribute to sustainable 

development agenda. Disponível em: https://www.unwto.org/news/tourisms-growth-across-all-regions-

strengthens-sectors-potential-to-contribute-to-sustainable-development-agenda. Acesso em: 02 jan. 2019. 

https://www.unwto.org/news/tourisms-growth-across-all-regions-strengthens-sectors-potential-to-contribute-to-sustainable-development-agenda
https://www.unwto.org/news/tourisms-growth-across-all-regions-strengthens-sectors-potential-to-contribute-to-sustainable-development-agenda
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2019. Mesmo assim, o potencial do mercado turístico é promissor, dependendo dos 

investimentos e das ofertas a serem oferecidas aos turistas. 

Não é possível ficar alheio a esses dados. Como em qualquer atividade econômica, 

há preocupação em relação ao impacto do turismo, sobretudo o de massa. Mas essa categoria 

não é o objetivo da União e Indústria, que se propõe como rota cultural sustentável. Ou seja, 

adota em seu planejamento os três pilares da sustentabilidade, presente desde a Conferência 

Rio 92: desenvolvimento econômico, desenvolvimento social e proteção ambiental. O 

fundamental é gerir com responsabilidade o patrimônio, garantindo o seu uso responsável. 

O turismo atrelado à sustentabilidade é o tema que tem mobilizado as discussões e as 

novas perspectivas do setor. Por isso, a Organização das Nações Unidas (ONU) declarou 

2017 como o Ano Internacional do Turismo Sustentável para o Desenvolvimento, sob a 

justificativa de “promover uma melhor compreensão entre os povos em todo o mundo, 

levando a uma maior conscientização sobre o rico patrimônio das diversas civilizações”.302 

Cabe destacar que o Turismo está presente em três metas que integram os 17 

Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS)303, respectivamente, na 8, na 12 e na 

14. São elas: 

 
8.9 Até 2030, elaborar e implementar políticas para promover o turismo 

sustentável, que gera empregos e promove a cultura e os produtos locais; 

12.b desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos 

do desenvolvimento sustentável para o turismo sustentável, que gera 

empregos, promove a cultura e os produtos locais; 

14.7 Até 2030, aumentar os benefícios econômicos para os pequenos 

Estados insulares em desenvolvimento e os países menos desenvolvidos, a 

partir do uso sustentável dos recursos marinhos, inclusive por meio de uma 

gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo. 

 

No Mercosul, há iniciativas envolvendo a participação brasileira, por meio do 

IPHAN, que abordam os itinerários culturais e o turismo. O Anteprojeto de Itinerários 

Culturais do Mercosul, viabilizado a partir de encontro realizado em 2009, em Salvador, 

recomenda: “Promover as articulações necessárias entre as áreas de Cultura e Turismo com 

a finalidade de considerar o Patrimônio Cultural como um recurso imprescindível do Turismo 

Cultural, que conduz ao desenvolvimento turístico sustentável”.  

No âmbito do IPHAN, em publicação com especialistas nacionais e internacionais 

sobre Turismo Cultural, foram analisadas as interfaces existentes e os dilemas que impactam 

                                                             
302 Organizações das Nações Unidas (ONU). Disponível em: https://nacoesunidas.org/onu-declara-2017-o-ano-

internacional-do-turismo-sustentavel-para-o-desenvolvimento/. Acesso em: 31 jan. 2020. 
303 Disponível em: https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/. Acesso em: 28 fev. 2020. 

https://nacoesunidas.org/onu-declara-2017-o-ano-internacional-do-turismo-sustentavel-para-o-desenvolvimento/
https://nacoesunidas.org/onu-declara-2017-o-ano-internacional-do-turismo-sustentavel-para-o-desenvolvimento/
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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o campo. De alguma forma, os convidados reforçaram a importância da gestão eficiente, que 

pode, assim, “contribuir para a salvaguarda e promoção do patrimônio cultural – tanto o 

material (obras de arte, monumentos e edifícios de interesse arquitetônico) quanto o imaterial 

(narrativas orais, música e artes, produção artesanal e os saberes e a compreensão da natureza 

locais) – não só de comunidades individuais, mas também de regiões e países inteiros” 

(POLOLIKASHVILI, 2019, p. 36). A autora afirma que, diante do uso destas interações, 

deve haver uma troca pela qual “o dinheiro despendido pelos viajantes pode ser aproveitado 

para preservar essas tradições para as gerações futuras” (Idem). 

Aquela iniciativa é pioneira, dado que “pela primeira vez a Revista do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional tem como tema ‘patrimônio e turismo’, apresentando casos 

emblemáticos de práticas de gestão turística em sítios patrimoniais” (BOGÉA, 2019, p. 8). 

Além disso, “essas duas grandes áreas estão cada vez mais integradas e a atuação conjunta e 

responsável de gestores públicos e privados tem a capacidade de potencializar ações de 

inclusão social, fomento, preservação, salvaguarda, gestão do patrimônio e turismo 

sustentável” (Idem). 

Ainda no campo da gestão pública, sem querer discutir o mérito e a forma, a Cultura 

está hoje na estrutura do Ministério do Turismo, como secretaria em substituição às funções 

do extinto Ministério da Cultura. Em Minas Gerais, desde 2019, a Secretaria de Estado de 

Cultura e Turismo é resultado da fusão das duas pastas, sob a alegação de terem “uma 

interface naturalmente”.304 

Independentemente das estruturas governamentais, de fato, o que importa é a 

proposição de um novo modelo de cooperação a partir da “responsabilidade compartilhada 

entre os atores da cultura e do turismo”305. Foi o que se reconheceu em Siem Reap, no 

Camboja, em 2015, durante a Conferência Mundial sobre Turismo e Cultura, quando os 

governos assumiram o compromisso de “construção de novos modelos de parceria para a 

colaboração entre turismo e cultura”.306 Destaca-se também que “o turismo gera enormes 

oportunidades de crescimento econômico integrador e de desenvolvimento sustentável, 

criando postos de trabalho, regenerando zonas rurais e urbanas e valorando e protegendo o 

patrimônio natural e cultural”.307 Ainda nesse sentido, a Declaração de Mascate (2017) reitera 

                                                             
304 Governador anuncia fusão das pastas de Turismo e Cultura. Disponível em: 

http://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/governador-anuncia-fusao-das-pastas-de-turismo-e-cultura. 

Acesso em: 28 fev. 2020. 
305 Declaração de Siem Reap (2015) – OMT/Unesco – Conferência Mundial sobre Turismo e Cultura. 2015. 
306 Idem. 
307 Ibidem. 

http://www.agenciaminas.mg.gov.br/noticia/governador-anuncia-fusao-das-pastas-de-turismo-e-cultura
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a necessidade de sinergia entre Cultura e Turismo e reafirma que este setor é “um fator de 

aproveitamento e enriquecimento cultural dos povos”.308 

 

3.5 A Estrada e a memória: diversidade e identidade  

 

A estrada União e Indústria é um repertório privilegiado de memórias, a partir 

daquelas que se derivam dos processos de sua construção, uso e os impactos gerados, vividos 

e transmitidos. Mas há também outras memórias, herdadas e apropriadas de outros caminhos, 

trilhas e ocupações anteriores. Trata-se de potencial legado a ser valorizado na relação entre 

o território e seus habitantes, que é a população-alvo prioritária. Para isso, é importante que 

a memória esteja articulada com valores como a identidade e a diversidade cultural dos 

grupos sociais, de forma a compreender os processos de sua formação e de sua atuação. 

É um desafio diante dos resultados da investigação apresentados nos capítulos 

anteriores, reforçando a premissa de estudar as perspectivas para a valorização, a fruição e a 

animação dos bens culturais gerados pela estrada União e Indústria com vistas à implantação 

de uma rota cultural sustentável. Esse olhar cuidadoso em relação ao legado, que une tantas 

histórias em comum, mostra que:  

 
É intrínseco ao homem contemporâneo o interiorizar da necessidade de 

saber, ver e sentir de onde veio, para decidir do seu caminho futuro. Essa 

necessidade leva-nos, portanto, a conservar, segundo um critério científico 

e atual, os testemunhos da vida, da arte e da cultura do passado que 

conseguiram chegar até nós, constituindo assim uma aspiração da 

sociedade contemporânea, como forma de combater o seu 

desenraizamento. (COSTA, 2012, p. 57) 

 

Neste sentido, a iniciativa de implantação de uma rota poderá contribuir no 

entendimento além do patrimônio remanescente ao abordar a herança dos diversos grupos 

sociais e de diferentes identidades étnicas, religiosas, linguísticas e culturais que atuaram no 

processo de construção e de interação. A estrada União e Indústria é uma referência pelo 

papel emblemático que a projetou no Império (VASQUEZ, 2013, p. 4) e, por isso, é 

periodicamente relembrada e apropriada, embora suas referências materiais e imateriais 

estejam em risco de deterioração e, consequentemente, do esquecimento. Enquanto alguns 

grupos investem para serem lembrados, outros sequer são percebidos ou conhecidos. Neste 

caso, os estudos de implantação deverão aprofundar sobre a possibilidade de possíveis 

                                                             
308 Declaração de Mascate (2017) – OMT/UNESCO - Conferência Mundial sobre Turismo e Cultura. 
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caminhos construídos a partir de trilhas indígenas ou de possíveis aldeamentos nas cidades 

próximas à estrada principal ou ligadas aos percursos de seus ramais. 

Há diversas formas de lembrar. Há diversas formas de esquecer. Nem sempre 

coerente com o papel que realmente coube a cada grupo no empreendimento, que ficou 

reconhecido pela modernidade e a civilização, associando sua execução ao trabalho livre e 

em sua maioria por imigrantes germânicos, contradizendo aos fatos. Na questão de 

nacionalidade, inicialmente o corpo técnico e os principais artífices da Companhia União e 

Indústria eram franceses, além de profissionais de outras origens, como ingleses, espanhóis 

e portugueses. Porém, efetivamente, a execução só foi possível devido à adoção em larga 

escala da mão de obra escravizada no tronco principal, nos ramais e nas estradas vicinais.  

A versão consagrada na história é repetida continuamente, a partir de Agassiz (1869, 

p. 82), ao informar que “nenhum escravo pode ser empregado pela companhia; os 

trabalhadores são alemães ou portugueses”. Porém, está em contradição com os próprios 

relatórios da empresa sobre a locação de escravos em número muito expressivo. Não se sabe 

se havia algum interesse em fazer prevalecer a versão do trabalho livre em vez do escravo e 

se havia intencionalidade, que poderia estar correlacionada à omissão em relação ao trecho 

de Juiz de Fora a Barbacena, o primeiro a entrar em operação com os serviços de diligências, 

e, nesse caso, certamente por não ter o mesmo padrão construtivo entre Petrópolis a Juiz de 

Fora. O próprio Mariano Procópio aponta esse entendimento, quando informa que: 

 
[...] é uma estrada de 25 léguas de extensão, comunicando Petrópolis com 

o Juiz de Fora, e o outra de 16 léguas comunicando este ponto com 

Barbacena, não tão perfeita como a primeira, mas que melhorada, como vai 

sendo pela Companhia, deverá facilitar o trânsito de rodagem, e dispensar 

completamente, na distância de 41 léguas, o serviço bárbaro de carrego às 

costas de animais. (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1858, p. 5) 
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Essa versão foi apropriada pelos descendentes de imigrantes germânicos309 da 

Colônia Agrícola em Juiz de Fora,310 formada por 1.162 colonos311 que chegaram em 1858312 

e que enfrentaram adversidades em vez das expectativas de prosperidade. Esses camponeses 

foram vítimas dos preconceitos313 comuns aos pobres vindos de outras nações, ampliado 

pelas dificuldades da língua e da religião, como no caso dos protestantes. E não se pode 

compará-los com outros 20 alemães, que os antecederam e iniciaram suas atividades como 

artífices contratados, como pedreiros, ferreiros, etc. (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 

1857, p. 22). Mas ambos os grupos, na primeira metade do século XX, sofreram com as 

perseguições decorrentes da hostilidade devida às duas guerras mundiais, à ação dos 

integralistas e ao nacionalismo do Estado Novo. Submeteram-se a abrirem mão de seus 

costumes e até mesmo das referências em seus pequenos negócios, aportuguesando suas 

denominações. Foi a forma encontrada para sobreviverem. 

A partir do silenciamento de sua cultura, os descendentes de imigrantes germânicos 

que se estabeleceram em Juiz de Fora se organizaram para celebrar sua memória e sua 

herança cultural. Foi a forma encontrada para lidar com esse sentimento de perda, 

considerando que a “memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno presente; 

a história, uma representação do passado” (NORA, 1984, p. 9). Desta forma, nasceu a Festa 

Alemã, ou Deutsches Fest. Inicialmente como Festival do Chopp, em 1969, no bairro 

Borboleta, parte da antiga Colônia Agrícola, e retomada em 1990, com regularidade anual, 

tornando-se um dos eventos importantes do calendário da cidade. Embora não seja uma 

tradição trazida da Alemanha, “a Festa Alemã, que teve sua origem inventada no momento 

                                                             
309 Germânicos seria o termo mais adequado para tratar a maioria dos imigrantes que vieram formar a Colônia 

Agrícola Pedro II, visto que em parte eram originários de principados que viriam formar a Alemanha unificada 

em 1871, com diferenças linguísticas entre eles. Parte era católica e parte protestante. No número também 

figuram imigrantes de outras atuais nações, como Áustria, Suíça, Holanda e Dinamarca. 
310 A Companhia União e Indústria assumiu a obrigação contratual de estabelecer 50 famílias brasileiras nos 

terrenos contíguos da Estação do Juiz de Fora, conforme contrato celebrado em 24 de outubro de 1864. 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1865, p.4). 
311 Número muito superior ao previsto no contrato, que em sua primeira versão não deveria ser superior a 800 

indivíduos, o que gerou uma série de problemas, inclusive de falta de alojamento e de condições de trabalho, 

fazendo com que fossem aproveitadas 316 pessoas da seguinte forma: 67 quebrando pedras na estrada, 146 em 

diversos serviços particulares, 78 na própria colônia, 16 conduzindo carros de transporte e 9 em oficinas da 

estação do Juiz de Fora (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1858, p. 11). 
312 Para chegarem a Juiz de Fora em 1858, os imigrantes da Colônia Agrícola Pedro II percorreram a estrada 

União e Indústria, parte concluída e parte ainda em obra. 
313 Esse preconceito era ampliado pelo debate político, a exemplo do discurso do deputado Theophilo Benedicto 

Ottoni em 20 de julho de 1861 sobre o processo de contratação dos colonos na Europa em relação as exigências 

dos estados alemães. Disse que soube no passado que “o governo da Prússia quando soube que o Brasil estava 

disposto a receber colonos sem escolha preparou-se para nos mandar seus mendigos e seus condenados”. A 

Actualidade (RJ), 27.07.1861, ed. 148, p. 4. 
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de necessidade do bairro Borboleta, tornou-se, efetivamente, uma tradição na cidade, 

envolvendo diversos setores que se uniram em torno do evento” (LAGE, 2015, p. 196).  

O modelo dessas celebrações foi inspirado na tradicional Oktoberfest de Munique, na 

Alemanha. Dentre elas, a Oktoberfest Blumenau, realizada desde 1984, que “consolidou-se 

como um dos maiores eventos turísticos do Brasil”.314 Essas festas estimularam a economia 

em diferentes aspectos, mas também fizeram ressurgir a produção de cervejas artesanais, a 

exemplo de Juiz de Fora e Petrópolis. Estas duas cidades que integram a União e Indústria 

possuem relação histórica com a fabricação industrial de cervejas. As da região serrana se 

mantiveram e se tornaram relevantes no mercado, enquanto as juizforanas, apesar da fama e 

da inserção que tiveram no mercado, foram fechando suas portas, entre elas a José Weiss, a 

Stiebler e a Kremer, que depois teve seu nome alterado para Germânia e, ao final, Americana. 

Assim, adotaram a estratégia do bairro como um lugar de memória, de certa forma 

transformando as memórias individuais em coletivas, uma vez que: 

. 
Muitos patrimônios são monumentos históricos que, por sua vez, são 

documentos históricos, que relatam a memória do lugar, a história do local, 

a partir apenas de sua existência e sobrevivência ao longo do tempo. O 

monumento tem como características o ligar-se ao poder de perpetuação, 

voluntária ou involuntária, das sociedades históricas (é um legado à 

memória coletiva) e o reenviar a testemunhos que só numa parcela mínima 

são testemunhos escritos. (LE GOFF, 1996, p. 536) 

  

Ao realizar os eventos, os descendentes de imigrantes germânicos reativaram valores 

identitários de sua cultura, até então considerados perdidos, apoiando seu vínculo aos 

empreendimentos da Companhia União e Indústria, especialmente a Colônia Pedro II.   

Em Petrópolis, o fato se repete com a Festa do Colono Alemão, a Bauernfest, que é 

considerado o segundo maior evento do gênero no país. Ela tem início em 1983, com origem 

nas pequenas quermesses em casas e barracões no bairro Fazenda Inglesa organizadas pelos 

filhos e netos dos imigrantes com a intenção de promover um retorno às origens, com música, 

dança e os tradicionais pratos da culinária alemã.315 

Os descendentes dos imigrantes germânicos romperam espaços silenciados para 

serem lembrados, elegendo o seu bairro como lugar de memória, com o objetivo de valorizar 

sua relação ao patrimônio tangível e intangível. Intuitivamente ou não, entenderam que “os 

lugares de memória nascem e vivem do sentimento, que não há memória espontânea, que é 

preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, organizar celebrações, pronunciar 

                                                             
314 Disponível em: https://oktoberfestblumenau.com.br/a-festa/. Acesso em: 25 fev. 2020. 
315 Disponível em: https://www.bauernfestpetropolis.com.br/sobre-a-festa. Acesso em: 25 fev. 2020. 

https://oktoberfestblumenau.com.br/a-festa/
https://www.bauernfestpetropolis.com.br/sobre-a-festa
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elogios fúnebres, notariar atas, porque essas operações não são naturais” (NORA, 1993, p. 

13). Eles se empenharam e transformaram suas tradições em reconhecimento, a exemplo da 

própria Festa Alemã e da receita do Pão Alemão, inscritos no livro de registro de bens 

culturais de natureza imaterial, respectivamente, pelos decretos nº 13730/2019316 e 

10.232/2010.
317  

Posto que a construção da estrada mobilizou diversos grupos de diferentes matrizes 

sociais, étnicas e religiosas, entre trabalhadores livres e escravos, nacionais e estrangeiros, 

ficam evidentes as ausências de outras memórias. Por quais motivos essas outras memórias 

relacionadas estão ausentes? Seria devido à falta de articulação? Ou apagamento? 

Diante de tais questionamentos, percebe-se a necessidade de tratar de pelos menos 

outros três grupos que participaram do processo e que não são devidamente reconhecidos. A 

começar pelos franceses que vieram para Juiz de Fora a partir de novembro de 1853,318 

incumbidos de projetar e coordenar as obras da estrada e outros empreendimentos da 

Companhia União e Indústria, inclusive o plano de loteamento da Colônia Agrícola, cuja 

planta é assinada pelos engenheiros Flajolot e Vigoureaux. A partir dos engenheiros, outros 

conterrâneos foram contratados, entre eles o arquiteto Félix-Toussaint Lagorbe,319 

responsável pelas obras das estações,320,321  o empreiteiro Rogé Jeune com oito carpinteiros, 

além dos condutores de trabalhos Felix Ravix e Charles Peletan e outros profissionais, como 

F. Martinon322 e A. Gross. E, na esteira dos negócios da União e Indústria e na prosperidade 

econômica da região de Juiz de Fora, outros franceses estabeleceram negócios, parte deles 

de origem sefardita e que formou um pequeno grupo de judeus. Esses estrangeiros se 

inseriram com mais facilidade na vida social da cidade do que os germânicos, obtendo 

prestígio social. Mas houve também alguns que se envolveram em querelas policiais. Basta 

                                                             
316 Foi inscrita na categoria Formas de Expressão. Disponível em: 

https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000044253. Acesso em: 26 fev. 2020. 
317 Trata-se da receita considerada como a mais próxima da utilizada pelos imigrantes da Colônia Pedro II. 

Disponível em: https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000032640. Acesso em: 26 fev. 2020. 
318 “No fim de 1853, tendo chegado ao Rio de Janeiro com os engenheiros engajados ao serviço da Companhia, 

dirigi-me com eles ao Juiz de Fora, para instalá-los nesta estação central próxima à dita Vila” (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, p. 3-4) 
319 Félix-Toussaint Lagorbe, nascido 1829, em Aurillac, na região de Auverne, Departamento de Cantal, França. 

Arquiteto pela École de Beaux Arts de Lyon, onde estava matriculado em 1853 e foi aluno do arquiteto e 

professor Guillaume-Abel Blouet. (PENARUN; ROUX; DELAIRE, 1907. p. 25 e 309).  
320 O arquiteto Lagorbe teve “a seu cargo as obras de diversas estações, a conclusão das pontes e do 

empedramento entre a estação de Mathias e a do Juiz de Fora” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, 

p. 22). Contra ele, há acusação de sua postura ter provocado o levante dos colonos alemães em 1859, 

culminando com a prisão destes. 
321 Provavelmente se desligou da Companhia União e Indústria, figurando entre os passageiros que embarcaram 

no paquete francês Estremadure, para Bordeaux em 25 de agosto de 1860. Diário Mercantil, 25.08.1860, ed. 

236, p. 1.   
322 Pode se tratar de Ferdinand Martineau, que embarcou para Bordeaux em 25.08.1860 (Idem). 

https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000044253
https://jflegis.pjf.mg.gov.br/norma.php?chave=0000032640
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dizer que em contraponto à perseguição sofrida pelos alemães na primeira guerra mundial, a 

data nacional francesa foi comemorada com desfile e outras comemorações no dia 14 de 

julho de 1917.323 Talvez seja essa a explicação para a expressiva influência francesa em Juiz 

de Fora, presente nos mais diversos setores que impactaram o estilo de vida na cidade, da 

educação às práticas sociais. Essa influência francesa faz parte de um contexto mais amplo 

nacional, mas sua força certamente foi ampliada pela interface direta no espaço local.  

Quanto aos portugueses, foram importantes na execução dos trabalhos em pedras, nos 

quais eram especialistas. Depois da inauguração, segundo o engenheiro Bulhões 

(COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1863, p. 2), “não sendo possível formar o pessoal da 

conservação com operários do país, temos lançado mão dos emigrantes portugueses”. Mas 

havia reclamação sobre muitos desses profissionais, que, depois de fazerem economias, 

voltava para o país de origem. Muitos permaneceram, mas, embora europeus, falavam a 

mesma língua, professavam a mesma religião e tinham o mesmo biotipo e, por isso, não eram 

tratados com o mesmo rigor que outros imigrantes. 

Nessa reflexão, deve-se destacar o papel de escravos, tanto os nascidos no Brasil 

como africanos, junto aos libertos, que foram a mão de obra mais expressiva da construção 

da estrada União e Indústria. Sem essa mão de obra não seria possível realizá-la. Os números 

não são conclusivos, pela ausência de documentos escriturários e contábeis da empresa, mas 

são realmente expressivos. Enquanto muitos autores incluíam entre os méritos o trabalho 

livre e remunerado, outros já questionavam. Luiz Stehling, descendente de colonos alemães, 

estava entre eles. O autor estima que nas obras dos dois contratos “trabalharam cerca de dois 

mil escravos” (STEHLING, 1979, p. 145). Os relatórios corroboram os dados, embora o 

número possa ser superior, tendo em vista que as obras na seção fluminenses foram em parte 

realizadas por empresa terceirizada, por meio de processo de arrematação. Supõe-se que os 

contratados tenham absorvido um número alto de escravos e libertos. Na segunda seção, de 

Pedro do Rio ao rio Paraíba do Sul, o empreendedor registrou a atividade dos empreiteiros e 

do quantitativo de operários, que montava cerca de 1.400, apenas na execução da estrada 

propriamente (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1858, p. 5). 

A utilização da mão de obra escrava está presente desde os primeiros trabalhos em 

1854, em Barbacena (COMPANHIA 1855, p. 6) e na reparação da estrada do Paraibuna com 

o auxílio de “escravos que pode reunir e poucos homens livres (que dificilmente se empregam 

em trabalhos continuados longe de suas casas) (Idem, p. 7). Mariano Procópio continuava a 

                                                             
323 Pharol (MG), 15.07.1917, Ed. 166, p. 1. 
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elogiar a conservação de um dos trechos por escravos sob a direção de um feitor, informando 

que “esta turma de trabalhadores é valente e se ocupa também das regularizações da estrada 

em outros lugares” (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1865, p. 11). Também se 

empregou mão de obra de africanos livres, como mais de 50 na execução da estrada vicinal 

entre Estação de Serraria e a ponte do Cágado (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1861, 

p. 7) e outros 54 no ramal Juiz de Fora a Rio Novo, até a Ponte do Campello (Idem, 1861, p. 

46-47). Segundo o relatório de 1863, além de escravos e de libertos, africanos livres também 

trabalharam na construção de outros dois ramais importantes, de Juiz Fora a Ubá, e de 

Serraria a Mar de Espanha e Ubá (Idem, 1863, p. 5). E não era apenas trabalho braçal, sendo 

que o próprio Mariano Procópio questiona o fim de uma subvenção para o ramal de Mar de 

Espanha e diz que os africanos livres trabalham na “execução de obras de arte, como canais, 

pontes etc.” (Idem, 1864, p. 8). 

É inegável a participação efetiva de escravos, de libertos e de africanos livres – como 

foram tratados na documentação referente à construção e conservação da estrada, sem 

nenhuma proibição, já que era uma obra realizada por uma empresa privada. Não é possível 

manter a invisibilidade do valor desses trabalhadores. A tarefa mais complexa no processo 

de implantação de uma rota cultural é a de recuperar a sua contribuição cultural e que pode 

estar presente no cotidiano das cidades mineiras e fluminenses. É certo também que, como 

muitos desses trabalhadores eram alugados, não tenham permanecido nessa região, voltando 

para as cidades de seus proprietários. 

De fato, existem outras memórias em grupos distintos, ainda desassociados do 

reconhecimento de sua contribuição ao processo, talvez pela ausência de articulação e 

desconhecimento. Mas isso não significa que seus traços foram totalmente perdidos. Podem 

estar apenas invisíveis. Porém, podem ser recuperados, como a estratégia de tradições 

reinventadas pelos descendentes de imigrantes germânicos. 

A União e Indústria e outros empreendimentos aos quais estava vinculada ainda 

ocupam espaço no imaginário da população das cidades. Há espaço – que pode ser alargado 

– para a compreensão de como se opera essa relação da memória e esquecimento e da 

identidade e diversidade. Em relação ao patrimônio cultural, pode contribuir e ser aplicado 

para ativar o sentimento de pertencimento de todos grupos envolvidos, como os descendentes 

dos brasileiros, dos escravizados e de imigrantes, os germânicos e os de outras nações, que 

de alguma forma preservam saberes e fazeres, tanto os lembrados como os inconscientemente 

presentes nas práticas cotidianas. E dessa forma, a estrada União e Indústria é um ótimo 

exemplo de o presente servir ao futuro pelo legado que deve ser apropriado em benefício da 
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construção de sua memória, que deve ser observada pelo vínculo entre as cidades e as 

pessoas. 

 

3.6 Rota cultural – Itinerário Cultural 

 

 Diante do objetivo de estudar a estrada União e Indústria com vistas à implantação 

de uma rota cultural como forma de promover a sua preservação aliada ao reconhecimento, 

a valorização, o uso, a difusão e a gestão, foram realizadas várias viagens para melhor 

compreender suas dinâmicas e sua situação.  

 De fato, essa ideia inicial surgiu já em 2011, quando das comemorações dos 150 anos 

de inauguração da estrada, ocasião que foi realizado um raid de carros antigos entre 

Petrópolis e Juiz de Fora324 e uma série de eventos325 naquele ano e nos subsequentes, sempre 

reforçando a importância da sua valorização prioritária pelo uso cultural. 

 A situação naquela época era de aparente ausência de planejamento e de fiscalização 

do uso e ocupação das margens da estrada União e Indústria, causando a impressão de 

desleixo e falta de conservação em determinados trechos, bem como se apontava o risco do 

esquecimento de sua importância histórica, não apenas da obra em si, mas dos testemunhos 

e sensibilidades que ela agrega. Dessa forma, pretendia-se contribuir à discussão e reflexão 

sobre a salvaguarda da estrada em uso, secundária em relação a BR-040, mas como via 

principal na maioria das cidades e distritos.  

Não se tratava apenas de pretender viabilizar obras de conservação, restauração e 

embelezamento, como ocorreram em outras épocas, mas que se perderam ou se desgastaram 

com o tempo e ausência de manutenção. A questão que se coloca em discussão e que mobiliza 

os debates na área do patrimônio é o reuso, que se mostra como opção viável e eficiente. 

Embora ainda seja um desafio a ser enfrentado por se tratar de um 

 
[...] conflito entre o uso original, tradicional, entendido como aquele para 

que foi projetado, feito ou construído, e o uso ou «(re)uso» moderno, 

assumido como aquele que se lhe quer dar. Esta é uma questão fundamental 

diante dos desafios “que nos deparamos quando se pretende desenvolver 

programas e projetos de valorização de monumentos, de sítios e, mais 

recentemente, de paisagens culturais, assumindo a modernidade deste 

conceito impulsionado desde o início do século XXI”. (DIAS, 2017, p. 7) 

                                                             
324 Disponível em: https://www.pjf.mg.gov.br/noticias/view.php?modo=link2&idnoticia2=30235. Acesso em: 

29 fev. 2020. 
325 Este ciclo de eventos foram organizados pelo Museu Mariano Procópio e seus parceiros, entre os quais a 

UFJF, a Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Rio de Janeiro, a Prefeitura de Petrópolis, 

Correios e Museu de História e Artes do Estado do Rio de Janeiro (MHAERJ), conhecido como Museu do Ingá. 

https://www.pjf.mg.gov.br/noticias/view.php?modo=link2&idnoticia2=30235
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O reuso foi tratado em palestras apresentadas durante esses seminários, realizados 

entre os anos de 2012 e 2016, para debater sobre os diversos aspectos da economia, a 

arquitetura, o patrimônio e sua utilização, em sequência às celebrações do sesquicentenário 

da União e Indústria. Os museólogos Mário de Souza Chagas e Cláudia Storino ministraram 

conferência326 a respeito da musealização da estrada. No caso, a proposta foi inspirada a partir 

da discussão sobre a posse da diligência Mazzepa (Figura 52) travada entre o Museu 

Rodoviário, no município de Comendador Levy Gasparian, ao qual está cedida, e o Museu 

Nacional dos Correios, que pretendia levar o veículo para Brasília. Na realidade, essa 

diligência integra o patrimônio do Museu Imperial, a partir da transferência de todo o acervo 

do Museu Histórico de Petrópolis, em 1940.327 

Apesar de a disputa travada em torno da posse da diligência, verificou-se durante esta 

pesquisa a possibilidade de que seja uma réplica ou cópia. Ou, ainda, pode ser uma antiga 

diligência (Figura 53) que exigiu uma intervenção expressiva que tenha sido considerada 

como réplica. Contudo, esse veículo se tornou importante para a memória coletiva dos 

moradores de Comendador Levy Gasparian, que se mobilizaram na defesa de sua 

permanência, o que é positivo. 

Quanto à autenticidade, caberá a uma investigação específica, a partir da doação. O 

problema está posto. De fato, por ocasião do centenário da inauguração da estrada, os jornais 

publicaram que “O ponto pitoresco das festividades será a chegada, na parte da tarde, à Juiz 

de Fora, da diligência centenária Mazeppa, uma cópia daquela que conduziu àquela cidade, 

há precisamente 100 anos, o imperador Pedro II, Mariano Procópio e outros convidados”.328 

A mesma matéria registra que a “diligência Mazeppa recebeu este nome por ser hábito na 

                                                             
326 A conferência “Museu de Estrada: proposta de musealização da Estrada União Indústria” foi apresentada 

pelos museólogos Mário Chagas (Unirio e Museu da República) e Cláudia Storino ( Sítio Burle Marx/Ibram) 

durante o seminário que teve como tema a discussão sobre o “Legado e possibilidades”, no dia 10 de maio de 

2013, no auditório do Banco do Brasil, em realização da Fundação Museu Mariano Procópio e a coordenação 

do autor. 
327 “Todo o acervo abrigado pelo Museu Histórico de Petrópolis foi transferido para ao Museu Imperial, 

constituindo, assim, a sua primeira coleção”. Este museu foi inaugurado em 1938, no Palácio de Cristal. 

Disponível em: http://200.159.250.2:10358/handle/acervo/199. Acesso em: 29 jan. 2020. 
328 Petrópolis e J. de Fora comemoram o centenário da “União e Indústria”. Diário da Manhã, 23.06.1961, 

ed. 20934, caderno 1, p.3. 

http://200.159.250.2:10358/handle/acervo/199
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época, dar-se o nome de óperas às diligências. Mazeppa é uma peça baseada em peça de 

Byron”.329/330 

 

Figura 52 - Diligência Mazeppa no Museu Mariano Procópio 

durante a comemoração do centenário de inauguração da estrada 

União e Indústria. 1961 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Figura 53 - Reprodução fotográfica de uma diligência da 

Companhia União e Indústria em péssimo estado de conservação. 

S.d. 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

                                                             
329 Liszt compôs “Mazeppa” em 1851, e usou como base a história do revolucionário ucraniano Ivan Mazeppa 

(que realmente existiu), que chegou a ele via Victor Hugo, inspirado em um poema de Byron. Disponível em: 

https://ilhaquadrada.com/liszt/mazeppa/. Acesso em: 29 fev. 2020. 
330 Mariano Procópio Ferreira Lage esteve na Europa entre fevereiro e agosto de 1853, dividindo sua agenda 

entre pesquisa, trabalho e cultura, assistindo óperas e musicais. Em sua casa no Rio de Janeiro possuía uma 

gravura com o título Mazeppa, provavelmente de autoria de Horace Vernet, assim como na sua biblioteca obras 

de Lord Byron. 

 

https://ilhaquadrada.com/liszt/mazeppa/
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A referida diligência pertenceu ao acervo do Museu Histórico de Petrópolis e foi 

transferida para o Museu Imperial. Consta que foi uma doação da família do mestre segeiro 

Henrique Griese, um dos 20 artífices contratados pela União e Indústria que chegou em Juiz 

de Fora em 1856 (p. 44). A ficha museológica da diligência apresenta algumas referências 

que merece uma pesquisa: 

 
De acordo com informação do Dr. Philuvio Cerqueira Rodrigues, 

engenheiro do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, em 24 de 

junho de 1961, que, procurando entre 1937 e 1938 dados e peças que teriam 

pertencido à Companhia União e Indústria, para o VI Congresso Nacional 

de Estradas de Rodagem, passou por uma fazenda em Areal, de propriedade 

de dona Guilhermina Weinschenk, contou-lhe andar a procura de peças 

dessa antiga Companhia. Declarou-lhe, então esta senhora possuir uma 

diligência, que seu marido (Guilherme Weinschenck) recebera como parte 

de suas ações, quando fora dissolvida esta companhia. Mais tarde, em 1890, 

esta mesma diligência fora usada numa companhia de sua propriedade no 

transporte de passageiros, entre Areal e Três Rios. 

Era desejo dela, por intermédio do Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem, doá-la ao Museu Histórico de Petrópolis. 

Quanto ao nome da doadora da Mazzepa não coincide o de cartas com a 

informação do Dr. Philuvio Cerqueira Rodrigues. 

 

Neste caso, há também vinculação do engenheiro Guilherme Benjamin Weinschenck 

Júnior,331 contratado por Mariano Procópio para sua equipe na Estrada de Ferro D. Pedro II, 

quando a dirigia. Era irmão de Guilhermina Eliza Weinschenck. Ambos eram filhos do 

engenheiro alemão Guilherme Benjamim Weinscheck,332 formado em mineralogia. 

As três primeiras diligências foram mandadas fabricar em Paris (COMPANHIA 

UNIÃO E INDÚSTRIA, 1855, p. 12), encomendadas durante viagem no ano de 1853, 

embora os relatórios informam que a primeira a entrar em operação era mais leve, importada 

de Leeds, na Inglaterra, que recebeu o nome de “Estrela Fluminense”. Informa também que 

em Juiz de Fora foram estabelecidas “oficinas para a construção desses veículos, as quais 

tem sido de grande auxílio” (idem). Não há informação de quais diligências seriam fabricadas 

na Europa ou no Brasil. Outra diligência, cuja foto se encontra no Museu Imperial, não tem 

nome, mas o trecho que percorria, no caso de Areal a Entre Rios (Figura 54). O próprio 

                                                             
331 “O distinto brasileiro Mariano Procópio Ferreira Lage, de saudosa memória, que dirigia então a Estrada de 

Ferro D. Pedro II, com o tino de perfeito conhecedor dos homens capazes, convidou-o para seu auxiliar, e só 

teve motivos para aplaudir-se de tão acerta escolha”. O Globo (RJ), 12/1/1876, ed. 12, p.3. 
332 Nascido em 1810 na Alemanha e falecido a 3 de maio de 1878 na freguesia de Sebolas, atual Inconfidência, 

distrito de Paraíba do Sul. Residia no Brasil desde 1832. Serviu de engenheiro na Real Fábrica de Ferro São 

João do Ipanema, considerada o berço da siderurgia nacional, e no Arsenal da Marinha. Diário do Rio de Janeiro 

(RJ), 9/5/1878, ed. 31, p. 2. 
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Mariano Procópio possuía um veículo, mais pesado e luxuoso para seu uso particular e com 

seus monogramas nas portas (Figura 55). 

 

Figura 54 - Diligência trazendo em sua porta informações como do trecho Areal e Entre Rios. S. d. 

 

Fonte: Acervo MAPRO. 
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Figura 55 - Diligência particular de Mariano Procópio Ferreira Lage. Fotografia de Revert Henry 

Klumb. 1861 

 
Fonte: Acervo MAPRO. 

 

Em relação à musealização, embora seja uma proposição muito interessante, pode 

não ser o modelo mais adequado para áreas extensas e em uso constante e por diferentes e 

complexas tipologias do patrimônio. Poder-se-ia musealizá-la, mas teme-se pelo excesso de 

patrimonialização nesta categoria, quando se sabe que a adoção excessiva dessa prática pode 

prejudicar mais do que ajudar. Dentre as dificuldades que poderiam ser enfrentadas, estão as 

próprias características do processo de musealização e a forma de lidar com seus objetos e a 

relação com o público, bem como as inúmeras dificuldades de gestão nas instituições do 

setor. 

A presente investigação se debruçou sobre outras possibilidades, cuja perspectiva em 

estudo é o modelo das rotas culturais, que pode assim contribuir efetivamente para resultados 

mais amplos e em vários aspectos da preservação e do uso da estrada. Neste aspecto, entende-

se que a implantação de uma rota cultural sustentável, que se enquadra na definição de 

Itinerário Cultural, do ICOMOS, é a melhor opção para desenvolver um projeto de utilização 

de uma estrada que envolve alto grau de complexidade. Ela envolve território regional de 

interesse de dois estados e muitas cidades que devem superar o isolamento para atuarem de 

forma integrada a fim de ressignificar um conjunto diverso de bens materiais e imateriais 

para o seu reconhecimento. Esse potencial patrimônio à espera de revalorização é formado 
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por paisagens culturais, ecossistemas, sítios arqueológicos, conjuntos arquitetônicos, 

patrimônio industrial, monumentos, bens móveis que estão vinculados ou representam 

“processos evolutivos, interativos e dinâmicos das relações humanas interculturais, realçando 

a rica diversidade das contribuições dos diferentes povos para o património cultural” 

(ICOMOS, 2008).  

Para entender melhor essa relação do território e sua população, foi desenvolvido o 

seguinte quadro. Os dados mostram que os dois maiores municípios em áreas territoriais são 

também os que lideram em densidade demográfica e no Índice de desenvolvimento humano 

Municipal (IDHM) e que são, justamente, o início e o fim do percurso da estrada União e 

Indústria. Esses números podem contribuir para as definições de estratégias para as ações de 

sensibilização dos moradores ao longo do percurso.  

 

Quadro 5 - Território e população  

Município Área territorial 

(2018)  

População 

estimada (2019) 

Densidade 

demográfica 

(2010) 

IDHM Índice de 

desenvolvimento 

humano municipal 

(2010) 

Petrópolis 791,144 km² 306.191 pessoas 371,85 hab/km²  0,745 

Areal 110,724 km² 12.572 pessoas 102,99 hab/km² 0,684  

Três Rios 322,843 km² 81.804 pessoas 237,42 hab/km² 0,725  

Levy Gasparian 108,639 km² 8.561 pessoas 76,53 hab/km² 0,685 

Simão Pereira    135,689 km² 2.615 pessoas   18,70 hab/km² 0,638  

Matias Barbosa    157,066 km²   14.468 pessoas   85,51 hab/km² 0,720 

Juiz de Fora 1.435,749 km² 568.873 pessoas 359,59 hab/km²  0,778 

 Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Quanto à aplicabilidade dos Itinerários Culturais para a estrada União e Indústria, 

justifica-se por ela “ter integrado, num sistema dinâmico, as relações históricas e os bens 

culturais associados à sua existência” (ICOMOS, 2008).  O próprio documento reconhece as 

possibilidades e contribuições em favor da preservação, no caso da estrada, que enfrenta há 

décadas ausência de políticas públicas de ocupação de suas margens e entorno, o que se 

ampliou nos últimos anos e indicou os primeiros passos do interesse por esta proposição333 

                                                             
333 Proposição do autor durante os seminários realizados em 2015 e 2016. 
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de que a solução para a salvaguarda da estrada seja transformá-la em uma rota cultural, 

inspirada nas que foram implantadas com êxito e boas práticas. 

 É uma perspectiva viável, com inúmeros benefícios para os dois estados, Rio de 

Janeiro e Minas Gerais, e as cidades que estão no eixo principal e as existentes nos seus 

antigos ramais e caminhos vicinais. A implantação da rota cultural pode direcionar atenções 

para todas as cidades, especialmente aquelas que não se encontram nas áreas de maior 

interesse turístico, oferecendo, assim, oportunidade de melhorias na qualidade de vida e no 

desenvolvimento econômico que poderá reverter benefícios e recursos para a proteção dos 

bens culturais. 

É fundamental que o uso seja norteado pela valorização integral, continuada e coesa 

do território, especialmente envolvendo os moradores das cidades, distritos e vilas pela qual 

passa, gerando retorno aos espaços que precisam ser preservados, sem, no entanto, que deixe 

de cumprir, como sempre foi a sua função original, que é ligar pontos distintos. Devem-se 

também adotar cuidados para as melhores condições receptivas para os turistas, mas de forma 

que usufruam com sensibilidade para a manutenção do cotidiano desses locais. 

A proposta de implantação de uma rota cultural com base no desenvolvimento 

sustentável poderá valorizar, além de sua dimensão cultural, a ambiental, a social e a 

econômica, tendo como pressuposto a coesão territorial. A recuperação dessa coesão é um 

fator preponderante ao êxito da iniciativa. Como exemplo, recomenda-se reintegrar 

percursos, a exemplo do eixo principal, que tanto a historiografia como o senso comum 

apontam que era de Petrópolis a Juiz de Fora; no entanto, a revisão mostra que era maior, ou 

seja, até Barbacena. 

Ainda nas primeiras décadas do século XX, várias obras foram realizadas com o 

intuito de recuperar a estrada, quando se discute a situação desse trecho esquecido. Em 1916, 

durante campanha para a recuperação das obras da estrada, foi publicado artigo sobre o 

serviço de “diligências da estrada União e Indústria ligando Barbacena e Rio Novo a Juiz de 

Fora, por sua vez ligada a Petrópolis e Mauá”.334  Deste modo, verifica-se que a perda de 

referência aconteceu durante o século XX. O caso do trecho entre Juiz de Fora e Barbacena 

é um demonstrativo da recuperação da memória com fins da pretendida coesão territorial. 

Neste caso, Richard Burton (1976, p. 95) oferece dados sobre o trajeto e as estações335, 

                                                             
334 O Pharol (MG), 3.3.1916, ed. 54, ano LI, p.1. O autor do texto assinou com o pseudônimo de Mineiro, onde 

contestava informações sobre questões envolvendo Juiz de Fora e Belo Horizonte. 
335 1. Juiz de Fora a Saudade; Saudade a Estiva; Estiva a Chapéu d’Uvas; Chapéu d’Uvas a Pedro Alves; Pedro 

Alves a João Gomes; João Gomes a José Roberto; José Roberto a Nascimento Novo; Nascimento Novo a 

Registro; e Registro a Barbacena.  
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percorrendo “63 milhas em 9 horas e 5 minutos; a viagem regular é de 12 milhas por hora 

nos trechos bons da estrada, que são muito poucos”. Ademais, é fundamental incluir no 

projeto os ramais construídos pela Companhia336 e os executados por fazendeiros,337 que 

oferecem outras oportunidades e em áreas menos adensadas, destacando os circuitos de 

fazendas do ciclo cafeeiro e outras áreas rurais. 

É relevante destacar o valor significativo das paisagens culturais, que pode facilitar o 

processo de reconhecimento. Afinal, as montanhas, os rios e os ribeirões, a vegetação que 

tanto interesse despertaram continuam presentes sob o mesmo céu de outros tempos. Em 

relação a esse segmento, o Itinerário Cultural está ligado ao meio ambiente, de forma que: 

 
A relação com a natureza é particularmente sensível em certos troços; 

noutros, é o ambiente urbano ou rural do meio que predomina; e nas zonas 

que possuem monumentos afastados doutras construções (como ermidas, 

mosteiros, fontes, pontes, símbolos comemorativos, etc.) é a relação entre 

estes e o meio paisagístico  que forma o caráter desse troço de Itinerário 

Cultura. (ICOMOS, 2008) 

    

Na relação do conteúdo, entre os elementos tangíveis, estão remanescentes das obras 

de arte da engenharia do século XIX, que rompiam como o modelo colonial existente no 

Brasil e são testemunhos dos primeiros sinais da arquitetura industrial, a partir das modernas 

técnicas importadas da Europa e dos Estados Unidos. A robustez destas obras garantiu a 

permanência e seu uso, a exemplo de algumas pontes, cujas bases foram aproveitas pelas 

atuais, em concreto, suportando o peso e o fluxo de veículos. 

O valor dos elementos tangíveis presentes é muito expressivo e pode incluir roteiros 

e circuitos compartilhados dentro da própria rota. Entre eles, há as fazendas históricas do 

século XIX, erguidas pela riqueza do café, associadas aquelas erguidas no período colonial 

e que sempre serviram de marcos importantes dos percursos físicos, econômicos e políticos, 

bem como foram cenários das ações interativas que representaram.  

Outro expressivo elemento é a categoria de museus, representado por três deles 

vinculado a esta rota, como o Museu Imperial, em Petrópolis, o Museu Rodoviário, em 

Comendador Levy Gasparian, e o Museu Mariano Procópio, em Juiz de Fora, que foi erguido 

e serviu de residência ao comendador Mariano Procópio. Outros museus existem neste 

percurso, que poderão se beneficiar com esse projeto de integração.   

                                                             
336 Ubá, Rio Novo (54 Km), Rio Preto (33 km); Mar de Espanha (48 Km). 
337 De Paraibuna a Rio Preto, obra liderada por Nicolau Antonio Nogueira Valle da Gama, Barão de Lages e 

Jacintho Alves Barbosa (COMPANHIA UNIÃO E INDÚSTRIA, 1857, p. 14); De Paraibuna a Ponte do 

Kágado e de lá a Mar de Espanha; Posse a Aparecida. 
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Os elementos culturais intangíveis reforçam as possibilidades da rota cultural em 

relação aos testemunhos do “processo de comunicação e diálogo entre os povos residentes 

ao longo dos seus percursos” (ICOMOS, 2008). As próprias festas e legados dos imigrantes 

germânicos continuam ativas, mas há outros legados que devem compor as opções a serem 

valorizadas por meio das festas tradicionais, religiosas, folclóricas, assim como a música, o 

artesanato, a culinária e outras práticas que reflitam saberes e fazeres. 

Se a adoção do Itinerário Cultural é considerada recente no reconhecimento e na 

identificação de rotas, há iniciativas que podem contribuir com os resultados de suas 

experiências, apontando erros e acertos. Uma referência é o programa dos Itinerários 

Culturais do Conselho da Europa, lançado em 1987, com a declaração de Santiago de 

Compostela, a primeira das 38 rotas culturais certificadas, atualmente cruzando 61 países do 

seu território. O programa é reconhecido internacionalmente pelos seus resultados percebidos 

nas diferentes áreas da Cultura, da Economia e do Turismo. O objetivo é demonstrar, por 

meio de uma viagem no tempo e espaço, como a herança de diferentes países e culturas 

interagiram e contribuíram para uma compartilhada herança cultural. 

Alguns países vêm obtendo grande êxito em suas políticas culturais e, dentre elas, 

rotas que podem orientar a implantação de outros lugares. A diretora-geral do Patrimônio 

Cultural, Paula Silva (2019, p. 109), diz que Portugal, “sendo um país pequeno em termos de 

área, mas extraordinariamente rico e diverso no que se refere à sua paisagem natural e 

cultural, tem as características ideais para a criação de rotas inspiradas nas mais distintas 

temáticas, com destaque para a história e a natureza”. Ela cita algumas que obtiveram 

reconhecimento e resultados positivos. A Rota do Românico é uma delas, pois promove a 

integração e serve de exemplo pelo modelo de gestão e ao respeito aos moradores, que foram 

estimulados a permanecer em suas pequenas comunidades frente ao êxodo de outros locais. 

Esta rota é: 

 
[...] um percurso por 58 monumentos localizados no norte de Portugal, 

junto aos Rios Sousa, Douro e Tâmega. Constituindo vivo e meritório 

exemplo de visão estratégica, espírito de união e empreendedorismo, o 

projeto começou a tomar forma ainda na década de 1990, fruto da junção 

de esforços entre a Associação de Municípios do Vale do Sousa (Valsousa) 

e o Ippar. O itinerário está hoje perfeitamente consolidado, mobilizando um 

fluxo turístico muito relevante em torno dos concelhos envolvidos. 

(SILVA, 2019, p. 111) 

 

Embora mais recente, a América do Sul também tem realizado ações compartilhadas 

entre países e resultando em avanços significativos. A primeira delas tem o reconhecimento 
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do Projeto de Itinerário Cultural da Região das Missões Jesuíticas Guaranis, Moxos e 

Chiquitos338 apresentado pelo Brasil, unindo Uruguai, Argentina e Bolívia.  O IPHAN 

informa que “Outros itinerários estão na fase de estudo, como o dos Arquitetos Itinerantes, 

das Arquiteturas Modernas 1925-1965: Itinerários Sul-americanos, da Erva Mate, e o Mapa 

de Alimentos Autóctones e Tradicionais do Mercosul”. 

Os avanços são crescentes, adotando medidas cuidadosas e planos que não se fazem 

do dia para a noite. Exigem estudos e reflexões avaliando as especificidades de cada lugar 

ou bem eleito. Segundo Sandra Pelegrini (2006): 

 
Algumas regiões estão criando ou inventando seu próprio patrimônio, ora 

recuperando histórias antigas, ora recriando tradições orais e religiosas. 

Enfim, são notáveis as mobilizações de instituições e organizações não-

governamentais em favor do patrimônio ambiental e dos valores culturais. 

Indícios das repercussões dessas propostas evidenciam que a sociedade 

brasileira começa a se convencer de que é possível compatibilizar a 

preservação patrimonial e ambiental ao desenvolvimento sustentável.  
 

As recomendações da sinergia entre Cultura e Turismo têm pautado os documentos 

patrimoniais, que também estimulam a valorização das indústrias criativas locais e o uso da 

tecnologia para gerar desenvolvimento e para ampliar os resultados das rotas culturais. A 

tecnologia pode ser usada para: 

 
[...] compartilhar a história de determinada cultura de forma ampla e 

abrangente, e as exposições digitais podem aumentar ainda mais a 

popularidade dos museus e outras atrações. Paralelamente, a Unesco tem 

tido experiências bem-sucedidas no uso de aplicativos, realidade virtual e 

tecnologia vestível para enfrentar a problemática da superlotação dos sítios 

Patrimônio Mundial, ao mesmo tempo que enriquece a vivência do visitante 

e protege os monumentos. (POLOLIKASHVILI, 2019, p. 39) 

 

A relevância da estrada União e Indústria motivou a investigação sobre a sua 

preservação e possibilidades de uso, de forma a promover a valorização, obter 

reconhecimento e promover a animação dos bens materiais e imateriais que compõem esse 

legado. Neste sentido, é fundamental que se unam esforços para o desenvolvimento de um 

plano de ações integradas e colaborativas do governo federal, da representação dos dois 

estados e os sete municípios do eixo principal, assim como aqueles que devem ser 

reintegrados, existentes no trecho entre Juiz de Fora a Barbacena, assim como os que estão 

                                                             
338 As ruínas encontradas em São Miguel das Missões (sul do Brasil) e em San Ignacio Miní, Santa Ana, Nuestra 

Señora de Loreto e Santa María la Mayor (Província de Misiones, Argentina) receberam, em 1984, o título de 

Patrimônio da Humanidade conferido pela Unesco. Disponível em: 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1124/. Acesso em: 29 fev. 2020. 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/1124/
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nos antigos ramais e estradas vicinais. Neste esforço conjunto se reitera a fundamental 

participação das comunidades. Sobre o processo, deve-se “consultar as comunidades locais 

e engajá-las como parte interessada na formulação e gestão do turismo ao longo das rotas 

culturais” (OMT/UNESCO, 2017).  É partir de uma visão verdadeiramente participativa e 

compartilhada entre todos envolvidos que será possível viabilizar o projeto em torno do bem 

comum. 

Desta forma, propõe-se a ampliação dos estudos para a identificação, reconhecimento 

dos bens no território, e de suas paisagens, assim como para a implantação da rota cultural 

União e Indústria como um destino turístico sustentável e integrado para que possa: 

a) Revisar os valores, atributos e caraterísticas dos bens, desde uma perspectiva 

holística e paisagística, no seu entorno ambiental, social e económico. 

b) Analisar e entender as lógicas dos processos, passados e presentes, que explicam 

as relações entre os diferentes elementos componentes das paisagens, através das 

narrativas e da definição dos sistemas territoriais, patrimoniais e complementares que 

os configuram. 

c) Estimular a preservação dos valores e atributos, paisagísticos e ecológicos, 

culturais e naturais, que estão na base desses processos e dessas narrativas, como 

recursos para o desenvolvimento sustentável. 

d) Promover e estimular a partir de aí um desenvolvimento territorial integrado e 

sustentável do território entorno da estrada; conservando os principais valores e 

requalificando elementos e processos que possam contribuir para o reforço do 

sistema. 

e) Estimular a integração de ações concretas em torno dessas narrativas, como um 

projeto elaborado com a participação da comunidade, do poder público, em suas 

instâncias federal, estaduais e municipais; das empresas e organizações do terceiro 

setor e organismos da sociedade civil; e da academia.  

f) Produzir um plano estratégico de preservação que inclua a salvaguarda e 

conservação; mas também a requalificação e valorização dos bens, na paisagem e no 

território, pensado desde a perspectiva do desenvolvimento sustentável, da integração 

das políticas públicas e dos atores no território. 

g) Criar e aprovar um conjunto de normas flexíveis, inovadoras, colaborativas, 

orientadas a facilitar a gestão do sitio, para o uso e ocupação do solo, e também como 

orientação das ações futuras (objetivos, tipos de paisagens a serem reforçadas, 
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espécies a serem utilizadas nos espaços livres, que regule o espaço público, mais 

visível e útil, etc.); 

h) Desenvolver ações de sensibilização a partir das comunidades locais desde o início 

do projeto, envolvendo-os na revisão dos valores dos bens, e na construção das 

narrativas, na produção do plano, e na priorização das ações a serem executadas, 

mediante processos participativos e a criação de redes temáticas e territoriais, e a 

participação em outras iniciativas de escala regional, federal e internacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A estrada União e Indústria detém valores e atributos que justificam sua salvaguarda 

e reconhecimento como significativo patrimônio cultural. Foi essa certeza que levou à 

realização da presente investigação, com o objetivo de estudar a perspectiva de implantação 

de uma rota cultural sustentável.  

Para essa tarefa, foram articuladas três abordagens. Um retrospecto histórico sobre 

sua construção e uso até ser superada por novas tecnologias. A documentação produzida no 

século XIX por Revert Henrique Klumb, por meio de fotografias e do guia de viagem Doze 

horas em diligencia: guia do viajante de Petrópolis a Juiz de Fora, que estimulou os 

viajantes do século XIX a percorrerem a obra de infraestrutura inovadora no Brasil. E, por 

fim, uma reflexão sobre os atuais conceitos sobre patrimônio e a paisagem cultural, aplicada 

à avaliação da situação atual do trajeto da estrada e as perspectivas de implantação de uma 

rota cultural. 

Quanto à construção da estrada, é inegável o seu papel pioneiro, contemporânea às 

que se construíam na Europa e nos Estados Unidos. Foi uma obra que alterou os conceitos 

tradicionais de cidade, interferindo nas identidades urbanas e transformando o rural 

idealizado em urbanização. Ela possibilitou a modernidade de viajar em veículos sobre rodas 

em vez do transporte em costas de bestas, que até então circulavam por picadas e caminhos. 

Sua execução importou técnicas e equipamentos que representavam as novas tecnologias 

adotadas em oficinas que abriram espaço ao processo de pré-industrialização, assim como 

novos investimentos e melhoramentos urbanos diante da visão ampla de Mariano Procópio. 

Essa estrada é, na acepção dos conceitos patrimoniais, um Itinerário Cultural, que 

aproximou pessoas e encurtou distâncias, legou referências culturais materiais, como 

edifícios e obras de arte da engenharia e da arquitetura industrial, e imateriais, como saberes, 

formas de expressão e celebrações, que remanescem diante do tempo e do percurso pelo eixo 

principal – embora parte tenha sido incorporada por outras obras rodoviárias –, ramais e 

caminhos vicinais. O desafio é sensibilizar a população sobre essa relevância e encontrar 

formas de preservar e valorizar esse território, por meio do reconhecimento cultural, em 

contraponto ao descaso histórico nas últimas décadas. 

Arquivos públicos e privados foram pesquisados e ofereceram subsídios para revisar 

a trajetória da Companhia União e Indústria, contrastando a historiografia em diversos 

aspectos, desde o início das obras, data anterior à celebrada de 12 de abril de 1856, as 

questões de mão de obra que trazem a contribuição de outros estrangeiros, entre os quais os 
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franceses, que inicialmente a projetaram, e a majoritária força de trabalho formada por 

escravizados e libertos na execução. Outra revisão importante que se destaca é que a 

Companhia União e Indústria não enfrentou falência; pelo contrário, ela foi liquidada com 

patrimônio líquido e distribuindo dividendos aos acionistas até 1885. Embora tenha 

enfrentado grandes crises financeiras, devido às quais foi abrindo mão dos privilégios, mas 

se eximindo das dívidas contraídas, que foram assumidas pelo Império, a Companhia figurou 

entre os projetos que se viabilizaram pela capitalização por meio do ainda incipiente 

mercado de ações e da realização de obras por concessão e a adoção de instrumentos 

empresariais, como a terceirização para a execução. 

Quanto ao fotógrafo Revert Henry Klumb, bastariam suas fotografias de 

incomparável beleza e apurada qualidade, como se tivesse sempre com um “olhar armado”, 

como nos versos do poeta Murilo Mendes. Ele diz que “o prazer, a sabedoria de ver 

chegavam a justificar minha existência. Uma curiosidade inextinguível pelas formas me 

assaltava sempre. Ver coisas, ver pessoas na sua diversidade, ver, rever, ver, rever. O olho 

armado me dava e continua a me dar força para a vida” (MENDES, 2013, p. 178). Interessa 

esse olhar armado com a sensibilidade romântica para a paisagem à maneira dos pintores 

europeus. Visão para ver, registrar e compartilhar e usufruir a natureza. 

Se não bastasse, Klumb realizou seu sonho e escreveu um guia de viagem sobre a 

União e Indústria, no sentido de Petrópolis a Juiz de Fora, o mesmo adotado neste trabalho. 

Doze horas em diligência serviu de importante instrumento inovador de difusão dos valores 

da estrada no seu tempo e no futuro e que foi a inspiração para a realização desta 

investigação.  

E trazendo respostas às muitas dúvidas, obtiveram-se novas informações biográficas 

sobre Klumb, tais como: sua origem francesa em vez de alemã, a data do desembarque no 

Brasil em 1854, as dificuldades econômicas enfrentadas, o círculo de artistas e profissionais 

franceses que se apoiavam no Rio de Janeiro, a vida familiar, o retorno à Europa na década 

de 1870 e a descoberta que se encontrava vivo em 1893, ou seja, sete anos depois de 1886, 

ano utilizado como referência de sua possível morte. A partir desses novos subsídios 

biográficos, espera-se que outras pesquisas possam ampliar informações sobre o fotógrafo e 

sua trajetória. 

Era preciso, então, confrontar os resultados das pesquisas com as possibilidades para 

a implantação de uma rota cultural, visto que ela atende os requisitos para ser enquadrada 

como itinerário cultural e outras cartas patrimoniais que orientam a salvaguarda e uso dos 

bens culturais, materiais e imateriais. Essas pesquisas referendam que este itinerário 
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produziu novas expressões culturais e alavancou processos sociais, urbanos e econômicos 

modernos em relação aos vestígios do período colonial. E estabeleceu novas formas de 

sociabilidades e de negócios, ao facilitar o escoamento da produção do café e de outros 

produtos que impactaram cidades, gerando lucros que foram reinvestidos em novos 

negócios, como bancos, indústria, serviços, educação e cultura.  Promoveu diretamente a 

diversidade cultural nas cidades que compõem esse território ao estabelecer vários grupos 

de diferentes etnias e nações, submetidos aos processos de sociabilização, mesmo com todos 

os problemas iniciais de adaptação e aceitação das influências culturais. Tal hibridação ao 

longo do tempo modelou identidades regionais e um pluralismo cultural presente no 

cotidiano dessas localidades. 

A hipótese inicial desta pesquisa foi também confirmada em relação ao potencial 

expressivo das paisagens culturais que compõem e integram o território da estrada União e 

Indústria. Nesse território se encontra um dos ricos cenários de remanescentes da 

fragmentada Mata Atlântica, entre as serras do Mar e da Mantiqueira. Um território com 

importantes características climáticas, geológicas, geomorfológicas e, consequente e 

principalmente, hidrográficas, de indiscutível valor paisagístico e ecológico. Um elevado 

número de nascentes que nutrem afluentes da bacia do rio Paraíba do Sul, alimentando as 

águas do Piabanha e do Paraibuna, contribui para formação de diferentes habitats de espécies 

endêmicas da fauna e da flora, muitas delas consideradas raras, vulneráveis e mesmo 

ameaçadas de extinção. Esses desmatamentos são responsáveis pela extensa área perdida e 

degradada. Vale lembrar que a porção mineira dessa região é oficialmente denominada pelo 

governo estadual como Zona da Mata. Apesar disso, existem muitas iniciativas para a 

proteção em áreas e unidades de conservação federal, estaduais e municipais. O desejável 

uso turístico poderia atender à necessidade de chamar a atenção para muitos locais ainda 

desprotegidos e desprovidos de qualquer estratégia de proteção formal, assim como para os 

já protegidos, contudo sujeitos a impactos humanos adversos e clandestinos. O bioma Mata 

Atlântica, um dos mais importantes do país, assim reconhecido pela Constituição da 

República Federativa do Brasil, tem várias espécies vegetais e animais ameaçadas de 

extinção nos estados de Minas Gerais e Rio de Janeiro. 

A contribuição da tecnologia, como o emprego do Google Earth, associada aos 

mapas, às descrições literárias e às fotografias permitiram verificar de forma ainda primária 

a integridade do percurso, mostrando que é possível ir e vir pela estrada, na qual se 

encontram referências patrimoniais em número superior ao que os dados iniciais apontavam. 

Muitas vezes, essas referências foram reaproveitadas das mais diversas formas, tal a 
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qualidade da execução da obra, possibilitando que uma estrutura de uma ponte com piso em 

ferro laminado e piso em madeira sustente há anos outras em concreto armado. Da mesma 

forma, associada ao turismo, a tecnologia irá contribuir parta a preservação do ecossistema 

ao longo da Estrada União Indústria. 

Estas considerações são redigidas justamente diante de muitas dúvidas sobre o futuro 

da humanidade e como serão as relações entre as pessoas e o modo de vida após a pandemia 

de Covid-19, provocada pelo vírus Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 

(SARS-CoV-2), que desde novembro de 2019 resulta em isolamentos e mortes na Ásia e na 

Europa. No Brasil, que estava aparentemente imune, registrou-se o primeiro caso deste 

vírus.339 Neste sentido, embora muito cedo para avaliações diante das probabilidades de 

aumento de casos e seus impactos, bem como o exemplo de outros vírus nestas duas últimas 

décadas, é um alerta sobre os impactos ao futuro dos projetos turísticos e culturais e a 

reafirmação da necessidade de adotar medidas e práticas sustentáveis.     

Chegou-se à conclusão de que a estrada possui interface com outros caminhos, até 

mais extensos, assim como outros gerados a partir de sua construção. São caminhos que se 

articulam em rotas e/ou itinerários a serem valorizados em conjunto, com o apoio de 

governos nos âmbitos federal, estadual e municipal a fim de que possam ser desenvolvidas 

estratégias compartilhadas com suas comunidades. Nesse processo, deve-se buscar preservar 

e salvaguardar o patrimônio cultural, propiciando seu uso turístico, segundo modelo de 

desenvolvimento regional sustentável, e proporcionando melhorias na qualidade de vida dos 

seus moradores. 

Que essa mobilização possa novamente ser fator de união entre pessoas e cidades e 

promova a ressignificação daquele território para o futuro, a partir de seus valores culturais 

e paisagísticos tão expressivos. A União e Indústria não é passado. Ela oferece 

verdadeiramente uma oportunidade de um novo ciclo para as populações do seu território. É 

uma estrada para o futuro. 

 

  

                                                             
339 Brasil tem Primeiro caso confirmado de coronavírus confirmado em contraprova. Disponível em:  

https://veja.abril.com.br/brasil/brasil-tem-primeiro-caso-de-coronavirus-confirmado-em-contraprova/. Acesso 

em: 27 fev. 2020. 

https://veja.abril.com.br/brasil/brasil-tem-primeiro-caso-de-coronavirus-confirmado-em-contraprova/
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APÊNDICE A - Subsídios cronológicos da Companhia União e Indústria 

 

Data Fato Fonte 

1852 Concedido a Mariano Procópio Ferreira Lage 

privilégio exclusivo por tempo de 50 anos, a 

fim de incorporar uma companhia para 

construir, melhorar e conservar duas linhas de 

estradas na província de Minas Gerais. 

Decreto nº 1.031, de 7 de 

agosto de 1852 

Anexo A 

4/9/1852 Organizado o estatuto provisório fixando o 

fundo capital de 5.000:000$000 dividido em 

10 mil ações de 500$000, designando a 

administração, também provisória, formada 

por Mariano Procópio como administrador 

presidente, Dr. José Machado Coelho como 

secretário e o Conde de Prados como vice-

presidente, pelo prazo de seis anos. 

Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

22/1/1865, ed. 19, p. 3. 

11/9/1852 Aprova o privilégio concedido a Mariano 

Procópio Ferreira Lage, a fim de organizarem 

uma Companhia para construir, melhorar e 

conservar duas linhas de estradas na província 

de Minas Gerais. 

DECRETO nº 670, de 11 de 

setembro de 1852 

Anexo B 

6/9/1852 Abertura da comercialização das ações da 

Companhia União e Indústria na casa 

comercial de Mariano Procópio Ferreira Lage, 

na rua da Quitanda 139, Rio de Janeiro 

Jornal do Commercio (RJ), 

6/9/1852, ed. 247, p. 3. 

24/1/1853 Sessão de instalação da Companhia União e 

indústria, na sede do Banco do Brasil, no Rio 

de Janeiro. 

O Liberal (RJ), 13/1/1853, ed. 

273, p.4. 

1/1/1854 Assume a estrada do Paraibuna COMPANHIA, 1855.  

18/2/1854 Aprovados os estatutos provisórios da Cia. 

União e Indústria, adotados na Assembleia de 

24.1.1853. 

Decreto nº 1.336, de 18 de 

fevereiro de 1854 

Anexo C 

15/5/1854 Início das obras no trecho de Barbacena a 

estação deste nome. 

COMPANHIA, 1855, p.5. 

25/5/1854 Termo de alteração do contrato, celebrado em 

31 de janeiro de 1853 com o diretor da 

Companhia - União e Indústria – M. P. 

Ferreira Lage  

COMPANHIA, 1855, 

Apêndice 1, p.30 e 31. 

11/1854 Início da operação dos 10 carros de quatro 

rodas para transportar sal e outras cargas 

depositadas em Juiz de Fora e vice-versa. 

COMPANHIA, 1855, p. 9. 

1855 Estudo comparativo entre estrada de rodagem 

e estrada de ferro atendendo aos limites que 

devem ser adotados no traçado pelas 

Memória sobre a comparação 

entre uma estrada ordinária e 

uma estrada de ferro entre a 
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declividades e os raios das curvas Paraíba e Barbacena 

BR, AN, Rio, NP. cod. c. 809, v. 
16/f. 290-306. 

19.03.1856 Autoriza o presidente da província do Rio de 

Janeiro para garantir por parte do Governo 

Imperial à Companhia - União e Industria - o 

juro de dois por cento adicional ao que foi 

concedido por Lei da mesma província para 

construção e custeio de uma estrada de carros 

de Petrópolis à margem do Rio Paraíba. 

Decreto nº 1.735, de 19 de 

março de 1856 

Anexo D 

 

1/1/1857 Substituição dos engenheiros franceses e suas 

equipes pelo brasileiro Antônio Maria de 

Oliveira Bulhões e o alemão José Keller e 

outros. 

COMPANHIA, 1857, p. 21. 

1857  Autoriza o governo a inovar o contrato 

celebrado com o empresário da Companhia 

União e Indústria a que se refere o decreto 

número 1.031, de 7 de agosto de 1852. 

Decreto nº 1897, de 11/7/1857 

 

 

1857 Manda executar as condições de novação do 

contrato em 7 de agosto de 1852 com Mariano 

Procópio Ferreira Lage, incorporador da 

companhia União e Indústria 

Decreto nº 1.998, de 21 de 

outubro de 1857 

1859 Aprovado os estatutos “definitivos” da 

companhia. Os objetivos eram os mesmos, 

porém com o acréscimo, sobre a estrada de 

Paraíba “podendo entroncar com a que a Cia. 

Decreto nº 2.408, de 27 de abril 

de 1859 

Anexo E  

1859 Aprovados os estatutos definitivo da 

Companhia União e Indústria, que entre as 

principais alterações em relação ao 

provisórios, estão a modificação do traçado da 

estrada e a subdivisão do valor das ações, 

reduzindo-se ao valor de 200$000 cada uma, 

fixação dos vencimentos da diretoria, a qual se 

tornou eletiva.  

Decreto 1.333, de 18 de 

fevereiro de 1859 

1859 Autoriza o governo a garantir a Companhia 

União e Industria, ou a contrair ele mesmo, 

dentro ou fora do Império, um empréstimo, 

que não exceda a seis mil contos de réis, 

DECRETO nº 1.045, de 20 de 

setembro de 1859 

Anexo F 

1859 Aprova o contrato celebrado entre o Governo 

Imperial e o diretor presidente da Companhia 

União e Indústria para empréstimo de seis mil 

contos de réis. 

Decreto 2.505, de 16 de 

novembro de 1859 

1861 Adquire por arrematação a reconstrução e 

conservação da estrada normal da Serra da 

Estrela 

Contrato de 22 de abril de 

1861. 

Anexo G. 
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19.06.1861 Aprova o regulamento de polícia para a 

estrada União e Indústria. 

Decreto nº 2.803, de 19 de 

junho de 1861 

23.06.1861 Viagem inaugural da estrada União e Indústria 

pelo imperador d. Pedro II e comitiva 

DIÁRIO do imperador D. 

Pedro II:1840-1891 

29.10.1864 Transfere ao Estado a propriedade da estrada 

de rodagem União e Indústria da qual a Cia. 

lhe faz cessão, obrigando-se a conservá-la 

durante 15 anos 

Decreto nº 3.325, de 29 de 

outubro de 1864 

Anexo H 

1865 Aprovação dos novos estatutos da Cia. O 

capital foi reduzido para 1.800 contos em 

6.000 ações de 300$000. 

Decreto nº 3.469, de 10 de 

maio de 1865  

Anexo I 

24/6/1869 Inauguração da Escola Agrícola União e 

Indústria e da primeira feira industrial e 

exposição agrícola 

COMPANHIA, 1870, p.5. 

1869 Transferência do tráfego da estrada União e 

Industria para a estrada de ferro de D. Pedro II. 

DECRETO Nº 4.320, de 13 de 

janeiro de 1869 

Anexo J 

14/1/1880 Encerramento do contrato com o Governo 

Imperial 

COMPANHIA, 1880, p. 13. 

1882 a 1885 Liquidação e venda dos bens e equipamentos 

da Companhia União e Indústria, dentre os 

quais as antigas oficinas a Andrew Steele & 

Companhia, Willian Morrit e Henry Whitaker, 

sócios que vieram a fundar a Companhia de 

Fiação e Tecelagem Industrial Mineira, a 

fábrica dos ingleses. 

3º Ofício de Notas, Rio de 

Janeiro, Liv. 353, fls. 91v. 
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APÊNDICE B - Subsídios cronológicos de Mariano Procópio Ferreira Lage 

 

Data Fato Fonte 

15/9/1820 Casamento de Mariano José Ferreira 

(Armond) e de Maria José de Sant´Anna, pais 

de Mariano Procópio 

Matriz de Barbacena, livro 

1808-1838, fls. 147. 

23.06.1821 Nascimento de Mariano Procópio Ferreira 

Lage. Batizado a 16.07.1821, Matriz de 

Barbacena, MG, sendo padrinhos o tio 

Simplício José Ferreira Armond e a avó 

Felizarda Maria Francisca de Assis. 

Matriz de Barbacena, livro 10, 

fls. 28. 

1835-1836 Aluno do Colégio de Matozinhos de 

Congonhas do Campo, Minas Gerais, sob a 

direção dos padres da Congregação de São 

Vicente de Paulo. 

O Universal (MG), 21/11/1836, 

ed. 139, p. 1. 

06.07.1837 Falecimento do pai, Mariano José Ferreira 

(Armond). 

Inventário de Mariano José 

Ferreira Armond, 1837. 1SVC. 

Cx. 292/55. Arquivo Histórico 

Municipal Professor Altair 

Savassi, Barbacena, MG. 

1839 Aos 18 anos de idade funda um 

estabelecimento de fazendas secas, por 

atacado, em sociedade com Antonio José 

Monteiro Amarante, na rua de São Pedro 30, 

no Rio de Janeiro, sob a denominação de 

Ferreira Lage & Amarante. 

Jornal do Commercio (RJ), 

19/4/1839, ed. 88, p. 4. 

1840 Compra para Francisco das Chagas Alvim, por 

ordem de Antonio Teixeira de Carvalho, um 

bilhete da 19ª loteria a benefício do Monte Pio 

Geral de Economia dos Servidores do Estado 

Jornal do Commercio (RJ), 

20/2/1840, ed. 048, p. 4. 

26.01.1844 Viagem a bordo do patacho São José dos 

Prazeres com destino a Paranaguá, PR. 

Jornal do Commercio (RJ), 

27/1/1844, ed. 025, p. 4. 

09.06.1845 Convocado como jurado da 2º Juízo Municipal, 

pela freguesia da Candelária, no Rio de Janeiro, 

RJ. 

Jornal do Commercio (RJ), 

24/5/1845, ed. 137, p. 3. 

1846 Negociante estabelecido a Rua de São Pedro 

30, Rio de Janeiro, RJ. Seu futuro sogro, o 

comendador Manoel Machado Coelho, estava 

estabelecido na mesma rua, no número 46. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1846, ed. 003, p. 255. 

1846 Subscreveu com 50$ em favor de Arnaldo 

Pinto de Castro, que agradece na imprensa a 

ação após o incêndio em sua casa, na Rua 

Direita 22, no Rio de Janeiro, RJ. 

Jornal do Commercio (RJ), 

9/11/1846, ed. 311, p. 3. 
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1847 Definidor da Ordem Terceira de São Francisco 

de Paula, da qual era corretor jubilado 

servindo de síndico o seu futuro sogro, o 

comendador Manoel Machado Coelho. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1847, ed. 004, p. 260. 

14.04.1847 Aprovado como sócio efetivo da Sociedade 

Auxiliadora da Indústria Nacional por 

proposta do secretário perpétuo, Emílio Maia. 

O Auxiliador da Indústria 

Nacional: ou Coleção de 

memória e notícias 

interessantes (RJ), 1846, ed. 14, 

p. 464. 

1847 Ordem expedida pelo Ministério do Império 

em favor de Mariano Procópio para que o 

diretor do Jardim Botânico da Lagoa “entregar 

mudas de urumbeba do México e de outras 

plantas que tem de remeter-se para a província 

de Minas Gerais”. 

Gazeta Oficial do Império do 

Brasil (RJ), 9/10/1947, ed. 132, 

p. 2. 

1847 Nomeado Tenente-coronel comandante do 5º 

Batalhão de Guardas Nacionais da Corte. 

A Americano (RJ), 23/10/1847, 

ed. 23, p.4.  

1847 Eleitor suplente da Junta Qualificadora da 

freguesia da Candelária, Rio de Janeiro, RJ. 

O Mercantil (RJ), 21/12/1847, 

ed. 355, p. 3. 

31.12.1847 Desligamento e encerramento da firma 

Ferreira Lage & Amarante, mantendo-se o 

sócio Antonio José Monteiro Amarante,  

Jornal do Commercio (RJ), 

13/1/1848, ed. 15, p. 3. 

1848 Informa em anúncio que estabeleceu loja de 

fazendas por atacado a rua da Quitanda, 139. 

Jornal do Commercio (RJ), 

31/7/1848, ed. 211, p. 3. 

25.03.1849 Oficial da Ordem da Rosa, por publicação do 

Ministério do Império, no aniversário do 

juramento da Constituição Brasileira. 

A União (PE), 5/4/1849, ed. 96, 

p.1. 

Arquivo Nacional, BR 

RJANRIO 

69.CAI.ORO.7890248 

1849 Secretário do Cassino Fluminense, quando 

informa sobre o baile do dia 26 com a 

presença do Imperador. 

Jornal do Commercio (RJ), 

19/6/1849, ed. 166, p. 2. 

1849 Propôs, em acordo com alguns fazendeiros, a 

abrir as estradas para comunicar a do Mar de 

Espanha e Sapucaia com a do Paraibuna, e 

outra do Tabuleiro para o Espirito Santo, para 

quais solicitou ao Governo da Província de 

Minas Gerais ajuda pecuniária de 8:000$000 

(oito contos de réis), dividido em duas 

parcelas. 

Correio da Tarde (RJ), 

15/9/1849, ed. 491, p.2. 

1849 Com o futuro cunhado Constantino Machado 

Coelho e Antonio Gomes Netto eram os 

comandantes dos Batalhões da Candelária e 

Santana, que “merecem grande louvor pelo 

cuidado e despesa avultada que 

Correio da Tarde (RJ), 

3/12/1849, ed. 557, p.2. 
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necessariamente fizeram para que esses corpos 

aparecessem em tão jubiloso dia”, referindo-se 

as fardas dos músicos da banda e do 1º Corpo 

de Cavalaria, no desfile no Campo da 

Aclamação em homenagem ao aniversário do 

imperador d. Pedro II. 

1850 Fiscal da Imperial Núcleo Hortícolo 

Brasiliense 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1850, ed. 007, p. 235. 

1850 Eleito suplente com José Machado Coelho 

(primo de Maria Amália Machado Coelho) 

junto com os titulares Theophilo Benedicto 

Ottoni e Antonio Gomes Netto para membros 

brasileiros da Comissão da Praça de Comércio 

para servir no ano de 1851 

Correio da Tarde (RJ), 

20/12/1850, ed. 862, p.3. 

1850 Morte do irmão Marciano Maximianno 

Ferreira Lage 

Jornal do Commercio (RJ), 

15/4/1850, ed. 103, p. 4. 

1851 Concedida a demissão solicitada como 

Tenente-coronel comandante do 5º Batalhão 

de Infantaria de guardas nacionais 

Correio da Tarde (RJ), 

6/10/1851, ed. 1084, p.4. 

09.08.1851 Escritura de dote e arras firmado entre Maria 

Amália Machado e o tenente-coronel Mariano 

Procópio Ferreira Lage  

(Notas, Rio de Janeiro, 9 de 

agosto de 1851), 

BR.RJANRIO.5F.0.LNO.207 

Folha 122v, Arquivo Nacional. 

14.08.1851 Casamento com Maria Amália Machado 

Coelho, no oratório privado do Dr. Antonio 

Alves da Silva Pinto Júnior, às 18h, Rio de 

Janeiro, RJ, sendo testemunhas Francisco 

Machado Coelho e Antônio Alves da Silva 

Pinto Júnior  

Candelária, livro casamentos 

1838-1867, fls. 130. 

1852 Figura na “Relação das pessoas nomeadas por 

portaria do Tribunal do Tesouro, de 23 de 

agosto do corrente, para servirem de árbitros 

nas questões sobre faturas, na Alfândega desta 

Corte”. Endereço informado: Rua da Quitanda, 

139. Será novamente nomeado nos anos de 

1853 e 1854. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1852, ed. 009, p. 227 

07/01/1853 Falecimento de uma criança inocente, com 

dias de idade, gêmea de Mariano - Rio de 

Janeiro, RJ, que foi amortalhada em hábito de 

seda e sepultada no Cemitério de São João 

Batista. 

Candelária, liv. 15 de óbitos, 

fls. 185v 

 

18/01/1853 Falecimento de Mariano, nascido em 

05.01.1853, Rio de Janeiro, RJ. Gêmeo de uma 

criança, já falecida. Foi amortalhado com 

hábito próprio e sepultado no Cemitério São 

Candelária Liv. 15 de óbitos, fl. 

186v.  
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João Batista. Consta que tinha 14 dias e que 

faleceu na R. da Quitanda, 139. 

9/11/1853 Desembarque no Rio de Janeiro, junto com os 

engenheiros Théodore Flajolot e sua mulher, e 

Julio Vigoureaux, vindos de Southampton, a 

bordo do vapor inglês Great Western. 

Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

10/11/1853, ed. 306, p.4. 

1855 Figura na “Relação dos peritos ou práticos de 

Comércio, para servirem de árbitros” na 

Alfândega do Rio de Janeiro, na primeira 

seção, “Fazendas em geral, modas e objetos de 

fantasia”. Idem nos de 1856, 1859, 1860, 

1861. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1855, ed. 012, p. 161. 

1855 Nascimento da filha Eugênia Ferreira Lage. Falecida em 1857, Juiz de Fora, 

MG (Catedral, Liv. 1, p.14, 

termo 5). 

1856 Nascimento da filha Eliza Ferreira Lage. + 17/12/1871, Rio de Janeiro, 

RJ. 

1858 O tenente-coronel Mariano Procópio Ferreira 

Lage figura entre os dois avulsos do Estado 

Maior do 3º Batalhão da Reserva, do 

Ministério da Justiça. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1858, ed. 015, p. 151. 

1858 Citado entre os negociantes nacionais, com a 

informação que a empresa estabelecida na Rua 

da Quitanda, 139 se encontra em liquidação e 

que residia em Minas Gerais. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1858, ed. 015, p. 510. 

1859 Tenente-coronel e Oficial honorário do 

Quartel General do Comando Superior da 

Guarda Nacional da Corte 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1859, ed. 016, p. 144. 

3/7/1861 Carta de nomeação de Maria José de 

Sant’Anna com o título de Baronesa de 

Sant’Anna que, segundo as justificativas a 

distinção se deve aos serviços prestados por 

seu filho, Mariano Procópio Ferreira Lage 

Decreto de 3 de julho de 1861 

1861-1864 Deputado à Assembleia Geral  Câmara dos Deputados 

30/1/1862 Nascimento do filho Frederico Augusto 

Ferreira Lage, Barbacena, MG. 

Matriz de Santo Antônio, Juiz 

de Fora, MG (livro 2, fls. 220) 

11/2/1862 Falecimento do sogro, o comendador Manoel 

Machado coelho 

Rio de Janeiro, RJ. 

1863 Conselheiro de Mesa da Imperial Irmandade 

do Senhor dos Passos 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1863, ed. 020, p. 368. 
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31.08.1863 Falecimento de uma criança, sepultado a 

01.09.1863, no cemitério da Companhia União 

e Indústria, Juiz de Fora, MG. 

Catedral, liv. 1863, fls. 36, 

termo 4 

 

1864 Negociante estabelecido a R. dos Pescadores, 

40, mesmo endereço da empresa Ferreira Lage 

& Cunha, de Antonio Vieira da Cunha e de 

Joaquim José Maia. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro. 

10/1/1865 Nascimento do filho Alfredo Eugênio Ferreira 

Lage, Juiz de Fora, MG, e batizado a 

01.05.1865, na Capela da Estação da 

Companhia União e Indústria, sendo padrinhos 

os tios Manoel Machado Coelho e Maria 

Constança Machado de Carvalhães 

Capela de N. Sra. da Glória, 

Juiz de Fora, MG, liv. 1, fls. 22, 

termo 1.  

1867 Expositor da Exposição Agrícola Zoothecnia, 

com 11 cavalos e éguas mestiças, mostrando 

assim o zelo, capital e esforços por ele 

empregados para o aperfeiçoamento da raça 

equina. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1867, ed. 004, p. 181. 

1867 Delegado da comissão brasileira da Exposição 

Universal de Paris 

 

1867 Nomeado Cavaleiro da Ordem de Cristo, por 

Decreto de 19 de outubro de 1867, pelos 

distintos serviços prestados por ocasião da 

Exposição Nacional 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, 1868, ed. 025, p. 52. 

1868 Como proprietário da Fazenda Fortaleza de 

Sant’Anna, foi instado a compartilhar 

experiências no uso em larga escala do arado 

com seus vizinhos, assim como o Barão de 

Mauá, da fazenda Sapopemba, e o Dr. 

Christóvão Corrêa e Castro, fazenda do 

Secretário, em Vassouras. 

O Auxiliador da Indústria 

Nacional: ou Coleção de 

memória e notícias 

interessantes (RJ), 1868, ed. 

001, p. 136. 

08/7/1868 Decreto agraciando-o com o grau de 

comendador 

AN, BR RJAN RIO 

69.CAI.OCR.7872836 

1868 Oficialato da Legião de Honra, da França BASTOS, 1991, p. 16. 

13.01.1869 Nomeado diretor da estrada de Ferro D. Pedro 

II, em sucessão a Bento José Ribeiro Sobragy 

Decreto de 13 de janeiro de 

1869 

1869-1872 Deputado à Assembleia Geral  Câmara dos Deputados 

6/6/1870 Falecimento de sua mãe, a Baronesa de 

Santana, Juiz de Fora, MG. 

Matriz de Santo Antônio Juiz 

de Fora, MG, Liv. 8, p. 80. 

17/12/1871 Falecimento filha Elisa Ferreira Lage Rio de Janeiro, RJ. 

14/2/1872 Falecimento em sua residência, na rua D. 

Luiza, 3, Glória, Rio de Janeiro, RJ. 

Rio de Janeiro, RJ. 
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APÊNDICE C - Subsídios cronológicos de Revert Henry Klumb 

 

Data Fato Fonte 

1826 Nascimento no antigo departamento de Seine-et-

Oise, França. 

Arquivo Nacional, Graças 

Honoríficas, Letra K. 

1854 Desembarque no Rio de Janeiro Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

13/11/1854, ano XXXIII, ed. 

310, p. 4. 

26/4/1855 Atuando em ateliê na rua do Rosário 134, em 

frente à rua dos Latoeiros. 

Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

16/3/1855, ed. 75, p.4. 

4/11/1855  Estabelecido a rua dos Ourives 64 (neste local 

funcionou desde 1844 até 1855, oficinas de 

serralheria e de cutelaria e, a partir de 1858, 

relojoaria de P. Simonard, Quatro Estações, junto 

ao número 66). 

Correio Mercantil (RJ), 

4/11/1855, ed. 304, p. 1. 

1856 

 

Rua dos Ourives, 64. Correio Mercantil (RJ), 

18/7/1856, ed. 197, p. 4. 

Empréstimo de 400$000 contratado a Brasil 

Barbosa da Silva. 

AN, Juízo Especial do 

Comércio da 1ª Vara – JC, 1857. 

Ação de dez dias. Processo n. 

1967, cx. 1349, gal. A. 

1857 Rua dos Ourives 64 (Daguer). O Auxiliador da Administração 

do Correio da Corte, 1857, ed. 

001, p. 213. 

Oferece aulas de fotografia. Jornal do Commercio (RJ), ano 

XXXII, ed. 00029, 29/1/1857, 

p. 4. 

5/2/1857 Leilão do estúdio Correio Mercantil, 3/2/1857, 

ed. 034, p. 3. 

1857 Cobrança judicial de empréstimo. AN, Juízo Especial do 

Comércio da 1ª Vara – JC, 

1857. Execução fiscal. 

Processo n. 2220, cx. 1346, gal. 

A. 

1857 Execução judicial de dívida. 

1857-1858 Residente na Ladeira do Castelo, 18 (este mesmo 

endereço aparece em 1854, como do mestre de 

ginástica Bernardo Urbano de Bigoderry, 

professor diretor do Ginásio Normal Militar do 

Arsenal de Guerra e, em 1855 de Francisco José 

Guiot, na seção de seção de pintores de casas, 

seges, tabuletas, letreiros e forradores de papel, em 

1856, da parteira Mme. De Sorel). 

Alamanak Mercantil, 

Comercial e Industrial do Rio 

de Janeiro, 1857, ed. 014, p. 26. 

1858  – Rua dos Latoeiros 16 (578) Indicador Alphabetico: Da 
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 morada de seus principais 

habitantes (RJ), 1858, Ed. 001, 

p. 35. 

8/2/1858 Embarque para São João da Barra os alemães. 

Henrique Klumb... 

Correio da tarde (RJ), 

08/2/1858, ed. 026, p. 4. 

17/6/1859  Desembarque no Rio de Janeiro vindo de 

Campos, o francês H. Klumb. 

Correio da Tarde (RJ), 

18/6/1859, ed. 140, p.4. 

1860 Morte François-René Moreaux. Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

20/10/1860, ed. 216, p. 1. 

1860 Participação na exposição da Academia Imperial 

das Belas Artes. 

Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

31/1/1861, ed. 31, p. 1-2. 

1861 Fotografias publicadas no jornal francês L’ 

Illustration. 

L´Illustration, (FR), Paris, 

3/3/1860, p. 137-138. 

23/6/1861 Participa da inauguração da Estrada União e 

Indústria. 

KLUMB, 1872, p. 72 

1861 Recebe o título de Fotógrafo da Casa Imperial. AGUIAR, 2007. 

1861 Contratado como professor de fotografia das 

princesas. 

Arquivo Nacional, Graças 

Honoríficas, Letra K. 

1862 Rua São José, 94 e 96. 

 

Indicador Alphabetico: Da 

morada de seus principais 

habitantes (RJ). 1862, Ed. 001, 

p. 87. 

1863 Rua São José, 94 e 96. 

 

Indicador Alphabetico: Da 

morada de seus principais 

habitantes (RJ). 1863, Ed. 001, 

p. 53. 

1864 Rua de São José, 94 - 96, antiga rua do parto: 

Photografia Brasileira, dirigida por H. Klumb, 

fotógrafo de Suas majestades e Altezas Imperiais e 

da Imperial Academia de Belas Artes; retratos a 

6U000 a dúzia. Especialidade de retratos para 

alfinetes, pulseiras, brincos memórias, mostrador 

de relógios etc. Afiançados inalteráveis. Grande 

sortimento de vistas para álbuns e stereocópos. 

Faz-se por encomenda. Ensina-se a fotografia. 

Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

1864, ed. 271, p. 3. 

1865 Rua São José, 94 e 96. Indicador Alphabetico: Da 

morada de seus principais 

habitantes (RJ). 1865, Ed. 001, 

p. 87.  

1865  

Rua São José, 94 e 96. 

Indicador Alphabetico: Da 

morada de seus principais 

habitantes (RJ). 1865, Ed. 001, 

p. 87. 
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1866 Rua São José, 94 e 96 Indicador Alphabetico: Da 

morada de seus principais 

habitantes (RJ). 1866, Ed. 001, 

p. 51. 

1867 Oficina de Paulo Robin, dirigida por Henrique 

Klumb, R. São José, 94 e 96, Rio de Janeiro. 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, ed. 0004 (2), 1867, p. 

645 e 1404. 

1871 R. do Ouvidor, 49 (1piso). Ba-Ta-Clan, 05.10.1871, ed. 

176, p. 4. 

1872 Fotografia francesa, R. Henrique Klumb & C (nos 

fundos do primeiro andar da rua do Ouvidor 49, 

casa do Sr. Figueira de Mello). 

Jornal do Commercio (RJ), ed. 

142, 22/5/1872, p.5. 

1872 Contratos – Na semana passada o Tribunal do 

Comércio mandou arquivar os contratos das 

sociedades dos senhores: Revert Henrique Klumb 

e um comanditário: comércio de oficina 

fotográfica à rua do Ouvidor, n. 49, na Corte; 

capital 2:000$, tocando metade ao comanditário: 

firma Klumb & C. 

Diário do Rio de Janeiro (RJ), 

27/3/1872, ed. 85, p. 2. 

 

1873 Solicitação de ordem do Império ao imperador D. 

Pedro II. 

Arquivo Nacional, Graças 

Honoríficas, Letra K. 

1875 Exposição de vistas fotográficas e retratos em 

Petrópolis. 

O Globo (RJ), Ano II, ed. 10, 

10/01/1875, p. 2. 

1877 Casamento da enteada Júlia Hermelinda de Seixas 

com o professor João Antonio de Azevedo Júnior, 

em Petrópolis.  

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, ed. 34, 1877, p. 214. 

1877 Oficina de Fotografia em Petrópolis. 

 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, ed. 34, 1877, p. 214. 

1878 Oficina de Fotografia em Petrópolis. 

 

Almanak Administrativo, 

Mercantil e Industrial do Rio de 

Janeiro, ed. 35, 1878, p. 199. 

1886 Carta enviada a imperatriz D. Thereza Christina, 

quando residia em Paris. 

FERREZ, 1985, p. 26 

1893 Assina convite de missa de sétimo dia da enteada 

Júlia Seixas de Azevedo. 

Jornal do Commercio (RJ), 

20/9/1893, ed. 262, p. 3. 
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ANEXO A - Decreto nº 1.031, de 7 de agosto de 1852 

Concede a Mariano Procópio Ferreira Lage privilégio exclusivo pelo tempo de cinquenta 

anos, a fim de incorporar uma companhia para construir, melhorar e conservar duas linhas 

de estradas na Província de Minas Gerais. 

     Atendendo ao que me representou Mariano Procópio Ferreira Lage, pedindo a faculdade 

de incorporar uma companhia para construir, melhorar e conservar, à sua própria custa, duas 

linhas de estrada que, começando nos pontos mais apropriados à margem do Rio Paraíba, 

desde a Villa deste nome até ao Porto Novo do Cunha, se dirijam, uma até a barra do Rio das 

Velhas, passando por Barbacena, e com um ramal desta cidade para a de São João del-Rei; e 

outra pelo município do Mar de Espanha, com direção à cidade de Ouro Preto; e desejando 

promover, quanto for possível, o benefício da agricultura e do comércio das indicadas 

localidades, facilitando as comunicações entre aqueles pontos, e as relações entre as duas 

províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais: ei por bem conceder-lhe o privilégio exclusivo, 

pelo tempo de cinquenta anos, para incorporar uma companhia para o dito fim, sob as 

condições que com este baixam, assignadas por Francisco Gonçalves Martins, do meu 

Conselho, senador do Império, ministro e secretário de Estado dos Negócios do Império; 

ficando, porém, este contrato dependente da aprovação da Assembleia Geral Legislativa. O 

mesmo ministro assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em sete 

de agosto de mil oitocentos cinquenta e dois, trigésimo primeiro da Independência e do 

Império. 

Com a rubrica de sua majestade o Imperador. 

Francisco Gonçalves Martins. 

condições a que se refere o decreto desta data, e com as quais se concede a Mariano Procópio 

Ferreira Lage a faculdade de incorporar uma companhia para construir estradas, e estabelecer 

nelas carros de transporte, diligências e carruagens para diversos pontos da província de 

Minas Gerais 

     1ª O empresário Mariano Procópio Ferreira Lage se obriga a incorporar dentro de um ano, 

uma companhia com a denominação de - União e Industria - a qual terá por objeto: 

  1º Construir, melhorar e conservar, a sua própria custa, duas linhas de estrada, que 

começando nos pontos mais apropriados, à margem do Rio Paraíba, desde a Villa deste nome 

até o Porto Novo do Cunha, se dirijam, uma até a barra do Rio das Velhas, passando pela 

cidade de Barbacena, e com um ramal desta cidade para a de São João del-Rei; outra pelo 

município do Mar de Espanha com direção à cidade do Ouro Preto; devendo ambas oferecer, 

em qualquer estação do ano, cômodo e seguro transito para carros de quatro rodas, carruagens 

e diligências. 

  2º Transportar em carros pelas ditas estradas quaisquer cargas, ou mercadorias de 

importação ou exportação, e estabelecer diligências para passageiros. 

     2ª Se dentro de um ano, contado do dia em que forem aprovadas as presentes condições, 

a companhia não estiver incorporada, pagará o empresário aos cofres do Estado uma multa 

de quatro contos de réis, imposta pelo Governo; e findos mais seis meses sem realizar-se 

aquela incorporação cessarão todos os privilégios e faculdades concedidas. 
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     3ª A companhia começará as obras das duas estradas dentro de três anos, contados da data 

da aprovação destas condições; e no fim dos cinco anos, contados pela mesma forma, será 

obrigada: 

  1º A apresentar pronta a estrada desde o ponto de partida, na margem do Rio Paraíba até a 

cidade de Barbacena. 

  2º A apresentar igualmente prontas quinze léguas, pelo menos, de estrada na linha que se 

dirigir pelo município do Mar de Espanha. 

  3º A concluir dentro do sexto ano a estrada entre Barbacena e São João del-Rei. 

  4º A concluir em cada um dos anos seguintes mais dez léguas na linha de Barbacena para a 

barra do Rio das Velhas, e outras tantas na do Mar de Espanha para o Ouro Preto. 

  5º A estabelecer dentro dos mesmos prazos, que lhe são concedidos para a conclusão de 

cada uma parte das estradas mencionadas, os carros que forem necessários para transporte de 

cargas, ou mercadorias, e diligências para passageiros; podendo fazê-lo antes, se com mais 

brevidade concluir as referidas seções de estradas. Na falta de cumprimento de qualquer das 

obrigações mencionadas pagará a companhia uma multa de dois contos de réis; e excedendo 

a demora a mais seis meses perderá o direito de continuar as estradas, e os privilégios 

respectivos, salvo os casos de força maior. 

     4ª A obrigação de continuar a construir a estrada na linha do Mar de Espanha para o Ouro 

Preto cessará, se a companhia julgar mais conveniente terminá-la em qualquer ponto aquém 

desta cidade, sem prejuízo das primeiras quinze léguas, uma vez que julgue mais vantajoso 

construir a estrada para o Ouro Preto, partindo da cidade de Barbacena, ou de qualquer outro 

ponto da linha que se dirigir à barra do Rio das Velhas; e neste caso terá lugar ai a obrigação 

de construir dez léguas em cada ano, conforme a condição terceira. 

     5ª A companhia será obrigada a estabelecer armazéns de depósitos para recebimento dos 

gêneros nos diversos pontos das estradas, como for conveniente, comprando, ou arrendando 

os terrenos necessários, desapropriados, na forma das Leis, aqueles que os proprietários não 

quiserem ceder. 

     6ª A companhia se prestará a conduzir gratuitamente todas as malas dos Correios nos seus 

carros, e mesmo nas suas diligências, se o peso não exceder de meia arroba. Se ao Governo, 

porém, convier condução ainda mais rápida, frequente, ou mais regular, a companhia se 

prestará a ela, mediante razoável indenização; ou o Governo a estabelecerá por sua conta, e 

por seus próprios agentes, independente de quaisquer ônus de barreiras, à que nunca poderão 

estar sujeitos os que viajarem em serviço público. 

     7ª Os preços de transporte de quaisquer mercadorias, ou cargas nos carros da companhia, 

serão fixados em uma tabela feita de cinco em cinco anos, e submetida à aprovação do 

Governo, não podendo exceder no máximo a 15 réis por arroba, em cada légua de 18 ao grau, 

para os objetos de exportação, e sal; e 30 réis para os de importação. 

     8ª Os objetos que, em razão do grande volume e pequeno peso, forem de condução 

desvantajosa, como mobílias, caixões de chapéus etc., poderão pagar até o duplo do preço 

geral. Também ficarão sujeitos a uma tabela especial os de condução perigosa, como seja a 
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pólvora, etc.; e os de responsabilidade maior para a companhia, quer em razão de sua 

fragilidade, como pianos, louça, vidros, etc.; quer na de seu valor subido, como prata, ouro e 

joias, etc. Os preços para tais objetos serão especificadamente designados nas tabelas. 

     9ª Os preços para passageiros serão fixados segundo as classes à que pertencerem, 

pagando os da 1ª ordem o máximo de 1$500 por légua; 1$000 os da 2ª; e 500 réis os da 3ª; a 

todos será permitido levar consigo bagagem não excedente do peso de um arroba; os 

passageiros e objetos do Governo pagarão dez por cento menos do que os particulares, e terão 

a preferência quando previamente avisados os respectivos agentes da companhia, que, 

mediante requisição, porão todos os meios de condução à disposição das autoridades para 

serviço de urgência. 

     10ª O plano da construção dos carros, das carruagens e diligências, a maneira de se fazer 

o serviço pelo que respeita à regularidade, segurança, e cômodo dos viajantes, como a 

celeridade das viagens das diligências, e dos carros que conduzirem mercadorias, serão 

determinados em regulamento feito pela companhia, e aprovado pelo Governo. 

     11ª O preço dos transportes de pessoas, ou cargas, em carruagens, ou carros especiais, e 

extraordinários, que a companhia possa estabelecer para aqueles que não quiserem servir-se 

das diligências, ou que desejarem maior celeridade do que marcar o regulamento, dependerá 

de ajuste entre as partes. 

     12ª Enquanto a companhia não tiver estabelecido os seus veículos nas estradas que 

construir, será livre o trânsito aos particulares para qualquer espécie de condução salvo o 

pagamento de barreiras; e o mesmo terá lugar no caso de interrupção das conduções que a 

companhia se obriga a estabelecer. Se a interrupção destas exceder de 15 dias, será a 

companhia multada pelo Governo em 500$000; se exceder de um mês, a multa será de 

1.000$000; e de 2.000$000 em cada um dos meses seguintes até seis; findos os quais cessará 

o privilegio, salvos os casos de força maior. 

     13ª Das margens do Paraíba até o Rio de Janeiro, e vice-versa, a Companhia será obrigada 

a fazer conduzir as mercadorias de importação, ou exportação; e entregá-las ao seu destino, 

ou pela estrada de ferro, já autorizada por Lei, ou por outra que for construída por qualquer 

companhia, ou pelo Governo Geral, ou Provincial; e quando nenhuma estrada se haja 

empreendido, que ofereça trânsito para carros de quatro rodas, ou outros veículos mais 

perfeitos, dentro dos cinco anos, contados da aprovação destas condições, a companhia, 

precedendo o consentimento do Governo, será obrigada a continuar a linha de estrada em 

direção ao Rio de Janeiro; ficando nesse caso suspensa a obrigação de continuar a construir 

as linhas para o centro da Província de Minas. 

     14ª O preço de transporte, no caso de ser este feito em veículos de outras companhias, ou 

do Governo, será aquele que as respectivas empresas houverem estabelecido. 

     15ª O Governo garante à companhia: 1º o direito de desapropriar, na forma das leis, os 

terrenos particulares, que forem necessários para estabelecer os armazéns, e estações, quando 

os não obtenha por acordo com os proprietários; e ceder-lhe o usufruto dos que ferem do 

domínio público; e bem assim aqueles terrenos em que as estradas tiverem de ser construídas, 

pagando a companhia as benfeitorias por seu justo valor, indenizando os prejuízos que 

causar: 2º o privilégio exclusivo para que só ela por espaço de 50 anos possa ter empresa 

pública regular de condução de cargas e passageiros em carros, carruagens, ou diligências, 
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pelas estradas que melhorar e construir. O trânsito, porém, de cavaleiros, e de quaisquer 

animais com carga, ou sem ela, se fará livremente pelas ditas estradas, salva o pagamento de 

barreiras, cujos preços serão fixados pela tabela que se fizer de 5 em 5 anos. Igualmente, e 

com o mesmo ônus, poderão os particulares transitar pelas estradas da companhia em 

carruagens próprias, menos no interior das povoações, e a um distância que o regulamento 

fixar, onde o transita de carros particulares será livre de qualquer pagamento. 

     16ª Com excepção da estrada do Paraibuna, da qual a Companhia só poderá servir-se por 

concessão do Governo Provincial de Minas Gerais, nenhuma outra será construída para 

transito de carros de 4 rodas, carruagens e diligências, movidos por animais, e dentro de uma 

zona de cinco léguas para cada um dos lados das estradas mencionadas na condição 1ª, e nas 

mesmas direções delas. 

     17ª O prazo de 50 anos começará a correr depois dos primeiros cinco que são concedidos 

à companhia para estabelecer os seus veículos. 

     18ª De qualquer dos pontos das estradas que a companhia construir ou melhorar, poderá 

ela abrir caminhos laterais, ou transversais na direção mais apropriada, a fim de facilitar a 

condução dos gêneros produzidos nos diversos lugares para as mesmas estradas, ou vice-

versa. Nestes caminhos será livre o trânsito aos particulares; e aos carros de transporte de 

cargas, mediante o pagamento de barreiras fixadas de acordo com o Governo Provincial: 

iguais caminhos poderão ser construídos por particulares, associações, ou pelo Governo, em 

quaisquer lugares em que a Companhia os não tiver feito. 

     19ª Os carros e carruagens particulares, que chegando às estradas principais da companhia 

até a hora aprazada, não encontrarem veículos dela, poderão seguir até onde os encontrarem 

sem pagar barreira. Igual isenção terão os carros dos possuidores dos terrenos por onde 

passarem as estradas da companhia, tendo de atravessá-las ou percorrê-las dentro dos limites 

das respectivas fazendas; sendo, porém, eles obrigados a reparar imediatamente os estragos 

que causarem. 

     20ª As máquinas, instrumentos, e mais objetos destinados à construção de estradas, e de 

veículos da Companhia, incluídos trilhos de ferro, quando tenham de ser empregados para 

facilitar o trânsito de carros puxados por animais, serão isentos de direitos de importação por 

espaço de doze anos. 

     21ª A Companhia será isenta de pagar qualquer taxa de passagem pelo uso de seus carros 

ou carruagens nas estradas que construir, ou melhorar; não se compreendendo nesta isenção 

os impostos sobre as cargas, debaixo de qualquer denominação que seja. 

     22ª O Governo concederá aos colonos introduzidos no País para o serviço da companhia 

terrenos devolutos na Província de Minas Gerais, onde os houver, com preferência nas 

margens do Rio de S. Francisco, ou de seus confluentes, proporcionadamente ao número dos 

mesmos colonos, sendo a despesa da demarcação e divisão feita à custa da companhia. 

     23ª Findo o prazo do privilégio da Companhia, as estradas, e obras a ela pertencentes 

voltarão ao domínio público sem indenização alguma. Os carros, diligências, e armazéns 

serão cedidos ao Governo por uma avaliação arbitral, quando ele os queira comprar. Se os 

transportes tiverem de continuar por empresa, a companhia terá preferência, em igualdade de 
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circunstâncias; assim como poderá continuar o uso de seus veículos, se os caminhos ficarem 

francos. 

     24ª No caso em que alguma empresa, dentro do prazo do privilegio da companhia, se 

proponha a construir linhas de ferro para trânsito de carros movidos por vapor, ou por outro 

motor mais vantajoso, na mesma direção das estradas da companhia, e entre os mesmos 

pontos, terá esta a preferência em igualdade de circunstâncias; e quando não tome a si a 

execução dessa nova empresa, terá direito a uma indenização por parte da companhia que a 

tomar, dos prejuízos que sofrer, os quais serão avaliados por árbitros nomeados pelas partes; 

e quando estes não cheguem a um acordo, decidirá um terceiro nomeado pelo Governo. Se a 

iniciativa para a construção das linhas de ferro aqui mencionadas for precedida de exames, 

explorações, e outros quaisquer trabalhos à custa de quem se propuser a construí-las, e a 

companhia for preferida, como dito fica, será também obrigada a indenizar as despesas com 

aqueles exames, explorações e trabalhos. 

     25ª Incorporada a companhia, e nomeado o seu diretório, será prestada fiança idônea para 

satisfação das multas impostas nas presentes condições. 

     26ª O Governo nos seus regulamentos e nos da companhia, por proposta desta, poderá 

estabelecer multas, além das especificadas neste contrato, até 200$réis, e pena de prisão até 

30 dias, contra os infratores dos mesmos regulamentos, com o fim de garantir a propriedade, 

a segurança, e os cômodos, quer da Companhia, quer dos particulares, e a regularidade do 

serviço. Rio de Janeiro em 7 de Agosto de 1852. Francisco Gonçalves Martins. 

 

Este texto não substitui o original publicado no Coleção de Leis do Império do Brasil de 1852 

 

 

Publicação: 

● Coleção de Leis do Império do Brasil - 1852, Página 345 V. 1 pt. II (Publicação 

Original) 
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ANEXO B - Decreto nº 670, de 11 de setembro de 1852 

 

Aprova os privilégios concedidos a Eduardo de Mornay, Alfredo de Mornay, e Mariano 

Procópio Ferreira Lage, a fim de organizarem, o 1º e 2º uma Companhia para construir um 

caminho de ferro na Província de Pernambuco, e o 3º outra Companhia para construir 

também, melhorar e conservar duas linhas de estradas na província de Minas Gerais. 

 

Ei por bem sancionar, e mandar que se execute a resolução seguinte da Assembleia Geral 

Legislativa. 

 

Art. 1º Fica aprovado o privilégio concedido por Decreto número mil e trinta de sete de 

Agosto de mil oitocentos cinquenta e dois a Eduardo de Mornay e Alfredo de Mornay pelo 

tempo de noventa anos, a fim de organizarem uma companhia para construir um caminho de 

ferro na província de Pernambuco, entre a cidade do Recife e a vila d'Agua Preta, com as 

condições a que se refere o mesmo Decreto. 

Art. 2º Fica também aprovado o privilegio concedido por Decreto número mil e trinta e um 

de sete de Agosto de mil oitocentos cinquenta e dois a Mariano Procópio Ferreira Lage, pelo 

tempo de cinquenta anos, a fim de organizar uma companhia para construir, melhorar e 

conservar duas linhas de estradas na província de Minas Gerais, com as condições a que se 

refere o mencionado Decreto. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Francisco Gonçalves Martins, do Meu Conselho, Senador do Império, Ministro e Secretário 

d'Estado dos Negócios do Império, assim o tenha entendido, e faça executar. Palácio do Rio 

de Janeiro em onze de setembro de mil oitocentos cinquenta e dois, trigésimo, primeiro da 

Independência e do Império. 

 

Com a Rubrica de Sua Majestade o Imperador. 

 

Francisco Gonçalves Martins. 

 

Decreto nº 670 de 11/09/1852 / PL - Poder Legislativo Federal 

(D.O.U. 31/12/1852) 
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ANEXO C - Decreto nº 1.336, de 18 de fevereiro de 1854 

 

Aprova os Estatutos provisórios da Companhia - União e Industria. 

     Tomando em consideração o que representou Marianno Procópio Ferreira Lage, 

presidente da Companhia - União e Industria -, pedindo a aprovação dos estatutos provisórios 

da mesma Companhia, adotados em sessão da Assembleia Geral dos Sócios de 24 de janeiro 

de 1853: 

     Ei por bem, tendo ouvido a Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, 

aprovar os referidos estatutos, que com este baixam assignados por Luiz Pedreira do Couto 

Ferraz, do meu conselho, ministro e secretário de Estado dos Negócios do Império, que assim 

o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em dezoito de fevereiro de mil 

e oitocentos e cinquenta e quatro, trigésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a rubrica de sua majestade o Imperador. 

Luiz Pedreira do Couto Ferraz. 

Estatutos provisórios da Companhia - União e Industria - que acompanham o Decreto desta 

data  

SEÇÃO 1ª 

Da incorporarão da Companhia 

     Art. 1º A Companhia - União e Industria -, cujo privilegio é autorizado por cinquenta 

anos, nos termos do contrato celebrado com o Governo Imperial pelo Decreto nº 1.031, e 

Condições de 7 de Agosto de 1852, terá o fundo capital de cinco mil contos de réis, divididos 

em dez mil ações de quinhentos mil réis cada um. 

     Art. 2º As entradas das ações serão realizadas por chamadas de dez por cento: a primeira 

entrada terá lugar no ato da subscrição das ações; as outras quando forem anunciadas, com 

precedência pelo menos de sessenta dias. 

     Art. 3º Os acionistas, que não efetuarem pontualmente suas entradas, perderão, em 

benefício da empresa, a quantia que já tiverem pago, e o empresário disporá em proveito dela 

das respectivas ações. No caso porém, de impedimento justificado, dentro de seis meses, será 

permitido ao Acionista impontual verificar as entradas devidas, pagando de mais o prêmio 

de vinte por cento pelo tempo da demora. 

     Art. 4º As ações poderão ser tomadas ou subscritas por nacionais, estrangeiros, ou 

corporações nos lugares em que forem anunciadas, e também transferidas, mediante seu 

averbamento no livro respectivo, tanto nesta Corte, em casa do empresário, como na 

província de Minas, em Barbacena, em casa do Dr. Camillo Maria Ferreira Armand. 

     Art. 5º Se a administração da província de Minas Gerais pretender tomar algum número 

de ações, poderá fazê-lo; seus direitos, porém não excederão aos de outro qualquer acionista, 

que possa ter igual número de votos. 
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     Art. 6º As quatro mil ações não tomadas até o dia 24 de janeiro de 1853 não poderão ser 

emitidas sem prévio consentimento da Assembleia Geral dos sócios, que determinará o que 

convier a respeito de sua distribuição, valor ou prêmio que possam ter. Todavia se a 

administração da província de Minas por falta de autorização, ou outra razão especial, tiver 

demora em sua resolução a respeito, terá o presidente diretor, para com ela, contemplação 

particular, compatível com os interesses da Companhia. 

     Art. 7º Se a Companhia resolver o estabelecimento do trânsito de carros de quatro rodas, 

tirados por animais sobre trilhos de ferro, em uma ou mais seções da estrada, algum outro 

melhoramento, ou em fim se por qualquer outro motivo for de mister aumentar o fundo 

capital, competirá a Assembleia Geral dos Acionistas decidir o que mais convenha, isto é, a 

preferência de reforçar o valor das ações, ou de emitir novas. 

     Art. 8º O empresário, à proporção que receber o valor das chamadas, assim como a renda 

das barreiras e transportes, irá entrando com elas para um dos bancos desta Corte. Ele 

convencionará em nome da Companhia com o que oferecer melhores condições uma conta 

corrente de crédito e juros recíprocos para o serviço da empresa. 

SEÇÃO 2ª 

Da administração provisória da Companhia 

     Art. 9º A administração provisória da Companhia constará de um administrador 

presidente, que será o empresário; de um secretário, que será o Dr. José Machado Coelho de 

Castro, o qual acumulará a substituição da presidência nos impedimentos momentâneos, uma 

vez que não passem de um mês, e de um vice-presidente que será o Dr. Camillo Maria 

Ferreira Armond, o qual tomará a gerência da Companhia, desde que o impedimento do 

presidente exceda daquele prazo. 

     Art. 10º Esta administração servirá por seis anos, contados nos termos do Art. 3º do 

Decreto e Condições de 7 de Agosto de 1852: findo esse prazo, o vice-presidente e secretário 

serão eleitos em Assembleia Geral dos Acionistas; e também o presidente, se o empresário 

não quiser continuar a servir esse cargo, pois que, a querer, poderá fazê-lo independente de 

eleição até a conclusão final dos trabalhos da prontificação da empresa. 

     Art. 11º No caso de morte do vice-presidente ou secretário, o empresário nomeará seu 

sucessor. No caso de morte do empresário, será presidente o vice-presidente e em Assembleia 

Geral se nomeará novo vice-presidente, assim como secretário, se também vier nesse caso a 

faltar. 

     Art. 12º Durante os sobreditos seis anos, o empresário diretor presidente tem plenos, 

amplos e ilimitados poderes, sem reserva alguma. Ele é autorizado a demandar e ser 

demandado em nome da Companhia. É o administrador dela para levar a efeito a empresa, 

nos termos do sobredito Decreto e Condições. Estabelecerá, de acordo com o Governo, os 

respectivos regulamentos; nomeará os empregados necessários, contratará engenheiros e 

trabalhadores, haverá os terrenos precisos, determinará as estações e mais obras; preferirá os 

planos mais adequados, e, finalmente, adoptará e fará executar todas as medidas e 

providencias convenientes para o bom êxito e perfeição da empresa nos períodos dela. 
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     Art. 13º Não obstante a disposição da artigo antecedente, o empresário convocará 

anualmente a Assembleia Geral dos Acionistas, e prestará contas, não só do andamento e 

estado dos trabalhos, mas também de sua renda e despesas. Suas contas serão cometidas a 

uma comissão de exame, composta de três acionistas nomeados pela dita Assembleia Geral, 

aos quais serão fornecidos todos os livros, documentos e esclarecimentos da Companhia que 

queiram consultar. 

     Art. 14º Seis meses antes de findarem-se os referidos seis anos, o empresário apresentará 

à Assembleia Geral dos Acionistas o projeto dos estatutos definitivos da Companhia, para 

seu regímen e administração ordinária: ela nomeará uma comissão, e a vista de seu parecer 

discutirá, modificará, ou aprovará, como melhor convenha, os ditos estatutos, que passarão 

seis meses depois a reger a Companhia, qualquer que seja o seu presidente. 

     Art. 15º Durante a atual administração provisória, observar-se-á o seguinte, em relação a 

Assembleia Geral dos Acionistas. 

     § 1º O acionista de 5 a 10 ações tem um voto, e por cada dez ações mais terá um voto até 

o número de cem ações: excedendo deste número terá mais um voto por cada 50 ações. 

     § 2º Os acionistas podem votar por procuração passada a outros acionistas: neste caso far-

se-á conta do número das ações próprias e das do acionista representado, para regular por sua 

soma o número dos votos nos termos do § antecedente. 

     § 3º Somente os acionistas de mais de dez ações poderão ser nomeados membros da 

comissão de exame, de que trata o Art. 12º; é preciso o número de 50 pelo menos, para o 

cargo de vice-presidente e de 20 para o de secretário. 

     § 4º Forma número legal para tomar resoluções legitimas aquele que concorrer a 

convocação da Assembleia Geral no dia, hora, e lugar designados por anúncios do presidente, 

uma vez que eles tenham sido publicados nos jornais da Corte, ao menos por cinco vezes, e 

que o primeiro anúncio preceda a reunião ao menos por vinte dias. Todavia, se não se 

reunirem acionistas que representem mil ações, ficará a sessão adiada para 4 a 8 dias 

posteriores, fazendo-se novos anúncios, e então será legitima a decisão, qualquer que seja o 

número presente. 

     § 5º O presidente dirige os trabalhos, e mantem a ordem nas discussões. Ele poderá 

convocar a Assembleia Geral, ou os maiores acionistas existentes na Corte, quando precise 

consultar sobre quaisquer interesses da Companhia. 

     Art. 16º Á proporção que o empresário for cobrando a taxa das barreiras, ou transportes 

das diversas seções da empresa, irá acumulando os respectivos valores no banco até ter um 

capital, que forneça um dividendo de 5 por cento líquido do fundo de reserva, que será de 2 

por cento da renda total. De então em diante far-se-á o dividendo semestral aos ditos 

rendimentos, deduzidas as despesas do costeio das seções concluídas, embora ainda não 

estejam preenchidas as entradas das ações em sua totalidade. 

SEÇÃO 3ª 

Da cessão do privilégio a Companhia 
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     Art. 17º O empresário desde que declarar a companhia incorporada, cede e transfere-lhe 

por esse mesmo fato o privilégio da empresa, e todos os direitos respectivos, não só já 

adquiridos, como os que demais possa adquirir, assim do Governo Imperial, como da 

presidência da Província de Minas Gerais. 

     Art. 18º Além das dez mil ações, de que trata o Art. 1º, se emitirá mais trezentas 

gratuitamente, que serão abonadas ao empresário, como indenização da cessão do privilegio, 

das despesas por ele feitas e que fizer até o dia da incorporação da Companhia, e como 

gratificação pelos seis anos de sua administração. Posto que seja-lhe abonado, desde já, o 

valor total dessas ações, o empresário não terá, todavia, direito, quer nos dividendos, quer na 

final dissolução da Companhia, senão a quota correspondente e proporcional das demais 

ações da mesma Companhia. 

     Art. 19º Se acaso o Empresário retirar-se definitivamente da direção antes de findos os 

seis anos, embora seja por impedimento de moléstia, ou outro justificado, perderá em 

benefício da Companhia 150 das ditas ações, e se sua retirada não for justificável além dessa 

perda, a Assembleia Geral dos Acionistas nomeará livremente novo presidente, vice-

presidente, e secretario, com as condições que entender convenientes. 

     Art. 20º O empresário perderá proporcionalmente até 200 ações, se, por manifesta incúria, 

ou culposa violação das condições da empresa causar a Companhia qualquer dano em sua 

administração. Em garantia da sua responsabilidade depositará 200 ações no banco, com que 

abrir conta corrente em nome da Companhia. Se dera-se o caso de morte do empresário, nos 

termos do Art. 11º, o vice-presidente, que então o substituirá, terá a obrigação de fazer igual 

deposito. 

Palácio do Rio de Janeiro em 18 de fevereiro de 1854. - Luiz Pedreira do Couto Ferraz. 

 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da União - Seção 1 de 1854 
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ANEXO D - Decreto nº 1.735, de 19 de março de 1856 

Autoriza o presidente da província do Rio de Janeiro para garantir por parte do Governo 

Imperial a Companhia - União e Industria - o juro de dois por cento adicional ao que foi 

concedido por Lei da mesma Província para construção e custeio de uma estrada de carros 

de Petrópolis à margem do rio Paraíba. 

     Atendendo ao que representou o presidente da província do Rio de Janeiro, e em virtude 

da disposição do Decreto Nº 839 de 12 de Setembro do ano próximo passado: ei por bem 

autorizar o mesmo presidente para garantir, por parte do Governo Imperial, a Companhia - 

União e Industria - o juro de dois por cento adicional ao que foi concedido pela Lei Provincial 

do Rio de Janeiro Nº 51 de 25 de Outubro de 1854 para a construção e custeio de uma estrada 

de carros, que, partindo de Petrópolis, se dirija à margem do Rio Paraíba, segundo as 

condições, que com este baixam, e que foram submetidas à minha imperial aprovação. 

     Luiz Pedreira do Couto Ferraz, do meu Conselho, ministro e secretário de Estado dos 

Negócios do Império, assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro em 

dezenove de março de mil oitocentos e cinquenta e seis, trigésimo quinto da Independência 

e do Império. 

Com a Rubrica de Sua Majestade o Imperador. 

Luiz Pedreira do Couto Ferraz. 

 

     Cópia das condições com que o presidente da província do Rio de Janeiro, usando da 

faculdade conferida pelas Leis Provinciais nos 724 de 25 de Outubro de 1854, e 848 de 3 de 

Novembro de 1855, art. 3º § 7º, contratou em data de 19 de Março de 1856 com o comendador 

Mariano Procópio Ferreira Lage, empresário diretor da Companhia União e Industria, e seu 

representante, em virtude dos poderes ilimitados que a mesma Companhia lhe conferiu, a 

construção, conservação e custeio de uma estrada apropriada a rodagem de carros de quatro 

rodas, carruagens, e diligências, desde Petrópolis até a margem direita do rio Paraíba, junto 

a ponte em construção defronte da Vila do mesmo nome, extraída do contrato, lavrado de 

folhas 26 até 32 verso do livro dos contratos número quatro. 

1ª 

      A Companhia União e Industria obriga-se a construir, e conservar, a sua própria custa 

uma linha de estrada que, começando em Petrópolis, se dirija a margem direita do Rio 

Paraíba, junto a ponte em construção defronte da Vila do mesmo nome. Esta estrada deverá 

tocar no lugar denominado Três Barras (ou seja, passando por ali a linha principal, ou por via 

de um ramal dela derivado no ponto que mais convier), e oferecerá em qualquer estação do 

ano cômodo e seguro trânsito para carros de quatro rodas, carruagens e diligências. O sistema 

de construção será o já adotado, e posto em prática pela mesma Companhia, ficando 

entendido que a estrada terá entre as valetas, ou entre a valeta e a banqueta trinta e dois 

palmos de largura, e que a máxima declividade longitudinal não excederá o limite de um por 

vinte cinco, ou quatro por cento. Só por excepção, e em distancias que não excederão a cem 

braças, poderá ultrapassar-se este limite para vencer dificuldades de terreno, ou evitar 

consideráveis despesas, justificando-se ante a Presidência da Província a necessidade e 
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conveniência de tais excessos com plantas e orçamentos comparativos. O resto da estrada 

deverá ser calçado pelo sistema de Mac-Adams, já adoptado pela mesma Companhia, ou o 

que for mais adaptado aos fins que se tem em vista. O raio das curvas nunca será menor de 

quinze braças. 

2ª 

     A estrada considerar-se-á dividida em duas seções: a primeira começa em Petrópolis, e 

termina no lugar, ou fazenda denominada do Pedro do Rio; a segunda será desse lugar até a 

ponte em construção defronte da vila da Paraíba do Sul, compreendendo o ramal para o lugar 

denominado Três Barras, se houver de ser construído por não convir que toque nesse ponto 

a linha principal, seguindo-se quanto for possível o alinhamento feito para a estrada de ferro 

projetada pela Imperial Companhia de Navegação e Estrada de ferro de Mauá. 

3ª 

     A 1ª seção deverá ficar inteiramente concluída, e aberta ao trânsito público dentro de dois 

anos, contados do dia da assinatura deste contrato; a 2ª Seção, dentro de dois anos, contados 

do dia em que terminar o prazo da primeira. 

4ª 

     O Presidente da província mandará entregar ao empresário diretor da Companhia as 

plantas que possui, para que se proceda da seguinte forma. Quanto às obras da 1ª seção, a 

Companhia fará imediatamente examinar aquelas plantas por seus engenheiros, e proporá as 

modificações que parecerem convenientes para maior perfeição e economia das obras. 

Aprovadas estas modificações, não se farão outras na execução, sem prévio acordo da 

presidência. Quanto à segunda seção, deverá a Companhia apresentar as respectivas plantas 

pelo menos três meses antes de concluírem-se as obras da 1ª seção, para que a presidência as 

mande examinar e dê a sua decisão. Se a aprovação, ou modificação de qualquer destas 

plantas, por parte da presidência, exigir alguma demora, seja ela qual for, além de trinta dias, 

os prazos concedidos à Companhia para conclusão das duas seções serão prorrogadas por um 

espaço de tempo igual a demora, a qual nunca poderá ser tal que faça paralisar os trabalhos 

da Companhia. Se se verificar semelhante hipótese além da prorrogação, terá a Companhia 

direito a ser indenizada das perdas e danos que dali provierem. 

     Em caso algum a aprovação do Governo desonerará a Companhia da exclusiva 

responsabilidade pela insuficiência das obras. 

5ª 

     A Companhia obriga-se a começar as obras da 1ª seção dentro de trinta dias, contados da 

assinatura do presente contrato, e a continuá-las com a conveniente atividade, podendo para 

este fim haver por empréstimo, ou por outro qualquer meio que lhe convenha, os fundos de 

que precisar. 

     Se para levantar estes fundos precisar a Companhia da garantia da Província, a presidência 

a prestará pela maneira seguinte: o empresário diretor sacará sobre o tesoureiro da Tesouraria 

Provincial letras na importância do que se julgar necessário para ocorrer ás exigências dos 

trabalhos, até a quantia de mil contos de réis, contanto que os ditos saques não excedam a 
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duzentos contos de réis, em cada período de três meses, e que nenhum se faça enquanto o 

produto do antecedente não se ache despendido. 

     Estas letras serão a prazo de quatro meses pagáveis na Corte, e, depois de aceitas pelo 

Tesoureiro da Tesouraria Provincial, a Companhia as descontará no Banco do Brasil com a 

vantagem concedida pela respectiva Diretoria ás letras garantidas pela Província, fazendo 

recolher o produto a um Estabelecimento bancário da Corte em conta corrente de juros 

recíprocos, para ser levantado pela Companhia gradualmente, e conforme-as exigências da 

empresa, e serão reformadas nas épocas dos vencimentos pela mesma maneira. 

     O saldo dos juros recíprocos, o juro de cinco por cento garantido pela Província aos 

capitais da Companhia, e o de dois por cento garantido pelo Tesouro, serão destinados a fazer 

face aos descontos do Banco. 

     Será livre à presidência da Província em qualquer tempo que julgar conveniente emprestar 

diretamente a Companhia as quantias necessárias até a soma convencionada para continuação 

de suas obras, ou resgate das letras, uma vez que daí não resultem a Companhia maiores 

encargos. 

     O empréstimo garantido pela Província, devendo ser somente para construção da 1ª seção 

da estrada, entende-se que não excederá aquilo que realmente com ela se gastar ainda que 

não chegue a mil contos de réis. 

     Dentro de quatro anos, contados do dia em que a 1ª seção da estrada for efetivamente 

concluída, deverá a Companhia ter resgatado todas as suas letras, e achar-se a Província 

exonerada de qualquer responsabilidade para com o Banco, ou indenizada do que diretamente 

houver emprestado de seus cofres, como lhe é permitido. 

6ª 

     A Companhia fica obrigada a estabelecer e manter um serviço regular de diligência para 

passageiros, devendo começar a funcionar as da 1ª seção dentro de seis meses depois de 

terminada esta; e as da 2ª, imediatamente depois de concluída. 

     O número das diligências será proporcionado ao número provável de passageiros, sendo 

o mínimo fixado previamente pela Presidência de acordo com a Companhia. 

     Um Regulamento organizado pela Companhia, e aprovado pela Presidência, determinará 

as condições de cômodo nas diligências, segurança, celeridade, e regularidade das viagens, 

bem como os meios de assegurar a Companhia o pagamento das passagens, que serão fixadas 

segundo as classes a que pertencerem, os lugares ocupados pelos passageiros, como já se 

acha estabelecido para a Companhia União e Industria por Decreto Imperial de 7 de Agosto 

de 1852, a respeito dos particulares, e dos passageiros do Governo. 

7ª 

     A Companhia se prestará a conduzir gratuitamente as malas dos Correios em suas 

diligencias. Se ao Governo porém convier condução mais rápida, frequente, ou regular, a 

Companhia se prestará a ela mediante razoável indenização, ou o Governo a estabelecerá por 

sua conta, e por seus próprios agentes, independente de qualquer ônus de barreira, a que 

nunca serão sujeitos os veículos do Governo, que viajarem em serviço público. 
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8ª 

     A Companhia fica obrigada a manter a estrada em todas as estações do ano, em perfeito 

estado de conservação enquanto durar o efeito do presente contrato, e ainda depois, enquanto 

durar o prazo das concessões que lhe foram feitas pelo Decreto Imperial, já citado, de 7 de 

Agosto de 1852, se assim convier à Presidência da Província, mediante uma indenização 

razoável, a qual nunca excederá a quatro contos de réis para cada légua anualmente. 

9ª 

     Em compensação de todas as obras e serviços empreendidos pela Companhia, o presidente 

da Província lhe garante: 

     1º Privilégio exclusivo por vinte anos para o estabelecimento de diligências em toda a 

extensão da estrada por ela construída, começando-se a contar este prazo da ocasião em que 

se findar o que se concede para construção das duas seções ou da efetiva conclusão delas. 

     2º O direito de estabelecer barreiras para cobranças de uma taxa sobre os carros e 

carruagens particulares, animais de sela, ou soltos, e de carga e quaisquer veículos para 

transporte de pessoas, ou cargas, quer sejam de aluguel, quer de particulares, ou outras 

empresas. 

     3º Durante o mesmo prazo de vinte anos o juro de sete por cento ao ano, pago de seis em 

seis meses sobre o capital despendido bona fide pela Companhia na construção da estrada, e 

seus ramais, como adiante se dirá, não excedendo esse capital a três mil contos de réis, sendo 

cinco por cento recebidos da Tesouraria Provincial, e dois por cento do Tesouro Nacional, 

de conformidade com o disposto no Decreto número 839 de 12 de Setembro de 1855, e 

comunicado à Presidência por Aviso do Ministério do Império de 14 de Setembro de 1855, 

dependendo da Aprovação Imperial esta concessão e condições com que é feita. 

10. 

     Se a Companhia despender maior capital do que o de três mil contos de réis, a que fica 

garantido o juro de 7 por cento, não terá direito a juro algum pelo excedente, ainda que esteja 

incontestavelmente provada a legitimidade da despesa. 

11. 

     O juro de sete por cento, garantido pela Província e Tesouro Nacional, conta-se desde o 

dia em que se verificar qualquer entrada de capitais para o deposito, onde tenham de ficar à 

disposição da Direção para serem empregados na estrada, quer a Companhia os obtenha por 

empréstimo, quer por prestações dos acionistas. 

     A Companhia não poderá fazer chamadas de capitais, que gozem da garantia de juros, 

senão à proporção que o exijam as necessidades da construção da estrada. 

12. 

     O capital a que se garantem juros compor-se-á unicamente das seguintes verbas: 

     1ª Dinheiros despendidos com plantas e planos, confecção de orçamentos, ordenados do 

pessoal de engenharia e escritório, anúncios, impressões, livros, mapas e gazetas, portes de 

cartas, e despesas de viagens necessárias para dar começo e seguimento aos trabalhos. 

     2ª Somas despendidas com aquisição de terrenos, indenização aos proprietários, ou outros 
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prejudicados, e com todas as obras próprias da estrada, construídas conforme as plantas 

aprovadas, e com a devida suficiência, e que são necessárias ao seu uso e custeio, como: 

estações, armazéns, depósitos, oficinas, casas para escritório, barreiras, etc. 

     3ª Despesas de administração, durante os trabalhos de construção de cada uma das seções 

até ser aberta ao transito público, não excedendo a cinco por cento do capital despendido. 

     A soma total das despesas com as verbas compreendidas nesta cláusula não poderá 

exceder a quantia de cento e sessenta contos de réis, multiplicada pelo número de léguas que 

venham a ter as duas seções da estrada, sendo as léguas de dezoito ao grau. 

13. 

     Dos sete por cento que se garantem aos capitais da Companhia, quer sejam pagos pelos 

cofres públicos em todo, ou em parte, quer provenham puramente de lucros da Companhia, 

um por cento será aplicado pela mesma Companhia para formar um fundo de reserva, 

dividindo-se somente o restante pelos acionistas. 

     Enquanto, porém os juros pagos pelos cofres públicos tiverem a aplicação determinada na 

cláusula 5ª, pertencerão ao fundo de reserva os saldos que se verificarem, qualquer que seja 

a sua importância. 

     Quando os lucros da Companhia, além da dedução de um por cento para fundo de reserva, 

deixarem um dividendo superior a dez por cento, o excesso será também aplicado ao fundo 

da reserva. 

     As quantias destinadas a formar o fundo de reserva, segundo as disposições precedentes, 

serão pela Companhia logo que se liquidarem, ou se recebam, postas a juro no 

estabelecimento bancário que mais vantagens oferecer, e os juros vencidos serão 

capitalizados de seis em seis meses, podendo empregar-se em ações da mesma Companhia 

uma terça parte que de cada vez haja de entrar para o dito fundo de reserva, capitalizando-se 

os dividendos pela mesma forma; mas esta aplicação só terá lugar quando os dividendos das 

ações forem mais vantajosos que os juros obtidos dos Estabelecimentos bancários. 

     Logo que o fundo de reserva iguale o capital garantido, cessa a garantia de juro, tanto por 

parte da Província, como do Tesouro, e bem assim a propriedade da estrada, e os seus 

acessórios, compreendidos os ramais, na conformidade da cláusula 27ª. 

     Se porém acontecer que passados os vinte anos, durante os quais se garantem juros, o 

fundo de reserva não tenha igualado o capital garantido, com quanto cesse a garantia de juros, 

continuará a Companhia a gozar das outras concessões até perfazer-se aquela soma, que 

continuará também a ser aumentada, pelos lucros da Companhia a um por cento, salvo os 

dividendos de seis por cento, com o excesso dos dividendos de dez por cento, quando os haja, 

e com os juros compostos das quantias reservadas, não excedendo em caso algum o prazo de 

quarenta anos, findos os quais passará a estrada ao domínio público com seus acessórios e 

ramais acima mencionados. 

14. 

     Não farão parte do capital garantido: 

     1º As quantias despendidas com pagamento de multas que a Companhia possa incorrer. 

     2º As que não se acharem compreendidas na cláusula 12ª. 
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     3º As que se despenderem com preterição dos planos e plantas aprovados. 

     As despesas das classes referidas não serão também atendidas nas contas semestrais de 

receita e despesa para o efeito de diminuir os dividendos. 

15. 

     É livre a Companhia estabelecer, se julgar conveniente, carros para transporte de cargas, 

e se o fizer, desde já se compromete a não cobrar além da taxa itinerária de dez réis, 

estabelecida na cláusula 24ª, mais de vinte réis por arroba em légua pelo frete, ou carreto, 

salvo dos objetos que devam ficar sujeitos a uma tabela especial por serem de grande volume 

e pouco peso, de condução perigosa, ou que por sua fragilidade forem de maior 

responsabilidade para a Companhia, sem exigir mais quantia alguma a título de carga, ou 

descarga, e armazenagem, uma vez que a demora nos armazéns não seja exigida pelo dono, 

ou causada por não serem as cargas retiradas por quem as deva receber no tempo designado 

nas tabelas. 

     As despesas com o estabelecimento de carros para transportes de cargas, e quaisquer 

lucros daí provenientes, não entrarão na conta do capital, a que é garantido o juro de sete por 

cento, pois é assumpto completamente separado. Porém, nesse caso, os ditos carros serão 

sujeitos a pagar nas barreiras as mesmas taxas que pagariam se pertencessem a particulares, 

ou a outras empresas. O produto das taxas de barreira será levado a conta de lucros da 

Companhia; mas os que provierem da empresa de transporte constituirão dividendo adicional 

fora das condições deste contrato. No mesmo caso fica considerado o serviço das diligências 

que a Companhia se compromete a estabelecer sem garantia de juros. 

16. 

      A despesa feita por conta do capital a que se garantem juros, e bem assim o balanço da 

receita e despesa semestral, em face do qual tem a Companhia de realizar os dividendos, 

ficam sujeitos a inspeção da Presidência, enquanto vigorarem as concessões deste contrato, 

e a mesma Presidência poderá mandar examinar a maneira por que são executadas e 

administradas as obras da Companhia para assegurar-se da sua perfeição, solidez, e 

economia. Igual exame poderá mandar fazer a respeito da maneira porque for conservada e 

custeada a estrada, e guardados os respectivos Regulamentos. Assim mais poderá mandar 

examinar a escrituração da Companhia, tirar as cópias dos documentos que julgar 

conveniente, e aos agentes encarregados destes exames munidos de autorização competente, 

nenhum obstáculo poderão opor a direção da Companhia, ou seus agentes. 

17. 

     A Companhia fica autorizada a desapropriar, na forma das leis provinciais, os terrenos e 

propriedades particulares de que careça para o leito da estrada, quando pelas leis vigentes, ou 

condições de concessão aos proprietários não estejam sujeitos os mesmos a cedê-los 

gratuitamente para estradas públicas. Poderá pela mesma forma desapropriar os terrenos e 

propriedades particulares indispensáveis para o estabelecimento de armazéns, depósitos, 

barreiras, etc. 

18. 
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     He concedido a Companhia o direito de aproveitar quaisquer trabalhos executados ou 

começados na estrada entre Petrópolis e a margem do Rio Paraíba por conta dos cofres 

públicos, sem indenização alguma, com tanto que de nenhuma forma interrompa o trânsito 

público, ou o torne difícil e perigoso. 

19. 

     Para polícia da estrada, assim como para guardar as barreiras, e fazer observar os 

regulamentos, terá a Companhia, pagos à sua custa, os guardas necessários, os quais serão 

cidadãos brasileiros e ficarão sujeitos a inspeção das autoridades locais, que os não poderão 

todavia distrair do serviço a que são destinados, ou exigir que o fação de maneira diversa da 

que for prescrita pela Companhia de conformidade com os regulamentos. O número destes 

guardas, seu armamento e disciplina, serão fixados pelo Governo sobre proposta da 

Companhia. 

20 

     Se a despesa com a construção das duas seções da estrada for inferior a três mil contos de 

réis, a diferença será aplicada a construção de um ramal, que, derivando-se da estrada no 

ponto mais conveniente, se dirija ao lugar da Sapucaia na margem do Paraíba; este ramal 

deverá ser construído pela mesma forma que a estrada principal, e a respeito dele terá a 

Companhia as mesmas vantagens e encargos que a respeito daquela. 

     Para se levar a efeito a sua construção, a Companhia mandará formar o respectivo plano 

e orçamento, e levantar as plantas logo que se acharem aprovados os da 2ª seção, e pelo 

reconhecimento da extensão total das duas seções se prove a existência de sobras, calculando-

se cada légua da estrada pelo máximo custo de cento e sessenta contos de réis. Se a despesa 

em que for orçada a construção do referido ramal for coberta com as sobras de que se trata, 

a Companhia será obrigada a construí-lo dentro de um ano, contado do dia em que findar o 

prazo estabelecido para a 2ª seção da estrada. Se, porém, a despesa for superior, ficará livre 

a Companhia empreender ou não a construção do dito ramal, observando-se a respeito dele 

o que se dispõem na cláusula seguinte. 

21 

     A Companhia durante o tempo em que vigorar este contrato terá o direito de construir 

todos os ramais que julgar convenientes para trazer a estrada principal quaisquer cargos, e 

passageiros, uma vez que não ofende os contratos feitos com outras empresas, e bem assim 

poderá, se lhe convier, estabelecer neles o serviço de carros e diligências. As quantias porém 

que forem despendidas com esses ramais não serão levadas a conta do capital que tem 

garantia de juros, senão no caso de que as somas despendidas com as duas seções da estrada, 

e ramal para Sapucaia, sejam inferiores a três mil contos de réis, e nesse mesmo caso somente 

até a concorrência desta quantia. 

     Se os ditos ramais tiverem mais de uma légua de extensão, forem macadamizados, e 

construídos com a devida regularidade e segurança, de maneira que prestem cômodos, e fácil 

transito aos carros de quatro rodas em todas as estações do ano, poderá a Companhia 

estabelecer neles as barreiras que couber para cobrança de taxas, segundo as regras deste 

contrato. 
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22 

     A Companhia não poderá impedir que os proprietários de terrenos próximos a estrada, o 

Governo, ou as câmaras municipais fação construir os ramais que julgarem conveniente para 

comunicar com a estrada. Os carros e animais dos proprietários de terrenos que a estrada 

percorrer não serão sujeitos a taxa alguma dentro dos limites dos mesmos terrenos, contanto 

que esses carros sejam de eixo fixo, e que os proprietários observem as regras estabelecidas 

para a polícia da estrada. Todas às vezes, porém, que os carros e animais saírem dos limites 

das fazendas a que pertencerem, ficarão sujeitos ao pagamento das taxas nas barreiras por 

onde passarem. 

23 

     A Companhia será isenta de pagar na estrada que e é concedida, e nos ramais que construir, 

ou adaptar ao transito de carros de quatro rodas qualquer taxa de passagem em favor dos 

cofres Provinciais ou Municipais, salvo na ponte construída à custa da Província sobre o Rio 

Paraíba, junto a Vila do mesmo nome, na qual gozará com tudo de uma redução de dez por 

cento sobre as taxas das tabelas que o Governo estabelecer, e será preferida em igualdade de 

circunstâncias a qualquer outro arrematante, se essa renda tiver de ser arrematada. 

24 

      O Presidente da Província organizará, de acordo com a Companhia, tabelas das taxas que 

se houverem de cobrar nas barreiras, ficando desde já estabelecido que as taxas sobre veículos 

de carga serão na razão de dez réis por arroba em cada uma légua de dezoito ao grau. As 

barreiras poderão ser estabelecidas nas próprias estações da Companhia se assim lhe convier, 

contanto, que não seja no interior das povoações e não distem umas das outras menos de 

duas, nem mais de quatro léguas. 

25 

      O presidente da Província organizará igualmente, de acordo com a Companhia, as tabelas 

dos preços de passagens nas diligências, segundo as classes dos lugares que ocuparem os 

passageiros, determinando o peso das malas, ou carga que cada um poderá gratuitamente 

trazer consigo. A tabela não será inferior ao que for estabelecido para a mesma Companhia 

em virtude do Decreto Imperial de sua incorporação. 

26 

     Concluídas as obras da 1ª seção da estrada, e estabelecido nela o serviço regular de carros, 

o presidente da Província, se julgar conveniente, porá a cargo da Companhia a conservação 

da estrada normal da Serra da Estrela, permitindo-lhe a cobrança de taxas iguais as 

estabelecidas na estrada construída pela Companhia, uma vez que desse encargo lhe não 

resultem prejuízos. 

27 

     Ao cessar a propriedade da estrada deverá a Companhia entregá-la ao domínio público 

em perfeito estado de conservação, assim como os ramais e as obras permanentes e fixas que 

dela fizerem parte, contanto que seu valor tenha entrado no do capital garantido, e se nessa 
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ocasião não se achar tudo assim conservado, os reparos serão ordenados pela presidência da 

Província à custa da Companhia, ficando sujeito a esta despesa o fundo de reserva, que só 

será dividido entre os acionistas depois de satisfeito aquele encargo. Se as despesas com tais 

reparos deixarem descoberto o capital da Companhia, que deverá achar-se representado pelo 

fundo de reserva, continuará a Companhia a gozar da estrada com as vantagens concedidas, 

menos a garantia de juros, até preencher-se a soma daquele capital, não excedendo o prazo 

da cláusula 13ª, e ficando em todo o caso a Companhia obrigada a entregá-la em perfeito 

estado de conservação. 

     Fica também entendido que as obras acessórias do serviço da estrada, realizadas com 

capitais que não gozem do garantia de juros, ou que excedam ao máximo garantido, 

continuarão a ser propriedade da Companhia, salvo o caso de indenização convencional, ou 

desapropriação na forma das Leis. 

28 

     Depois de dez anos, contados do dia em que a estrada principal for franqueada ao trânsito 

público, poderá o Governo desapropriar a Companhia, pagando-lhe uma quantia, que junta 

ao fundo de reserva então existente, iguale o capital despendido com a estrada e seus 

acessórios, e uma indenização correspondente a diferença, entre o juro de sete por cento, e o 

dividendo calculado pelo termo médio dos três últimos anos, multiplicada aquela diferença 

pelo número de anos que faltar para trinta, contados do dia em que se houver verificado a 

primeira entrada de capitais para o cofre, ou depósito em que tenham de ficar à disposição da 

direção da Companhia para realizar a empresa, ou seja por via de empréstimo, ou de 

prestações dos acionistas. 

29 

     As questões que se suscitarem entre a presidência e a Companhia acerca de seus direitos 

e obrigações, serão decididas, sem recurso algum, por três árbitros, um dos quais será 

nomeado pelo Governo, outro pela Companhia, e o terceiro por acordo de ambas as partes. 

Na falta deste acordo a sorte decidirá entre quatro nomes, dos quais dois serão apresentados 

por cada uma das partes, e tiradas dentre os magistrados vitalícios residentes na Província ou 

na Corte, se a questão for de direito, dentre os Oficiais Superiores do Corpo de Engenheiros, 

se versar sobre objeto que exija conhecimentos especiais de engenharia. 

30 

     A Companhia fica sujeita: 1º a uma multa de dez contos de réis, quando não se ache 

concluída no respectivo prazo cada uma das seções da estrada mencionadas na cláusula 2ª e 

o ramal de que trata a cláusula 20ª, verificada a obrigação ali estabelecida, salvo se a demora 

não exceder a três meses, e for convenientemente justificada; 2º a uma multa igual a primeira 

se a demora exceder a seis meses, caducando também o contrato, salvo os casos de força 

maior devidamente qualificados, e provados; 3º a multa de um conto de réis por cada vez que 

o trânsito de carros e carruagens for interrompido em qualquer das seções por mais de quinze 

dias; de dois contos de réis se a interrupção exceder a trinta dias, e assim por diante até seis 

meses, findos os quais caducará também o contrato, salvo os casos de força maior. 

31 
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     Nos casos de caducidade do contrato cessa a garantia de juros e seu pagamento. A mesma 

garantia suspende-se, e o pagamento de juros não terá lugar pelo tempo da interrupção do 

trânsito dos carros e carruagens, e suspensão ou redução das taxas da barreira. 

32 

     Quando, por não ser a estrada convenientemente conservada, o trânsito dos carros se torne 

difícil, ou incômodo, a presidência da Província poderá reduzir à metade, e mesmo suspender 

totalmente a cobrança das taxas de barreira, até que se fação os convenientes reparos na 

seção, ou seções arruinadas no todo, ou em parte. 

     A imposição das multas, e qualquer das penas aqui estabelecidas, será determinada pela 

presidência, precedendo audiência da Companhia, e provadas as suas faltas. 

33 

     Se a estrada voltar ao domínio público antes do prazo de quarenta anos, não sendo por 

caducidade do contrato, em consequência de faltas da Companhia, poderá esta usar 

gratuitamente pelo tempo que faltar para completar aquele prazo, não excedendo de dez anos, 

dos armazéns, e depósitos pertencentes ao serviço da estrada, ficando obrigada aos reparos 

necessários, e a entregá-los em perfeito estado de conservação, e sujeita aos regulamentos 

que se estabelecerem para a administração de tais estabelecimentos, quando tenham de ser 

franqueados ao público. 

     Esta concessão não compreende as casas destinadas para barreiras, e pessoal empregado 

na cobrança das taxas respectivas. 

 

Este texto não substitui o original publicado no Coleção de Leis do Império do Brasil de 1856 

 

 

Publicação: 

● Coleção de Leis do Império do Brasil - 1856, Página 48 v. 1 pt. II (Publicação 

Original) 
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ANEXO E - Decreto nº 2.408, de 27 de abril de 1859 

Aprova os estatutos definitivos da Companhia União e Industria. 

Atendendo ao que me representou o diretor presidente da Companhia União e Industria, e 

de conformidade com a minha imediata resolução de 12 do mês findo, tomada sobre 

parecer da Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, exarado em Consulta de 

29 de Janeiro último; Hei por bem Aprovar os Estatutos definitivos da referida Companhia, 

que com este baixam. 

     Sergio Teixeira de Macedo, do Meu Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos 

Negócios do Império, assim o tenha entendido e faça executar. Palácio do Rio de Janeiro, 

em vinte e sete de abril de mil oitocentos e cinquenta e nove, trigésimo oitavo da 

Independência e do Império. 

Com a rubrica de sua majestade O Imperador. 

Sergio Teixeira de Macedo. 

 

Este texto não substitui o original publicado no Coleção de Leis do Império do Brasil de 

1859 

 

 

Publicação: 

● Coleção de Leis do Império do Brasil - 1859, Página 383 Vol. 1 pt II (Publicação 
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ANEXO F - Decreto nº 1.045, de 20 de setembro de 1859 

 

Autoriza o governo a garantir a Companhia União e Industria, ou a contrair ele mesmo, dentro 

ou fora do Império, um empréstimo , que não exceda a seis mil contos de réis , dos quais 

serão aplicados até três mil a conclusão da estrada de rodagem de Petrópolis a cidade do 

Paraibuna ; e o restante ao pagamento do que ela deve por letras caucionadas com títulos 

garantidos pelo Governo, e por letras endossadas pela Tesouraria da Província do Rio de 

Janeiro. 

  

    Ei por bem sancionar e mandar que se execute a resolução seguinte da Assembleia Geral 

Legislativa. 

     Art. 1º. O Governo fica autorizado para garantir a Companhia União e Industria 

incorporada pelo Decreto número mil e trinta e um de sete de agosto de mil oitocentos e 

cinquenta e dois, ou para contrair ele mesmo dentro ou fora do Império um empréstimo, que 

não exceda a quantia de seis mil contos, dos quais serão aplicados até três mil contos a 

conclusão da linha da estrada de rodagem, pela mesma Companhia empreendida de 

Petrópolis a cidade da Paraibuna, e o restante ao pagamento do que ela deve por letras 

caucionadas com títulos garantidos pelo Governo em virtude do disposto no artigo vinte e 

dois da lei número novecentos e trinta e nove de vinte e seis de setembro de mil oitocentos e 

cinquenta e sete, e por letras endossadas pela Tesouraria da Província do Rio de Janeiro. 

     Art. 2º. No caso de ser pelo Governo levantado o empréstimo, de que trata o artigo 

antecedente, e aplicado aos fins nele determinados, poderá o mesmo Governo, se entender 

conveniente, apropriar-se da dita estrada no todo, ou na parte correspondente ao valor total 

dos capitais por ele fornecidos. 

     Art. 3º. Serão aplicados ao pagamento do juro e amortização, que não excederão a sete 

por cento do capital, que o Governo houver de contrair por empréstimo, assim os juros 

garantidos pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais, e pelo Tesouro Nacional aos 

capitais despendidos na construção da estrada, como rendimento desta. 

     Art. 4º. O Governo fará no contrato com a Companhia a novação, que for conveniente em 

virtude do disposto nos artigos antecedentes. 

     Art. 5º Fica revogado o artigo vinte e dois da Lei número novecentos e trinta e nove de 

vinte e seis de setembro de mil oitocentos e cinquenta e sete, e mais disposições em contrário. 

João de Almeida Pereira Filho, do meu Conselho, ministro e secretário de Estado dos 

Negócios do Império, assim o tenha entendido, e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro em vinte, de setembro de mil oitocentos e cinquenta e nove, 

trigésimo oitavo da Independência e do Império. 

Com a rubrica de sua majestade O Imperador. 

João de Almeida Pereira Filho. 

 

Este texto não substitui o original publicado no Coleção de Leis do Império do Brasil de 1859 

 

 

Publicação: 

● Coleção de Leis do Império do Brasil - 1859, Página 36 Vol. 1 pt I (Publicação 

Original) 
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ANEXO G - Contrato de 22 de abril de 1861 celebrado com a companhia União e 

Indústria sobre a reconstrução e conservação da estrada normal da Serra da Estrela 

 

 

Tendo a presidência da Província aprovado o orçamento feito pelo engenheiro chefe do 3º 

distrito, para a reconstrução e conservação anual da estrada normal da Serra da Estrela, e 

ordenado a arrematação das ditas obras, como consta do editais de 23 de fevereiro e 6 de 

março do corrente ano; e no dia e hora aprazada, aberta a hasta pública, em presença dos 

diretores de Fazenda e Obras Públicas e do Dr. procurador fiscal, não tendo sido aceita 

proposta alguma, porque os concorrentes que se apresentaram não estavam habilitados na 

forma do art. 37 do regulamento de 8 de julho de 1859, mandou novamente por em 

arrematação as ditas obras, como consta do edital de 13 de março; e no dia anunciado 

apresentou se à hasta pública, por parte da Companhia União e Indústria, o respectivo 

presidente comendador Mariano Procópio Ferreira Lage, representado por seu procurador 

bastante e secretário da Companhia, Dr. José Machado Coelho de Castro, e ofereceu uma 

proposta como referência ao art. 26 do contrato de 19 de março de 1856, celebrado com a 

dita Companhia, e depois de discutida, sendo julgada vantajosa, a presidência da Província e 

o procurador do presidente da Companhia acordaram nas condições abaixo declaradas, em 

cuja conformidade o exm. Sr. Dr.  José Ricardo de Sá Rego mandou lavrar o presente 

contrato. 

 

1ª 

A estrada normal da Serra da Estrela, entre as cidades de Petrópolis e a estação da Estrada de 

Ferro de Mauá, na Raiz da Serra, fica a cargo da Companhia União e Indústria, que se obriga 

a fazer nela até o fim do corrente ano as seguintes obras: 

§1º Quatrocentos e quarenta e oito braças correntes (três de largura) de construção de 

empedramento pelo sistema Mac-Adam. 

§2º Quatro mil oitocentas e vinte e nove braças correntes (três de largura),, segundo o mesmo 

sistema, aproveitando a pedra que existe e for apropriada. 

§3º Quinhentos e duas braças correntes a harmonizar no seu perfil transversal. 

§4º Setecentas braças quadrada de sarjeta nova em diversos lugares. 

§5º Cem braças quadradas a reconstruir, aproveitando a pedra existente. 

§6º Trinta e seis braças cúbicas de parapeito novo em diferentes lugares e com as dimensões 

de que lhe estiver junto. 

§7º Cem braças cúbicas de consertos pequenos em muitos lugares. 

2ª 

Fica igualmente desde já a cargo da referida companhia a conservação da dita estrada, que, 

sendo parte integrante da companhia, sobre ela ficarão pesando doravante as futuras 

reconstruções ou quaisquer outros melhoramentos além dos especificados todos na 

antecedente condição.  

3ª 

Por todos os melhoramentos de que trata a condição 1ª, e pelos trabalhos de conservação até 

o último dia do corrente ano, receberá a Companhia União e Indústria a quantia de 

190:000$000 em quatro prestações: a primeira de 50:000$000 em 30 do presente mês; a2ª de 

40:000$000 em 30 de junho próximo; a 3ª terceira de 50:000$000 em 15 de março de 1862, 

e a 4ª finalmente de 50:000$000 contos em 30 de junho do mesmo ano. 

4ª 
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Pelo encargo constante da conservação dessa estrada, a datar do 1º de janeiro de 1862, fica 

pertencendo à companhia a renda da barreira respectiva, conservando a taxa atual, ou a da 

companhia, ficando ao governo o direito de rever as tabelas de cinco em cinco anos, na forma 

do que está estabelecido na condição 24 do contrato de 19 de março de 1856. 

5ª 

Fica concedido à Companhia União e Indústria o usufruto das casas que a província possui 

na Serra da Estrela, quer para a residência dos cantoneiros, quer para a do engenheiro ou 

fiscal da conservação, e bem assim o direito de construir outras nos terrenos de propriedade 

nacional e o direito que tem o governo provincial de extrair; dos terrenos próximos à estrada, 

a pedra necessária para a reconstrução e conservação do que é objeto deste contrato. 

6ª 

Os regulamentos para a polícia e conservação da estrada União e Indústria vigorarão também 

nas da Serra da Estrela. 

7ª 

A companhia empregará trabalhadores livres, e em número suficiente para que a reconstrução 

da estrada esteja completamente construída no último dia deste ano, e sua conservação se 

efetue sempre do melhor modo possível. 

8ª 

Ficam inteiro vigor neste contrato as disposições do contrato de 19 de março de 1856 

celebrado com a Companhia União e Indústria que se referem a fiscalização das obras de 

reconstrução e conservação e a entrega da estrada, e ao estabelecimento e manutenção de 

diligências para passageiros, transporte das malas do correio, e de carros para o transporte de 

cargas. 

9ª 

A companhia fica sujeita: 

§1º À multa de 10:000$000 se não estiverem concluídas as obras de reconstrução dentro do 

prazo estipulado no presente contrato, salvo caso de força maior reconhecido pela presidência 

da província. 

$2º À multa de 1:000$000 sempre que por mais de três dias for interrompido o trânsito de 

carros e carruagens, durante os trabalhos de reconstrução; a de 2:000$000 se a interrupção 

for por mais de dez dias; e à de 3:000$000 se for por mais de quinze dias, podendo a 

presidência neste caso rescindir o contrato, salvo casos de força maior, devidamente 

aprovado e reconhecido pela presidência. 

10ª 

Quando, apesar de não se interromper o trânsito, todavia por falta de conservação devida, a 

estrada prestar difícil ou incômodo trânsito, a presidência da província poderá reduzir à 

metade, e mesmo suspender totalmente a cobrança das taxas das barreiras, até que estejam 

prontos os reparos necessários. 

11ª 

O rendimento da barreira fica sujeito ao pagamento das multas, sem prejuízo de qualquer 

ação que para sua cobrança possa exercer a província sobre os bens da companhia. 

E para firmeza se lavrou o presente termo, hoje 22 de abril de 1861, na secretaria da 

presidência da província, o qual vai ser rubricado por S. Ex. o Sr. Dr. José Ricardo de Sá 

Rego, e assinado pelo procurador da companhia José Machado Coelho de Castro, e pelos 

diretores da Fazenda e Obras Públicas, e procurador fiscal, subscrito pelo secretário da 

província, e escrito por mim, oficial maior interino, Manuel Ribeiro de Almeida Júnior, Dr. 

João Baptista Pereira, secretário da província, subscrevi. - Sá Rego. - José Machado Coelho 

de Castro. - Francisco António de Almeida, bacharel José de Miranda da Silva Reis. - O 

procurador fiscal, Luiz da Matta Leite de Araújo. 
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Pagou 190$000 de emolumentos provinciais. Niterói 24 de abril de 1861. – Meirelles. 

– Veloso. – N. 10. - Pagou 190$000 de selo. Niterói, 24/ de abril de 1861. – Vasconcelos. -  

Souza Carneiro. 

 

Fonte: Relatório da Companhia União e Indústria (RJ), 1861, p. 54-57. 
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ANEXO H - Decreto nº 3.325, de 29 de outubro de 1864 

Transfere ao Estado a propriedade da estrada de rodagem denominada - União e Industria. 

Usando da autorização concedida pela Lei nº 1.231 de 10 de Setembro do corrente ano, ei 

por bem aprovar as condições que com este baixam, assignadas por José Liberato Barroso, 

do meu Conselho, ministro e secretário de Estado dos Negócios do Império, e interino dos 

da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, para transferir ao Estado a propriedade da estrada 

de rodagem denominada - União e Industria. 

Palácio do Rio de Janeiro em vinte e nove de outubro de mil oitocentos sessenta e quatro, 

quadragésimo terceiro da Independência e do Império. 

Com a rubrica de sua majestade o Imperador. 

José Liberato Barroso. 

Condições a que se refere o Decreto nº 3.325 de 29 de Outubro de 1864 

1ª 

    A Companhia - União e Industria - faz cessão ao Governo Imperial da estrada de rodagem 

que construiu da Cidade de Petrópolis ao Juiz de Fora, na Província de Minas, com as pontes 

e mais obras da mesma estrada, ramais em construção, casas de barreiras e pertenças da 

arrecadação de taxa. 

    E cede igualmente os juros garantidos pelos Governos gerais e provinciais de Minas e do 

Rio de Janeiro, a contar, quanto nos dois primeiros, do dia em que a Companhia deixou de 

os receber, e quanto ao último, da data deste contrato. 

2ª 

    A Companhia obriga-se: 

    § 1º A conservar por espaço de quinze anos, a estrada, os ramais existentes e os que 

construir, de modo a darem bom trânsito para a viação de carros em todas as estações do ano, 

sujeitando-se à fiscalização do Governo. 

    § 2º A continuar na direção da Colônia D. Pedro II, mantendo a expensas suas, e 

renunciando qualquer auxílio do Governo geral, as escolas atuais, e o culto católico e 

protestante enquanto não for a mesma colônia emancipada. 

    § 3º A liquidar suas contas com os colonos dentro do prazo de quatro meses, a abater em 

beneficio deles tanto quanto baste para que o valor das terras, medição e caminhos coloniais 

não importem mais de dez réis por braça quadrada, e a entregar-lhes dentro daquele prazo, 

os títulos definitivos de suas propriedades, podendo a Companhia garantir-se pelo saldo das 

referidas contas com hipoteca das mesmas terras e benfeitorias. 

    § 4º A estabelecer dentro do prazo de dois anos, e em contiguidade à Colônia D. Pedro II, 

cinquenta famílias de colonos nacionais, com propriedade livre e nas mesmas condições do 
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contrato feito com os colonos alemães, vendendo-lhes terras por preço que não exceda o seu 

custo, inclusive as despesas relativas a caminhos coloniais, medição dos lotes e 

arranchamentos provisórios; e bem assim a fundar e manter uma escola prática de agricultura 

onde se ensinem gratuitamente os métodos aperfeiçoados de lavoura e de criação de animais 

domésticos. 

    § 5º A concluir, sem dispêndio do Estado, o ramal que da estação da Serraria se dirige à 

cidade do Mar de Espanha. 

    § 6º A conduzir as malas do Correio para a província de Minas, quando findar o respectivo 

contrato, e enquanto tiver a Companhia a seu cargo a conservação da estrada, por preço nunca 

excedente ao que presentemente recebe do empresário daquele serviço. 

3ª 

    Subsistem em vigor as obrigações e direitos que tem a Companhia em relação as 

diligências e outros veículos de transporte. 

4ª 

    O Governo Imperial recebe da Companhia - União e Industria - a estrada e mais objetos 

de que trata a condição primeira deste contrato no valor de 9.161:801$682, que lhe serão 

pagos pela seguinte forma: 

    § 1º Com a exoneração da responsabilidade da Companhia pelo capital levantado em 

Londres na importância de 6.000:000$000. 

    § 2º Com a quitação do que deve a Companhia a massa falida de A. J. A. Souto & Comp., 

na importância de 2.000:000$000. 

    § 3º Com a quitação do que deve a Companhia a Bahia & Irmãos, na importância de 

266:342$660. 

    § 4º Em apólices da dívida pública e entregues à Companhia na importância de 

895:459$022. 

5ª 

    Para fazer face ao pagamento de que trata a condição antecedente o Governo emitirá 

apólices da dívida pública pelo valor nominal de 1:000$000 cada uma, vencendo juros de 6% 

ao ano a contar da data deste contrato, sendo as fracções de conto de réis pagas em dinheiro. 

6ª 

    O Governo desiste em favor da Companhia do direito de receber a quantia de 200:000$000 

que lhe havia concedido por empréstimo para o estabelecimento da Colônia D. Pedro II, e 

bens assim dos juros do empréstimo de Londres vencidos até hoje. 

7ª 
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    O Governo cede à Companhia o produto das taxas itinerárias e barreiras existentes, durante 

o prazo de quinze anos, ficando a cargo da Companhia a sua arrecadação, usufruindo-a para 

este fim as casas de barreiras e suas pertenças. 

    Fica, porém, entendido que o saldo que resultar desta verba de receita, depois de paga a 

despesa da conservação da estrada, pertencerá a Companhia, e não será o Governo 

responsável por qualquer déficit que por ventura se possa daí originar. 

8ª 

    A Companhia não poderá reclamar do Governo indenização alguma sobre qualquer 

pretexto, e com os seus haveres garantirá o fiel cumprimento das condições acima 

estipuladas, e de quaisquer reclamações de terceiro. 

9ª 

    Ficam em vigor os contratos existentes na parte em que não foram alterados pelo presente. 

    Palácio do Rio de Janeiro em 29 de outubro de 1864. - José Liberato Barroso. 

 

Este texto não substitui o original publicado no Coleção de Leis do Império do Brasil de 1864 

 

 

Publicação: 

● Coleção de Leis do Império do Brasil - 1864, Página 212 v. 1 pt. II (Publicação 

Original) 
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ANEXO I - Decreto nº 3.469, de 10 de maio de 1865 

 

Aprova os novos Estatutos da Companhia União e Industria. 

 

    Atendendo ao que me requereu a Companhia União e Industria, devidamente representada, 

e tendo ouvido o parecer da Seção dos Negócios do Império do Conselho de Estado, exarado 

em consulta de doze do mês passado, ei por bem aprovar com as alterações adiante 

mencionadas os novos Estatutos, por que se deve reger a referida Companhia, e que com este 

baixam: 

    1ª A disposição da segunda parte do artigo quarto fica substituída pela seguinte: - Deduzir-

se-ão mais quinze por cento da renda liquida de cada semestre para formar um fundo de 

reserva, o qual nunca será inferior de dez por cento do capital social, e o restante será 

distribuído pelos acionistas semestralmente. 

    O fundo de reserva será aumentado com o produto da venda das propriedades que 

constituem o capital da Companhia. Esta venda, porém, só se realizará com prévia aprovação 

do Governo, exceto se for de lotes de terra a colonos que estejam sob a direção da mesma 

Companhia. 

    Fica expressamente declarado que o fundo de reserva é exclusivamente destinado para 

preencher o desfalque do capital social e fazer face ao déficit que possa provir do custeio do 

serviço da empresa e da conservação da estrado. 

    Se o capital social for desfalcado em virtude de perdas, não se fará distribuição de 

dividendos, enquanto não houver sido integralmente restabelecido. 

    2ª Ao artigo sexto fica acrescentado o seguinte: - As alterações das tabelas das taxas de 

transporte, a que se refere este artigo, serão sempre feitas de acordo com a disposição da Lei 

número mil duzentos trinta e um de dez de setembro do ano passado. 

    3ª O artigo dezoito fica ampliado com o seguinte: - Não serão admitidos votos por 

procuração para a eleição dos membros da diretoria e conselho fiscal. 

    Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá, do Meu Conselho, Ministro e Secretário de Estado dos 

Negócios da Agricultura, Commercio e Obras Públicas, assim o tenha entendido e faça 

executar. Palácio do Rio de Janeiro em dez de maio de mil oitocentos sessenta e cinco, 

quadragésimo quarto da independência e do Império. 

Com a rubrica de sua majestade o Imperador. 

Jesuíno Marcondes de Oliveira e Sá. 

Novos Estatutos da Companhia União e Industria. 

    Art. 1º A Companhia União e Industria, tendo passado ao domínio do Estado a estrada do 

mesmo nome, que ela construiu da Cidade de Petrópolis á do Paraibuna, em virtude do Decreto 

nº 3325 de 29 de outubro de 1864, tem hoje por objeto: 

    1º Conservar por espaço de quinze anos a referida estrada, os ramais existentes e os que 

construir, de modo a darem bom trânsito para a viação de carros em todas as estações do ano, 

sujeita à fiscalização do Governo. 

    2º Continuar na direção da Colônia D. Pedro II, mantendo a expensas suas, e renunciando 

qualquer auxílio do Governo Geral, as escolas atuais e o culto católico e protestante, enquanto 

não for a mesma Colônia emancipada. 

    3º Liquidar suas contas com os colonos dentro do prazo de quatro meses, a abater em 

beneficio deles tanto quanto baste para que o valor das terras, medição e caminhos coloniais 

não importem mais de dez réis por braça quadrada, e a entregar-lhes dentro daquele prazo os 
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títulos definitivos de suas propriedades, podendo a Companhia garantir-se pelo saldo das 

referidas contas com hipoteca das mesmas terras e benfeitorias. 

    4º Estabelecer dentro do prazo de dois anos, e em contiguidade à Colônia D. Pedro II, 

cinquenta famílias de colonos nacionais com propriedade livre, e nas mesmas condições do 

contrato feito com os colonos Alemães, vendendo-lhes terras pelo preço que não exceda o seu 

custo, inclusive as despesas relativas a caminhos coloniais, medição dos lotes e 

arranchamentos provisórios; e bem assim, fundar e manter uma escola pratica de agricultura, 

onde se ensinem gratuitamente os métodos aperfeiçoados de lavoura e criação de animais 

domésticos. 

    5º Concluir, sem dispêndio do Estado, o ramal que da estação da Serraria se dirige à Cidade 

do Mar de Espanha. 

    6º Conduzir as malas do correio para a Província de Minas, quando findar o respectivo 

contrato, e enquanto tiver a Companhia a seu cargo a conservação estrada, por preço nunca 

excedente ao que presentemente recebe do empresário daquele serviço. 

    7º Continuar o serviço regular de diligências para passageiros, não só na parte da estrada já 

concluída, como nos ramais, logo que a isso se prestarem. 

    8º Praticar a indústria de transporte de mercadorias pelas mesmas estradas, sempre que do 

exercício desta indústria não lhe resulte prejuízo. 

DO CAPITAL DOS ACIONISTAS. 

    Art. 2º O capital da Companhia, feito o dividendo de 200$000 por ação, fica reduzido a 

1.800:00$000 divididos em 6.000 ações de 300$000 cada uma, e constituído nas estações, 

terrenos, trem rodante, e mais bens que possui a Companhia. As ações já emitidas ficam 

representando o referido valor até que sejam substituídas por outras em virtude de deliberação 

expressa da assembleia geral dos acionistas, devendo-se, porém, declarar no verso das mesmas 

o valor que ficam tendo. 

    As ações só podem ser transferidas mediante averbamento no livro respectivo. 

    Art. 3º As contas da Companhia serão encerradas no fim de Dezembro de cada ano, sendo 

submetidas ao exame do Conselho Fiscal quinze dias antes da reunião da assembleia geral dos 

acionistas, e depois, de aprovados por este, serão incorporadas ao relatório, que a Diretoria 

deve apresentar a mesma assembleia geral impressos: 

    1º Uma cópia do balanço detalhado da receita e despesa da Companhia com especificação 

do que correspondem às colônias. 

    2º Um cadastro dos terrenos da Companhia, compreendendo todos os seus estabelecimentos 

e valores. 

    3º Uma relação do trem rodante e respectivos animais, com notas das alterações ocorridas 

durante o ano. 

    4º Uma relação dos empregados da Companhia, e seus vencimentos. 

    Art. 4º Da renda da Companhia (não compreendida a proveniente da venda de quaisquer 

bens) depois de deduzidas as despesas do trafego, estações e conservação da estrada, se 

deduzirá uma quota para remuneração da Diretoria, a qual será de dez por cento da renda 

liquida até a importância de 200:000$000 anuais, e de cinco por cento do que exceder a essa 

importância; dividindo-se o produto de uma e outra porcentagem, metade para o diretor 

presidente, e a outra metade para o secretario e o caixa em partes iguais. 

    Deduzir-se-ão mais quinze por cento da renda liquida de cada semestre para formar um 

fundo de reserva, o qual nunca será inferior de dez por cento do capital social; e o restante será 

distribuído pelos acionistas semestralmente. 
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    O fundo de reserva será aumentado com o produto da venda das propriedades que 

constituem o capital da Companhia. Esta venda, porém, só se realizará com prévia aprovação 

do Governo, exceto se for de lotes de terra a colonos que estejam sob a direção da mesma 

Companhia. 

    Fica expressamente declarado que o fundo de reserva é exclusivamente destinado para 

preencher o desfalque do capital social, e fazer face ao déficit que possa provir do custeio do 

serviço da empresa e da conservação da estrada. 

    Se o capital social for desfalcado em virtude de perdas, não se fará distribuição de 

dividendo, enquanto não houver sido integralmente restabelecido. 

DA ADMINISTRAÇÃO. 

    Art. 5º A Companhia será administrada por uma diretoria eleita pela assembleia geral, e 

composta de três membros, dos quais um será o Presidente encarregado da execução das 

deliberações da diretoria, e de tudo quanto se refere à administração de todos os serviços e 

encargos da Companhia, inclusive a nomeação e suspensão dos empregados permanentes, cuja 

demissão dependerá de resolução da diretoria; o 2º será o Secretario, ao qual fica competindo 

a direção e fiscalização da escrituração, tanto central como das estações, para o que poderá 

dar as competentes instruções, que julgar necessárias: o 3º finalmente será o caixa, o qual 

receberá e pagará toda a receita e despesa da Companhia, havendo os competentes recibos e 

documentos para sua descarga, fiscalizando diretamente tudo quanto for concernente ao 

movimento dos dinheiros da Companhia. 

    Art. 6º Todos os negócios de mais importância, e principalmente as despesas não previstas, 

e as alterações das tabelas das taxas de transportes, serão resolvidos pela diretoria, e aprovados 

pelo conselho fiscal, e deles se fará expressa menção nos relatórios anuais que tem de ser 

presentes à assembleia geral dos acionistas, a qual poderá alterar ou revogar aquelas dessas 

medidas que entender não devam prevalecer para o futuro. 

    As alterações das tabelas das taxas de transporte, a que se refere este artigo, serão sempre 

feitas de acordo com a disposição da Lei número mil duzentos trinta e um de dez de setembro 

do ano passado. 

    Art. 7º As funções dos membros da diretoria durarão por dois anos, podendo eles ser 

reeleitos, e, nas suas faltas, o conselho fiscal providenciará como julgar conveniente até a 

reunião da assembleia geral. 

    Art. 8º A diretoria é solidaria, com plenos poderes gerais e administração; salva a limitação 

do art. 6º. 

    E' autorizada a demandar e ser demandada em nome da Companhia, e estabelecer com o 

Governo os respectivos regulamentos, e a marcar os vencimentos dos empregados que forem 

permanentes. 

    Art. 9º Para ser diretor é necessário possuir cinquenta ações, que serão inalienáveis durante 

o tempo das suas funções. A sede da administração é na Capital do Império. 

DO CONSELHO FISCAL. 

    Art. 10. O conselho se comporá de cinco membros escolhidos pela assembleia geral d'entre 

os acionistas que possuírem, pelo menos, vinte ações; a sua eleição se renovará todos os anos, 

somente quanto a dois de seus membros, que serão sorteados, e que poderão ser reeleitos. 

    Suas funções são gratuitas. 

    Art. 11. O conselho nomeará d'entre os seus membros um presidente e um secretário, que 

serão também os da assembleia geral: suas deliberações, tomadas por maioria absoluta de 

votos, serão levadas a um registro assignado por todos os membros presentes. 

    Reunir-se-á uma vez ao menos em cada trimestre. 
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    Nestas reuniões a diretoria deverá apresentar todos os esclarecimentos que habilitem o 

conselho a estar sempre ao facto da marcha da administração e do estado da Companhia. 

    Art. 12. Compete ao conselho fiscalizar a execução dos estatutos, examinar os livros e 

registros, tomar conhecimento de todos os negócios da Companhia, deliberando sob propostas 

da diretoria acerca de qualquer nova despesa, que já não esteja estabelecida, e das alterações 

que a experiencia aconselhar e deva fazer nas tabelas das taxas de transportes, mudanças e 

supressões de estações, etc. 

    Art. 13. Na falta ou impedimento de algum dos membros do conselho os restantes chamarão 

quem os substitua d'entre os maiores acionistas residentes na sede da Companhia, até que a 

assembleia geral proceda a nova eleição quando exista ainda a falta. 

DA ASSEMBLÉA GERAL. 

    Art. 14. A assembleia geral é a reunião de todos os acionistas, mas nela só podem votar os 

que possuírem pelo menos cinco ações; será presidida pelo presidente do Conselho Fiscal, e 

na sua falta por outro de seus membros que o mesmo Conselho eleger. 

    Reúne-se ordinariamente todos os anos no mês de janeiro para os fins mencionados no 

artigo seguinte, e extraordinariamente todas as vezes que o conselho julgar conveniente, 

devendo a sua convocação ser feita com antecedência pelo menos de quinze dias. 

    Art. 15. As deliberações da assembleia geral, que versarem sobre reforma dos estatutos, não 

poderão ser tomadas sem que estejam representados dois terços das ações: para outros 

quaisquer fins bastará que o esteja um terço; mas se isto se não verificar na primeira reunião, 

se convocará outra para quinze dias depois, e nesta se deliberarão os negócios, qualquer que 

seja o número de ações representadas. 

    Art. 16. A assembleia geral procederá por escrutínio secreto e maioria de votos presentes às 

nomeações que lhe competem por estes Estatutos, ouvirá o relatório da Diretoria e parecer do 

Conselho Fiscal, discutidos os quais, tomará as deliberações que entender necessárias. 

    Art. 17. Os votos serão contados do modo seguinte: de 5 a 10 ações um voto, de 10 a 20 dos 

votos, e assim por diante, sem, todavia, poder um acionista reunir mais do que dez votos, 

qualquer que for o número de ações que possua ou represente por procuração de outrem. 

    Art. 18. Os acionistas residentes fora da Cidade do Rio de Janeiro poderão fazer-se 

representar nas assembleias gerais pelos presentes. 

    Não serão admitidos votos por procuração para a eleição dos membros da Diretoria e 

Conselho Fiscal. 

    Art. 19. No caso de dissolução da Companhia no fim dos quinze anos, durante os quais tem 

de usufruir a estrada, ou por se darem as hipóteses previstas no art. 295 do Código Comercial, 

a liquidação ficará a cargo da diretoria debaixo da fiscalização do Conselho. 

    Art. 20. Das decisões do Conselho haverá recurso para a assembleia geral, sempre que com 

elas se não conformar a diretoria. 

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA. 

    Art. 21. A Diretoria fica autorizada, ouvido o Conselho Fiscal, a tentar a reforma dos carros 

destinados ao transporte de passageiros, substituindo-os por outros que se prestem ao mesmo 

serviço admitindo comodamente maior número de passageiros, para que se possa diminuir a 

taxa do transporte, e bem assim a adquirir outros que facilitem o transporte das bagagens. 

    Para estes fins poderá despender até a quantia de dez contos de reis, enquanto a experiencia 

não aconselhar maior dispêndio, que só por deliberação da assembleia geral será efetuado. 

No impedimento do Diretor. 

Bernardo José de Castro. 
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ANEXO J - Decreto nº 4.320, de 13 de janeiro de 1869 

Aprova as cláusulas para o contrato da transferência do tráfego da estrada União e Industria 

para a estrada de ferro de D. Pedro II. 

Considerando as vantagens que devem resultar para a Estrada de Ferro de D. Pedro II, de se 

transferir para a mesma o serviço do transporte de gêneros e produtos atualmente a cargo da 

Companhia União e Industria, evitando-se assim os efeitos de uma concorrência 

forçosamente nociva a ambas: 

    Tendo ouvido as seções reunidas dos Negócios do Império e Fazenda do Conselho de 

Estado e posteriormente o Conselho de Estado Pleno, ei por bem aprovar as cláusulas para a 

celebração com a diretoria da mesma companhia, do contrato para a dita transferência, as 

quais com este baixam, assignadas por Joaquim Antão Fernandes Leão, do meu Conselho. 

ministro e secretário de Estado dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, que 

assim o tenha entendido e faça executar. 

Palácio do Rio de Janeiro em treze de Janeiro de mil oitocentos sessenta e nove, 

quadragésimo oitavo da Independência e do Império. 

Com a rubrica de sua majestade o Imperador. 

Joaquim Antão Fernandes Leão. 

Cláusulas a que se refere o Decreto nº 4320 de 13 de janeiro de 1860 

    1ª A companhia União e Industria obriga-se a passar para a estrada de ferro de D. Pedro II 

até o dia 16 do corrente todo o seu tráfego de cargas tanto o que receber nas estações além 

Paraíba até o Juiz de Fora, como até a Posse, convergindo todo esse trafego para a estação de 

Entre Rios na dita estrada de ferro. 

    2ª Todas as outras obrigações a que está sujeita a dita companhia, pelo Decreto nº 3325 de 

29 de outubro de 1864, continuarão a ser por ela observadas na forma prescrita no mesmo 

decreto. 

    3ª Deduzir-se-á a favor da companhia pelas cargas que transportar e entregar em Entre 

Rios ou em qualquer das estações que se estabelecerem no prolongamento da estrada de ferro 

até o Porto Novo do Cunha, ou pelo vale do Paraibuna, quer venham do interior, quer sejam 

remetidas da estação da Corte, 25% da tabela dos fretes que vigorarem na estrada de ferro e 

pertencerão os 75% restantes a renda da dita estrada. 

    4ª A quota, porém, que pela cláusula antecedente a Companhia tem de receber pelas cargas 

que entregar nas estações da estrada de ferro, não excederá de 300:000$ anuais, e o que 

exceder reverterá em benefício da renda da mencionada estrada. 

    5ª Esta concessão fica em vigor por 11 anos, tempo que resta da duração do contrato de 29 

de outubro de 1864, a qual substituirá na parte que não for modificada pelo presente. 
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    6ª Fica livre ao governo quando lhe convier prolongar a estrada de ferro no leito da estrada 

da Companhia União e Industria, sem que a mesma companhia tenha direito a qualquer 

indenização pela cessação do gozo da estrada garantido pelo contrato de 1864. 

    7ª A Companhia fica sujeita ao regulamento e tarifas que vigorarem na Estrada de Ferro 

de D. Pedro II; na parte em que não for de encontro as cláusulas acima expressas. 

    8ª Tanto na estação de Entre Rios como na da Corte serão designados os armazéns que 

forem necessários para o depósito e movimento das cargas que a companhia transportar e 

entregar na forma da cláusula 3ª. 

    Palácio do Rio de Janeiro, em 13 de janeiro de 1869. - Joaquim Antão Fernandes Leão. 
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